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Apresentação 

Revista Brasileira de Política Internacional: 

A retomada de um empreendimento exemplar 

A revista que ora se publica em nova série representa a preservação 
de um persistente e denodado esforço de divulgação, debate e informação 
sobre questões ligadas à política internacional, às relações exteriores do Brasil 
e à própria história do Itamaraty, cuja continuidade ao longo das últimas 
quatro décadas deve-se essencialmente à abnegada dedicação de Cleantho 
de Paiva Leite, cuja memória reverenciamos neste primeiro número da fase 
de Brasília. Com efeito, a existência e a manutenção continuada da Revista 
Brasileira de Política Internacional estão indissociável mente ligadas à pessoa de 
Cleantho e a seu empenho em preservar no Brasil um veículo exemplar de 
circulação de materiais sobre as relações internacionais e a política externa 
brasileira. A entrada da revista numa nova etapa de seu itinerário editorial 
justifica que se faça uma apresentação sumária de sua história e das con¬ 
dições de sua retomada em Brasília. 

Em 27 de janeiro de 1954, no velho Palácio Itamaraty do Rio de Janei¬ 
ro, era fundado o Instituto Brasileiro de Relações Internacionais, definido 
como sociedade civil com finalidades culturais, com o objetivo de "realizar, 
promover e incentivar estudos sobre problemas internacionais, especial¬ 
mente os de interesse para o Brasil". Entre seus membros fundadores estava 
Cleantho de Paiva Leite, que foi ao mesmo tempo, durante longos anos e até 
a sua morte, ocorrida em outubro de 1992, seu Diretor Executivo. 

Em 1958, no âmbito do plano de trabalho do IBRI, que incluia um 
"programa de publicações", era lançada a Revista Brasileira de Política Interna¬ 
cional, em cuja Editoria, durante longos anos, esteve igualmente Cleantho de 
Paiva Leite. A RBPI desempenhou um importante papel na difusão de 
matérias e documentos relativos à política internacional, às relações exteri¬ 
ores do Brasil, bem como ao próprio pensamento e prática brasileira em te¬ 
mas de política externa. 

Decana das revistas brasileiras de relações internacionais, que são re¬ 
conhecidamente muito poucas, a RBPI preencheu uma lacuna inestimável 
em nossa cultura política e acadêmica, reunindo, nas dezenas de volumes 
editados quase que artesanalmente ao longo dos últimos 35 anos, um so¬ 
matório extremamente rico de informações, análises e documentos sobre a 
política internacional e as relações exteriores do Brasil. Ela constitui, assim, 
uma "memória escrita" privilegiada sobre a política externa brasileira e uma 



fonte de referência indispensável para toda pesquisa acadêmica sobre as re¬ 
lações internacionais nas últimas três décadas e meia. 

Ao falecer seu Diretor e ao não dispor a revista de um Conselho Edi¬ 
torial, a RBPI perdeu seu principal (e mesmo único) animador e financiador, 
colocando-se portanto o problema de sua sobrevivência e continuidade. O 
próprio 1BRI estava praticamente reduzido a alguns membros remanescen¬ 
tes de seus órgãos de cúpula (os Conselhos Curador e Consultivo), não dire¬ 
tamente engajados na administração, confecção e circulação da RBPI, que fi¬ 
cou, assim, "órfã" e ameaçada de desaparecimento. 

Desde outubro de 1992, por iniciativa deste articulista, mobilizaram- 
se em Brasília diversos amigos do Cleantho de Paiva Leite que, empenhados 
em prestar uma homenagem à sua memória e motivados pelo desejo de im¬ 
pedir o desaparecimento da RBPI e do próprio IBRI, consideraram a hipótese 
de se transferir o Instituto para Brasília, aqui passando a editar a revista. Su¬ 
gestão nesse sentido foi encaminhada em novembro de 1992 aos respon¬ 
sáveis pelo IBRI, por intermédio de familiares de Cleantho, tendo sido muito 
bem acolhida. 

Organizado em forma de grupo de trabalho e congregando diploma¬ 
tas e acadêmicos, esse núcleo de pessoas interessadas no IBRI e na RBPI rece¬ 
beu, dos membros do IBRI reunidos no Rio de Janeiro em 27 de janeiro de 
1993, mandato pleno para encaminhar medidas tendentes a viabilizar a con¬ 
tinuidade de ambas as instituições. Na oportunidade, como consignado em 
Ata da reunião conjunta do Conselho Curador e do Conselho Consultivo do 
IBRI dessa data, seus membros remanescentes aprovaram por unanimidade 
proposta no sentido de outorgar "todos os poderes necessários ao Embaixa¬ 
dor Sérgio Guarischi Bath [Diretor do Instituto Rio Branco] para reconstituir a 
composição desses dois órgãos, designar o novo Diretor do IBRI e o novo 
Diretor de sua Revista e adotar todas as providências necessárias ou conveni¬ 
entes para a continuidade institucional do IBRI e a manutenção financeira e 
editorial de sua revista". 

Esse "grupo de amigos do Cleantho" elaborou proposta de novo Es¬ 
tatuto para o IBRI, providenciou locais adequados para sua instalação em 
Brasília (na UnB) e deu início aos trabalhos de elaboração e publicação da 
RBPI, segundo princípios editoriais renovados. Como resultado dessas 
gestões preliminares, foi realizada, em 6 de julho de 1993, no Instituto Rio 
Branco, reunião de fundação do IBRI de Brasília, com a designação de nova 
Diretoria e Editor responsável pela RBPI. Foi eleito como Diretor Geral do 
IBRI o Professor José Carlos Brandi Aleixo, cientista político e pesquisador re¬ 
conhecido nos meios acadêmicos e diplomáticos, com inúmeros trabalhos 
publicados no Brasil e no exterior. O Professor Alcides Costa Vaz se desem¬ 
penhará como Secretário Executivo do novo Instituto, tendo assumido os car- 



gos de Primeiro e Segundo Tesoureiros a Professora Luciara Silveira de 
Aragão e Frota e o Ministro Adolf Libert Westphalen, respectivamente. O 
Embaixador Sétgio Bath, o Conselheiro Pauio Roberto de Almeida e o Profes¬ 
sor José Flávio Sombra Saraiva atuarão no Conselho Fiscal da nova entidade. 

A RBPl inicia sua etapa de Brasília com novo formato, nova série e 
nova numeração, preservando-se contudo a "herança histórica" da RBPl do 
Rio de Janeiro. Ela passa a ser orientada por Conselho Editorial amplamente 
representativo das categorias mobilizadas para a preservação do IBRI. Os 
membros fundadores do IBRI de Brasília recomendaram à Diretoria eleita 
que indicasse para exercer as funções de Editor da RBPl o Prof. Amado Luiz 
Cervo, espedalista em relações intemadonais, Titular de História das Re¬ 
lações Exteriores do Brasil do Departamento de História da UnB e autor de 
importantes trabalhos sobre a política exterior do Brasil. Ela passa, assim, a 
dispor de condições humanas e materiais para manter-se, pelas próximas dé¬ 
cadas, como um instrumento essendal de comunicação, informação e debate 
sobre as questões que estiveram na origem de seu estabeledmento. Cumpre- 
se, dessa forma, o desejo intelectual pelo qual sempre se bateu Cleantho de 
Paiva Leite. Longa vida à decana das revistas de relações intemadonais do 
Brasil. 


Paulo Roberto de Almeida 



rsuta ao caitor 


A nova série da Revista Brasileira de Política Internacional está di¬ 
rigida para aqueles que estudam os assuntos internacionais ou por eles 
se interessam em razão de suas atividades. 

Suas três seções apresentam estudos, reflexões e informações. 
Publica pesquisas científicas com fundamentação crítica e documental 
sobre aspectos atuais e históricos das relações internacionais e das re¬ 
lações exteriores do Brasil. A revista publica igualmente opiniões con¬ 
sistentes e bem fundadas sobre questões importantes do mundo dos 
negócios e da política internacional. A seção de informações informa o 
leitor sobre eventos da área acadêmica ou diplomática e sobre as publi¬ 
cações recentes que dizem respeito aos assuntos internacionais. 

A revista pretende ser um veículo de conhecimentos e de exame 
de iniciativas e experiências. Recolhe estudos e distintas visões das re¬ 
lações internacionais junto a especialistas, diplomatas, empresários, 
políticos e lideranças sociais para repassá-los à sociedade como um 
todo. A revista não pertence a nenhum daqueles grupos, mas à so¬ 
ciedade, cujos interesses são afetados profundamente pelo que ocorre 
com as relações internacionais do país. 

Ter-se-á todo cuidado para entregar sempre ao leitor uma revis¬ 
ta dinâmica, atualizada e pontual. Um instrumento indispensável ao 
conhecimento da política exterior do Brasil, útil a todos os que acom¬ 
panham a evolução do sistema internacional ou influem sobre o curso 
de seus acontecimentos. 


Amado Luiz Cervo 



Estudos de relações internacionais do 
Brasil: etapas da produção 
historiográfica brasileira, 1927-1992 

PAULO ROBERTO DE ALMEIDA 


Relações internacionais do Brasil: da diplomacia à academia 

"Muitos estudiosos de temas contemporâneos afirmam discernir 
um descontentamento generalizado com os resultados da pesquisa históri¬ 
ca, tal como conduzida atualmente. Admitindo-se que este sentimento seja 
fundado, eles atribuem a suposta debilidade da produção histórica contem¬ 
porânea a estas causas: um método pouco científico, a necessária comple¬ 
xidade dos temas e a incapacidade do regime democrático em estimular a 
imaginação, seja de tipo científico, seja de tipo literário". 

A citação acima transcrita, aparentemente uma crítica à produção 
acadêmica brasileira, poderia efetivamente traduzir uma insatisfação real 
com o estado atual e as orientações de pesquisa em matéria de história das 
relações internacionais do Brasil, não fosse pelo fato de que a citação não é, 
na verdade, contemporânea, nem ela se refere, absolutamente, ao Brasil. 
Com efeito, o autor da frase acima transcrita é o historiador norte-america¬ 
no William M. Sloane, diretor da American Historical Assodation, que, ao 
abrir o artigo inaugural no primeiro número da American Histoiical Revieiv, 
em outubro de 1895, traçava um quadro realista da insatisfação que se ma¬ 
nifestava, tanto nas hostes profissionais como no chamado público cultiva¬ 
do, no tocante à contribuição da disdplina para a compreensão do papel 
contemporâneo dos Estados Unidos num mundo em rápida transfor¬ 
mação, propondo, em conseqüênda, retomar o trabalho acadêmico nessa 
área em novas bases (Sloane, 1895). 

Esse novo estado de espírito, menos "rankeano" em suas mani¬ 
festações de nadonalismo e de imperialismo e mais voltado para o ativismo 
político e a autocrítica histórica, influenciaria os "novos historiadores" 
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norte-americanos que, no período de ascensão econômica da nova potênda 
candidata à hegemonia mundial, promoveram a revisão das bases da 
pesquisa histórica naquele país (Loewenheim, 1969). Essa tendênda extra¬ 
vasaria o estrito terreno acadêmico, já que iria inspirar o programa wilso- 
niano de reforma democrática do sistema político internadonal, sendo no 
entanto frustrada por políticos profissionais ligados a temas exclusiva¬ 
mente domésticos e, portanto, latentemente isolacionistas. Em todo caso, 
cabe registrar a lenta aproximação dos historiadores profissionais dos negó- 
dos do Estado, a começar pelo próprio Presidente Woodrow Wilson, um 
intelectual com sólida formação em Direito, História e Política. Falando 
maís como professor universitário de História do que como político, ele che¬ 
gou a afirmar em princípios do século: "Os estadistas são orientados e for¬ 
mados, patriotas são estimulados e tiranos postos em xeque pelo que [nós, 
os historiadores} escrevemos" (Wilson, 1904). 

No Brasil, a tendênda observada parece ter seguido o caminho in¬ 
verso, isto é, a de um progressivo deslocamento da produção historiográfi- 
ca em relações internadonais dos gabinetes da elite intelectual, e também 
governamental, do Segundo Reinado e da Primeira República para as salas 
maís acanhadas das novas gerações de pesquisadores profissionais das aca¬ 
demias universitárias. Com efeito, a primeira geração de "historiadores- 
diplomatas", educada em jurisprudênda, línguas e artes, também exerceu 
certa influênda nos negódos do Estado, quando não administrava ela mes¬ 
ma as relações exteriores do país. Nomes como os de Duarte da Ponte Ri¬ 
beiro, Vamhagen, Barão do Rio Branco, Joaquim Nabuco, Oliveira Lima e 
Pandiá Calógeras ilustram bem essa osmose entre a atividade de pesquisa 
acadêmica no terreno da História e a esfera da política prática no campo da 
diplomada. Calógeras representa quiçá o último elo dessa ligação entre a 
reflexão intelectual e a partidpação nos assuntos do Estado, e sua obra inau¬ 
gura, predsamente, o ddo profissional na historiografia das relações inter¬ 
nadonais do Brasil. 

Essa tendênda profissionalizante tem, obviamente, uma contrapar¬ 
tida menos desejada, já que a despeito da disdplina ter se desenvolvido 
bastante bem na academia, sobretudo no período recente, ela passou a ter 
escassa influênda ou repercussão na vida política e, em espedal, nos círcu¬ 
los diplomáticos. Em todo caso, se a osmose entre academia e diplomada 
ainda se mantém (Fonseca Jr., 1981), ela parece ter assumido um sentido 
unilateral, resultando mais da inclinação de profissionais da diplomada por 
assuntos da pesquisa acadêmica — geralmente por interesse pessoal, mais 
do que por necessidade propriamente fundonal—e não, como no passado, 
da adesão dos pesquisadores acadêmicos aos fundamentos intelectuais das 
"razões do Estado" no campo da política externa. 

Observando-se a evolução da produção historiográfica nadonal em 
matéria de relações internacionais do Brasil pode-se constatar, precisa¬ 
mente, o progressivo afastamento da visão apologética e ofidalesca do pas¬ 
sado e sua substituição por uma abordagem crítica e independente, ainda 
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que balizada por análises e conceitos retirados de teorias e modelos vincula¬ 
dos à Ciência Política e à Sociologia do desenvolvimento. O presente tra¬ 
balho tem a intenção de demonstrar que é possível traçar esse itinerário 
através de algumas obras relevantes que deixaram sua marca na produção 
acadêmica brasileira em história das relações internacionais. 

A dupla limitação — apenas major works e de caráter histórico — 
tem suas razões de ser. Numa perspectiva "kuhniana", o progresso das 
dêndas costuma ser marcado por etapas dedsivas ou teorias paradigmáti¬ 
cas que introduzem uma certa ruptura em relação ao passado. A dência 
dita "normal" é feita de pequenas realizações cumulativas, que se tradu¬ 
zem, em termos acadêmicos, em "papers" de laboratório ou artigos de re¬ 
vista. No terreno das dêndas humanas, os avanços do conhedmento são 
resumidos nos grandes ensaios de síntese interpreta ti va ou nos compên¬ 
dios gerais de natureza historiográfica e essas "grandes" obras são as úni¬ 
cas, finalmente, que permitem detectar as linhas evolutivas da disdplina. 

Quanto à limitação ao campo da História, conviria antes de mais 
nada traçar as fronteiras entre essa disdplina e a da Ciência Política no estu¬ 
do das Relações íntemadonais. Como indica Clodoaldo Bueno, "A reali¬ 
dade objeto de estudo das Relações Internadonais e da História das Re¬ 
lações Internacionais é a mesma, mas existe separação conceituai entre 
ambas. A história estuda a singularidade, o concreto, o irreversível, sub¬ 
metido ã força do tempo. A teoria preocupa-se com o presente e busca o co¬ 
mum em situações diversas, estabelece generalizações e tipificações. Via de 
regra, o historiador, queira ou não, tem uma teoria que subjaz ou se de¬ 
monstra através da narrativa. O teórico adota o caminho inverso: utiliza-se 
da narrativa histórica para demonstrar a sua teoria" (Bueno, 1980:122). Esse 
mesmo estudioso, diamando a atenção para o caráter multidisdplinar das 
relações internadonais, sublinha o maior leque de opções metodológicas 
ofereddo pela Ciência Política, comparativamente à História, que oferece, 
basicamente, duas grandes vertentes. "As análises de cunho marxista 
([Ekkehart] Krippendorff, por exemplo {História das Relações Internacionais ]) 
dão ênfase ao estudo do imperialismo e, ao reduzir as relações internacio¬ 
nais ao esquematismo das relações centro-periferia, às vezes terminam por 
fazer, em última análise, um reestudo da história do capitalismo a partir do 
século XVII, quando surgiu, como realidade concreta, a primeira unidade 
mundial. A vertente não marxista (os exemplos maiores são os de Renou- 
vin e Duroselle {Introdução à História das Relações Internacionais]) insiste em 
analisar o evento respeitando a sua espedfiddade. Está óbvio que o estudo 
não se esgota (...) na análise do 'fato curto'. Este responde a movimentos 
mais profundos. (...) Os historiadores dtados valorizam ainda (...) a ação do 
homem de Estado, na sua recíproca relação com as forças profundas" (Bue¬ 
no, 1983: 76-77). 

Como se trata aqui de avaliar não as teorias sobre o sistema interna¬ 
cional e a posição do Brasil, mas a evolução das grandes linhas de pesquisa 
e a própria orientação do enfoque analítico das relações internadonais do 
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país enquanto resultado de "forças profundas", os trabalhos substantivos 
retidos se situam todos no campo da História. No campo da Ciência Políti¬ 
ca, intelectuais como Maria Regina Soares de Lima, Celso Lafer e Hélio Ja- 
guaribe deram significativa contribuição para o avanço de uma "teoria" da 
ação diplomática brasileira, ou melhor, conducentes ao estabelecimento de 
"paradigmas" racionalizadores sobre a política externa do País (Cruz, 
1987). 

Apesar da bibliografia acumulada no Brasil sobre relações interna¬ 
cionais e política externa já ser relativamente considerável, a maior parte da 
produção concentra-se em períodos selecionados e em problemas específi¬ 
cos, consistindo de artigos que privilegiam mais os enfoques econômico, 
político ou estratégico-militar do que a abordagem propriamente histórica 
(Cheibub, 1981; Lima-Cheibub, 1983). Com efeito, são poucos os grandes 
trabalhos de síntese que se dedicaram predpuamente à análise das relações 
internacionais do Brasil numa perspectiva de amplo espectro e seguindo os 
métodos da História. 

Uma seleção da literatura disponível indicaria, assim, em primeiro 
lugar, as obras daqueles autores já sobejamente conhecidos de gerações 
sucessivas de diplomatas e pesquisadores, como o monumental trabalho 
em três volumes de Pandiá Calógeras (reedição: 1989), os manuais didáti¬ 
cos de história diplomática de Hélio Vianna (1958) e de Delgado de Carva¬ 
lho (1959) e, em segundo lugar, a recente síntese de política exterior do Bra¬ 
sil dos professores Amado Luiz Cervo e Clodoaldo Bueno (1992). 

Entre o trabalho do primeiro, divulgado a partir de 1927, e a obra 
em cooperação dos últimos, a disciplina Relações Internacionais realizou 
enormes progressos no Brasil, notadamente a partir do anos 60 e 70, quan¬ 
do novos métodos e novas abordagens foram sendo incorporadas à pesqui¬ 
sa acadêmica por profissionais treinados em grande medida no exterior 
(Barros, 1985). Os dois autores intermediários representam uma espécie de 
transição entre a meticulosa reconstituição histórica conduzida pelos estu¬ 
diosos eruditos do passado e o trabalho de sistematização de fontes e de re¬ 
visão de interpretações levado a cabo pela nova geração de profissionais 
universitários: muito embora os livros de Vianna e de Delgado não possam 
ser equiparados aos esforços respectivos de pesquisa original de Calógeras 
e de Cervo-Bueno, eles consolidam, igualmente, o "estado da arte" em 
história das relações internacionais do Brasil numa certa etapa de seu de¬ 
senvolvimento, merecendo, portanto, tratamento semelhante. 

O objetivo do presente estudo está voltado para a apresentação e 
discussão das obras desses autores, bem como seu papel no avanço da 
história das relações internacionais do Brasil. Mesmo que o enfoque na 
maior parte dessas obras seja mais o da "história diplomática" do que o do 
estudo das relações internacionais, elas possuem um caráter suficiente¬ 
mente geral para justificar essa unificação de tratamento sob o rótulo mais 
abrangente do segundo conceito. 
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A grande história diplomática: Fandiá Calógeras 

A Política Exterior do Império, a despeito de seu título, cobre todo o 
itinerário histórico das relações internacionais de Portugal e do Brasil desde 
as origens ibéricas até a queda do ditador Rosas da Argentina, em 1852 O 
primeiro volume da edição original. As Origens, foi publicado como tomo 
especial da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 1927, e 
o segundo, O Primeiro Remado, em 1928, nessa mesma forma. O terceiro, Da 
Regência à Queda de Rosas, já integrando a coleção "Brasiliana" da Compa¬ 
nhia Editora Nacional, saiu em 1933, poucos meses antes da morte de Pan- 
diá Calógeras. Praticamente inacessíveis há muito tempo, eles foram re¬ 
lançados recentemente, em edição fac-similar, pela Fundação Alexandre de 
Gusmão, em cooperação com a Câmara dos Deputados (Calógeras, 1989). 

Os três volumes constituem o que se poderia chamar de monumen¬ 
to diplomático, uma vez que A Política Exterior do Império não se limita ao 
século XIX, mas remonta às próprias origens da nacionalidade portuguesa. 
Com efeito, como fio condutor e meio de preparação do terreno para a am¬ 
pla história diplomática do Brasil que ele tinha decidido escrever, Calógeras 
começa pela formação do reino de Portugal, marco inaugural de uma 
pesquisa extremamente vasta e bastante minuciosa sobre os fundamentos e 
o desenvolvimento da política exterior portuguesa em relação à sua princi¬ 
pal possessão colonial. Tal amplitude de visão denota com muita pro¬ 
priedade o estilo e o próprio método de trabalho de Calógeras, pesquisador 
formado no rigor quantitativo dos estudos de engenharia e no espírito de¬ 
talhista da mineralogia descritiva. 

Ele, que se tinha insurgido contra a acusação de que não haveria 
uma "história diplomática brasileira", pretendia, sem ironia, ter feito um 
"resumo, condensado mesmo, dos acontecimentos, de suas causas e de 
seus efeitos" (Prefácio ao vol. I: xxxviii). Ao lançar-se a seu vasto em¬ 
preendimento, Calógeras reconhecia que, "ao invés do que acontecia no re¬ 
gime imperial, em que grupo de especialistas mantinha no Conselho de Es¬ 
tado a tradição una da Chancelaria, desde os mais remotos tempos da 
conquista lusa até os nossos dias, (...) vai-se perdendo o contato com esse 
passado tão fecundo em lições..." (p. xxxvi). Para justificar seu empreendi¬ 
mento, ele falou do acúmulo de "provas de que era preciso e urgente divul¬ 
gar aos brasileiros (...) o que havia sido, o que ainda era a tradição nacional 
no convívio com os demais povos" (Idem, ibidem.). 

A Política Exterior do Império traz, claramente, as marcas de sua 
época, mesmo se seu autor, um historiador "instintivo" por excelência, 
nunca chegou a reivindicar qualquer appartenance a uma escola histórica 
particular. O período da formação intelectual de Pandiá Calógeras era no 
entanto dominado pela história política tradicional, pela "ditadura" do 
événementiel, ao estilo do wie es eigentlich geivesen de Ranke. Filho de um 
francês de ascendência grega, Calógeras talvez não tenha ficado imune ao 
positivismo da Revue Historique de Gabriel Monod e da "escola metódica" 
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de Lavisse, Langlois e Seignobos, herdeiros do "desastre de Sedan" e dese¬ 
josos de inaugurar uma história centrada sobre a noção de pátria e da cons¬ 
ciência nacional. Não se tinham difundido ainda os aportes sociológicos de 
UAnnée Sociologique de Émile Durkheim e da Revue de Synlhèse Historiquede 
Henri Berr e de François Simiand, cujo impacto no Brasil parece ter sido, de 
resto, muito limitado. O grande mestre de Calógeras, Capistrano de Abreu, 
era, com Tobias Barreto, um dos poucos intelectuais a não se deixar conta¬ 
minar pelos princípios positivistas, preferindo em seu lugar os ideais ale¬ 
mães, a ponto de, como indica José Honório, ter adotado uma solitária 
posição germanófila durante a Primeira Guerra Mundial (Rodrigues, 1970). 

O discurso histórico, nessa época, é exclusivamente ou essencial¬ 
mente político, em oposição aos primeiros ensaios de "história marxista", 
isto é, econômica, que são feitos desde finais do século XIX, seja por discípu¬ 
los de Marx e Engels (Kautsky e seu trabalho sobre a revolução francesa, 
Edward Bemstein e seu texto sobre a revolução inglesa), seja por intelec¬ 
tuais independentes europeus (Werner Sombart e seu estudo sobre o "bur¬ 
guês", Max Weber e seus trabalhos de história comparada das civilizações e 
muitos outros Kathedemsozialisten alemães). Mesmo num país tão pouco 
afeito à tradição marxista, como os Estados Unidos, um historiador sem 
maiores attaches com o movimento socialista como Charles Beard ensaia em 
1913 uma inovadora e pioneira interpretação materialista da história políti¬ 
ca daquela nação, em seu tão aclamado quanto repudiado An Economic ln- 
teiyretation ofthe CofístituHon. Não há em Calógeras qualquer esboço de in¬ 
terpretação econômica de fatos políticos, qualquer tentativa de fazer uma 
Sozialgeschichte. Ao contrário, ele faz uma história "política" da economia 
brasileira. 

Seja dito claramente: Calógeras não ignorava os aportes do "mate¬ 
rialismo dialético" à pesquisa histórica. Nesta sua obra, a par dos muitos 
capítulos de história política tradicional, sempre há uma ou duas seções 
reservadas aos problemas econômicos ou comerciais, mas a componente 
econômica não chega a impregnar a história essencialmente política condu¬ 
zida nos demais capítulos, como se houvesse uma separação estrita de 
fronteiras temáticas. Na verdade, a "economia política" praticada por 
Calógeras coloca a descrição da economia a serviço da narração política, 
praticando um materialismo histórico de cabeça para baixo. No mais, 
Calógeras se encontra muito mais à vontade no tratamento do êuénementiel 
edo biográfico. 

Em suma, as relações internacionais do Brasil, na versão Calógeras, 
situam-se claramente na perspectiva oitocentista da história política, essen- 
dalmente fatual, como seria de se esperar de um autor educado em leituras 
de Vamhagen—a História geral do Brasil, de 1854-57,éa que reune, no dizer 
de José Honório, "o maior número de fatos" (Rodrigues, 1978:132) — além 
de outros historiadores preocupados com a cronologia e o encadeamento 
dos eventos, o poder do Estado, a processuaíística do atos internacionais, 
enfim, uma ótica quase que jurídica da História. 
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Entretanto, ele havia aprendido também, com Capistrano de 
Abreu, a importância dos fenômenos sócio-econômicos, o peso do meio 
ambiente—a época é de um certo "determinismo geográfico" — e o da for¬ 
mação étnica na vida de uma nação (aqui é preciso mencionar que Caló- 
geras nunca sucumbiu ao "cientismo" racial de muitos de seus contem¬ 
porâneos). E bem verdade, como ressalta José Honório, que sua Formação 
Histórica do Brasil (1930) "costuma separar a parte econômica e social da par¬ 
te político-administrativa" (Rodrigues, 1978:140), mas não se deve esquecer 
que ele foi um dos primeiros a ingressar no terreno da "história econômica" 
com A Política Monetária do Brasil, elaborado às pressas em 1910a pedidodo 
governo brasileiro para atender a recomendação feita pela Terceira Con¬ 
ferência Internacional Americana (Calógeras, 1960). Em que pese, no entan¬ 
to, todos os méritos de La Politique Monétaire du Brésil, essa reconstituição 
extremamente bem cuidada das várias etapas da história econômica do 
País, sobretudo em suas dimensões financeira e monetária, apresenta um 
caráter essendalmente político, quando não administrativo, com uma ex¬ 
tensa compilação de tabelas de taxas cambiais, empréstimos de recon¬ 
versão, decretos de emissão etc. 

Em todo caso, estamos ainda no terreno da história tradicional, bem 
diferente daquela que seria inaugurada, na década de 30, por intelectuais de 
formação tão diversa como Caio Prado Júnior ( Evolução Política do Brasil, 
1933), Gilberto Freyre (Casa-Grande e Senzala, 1934) ou Sérgio Buarque de 
Holanda ( Raízes do Brasil, 1936). Em todos eles há uma preocupação com o 
que poderiamos chamar de "história total", sem categorias estanques ou 
distinções claras entre cultura, sociedade, economia e política. Com Caló¬ 
geras, predomina ainda a vertente clássica, aquela da história política "libe¬ 
ral", ao estilo de um Macaulay ou de um Gardiner. 

Seja como for, Calógeras é o primeiro "sistematizador" da história 
das relações internacionais do Brasil, o primeiro a pensar de forma unifica¬ 
da (ainda que não integrada) o itinerário da nacionalidade brasileira em sua 
dimensão internacional. Como ressaltou o embaixador João Hermes em 
sua introdução à nova edição, "Anteriormente a Calógeras, (...) nenhum 
autor brasileiro tratou,* com espírito científico e dentro de uma visão geral, 
de nossa história diplomática" (Pereira de Araújo, 1989a: xiv). E como bem 
indicou o professor Amado Cervo: "Depois de Calógeras (...) fazer história 
das relações internacionais do Brasil não seria mais um trabalho para dile¬ 
tantes" (Cervo, 1992a). Segundo esse historiador, "Sua obra merece um es¬ 
tudo que venha definir-lhe o método, mas é certo que situava-se à frente da 
história historidzante que então se fazia em todo o mundo". 

Com efeito, ele praticou uma "história política total" com pleno co¬ 
nhecimento de causa, produzindo uma obra de referência —mas não certa¬ 
mente um compêndio didático — que permitiria embasar novas tentativas 
de interpretação por gerações ulteriores de historiadores. Depois dele, na 
interpretação do mesmo historiador, floresceria uma "história diplomática 
à brasileira", conservando, "em certa dosagem, os traços que sua congênere 
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ostentava em todo o mundo — nacionalista, superficial, fatual, carente de 
explicação, restrita à descrição das aparências diplomáticas. Avançou, por 
outro lado, em termos de objetividade, isenção e complexidade dos fatores 
explicativos" (Cervo, 1992a). 

A marca registrada de Calógeras é a interpenetração da política in¬ 
terna com a externa, sem que se possa distinguir muito bem se todos os fa¬ 
tores propriamente nacionais alinhados por ele apresentam efetivamente 
uma influência sobre eventos ou processos na vertente externa. Segundo 
uma imagem traçada por Alceu de Amoroso Lima, assim como Clausewitz 
considerava a guerra a continuação da política por outros meios, Calógeras 
parece considerar, "com razão, a política externa como sendo um prolonga¬ 
mento da política interna" (Athayde, 1934:127). 

Calógeras, ao produzir obra grandiosa, foi também excéssivamente 
modesto, ao falar da "insuficiência da realização" e dos "defeitos e falhas" 
de sua "primeira tentativa". Ainda assim, considerou que seu trabalho po¬ 
deria servir de "tela para futuras correções". Mais do que isso, ao refazer 
todo o percurso da formação da nacionalidade brasileira nos mais de quatro 
séculos de História que cobre seu trabalho, ele tornou-se a base indispen¬ 
sável sobre a qual passaram a assentar os estudos ulteriores de relações in¬ 
ternacionais do Brasil. Depois de Pandiá Calógeras, foi possível continuar a 
estudar a política externa do Brasil por "outros meios", isto é, novos méto¬ 
dos, novas abordagens e mesmo um novo universo historiográfico, que se 
beneficiou da revolução metodológica e mental intoduzida pela escola dos 
Annaks. Ainda assim, no panteão dos nossos historiadores, ele continuará 
sendo, com todo o seu fatualismo, o "Clausewitz" das relações internacio¬ 
nais do Brasil. 


As elites bem comportadas: Hélio Vianna 

Depois de Calógeras, os diplomatas e historiadores que se dedica¬ 
ram ao estudo da política externa do Brasil abordaram períodos históricos 
mais limitados, espaços geográficos mais restritos ou temas políticos mais 
específicos, versando geralmente sobre problemas de fronteiras ou sobre 
questões diversas da diplomacia imperial. Nesse quadro, merecem registro 
algumas obras de história política, em primeiro lugar a síntese geral da 
política externa brasileira realizada por Renato de Mendonça, que na ver¬ 
dade cobre mais o período colonial e chega tão somente ao reconhecimento 
da Independência (Mendonça, 1945). José Antonio Soares de Souza pro¬ 
duziu diversos estudos monográficos sobre o período monárquico e a 
questão do Prata em particular (Souza, 1952). O diplomata Teixeira Soares 
também se ocupou da mesma problemática e do problema da formação das 
fronteiras (Soares, 1955). Em todos eles há uma racionalização intrínseca a 
respeito dos "acertos" da política imperial e sobre a inexistência, por exem¬ 
plo, de alternativas diplomáticas ao quadro de conflitos na região platina. 



Estudos de Relações Internacionais do Brasil 


19 


Essas obras eruditas destinavam-se contudo a um público restrito, 
geralmente formado pelos demais historiadores ou pelos próprios profis¬ 
sionais da carreira diplomática. O Instituto Rio Branco (IRBr), que começou 
a funcionar em 1946, começou a organizar cursos de formação ou aper¬ 
feiçoamento de diplomatas, para os quais foram convidados alguns desses 
eminentes historiadores, muitos deles dedicados igualmente à instrução de 
oficiais militares nos Estados-Maiores das Forças Armadas. Os historia¬ 
dores José Honório Rodrigues e Hélio Vianna e o geógrafo Carlos Delgado 
de Carvalho foram alguns desses muitos intelectuais de renome que abri¬ 
lhantaram os cursos do IRBr entre finais da década de 40 e princípios dos 
anos 60. O esforço de sistematização permitiu, em cada um desses casos, a 
elaboração de "notas decurso" que puderam ser ulteriormente transforma¬ 
das em trabalhos independentes, dos quais apenas os dos dois últimos 
lograram alcançar publicação comercial, ambos intitulados História Diplo¬ 
mática do Brasil. São esses volumes, precisamente, que constituiram a 
matéria-prima educacional para gerações sucessivas de diplomatas brasilei¬ 
ros. 

O primeiro a vir a lume foi o História Diplomática do Brasil de Hélio 
Vianna, trabalho baseado em um curso sobre História das Fronteiras do Brasil 
(ministrado em 1947 e publicado pela Biblioteca Militar em 1949) e comple¬ 
tado por texto sobre história diplomática resultante de curso de aperfeiçoa¬ 
mento no IRBr em 1950. A primeira edição, há muito esgotada, foi publica¬ 
da pelas Edições Melhoramentos em 1958, sendo ulteriormente acoplada, 
em sua 2 - edição, a outro trabalho do autor. História da República, esta por 
sua vez destacada da História do Brasil. 

Históiia Diplomática do Brasil é, antes de mais nada, uma obra híbri¬ 
da, pois que retoma trechos inteiros do Fíistória das Fronteiras , logrando con¬ 
tudo uma certa unidade temática e de tratamento linear sobre os principais 
eventos das relações internacionais do Brasil desde os descobrimentos até o 
problema cubano em 1961, com ênfase, evidentemente, nos diversos pro¬ 
cessos de fixação de limites com os vizinhos países sul-americanos (Vianna, 
s.d. (1961?!). A posição conservadora do autor, e mesmo francamente de di¬ 
reita (tinha pertencido ao movimento integralista, desde seu início e assu¬ 
mido posição de escriba nas publicações ligadas a essa corrente), reflete-se 
claramente nesta obra, que opera, nas mais diferentes passagens, uma justi¬ 
ficação integral da política oficial a cada momento de nossa história política. 

Nesse particular. Hélio Vianna preservou uma tradição que vinha 
da primeira metade do século e que já estava francamente em decadência a 
partir dos anos 50. Com efeito, como indica um estudioso, "Até os anos 30, 
os historiadores da região [América Latina] assumiram como dever pa¬ 
triótico a determinação das causas nacionais para justificar os conflitos re¬ 
gionais, a busca de argumentos para defesa dos limites nacionais, das sobe¬ 
ranias e dos regimes. Nisso os latino-americanos não foram nada originais, 
porquanto a apologética da conduta externa do país figurava como padrão 
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de interpretação da história diplomática que se fazia em todo o mundo até 
então e mesmo depois" (Heredia, 1988). 

Esse adesismo de princípio, levado ao extremo em suas diversas 
obras didáticas para o ensino médio, não impediria, no entanto, que o autor 
da História Diplomática do Brasil lograsse resultados significativos em termos 
de informação fatual e de periodização. Os 26 capítulos dessa obra guar¬ 
dam um saudável equilíbrio entre a leitura política dos principais eventos 
das relações exteriores do Brasil e a descrição detalhada de todos os proble¬ 
mas de fronteiras, desde a competição luso-espanhola no Rio da Prata até o 
estabelecimento de tratados de limites com os vizinhos amazônicos. Como 
na obra homônima de Delgado de Carvalho, o trabalho de Hélio Vianna 
também se socorre de diversas citações de especialistas ou de documentos 
oficiais, mas as transcrições, em menor número, estão incorporadas ao 
próprio texto. 

O tom geral do livro de Vianna é obviamente parcial, em favor das 
elites dirigentes e da própria política externa oficial nos diversos episódios 
que marcaram as intervenções brasileiras nos problemas da bacia do Prata. 
Não há propriamente lacunas no tratamento das relações interestatais com 
os vizinhos da América do Sul, mas, um grande vazio subsiste em relação à 
dimensão econômica e social do relacionamento internacional do Brasil. Os 
tratados de comérdo, com exceção do inglês de 1810, não são sequer men¬ 
cionados e a questão do tráfico é tratada tão simplesmente sob o ângulo das 
relações com a Inglaterra, num quadro estritamente político-diplomático. 

Em suma, o relato de Vianna está organizado em tomo da atuação 
das chancelarias, como todo manual de história política tradicional. O livro 
termina, como seria o caso também com o de Delgado de Carvalho, com 
uma menção à Operação Pan-Americana, iniciativa multilateral regional 
tomada pelo governo do presidente Juscelino Kubitschek, com escassos re¬ 
sultados práticos. Mas, à diferença de Delgado, Hélio Vianna dá muito 
maior ênfase aos episódios da história colonial e independente monárquica 
do que ao período republicano contemporâneo, que constitui o essendat da 
contribuição inovadora do primeiro, cujo manual é um exemplo daquilo 
que os franceses chamariam de histoire immédiate. Nesse sentido, a superva- 
lorização do legado imperial vincula diretamente Hélio Vianna a seus pre¬ 
decessores mais ilustres, como Vamhagen e Oliveira Lima. Em que pese, no 
entanto, seu estilo démodé, o manual de Vianna permanece como uma obra 
de referência básica para a reconstituição linear dos principais episódios das 
relações políticas internacionais da nacionalidade brasileira. 

O fatual de qualidade: Delgado de Carvalho 

História Diplomática do Brasil é, antes de mais nada, um manual 
didático extremamente útil ao estudioso que deseje adquirir uma visão am¬ 
pla das relações exteriores do Brasil em quatro séculos de história, com es¬ 
pecial ênfase no período contemporâneo. Como textbook, ele cumpre de ma- 



Estudos de Relações Internacionais do Brasil 


21 


neira amplamente satisfatória esse papel de informação fatual sobre os 
eventos e processos que marcam a inserção internacional do Brasil, inclu¬ 
sive com uma utilíssima transcrição de trechos selecionados ("Excerpta") 
dos autores mais significativos que escreveram sobre as relações exteriores 
do Brasil (Delgado de Carvalho, 1959). 

O que mais chama a atenção nessa obra é, contudo, sua atualidade, 
já que todo o passado colonial português, normalmente valorizado nas 
obras históricas dos autores tradicionais, recebe apenas um tratamento 
introdutório com a modesta extensão de 19 páginas. Todo o resto é Brasil 
independente e mais da metade dedicado ao Brasil República. O próprio 
Delgado justifica em seu preâmbulo essa preferência: "A meu ver, é uma 
falha inexplicável dos nossos atuais programas secundários de atribuir à 
história dos portugueses no Brasil, dito 'período colonial', uma importância 
e desenvolvimento equivalente aos nossos 67 anos de Império e 70 anos de 
República" (p. xviii). 

Delgado faz uma opção pela contemporaneidade, às vezes até pela 
atualidade mais imediata, como é o caso da Operação Pan-americana, ini¬ 
ciativa conduzida pela diplomaria imaginativa de Juscelino Kubitschek e 
que estava ainda se desenvolvendo no momento mesmo do fechamento do 
livro. Com todo o seu imediatismo, o livro de Delgado ainda assim se res¬ 
sente de uma dispersão metodológica no tratamento dos diversos temas se¬ 
lecionados. O texto é conciso no desenvolvimento da história colonial, bas¬ 
tante equilibrado no tratamento do período imperial (nove capítulos ao 
todo, indusive um "econômico" sobre os tratados de comérdo) e relativa¬ 
mente insatisfatório na abordagem do período republicano, em que pese a 
riqueza é a diversidade da informação. 

O período republicano é tratado mais em função dos problemas da 
política externa oficial (reconhecimento da República, intervenção es¬ 
trangeira na revolta de 1893, fronteiras), do que no seguimento de uma 
história diplomática ou de uma análise das relações internacionais do Bra¬ 
sil. As políticas externas dos governos republicanos são examinadas num 
único capítulo: "Rio Branco, Chanceler da Paz e seus Sucessores", o que se 
revela inadequado em razão da complexidade dos problemas em cada 
época, sobretudo no período varguista. Basta dizer que as relações interna¬ 
cionais do Brasil entre 1913 e 1959 estão em grande parte comprimidas nas 
últimas 20 páginas desse capítulo, mas segundo uma abordagem essencial- 
mente biográfica dos fatos mais relevantes desse longo período, como se a 
política externa dos "sucessores" de Rio Branco tivesse sido realmente de¬ 
terminada pelas orientações pessoais de cada um dos chanceleres. 

Em todo caso, a abordagem pelas questões relevantes continua 
pelo resto do livro: a doutrina Monroe e as intervenções, o pan-americanis- 
mo acadêmico (na verdade um importante capítulo, cobrindo o desenvolvi¬ 
mento jurídico do pan-americanismo e depois uma série de grandes temas 
de nossa política exterior regional), os Estados Unidos e as repúblicas lati¬ 
nas (de fato as relações Brasil-Estados Unidos) e o isoladonismo e as guer- 
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ras mundiais (tratando inclusive do problema da Liga das Nações). O en¬ 
foque é quase sempre político, segundo a visão da história tradicional, com 
uma descrição da política das chancelarias e algumas (raras) pinceladas so¬ 
bre os problemas econômicos envolvidos. Mas, não há, propriamente, um 
tratamento adequado da política externa oficial no contexto de um país 
agro-exportador, em processo de industrialização e ocupando uma posição 
marginal na macroestrutura política mundial. 

A obra de Delgado de Carvalho é predosa pelo que tem de acúmu¬ 
lo de fatos históricos, mesmo se muitos outros estão completamente des¬ 
curados, como, por exemplo, as grandes conferêndas econômicas do pós- 
guerra, de Bretton Woods às rodadas do GATT, passando pela conferênda 
de Havana e as reuniões econômicas e comerdais pan-americanas, mencio- 
nadas apenas en passant. Os fatos ou processos de tipo propriamente 
econômico, como as correntes de comércio, o esforço industralizador e ou¬ 
tros, perdem-se no emaranhado de acontedmentos políticos que recheiam 
— ou ocupam plenamente — o livro. 

O livro de Delgado de Carvalho é uma mina de informações de boa 
qualidade para todo aprendiz de diplomata, bem como para o estudioso 
prindpiante da política exterior do Brasil. O pesquisador profissional pode¬ 
ria fazer, é verdade, sérias objeções ao método de Delgado: ele encontrará 
ali apenas um ordenamento dos fatos, mais do que dos processos, de nossa 
história diplomática e de toda forma não terá, como se disse, qualquer in¬ 
serção desses fatos numa trama mais ampla das relações internacionais do 
Brasil, sobretudo em sua vertente econômica externa. As limitações do livro 
se devem exatamente a seu caráter eminentemente didático, derivado de 
notas de aulas proferidas na academia diplomática. Suas qualidades são a 
de uma primeira sistematização da história diplomática do Brasil em 
função das grandes questões que ocuparam a atenção dos mandatários 
portugueses e das lideranças da nação independente. Em suma, trata-se de 
uma história "política" da política externa, com todas as qualidades e defei¬ 
tos que tal gênero possa comportar. 

Os problemas econômicos não são ignorados, mas mesmo sua 
abordagem recebe um tratamento essencialmente político. O capítulo sobre 
"comércio e navegação", por exemplo, comporta basicamente uma des¬ 
crição das doutrinas econômicas então em voga e uma história da sucessão 
de negociações políticas entre a Inglaterra, por um lado, e Portugal e depois 
o Brasil, por outro, em tomo das condições do comércio recíproco. A análise 
econômica, nesse caso, é dada pela pertinente transcrição de um trecho da 
História Econômica do Brasil de Caio Prado Júnior, onde se discute a de¬ 
pendência portuguesa em relação à Inglaterra. 

Como se situa a História Diplomática de Delgado de Carvalho no 
conjunto dos (poucos) trabalhos que se dedicaram a analisar a política ex- 
tema brasileira desde uma perspectiva mais ampla historicamente? Certa¬ 
mente em primeiro plano, mas com características próprias de conteúdo e 
método. O trabalho pertence claramente à categoria das "obras gerais", isto 
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é, os grandes esforços de síntese, mas seu escopo é mais modesto, ao pre¬ 
tender tão somente fazer uma síntese expositiva das grandes linhas evoluti¬ 
vas de nossa política externa e não avançar no terreno da pesquisa ou da 
elucidação de problemas complexos das relações exteriores do Brasil. 

Em seu preâmbulo. Delgado menciona outros autores que trataram 
da história diplomática do Brasil, como Hélio Vianna, Teixeira Soares, Re¬ 
nato de Mendonça, Macedo Soares e Pedro Calmon, mas não menciona 
Pandiá Calógeras, apesar de que um excerto da Política Exterior do Império é 
transcrito no livro, junto com a obra essencialmente fatual, e praticamente 
"oficial", publicada no ano anterior por Hélio Vianna, o livro de Delgado foi 
pioneiro no gênero "manual didático" em história diplomática, ocupando 
um espaço quase que exclusivo durante toda uma geração. E claro que não 
se pode, por exemplo, comparar seu manual à portentosa obra de Pandiá 
Calógeras, A Política Exterior Ao Império , que pertence a uma outra espéde — 
a reconstitu ição histórica profissional — do mesmo gênero acadêmico, mes¬ 
mo se a pretensão de Calógeras foi a de superar os limites estritos da 
"história diplomática". 

O livro de Delgado possui objetivos mais modestos, ainda que mais 
abrangentes, e não se destinava inicialmente senão à divulgação de material 
de estudo entre os alunos do Instituto Rio Branco. Sua publicação foi decidi¬ 
da graças a uma conjunção de esforços de diplomatas e historiadores, após 
que os originais do primeiro manuscrito foram perdidos pelo editor, em 
1956. Ele tem o mesmo estilo inconfundível que Delgado costumava im¬ 
primir à suas demais obras: precisão, concisão, objetividade, num espírito 
propriamente cartesiano. Como ele mesmo diz em seu preâmbulo, "Não 
sendo obra de erudição, tentei apenas dar com clareza e sobriedade, evitan¬ 
do criticas e elogios, uma idéia de nossa situação internacional, salientando 
a continuidade política que caracteriza a nossa diplomada" (pp. xviii-xix). 
Com efeito, onde Hélio Vianna distribui fartos elogios à inteligênda e com- 
petênda das lideranças políticas do Império e da República, justificando to¬ 
talmente e concordando implicitamente com qualquer ação de nossa diplo¬ 
macia, Delgado limita-se a expor os fatos, nada mais do que os fatos, 
inserindo aqui e ali alguns poucos comentários valorativos que em nada in¬ 
terferem no desenvolvimento da narrativa. A esse título, o livro de Delgado 
é insubstituível, ou quase. 

Durante mais de três décadas, e mais exatamente até a publicação 
do trabalho dos historiadores Amado Luiz Cervo e Clodoaldo Bueno, o 
manual de Delgado constituiu leitura obrigatória de todo e qualquer estu¬ 
dioso da política externa e das relações internacionais do Brasil, em especial 
de turmas seguidas de vestibulandos e alunos do Curso de Preparação à 
Carreira Diplomática, mantido pelo Instituto Rio Branco do Ministério das 
Relações Exteriores. 
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A reorientação dos estudos de relações internacionais 

A história diplomática tal como praticada por esses ilustres prede¬ 
cessores ficou de certa forma congelada no tempo, despertando provavel¬ 
mente o mesmo gênero de críticas que aquelas detectadas por Sloane em fi¬ 
nais do século passado e mencionadas no começo deste trabalho. Seus 
representantes mais ilustres passaram a ser acusados, por historiadores de 
esquerda, de conivência com a "versão oficial" e com uma interpretação 
"Estado-cên trica" das relações externas do país. Segundo os críticos, esses 
trabalhos tinham concentrado-se, talvez em demasia, nos episódios pro¬ 
priamente políticos ou militares da ação diplomática governamental (isto é, 
negociações entre Estados, conflitos militares, conclusão de tratados, atu¬ 
ação das chancelarias etc.), em detrimento dos processos de natureza mais 
estrutural e de longo prazo que poderiam explicar ou dar sentido a determi¬ 
nadas escolhas fundamentais da Nação na frente externa. As gerações sub- 
seqüentes de pesquisadores universitários, a despeito da crescente pro¬ 
dução voltada para as relações internacionais do Brasil nos últimos anos, 
como também da própria proliferação de cursos e instituições dedicadas a 
essa área, pouco fizeram nesse campo da sistematização de amplo espectro: 
ou criticaram, do ponto de vista político e metodológico, a abordagem 
événementielk desses pioneiros ou eximiram-se, tão simplesmente, do tra¬ 
balho de produzir manuais alternativos. 

Sem pretender repassar o conjunto das realizações nesse terreno, 
caberia ainda assim examinar alguns exemplos recentes que honram o 
gênero e prometem colocar sobre novas bases, senão o estudo das relações 
internacionais do Brasil, pelo menos esse gênero raro na historiografia na¬ 
cional que é a história diplomática. A síntese e a culminação desse processo 
de realizações acadêmicas encontra-se, obviamente, no excelente trabalho 
de Amado Luiz Cervo e Clodoaldo Bueno, História da Política Exterior do 
Brasil (1992), cuja análise condui o itinerário analítico conduzido neste tra¬ 
balho. 

Seria possível encontrar-se alguma linha condutora na produção 
acumulada nos últimos 30 anos? Um tema constante nos trabalhos aca¬ 
dêmicos dessa nova safra de pesquisadores é a tentativa de identificar as 
grandes linhas da política externa brasileira que influenciaram ou permiti¬ 
ram (ou não) a busca ou o atingimento da "autonomia nacional". Antes de 
qualquer outra consideração sobre a produção historiográfica nesse campo, 
temos de convir que, a exemplo das racionalizações sobre a ideologia do 
desenvolvimento operadas nos anos 50 e 60 por Álvaro Vieira Pinto e Cân¬ 
dido Mendes, trata-se, obviamente, de objetivo acadêmico não de todo 
despojado de um certo parentesco intelectual com o idealismo hegeliano. 

Ao introduzir, por exemplo, uma coleção de ensaios relacionados, 
de perto ou de longe, com essa temática, o embaixador Rubens Ricupero, 
professor de relações internacionais da Universidade de Brasília e de 
história das relações diplomáticas do Brasil no Instituto Rio Branco, afirma- 
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va claramente que "a idéia que impulsionou o curso foi a da História 
Diplomática como o cenário da realização progressiva e nunca inteiramente 
concluída da independência", vinculando ao pensamento de Vico essa 
"visão da História Diplomática como a edificação e a afirmação gradual da 
autonomia" nacional (Ricupero, 1989a: 12). A permanente afirmação e con¬ 
solidação da independência e a busca do desenvolvimento econômico cons¬ 
tituem, segundo esse profissional e especialista das relações internacionais 
do Brasil, os dois grandes objetivos permanentes da política externa brasi¬ 
leira; este segundo tema é, precisamente, objeto de outro trabalho do autor, 
sobre a diplomacia do desenvolvimento (Ricupero, 1989b). 

Também Gerson Moura, um dos autores mais prolíficos no gênero 
história diplomática brasileira, não consegue desvincular a organização da 
matéria-prima bruta de seus trabalhos de pesquisa — de resto excelente¬ 
mente bem conduzida — de algumas grandes noções que, por terem uma 
dara conotação "esquerdista", não são menos inspiradas, evidente ou im- 
plidtamente, na tradição hegeliana da História: sistema de poder, mercado 
capitalista, imperialismo. Este último conceito, por exemplo, já visualizado 
como categoria histórica concreta e no contexto das relações Brasil-EUA en¬ 
tre 1935 e 1942, seria resultante de uma certa astúda da razão', que consci- 
ente e inconsdentemente respondia às necessidades criadas pela lógica da 
reprodução ampliada do capital" (Moura, 1980: 183). Já em seus últimos 
trabalhos; o substrato hegeliano presente nos conceitos adma referidos é 
bem menos afirmado no desenvolvimento do discurso, mas permanece a 
categoria imanente "sistema de poder" (do centro hegemônico, é claro) 
como referendai básico para a avaliação da autonomia relativa do Brasil e 
de sua política externa, bem como das possibilidades e limitações da atu¬ 
ação brasileira no chamado sistema intemadonal de nações (Moura, 1990, 
1991). 

A questão da autonomia, ou da independênda narional, também 
está no centro, como se sabe, de muitos trabalhos do historiador José 
Honório Rodrigues (1963, 1965, 1966), muito embora ele não tenha tido 
tempo de formalizar suas idéias sobre a questão num trabalho de história 
diplomática propriamente dita. Sem embargo, ele deixou à posteridade no¬ 
tas detalhadas das aulas feitas em meados dos anos 50 no Instituto Rio 
Branco (Rodrigues, 1978: 169) que, devidamente coligidas pela família, 
poderão vir oportunamente à luz numa edição do Instituto Nadonal do 
Livro (Pereira de Araújo, 1989a: xxiii). 

Muitos outros estudiosos enfocaram igualmente a questão da auto¬ 
nomia relativa da política externa do Brasil em trabalhos de alcance parcial 
publicados desde então, muito embora o resultado deva ser mais exata¬ 
mente vinculado ao campo "história das relações internacionais" do Brasil 
— ou mais simplesmente à disciplina ciência política — do que propria¬ 
mente ao gênero "história diplomática". A produção acadêmica nesse setor 
não deixa tampouco de refletir com uma certa contemporaneidade as 
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grandes tendências da política externa brasileira, como não deixou de ob¬ 
servar um diplomata voltado para as lides acadêmicas (Fonseca Jr, 1989). 

Nessa categoria, mas sem o fio condutor da "autonomia nacional" 
aqui privilegiada, alguns bons trabalhos têm sido elaborados pelos pró¬ 
prios profissionais do ramo, muitos deles no âmbito do Curso de Altos Es¬ 
tudos do Itamaraty, outros editados de maneira independente pelo Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores (MRE), todos com o objetivo de divulgar a 
produção relevante de diplomatas dedicados a estudos históricos. Na 
primeira categoria, vale conferir, por exemplo, a tese de Valdemar Carneiro 
Leão sobre o comportamento do Itamaraty em face do debate na Constitu¬ 
inte de 1934 em relação à imigração japonesa, que ganhou contornos políti¬ 
cos ao precipitar uma crise diplomática nas relações do Brasil com o Im¬ 
pério do Japão (Carneiro Leão, 1990). Também nessa vertente, destaca-se o 
ensaio histórico de Synesio Sampaio Goes (1991), Navegantes, Bandeirantes, 
Diplomatas, que realiza uma discussão bastante bem fundamentada sobre o 
papel historicamente crucial desses três tipos de agentes na conformação do 
território brasileiro. No segundo grupo de publicações, ressaltem-se os 
capítulos elaborados por João Hermes Pereira de Araújo na obra coletiva 
Três Ensaios sobre Diplomacia Brasileira, cobrindo o itinerário histórico das re¬ 
lações internacionais do Brasil, da "herança colonial" ao Barão do Rio 
Branco (1989b). 

Vários outros diplomatas, trabalhando igualmente numa perspec¬ 
tiva acadêmica, produziram artigos, dissertações ou teses de história 
diplomática, cobrindo aspectos e períodos diversos das relações exteriores 
do Brasil. Mencione-se, a título de exemplo, a excepcional dissertação de 
mestrado (praticamente uma tese de doutorado) sobre a política do Império 
brasileiro para as repúblicas sul-americanas do Pacífico, apresentada por 
Luís Cláudio Gomes Santos (1990), que cobre o conjunto dos temas de ne¬ 
gociação diplomática —e não apenas limites e navegação fluvial — entre o 
Brasil e aqueles países durante o Império. Em ensaio histórico sobre a for¬ 
mação da diplomacia permanente na época dos descobrimentos, Almeida 
(1991a) focaliza, por sua vez, o impacto das relações internacionais na cons¬ 
tituição da nacior. alidade brasileira. 

Numa categoria já claramente teórica, situa-se o denso ensaio de 
José Antonio de Macedo Soares (1992), História e informação Diplomática , que 
não aborda propriamente as relações internacionais do Brasil mas, sim, as 
formas pelas quais os diplomatas valem-se dos métodos da História para 
coletar, processar e disseminar a informação relevante no trabalho profis¬ 
sional. Finalmente, uma discussão dos problemas metodológicos relativos 
ao estudo das relações internacionais do Brasil foi oferecida pelo próprio 
autor, em trabalho que pretende lançar as bases de um estudo global nessa 
área especializada (Almeida, 1991b). 

A questão está em saber se os novos pesquisadores saberão superar 
as dicotomias muito facilmente construídas nas academias (liberalismo vs. 
nacionalismo, autonomia vs. dependência) para fazer uma interpretação 
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mais elaborada das relações internacionais do país, colocando em jogo não 
apenas os modelos teóricos fomeddos pelos intelectuais de gabinete, mas, 
sobretudo, os limites impostos pelo real à ação dos estadistas e diplomatas 
na frente externa. Depois de uma primeira geração de historiadores-diplo¬ 
matas, no período do Império, seria certamente muito bem-vinda a disse¬ 
minação de diplomatas-historiadores em nossa época, de molde a permitir 
uma síntese eficiente das virtudes respectivas de paciência investigadora e 
realismo operacional da academia e da diplomacia. O que se poderia definir 
como "pensamento brasileiro em política internadonal", como atestam tra¬ 
balhos recentes nesse terreno (Cavalcante, 1991), já é suficientemente rico e 
complexo para permitir esse "bridge-building" entre as duas instituições. 

O ideal desenvolvimentista: Cervo e Bueno 

Em que pese, portanto, a crescente produção no campo das relações 
internadonais do Brasil, o fato é que fazia falta, em nosso país, uma história 
diplomática digna desse nome: afinal de contas tanto a História Diplotnática 
de Hélio Vianna como a obra homônima de Delgado de Carvalho datavam 
de finais dos anos 50.0 embaixador Ricupero chegou a escrever, em 1989, 
uma nova introdução à obra de Delgado de Carvalho, que deveria ser re¬ 
lançada em edição fac-similar pelo Instituto de Pesquisa de Relações Inter- 
nadonais, do MRE, mas que por motivos diversos não foi publicada. O ex- 
professor de História das Relações Diplomáticas do Brasil do IRBr escrevia 
então: "Trinta anos após seu aparedmento, a História Diplomática do Brasil, 
de Carlos Delgado de Carvalho, continua a não ter substitutos ou alternati¬ 
vas" (Ricupero, s.d. [1989]: 1), o que, considerando seu caráter essencial- 
mente didático e a compilação de textos ali feita, não deixa de ser verdade 
ainda hoje, em que pese o aparecimento da obra de Amado Cervo e 
Clodoaldo Bueno. Assim, até o surgimento do manual desses dois historia¬ 
dores, os estudiosos profissionais (acadêmicos e diplomatas) ou mesmo os 
simples diletantes da política externa brasileira foram obrigados a uma lon¬ 
ga travessia do deserto. 

Como se situa a História da Política Exterior do Brasil no conjunto da 
historiografia brasileira? Duas primeiras constatações devem ser feitas: a 
obra preenche indiscutivelmente uma lacuna bibliográfica e seu apareci¬ 
mento renova a metodologia dos estudos de relações internacionais do Bra¬ 
sil. Para aqueles que, durante o espaço de mais de uma geração, foram em¬ 
balados pelo estilo "bem-comportado" de Hélio Vianna ou de Delgado de 
Carvalho, a publicação de um novo manual de referência nesse terreno 
pouco explorado da história diplomática aparece como um oásis refres¬ 
cante num imenso deserto historiográfico frequentado tão somente por al¬ 
guns poucos donos de caravanas (os historiadores tradicionais) e muitos 
nômades das mais diversas cores ideológicas (os jovens pesquisadores 
acadêmicos). 
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A história diplomática "tradicional" —que sempre havia primado 
pelo "ofidalismo" e pelo "bom-caratismo" de seus ilustres autores — cum¬ 
priu um papel útil enquanto o Brasil não dispunha de outra história senão a 
governamental, isto é, aquela que se comprazia em descrever as ações dos 
mandatários como encarnação legítima da vontade popular e como corres¬ 
pondendo fielmente aos interesse da nação. José Honório Rodrigues foi o 
primeiro pourjendeur dessa tradição "elitista", ao denundar, com todas as 
letras, as diversas variantes da história "ofidal" do país, em contraposição 
ao que ele considerava como a verdadeira história "sodal" e "política" da 
Nação, isto é, o itinerário de lutas e conflitos populares em torno dos 
grandes objetivos nadonais, sempre desconsiderados ou traídos pelas 
d asses dominantes. 

Nossos dois autores podem ser colocados na continuidade histórica 
de José Honório Rodrigues, ao recusar a simples linearidade descritiva da 
historiografia ofidal, enfatizando ao contrário as grandes linhas de ação da 
política externa brasileira enquanto instrumento do desenvolvimento (ou 
do atraso) nadonal, o que equivale a dizer, da autonomia da Nação. Com 
efeito, para José Honório Rodrigues, a história diplomática "investiga e rela¬ 
ta a defesa dos direitos nadonais e as relações econômicas, sodais e políticas 
que se codificaram em tratados e convenções", afirmando ainda que "se as 
relações diplomáticas não se esgotam no manejo das coisas políticas, e en¬ 
volvem, sobretudo hoje, os negódos econômicos, então, capítulo dos mais 
importantes da história diplomática seria o que narrasse as missões comer- 
dais e o intercurso merçantil" (1978:169 e 174). 

Amado Cervo e Clodoaldo Bueno, como pesquisadores profissio¬ 
nais e treinados no manejo tanto dos arquivos diplomáticos quanto nos dos 
poderes executivo e legislativo, estavam mais do que credendados para 
prosseguir essa tradição econômica e sodal da historiografia brasileira e dar 
assim início ao que poderiamos chamar, desde já, de "nova história 
diplomática". Amado Luiz Cervo, pesquisador do CNPq e professor titular 
de História das Relações Intemadonais do Departamento de História da 
Universidade de Brasília, é um dos representantes mais típicos das novas 
correntes da pesquisa universitária, combinando o rigor na consulta às fon¬ 
tes primárias a um tratamento propriamente "sodal" (no seu sentido am¬ 
plo, isto é, compreendendo também os aspectos políticos e econômicos) da 
história diplomática, considerada como parte integrante da história "glo¬ 
bal" do país. É dele o primeiro trabalho exaustivamente documentado so¬ 
bre o importante papel do Parlamento na condução das relações exteriores 
do Brasil, ao desvendar, em O Parlamento Brasileiro e as Relações Exteriores 
(1981), o envolvimento do Legislativo na formulação, implementação e con¬ 
trole da política externa durante o período monárquico. É dele também o 
mais recente Relações Históricas entre o Brasil e a Itália: o papel da diplomacia 
(1992b), um excelente "racconto storico" sobre os altos e baixos do relacio- 
namento bilateral, sobretudo do ponto de vista dos homens que o fizeram. 



Estudos de Relações Internacionais do Brasil 


29 


Sua tese de pós-graduação. Contato entre Civilizações, consistiu de um estu¬ 
do original sobre a conquista e colonização espanholas das Américas (1975). 

Mais reoentemente, Amado Cervo produziu uma excelente síntese 
sobre as relações exteriores do Brasil independente, publicada na revista 
italiana Relazione Intemazionali (1992c). Uma avaliação da bibliografia brasi¬ 
leira nesse campo foi ultimamente elaborada para a Revista Interamerícana de 
Bibliografia (1992a), enquanto que um resumo de seu itinerário acadêmico- 
bibliográfico foi apresentado em "Memorial" (1992d) elaborado para a ob¬ 
tenção do título de professor titular, já referido, em junho de 1992, onde 
também pode ser encontrada uma crítica fundamentada das concepções 
tradicionais da "história diplomática". Grosso modo. Amado Cervo identi¬ 
fica quatro modelos para o estudo das relações internacionais do Brasil, 
seguindo uma periodização histórica que não destoa muito das cronologias 
normalmente adotadas nos livros de história política: 

a) de 1808 e 1822/28 até 1844: "concessões sem barganha", que, 
como a própria caracterização indica, corresponde a um exercício 
de não-afirmação dos interesses próprios do Brasil emergente; 

b) de 1844 a 1889: "leitura complexa do interesse nacional", período 
durante o qual se constitui o Estado nacional, relativamente au¬ 
tônomo e forte, mas que atua apenas "pelo alto", representando 
a fração organizada da sodedade brasileira; 

c) de 1889 a 1930: época dos "grandes alinhamentos", na qual a 
aliança com os EUA, a defesa dos interesses do café e o pan- 
americanismo imprimem sua marca à política externa; e 

d) de 1930 até hoje: "nadonal-desenvolvimentismo", período ex¬ 
tremamente rico em experimentos políticos e econômicos, mas 
no qual o "nadonalismo-desenvolvimentista" convive ou se al¬ 
terna com o "liberalismo-assodado", no qual se ensaia um proje¬ 
to nadonal próprio, mas ao cabo do qual se constata que o Brasil 
renundou a uma "política de poder" (Cervo, 1992e). 

Clodoaldo Bueno, por sua vez, já tinha assinado com Amado Cervo 
um utilíssimo (ainda que breve) livro de haute vulgarisation sobre A Política 
Externa Brasileira (Cervo-Bueno, 1986), uma espéde de ensaio geral à obra 
mais completa que eles iriam começar a produzir logo em seguida. Profes¬ 
sor titular do Departamento de História da Unesp (Campus de Marília), ele 
também acumula uma respeitável bibliografia nos campos da história 
econômica, da história diplomática e das relações intemadonais do Brasil. 
Seu trabalho de mestrado (1974), a dissertação doutoral (1977) e a tese de 
livre-docênda (1984a) tratam da política exterior republicana entre 1889 e 
1910, enquanto muitos de seus artigos de pesquisa enfocam a questão das 
relações Brasil-Argentina ou as preocupações da diplomacia brasileira com 
a regjão platina nesse período (1981,1982,1984b, 1986,1886/87,1992). 

Na elaboração de uma nova metodologia para o estudo da política 
exterior do Brasil, os dois autores operaram, antes de mais nada, uma reori- 
entação da ênfase conceituai em que se basearam até aqui os estudos nessa 



30 


Paulo Roberto de Almeida 


área, deslocando o eixo analítico da tradicional "história diplomática" —e, 
portanto, privilegiando excessivamente as "relações entre Estados" — para 
o terreno mais amplo das "relações internacionais" da Nação, em seu con¬ 
junto, englobando, assim, os processos econômicos e as forças sociais em 
ação no caso brasileiro. 

Os autores dão maior atenção aos processos de natureza estrutural 
que sustentam a trama das relações internacionais do Brasil, buscando seus 
fundamentos nas chamadas "forças profundas" da História, para retomar o 
clássico conceito introduzido pelo historiador Pierre Renouvin. Eles explici¬ 
tam seus objetivos da seguinte forma: "consolidar o conhecimento elabora¬ 
do sobre as relações internacionais do Brasil e revestir a síntese resultante 
desse esforço com uma nova interpretação histórica" (Cervo-Bueno, 1992: 
10). Vejamos rapidamente, numa apresentação sumária, como foram cum¬ 
pridas essas duas metas. 

A "consolidação do conhecimento" é realmente impressionante: 
são mais de 400 páginas de exposição rigorosa sobre as grandes tendências 
de nossa política externa, de 1822 ao final dos anos 80, com um tratamento 
sistemático dos grandes problemas estruturais e uma apresentação criterio¬ 
sa dos fatos que dão sentido a cada conjuntura histórica particular. A base 
desse trabalho monumental: mais de 340 títulos de obras diretamente rela¬ 
cionados com o objeto da pesquisa, cuidadosamente referenciadas em cada 
capítulo. A organização do trabalho entre os dois autores evidencia uma di¬ 
visão do trabalho segundo o princípio das "vantagens comparativas": 
Amado Cervo, um especialista do período imperial, responsabilizou-se 
pela primeira parte, sobre a "conquista e o exercício da soberania", que vai 
de 1822 a 1889. Clodoaldo Bueno trata do longo período republicano até o 
golpe de 1964, resumindo-o sob os conceitos de "alinhamento" e de "nacio- 
nal-desenvolvimentismo". Amado Cervo, finalmente, retoma a pluma para 
a descrição do período recente, pós-64, caracterizado em política externa 
como o de um "nacionalismo pragmático". 

As conclusões dos autores, por sua vez, são um testemunho da 
"nova interpretação histórica" que eles procuraram oferecer: a política ex¬ 
terna, num país como o Brasil, tem um caráter supletivo, dados os condicio¬ 
namentos objetivos e a vontade política (ou sua ausência) que atuaram no 
processo de desenvolvimento nacional nestes últimos duzentos anos. Em 
outros termos, os avanços ou atrasos desse processo estão mais bem corre¬ 
lacionados com as fases de expansão ou mudança no sistema capitalista do 
que com um projeto nacional de desenvolvimento dotado de uma política 
internacional coerentemente aplicada pelas elites ao longo do tempo. Esta¬ 
mos longe, como se vê, da visão triunfalista dos autores tradicionais. 

Um único problema suscita essa síntese, tão densa quanto honesta 
intelectualmente, da política exterior do Brasil nos últimos 170 anos. Ele se 
refere a uma questão de ordem propriamente metodológica, a saber, o 
monitoramento da política exterior segundo a visão hegeliana, acima referi¬ 
da, acompanhando o desenrolar da História segundo uma idéia-guia, não 
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necessariamente pré-concebida, mas indisfarçavelmente concebida a poste¬ 
riori, no caso, a busca incessante do desenvolvimento econômico e o papel 
do Estado nesse processo. 

Nesse particular, a primeira questão a ser colocada pelo observador 
isento é a de saber se, efetivamente, a política exterior brasileira pode ser 
tida, uniformemente ao longo da história independente do país, como um 
instrumento diplomático do desenvolvimento nacional. O que está em jogo 
aqui é a legitimidade de uma abordagem que coloca a ação externa do Esta¬ 
do em relação direta com resultados eventualmente alcançados na esfera do 
desenvolvimento material da nacionalidade, ou seja, fazer da política exte¬ 
rior um elemento funcional do progresso econômico e social do país. 

O problema está bem colocado no já dtado texto do "Memorial" 
defendido por Amado Cervo: "buscou-se desvendar o caráter funcional da 
política exterior, tendo em vista responder à seguinte pergunta: de que for¬ 
ma e em que intensidade [a política exterior do Brasil] serviu de elemento 
propulsor ou de elemento obstrutor do moderno processo de desenvolvi¬ 
mento nacional". Esta foi certamente a pergunta que guiou a elaboração do 
livro, mas a resposta, aparentemente, já estava implícita na pesquisa dos 
dois autores: "A política exterior do Brasil foi antes de tudo a expressão de 
uma economia política" (1992d: 20). 

Sem pretender afirmar que esse tipo de "história diplomática" re¬ 
presenta a continuição do materialismo histórico por outros meios, cabe 
contudo especular sobre a validade metodológica desse tipo de abordagem: 
as decisões, atitudes e posturas assumidas pela política externa oficial, ao 
longo dos últimos 150 anos, são compreendidas no processo histórico de 
desenvolvimento econômico e social da Nação, ainda que se lhes conceda 
um grau de autonomia conjuntural ou episódica, segundo o modelo bem 
conhecido proposto por Renouvin e Duroselle na famosa "introdução" ao 
estudo das relações internacionais (Renouvin-Duroselie, 1964:1-4). 

Mesmo reconhecendo, expressamente, o "caráter supletivo" da 
política externa para os objetivos mais amplos do desenvolvimento nacio¬ 
nal, como afirmado aliás pelos autores, deve-se indagar se a tese da diplo¬ 
mada "fundonal", ou seja, instrumental para o desenvolvimento nadonal, 
encontra confirmação na história concreta do País. A conceituação é 
provavelmente verdadeira para este século, a partir dos anos 30 e sobre¬ 
tudo dos 50, mas encontraria sérias dificuldades qualquer tentativa de 
estendê-la para o século XIX. Daí a dificuldade em se aceitar uma precoce 
vocação "desenvolvimentista" ou, melhor dito, "industrializante", nas su¬ 
postas tarifas "protedonistas" propostas por Alves Branco em meados do 
século passado. O "projeto 1844", como o designa Amado Cervo, "signifi¬ 
cava a autonomia do Estado, tanto em relação aos interesses internos da 
dasse fundiária quanto aos interesses externos do capitalismo industrial" e 
se vinculava à idéia "de se construir uma potência econômica" (pp. 66-67). 
Mas, apesar do Estado contar com "força sufidente para sustentar o projeto 
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revolucionário de 1844, preferiu acomodar-se a uma situação que lhe pare¬ 
ceu confortável sob todos os aspectos" (p. 70). 

O problema conceituai estaria em saber se, o modelo de desenvolvi¬ 
mento econômico observado nos últimos sessenta anos de industrialização 
brasileira, inclusive no que se refere ao papel protagônico do Estado, pode 
efetivamente ser transposto para o século XIX. Sem querer discutir essa 
problemática, nos contentaríamos em lembrar que a formulação explícita 
da teoria protecionista acabava de receber um apoio teórico na obra de 
Friedrich List — cujo Sistetm Nacional de Economia Política data de 1841 — e 
que a maioria dos países, desatenta para as necessidades da "indústria in¬ 
fante", manipulava os níveis tarifários mais para fins fiscais do que prote¬ 
cionistas. 

A argumentação de Amado Cervo é, sem embargo, poderosa e con¬ 
vincente, apoiada, como se sabe, num conhecimento perfeito das fontes 
parlamentares do regime imperial. Restaria, assim, admitir a validade de 
um partipris de princípio, do pesquisador, em favor do protecionismo con¬ 
tra o liberalismo mimético de nossas elites e concluir que, efetivamente, a 
renúncia ao "projeto revolucionário" de 1844 nos condenou ao atraso e ao 
subdesenvolvimento. Uma dúvida, porém, permanece: teria sido o sistema 
tarifário, na ausência de outras condições sociais e institucionais favoráveis 
— entre as quais o regime de trabalho e a educação de massa — capaz de 
sozinho sustentar um processo industrializador? 

A diplomacia "instrumental" encontra porém plena legitimidade 
conceituai em nosso próprio século. Uma simples citação de Clodoaldo 
Bueno ilustra esse ponto: "O nacional-desenvolvimentismo, nítido a partir 
da gestão de JK, passou a informar e a ser, portanto, a chave para a com¬ 
preensão das relações internacionais do Brasil. Com as ressalvas de deta¬ 
lhes e de ênfase, de avanços e recuos, assim tem sido a política exterior do 
Brasil desde a segunda metade da década de 50 até os nossos dias" (p. 256). 

Mais interessante, na obra de Cervo e Bueno, é a recusa da chamada 
"teoria da dependência", que contaminou bom número de trabalhos 
acadêmicos nas últimas duas décadas. Realmente, a alegada conivência das 
elites com um projeto de dominação externa não encontra fundamentos 
empíricos, a não ser ao nível do anedótico. Cabe, aliás, reconhecer, de um 
modo geral, a honestidade intelectual dos autores na apreciação das dife¬ 
rentes fases das relações exteriores do Brasil, mesmo quando se justifica a 
crítica da "americanização" ou do "alinhamento" da política externa oficial, 
ou mesmo a ausência, entre 1912 e 1930, de um projeto de política exterior 
claramente formulado e com estratégias de implementação. Em suma, tra¬ 
ta-se de obra sólida, apoiada em extensa pesquisa primária (embora referi¬ 
da muito sumariamente na Introdução) e consolidando o essencial da 
produção bibliográfica acumulada na comunidade acadêmica nas últimas 
duas ou três décadas. 

Tanto o público leigo como os profissionais do ramo, assim como os 
graduandos em História e os que se preparam para pesquisas mais apro- 
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fundadas nesse campo, certamente retirarão enorme proveito de uma leitu¬ 
ra cuidadosa da obra de Amado Cervo e Clodoaldo Bueno, muito embora o 
primeiro, na parte relativa ao período imperial, tenha uma tendência a su¬ 
por um conhecimento prévio dos fatos históricos mais gerais relativos à 
política internacional do Brasil que não parece ser o caso entre as gerações 
mais jovens. Quanto aos próprios diplomatas, ou pelo menos aqueles mais 
diretamente ligados aos "decision-making circles" das últimas adminis¬ 
trações, eles provavelmente receberão com algumas reservas alguns desen¬ 
volvimentos relativos ao período recente, o que certamente tem a ver tanto 
com a existência de diversos dossiers ainda abertos (relações com a potência 
hegemônica, negociações econômicas multilaterais, integração regional etc), 
como com a dificuldade de acesso, ao pesquisador externo, a material 
primário politicamente relevante ou sensível. 

Para concluir, não há como evitar, em relação a essa obra, os conhe¬ 
cidos chavões das resenhas declaradamente encomiásticas: essencial, in¬ 
dispensável, fundamental mesmo, com a diferença de que, nesse caso, os 
adjetivos são plenamente justificados. Se talvez não se possa dizer, peremp¬ 
toriamente, que se encontra finalmente disponível a história diplomática 
definitiva da historiografia brasileira, passamos a contar, ao menos, com 
uma história da política exterior que faz plenamenté jus a esse título. Na 
ausência de novas tentativas no futuro próximo, trata-se do manual de 
referência para este final de século. 
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Conferência Mundial de 

Direitos Humanos: Viena, 1993 _ 

ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDADE 1 


I. Antecedentes: a I Conferência Mundial de Direitos 
Humanos: Teerã, 1968 

No transcurso do vigésimo aniversário da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, realizou-se a I Conferência Mundial de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, em Teerã, de 22 de abril a 13 de maio de 
1968, com a participação de 84 países e a presença de representantes de di¬ 
versas organizações internacionais assim como organizações não-governa- 
mentais (ONGs). A Conferência adotou a célebre Proclamação de Teerã, 
uma avaliação das duas primeiras décadas de experiência da proteção in¬ 
ternacional dos direitos humanos na era das Nações Unidas, além de 29 
resoluções sobre questões diversas. O Ato Final da Conferência de Teerã re¬ 
produziu, ademais, em seus Anexos, alguns dos discursos proferidos na 
Conferência, mensagens especiais a da enviadas, e as declarações dos rap- 
porteurs de suas Comissões I e II 2 . Dentre as resoluções adotadas, algumas 
merecem destaque especial por sua transcendência, a saber, as resoluções 
XXII (sobre a ratificação ou adesão universal pelos Estados aos instrumen¬ 
tos internacionais de direitos humanos); VIII (sobre a realização universal 
do direito a autodeterminação dos povos); XVII (sobre o desenvolvimento 
econômico e os direitos humanos); XXI (sobre a realização dos direitos 
econômicos, sodais e culturais); III, IV, VI e VII (sobre a eliminação do apmi- 
heid e de todas as formas de discriminação radal); IX (sobre os direitos da 
mulher); X (sobre regras-modelo de procedimento para órgãos de super¬ 
visão de violações de direitos humanos); XX (sobre educação em matéria de 
direitos humanos); e XXIII (sobre os direitos humanos em conflitos arma¬ 
dos) 3 . 
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Reconhece-se hoje que a grande contribuição da Conferência de 
Teerã tenha consistido no tratamento e reavaliação globais da matéria, o 
que propiciou o reconhecimento e asserção, endossados por resoluções 
subseqüentes da Assembléia Geral das Nações Unidas, da interrelação ou 
indivisibilidade de todos os direitos humanos. Algumas resoluções adota¬ 
das pela Conferência (e.g., as resoluções XXI, sobre a realização dos direitos 
econômicos, sodais e culturais; XXII, sobre a adesão universal aos instru¬ 
mentos intemadonais de direitos humanos; IX, sobre os direitos da mulher, 
XII, sobre o analfabetismo; XVII, sobre o desenvolvimento econômico e os 
direitos humanos; e XX, sobre educação em matéria de direitos humanos) 4 
referem-se à promoção da observânda e gozo universais dos direitos hu¬ 
manos, tomam os direitos dvis e políticos e econômicos e sodais e culturais, 
em seu conjunto, e avançam assim um enfoque essendalmente globalista 
da matéria. 

Foi, no entanto, a Proclamação de Teerã sobre Direitos Humanos, 
adotada pelo plenário da I Conferênda Mundial de Direitos Humanos em 
13 de maio de 1968, a que melhor expressão deu a esta nova visão da 
matéria, constituindo-se em um relevante marco na evolução doutrinária 
da proteção intemadonal dos direitos humanos. A referida Proclamação de 
Teerã, ao voltar-se a todos os pontos debatidos na Conferênda e consigna¬ 
dos nas resoluções adotadas (supra), advertiu, por exemplo, para as 
"denegações madças dos direitos humanos", que colocavam em risco os 
"fundamentos da liberdade, justiça e paz no mundo" (par. 11), assim como 
para a "brecha crescente" entre os países economicamente desenvolvidos e 
os países em desenvolvimento, que impedia a realização dos direitos hu¬ 
manos na "comunidade intemadonal" (par. 12). 

A referida Prodamação propugnou pela garantia, pelas leis de to¬ 
dos os países, a cada ser humano, da "liberdade de expressão, de infor¬ 
mação, de consciênda e de religião", assim como do "direito de partidpar 
na vida política, econômica, cultural e sodal de seu país" (par. 5). Pro¬ 
pugnou, ademais, pela implementação do prindpio básico da não-discrimi¬ 
nação, consagrado na Declaração Universal e em tantos outros instru¬ 
mentos intemadonais de direitos humanos, como uma "tarefa da maior 
utgênda da humanidade, nos planos intemadonal assim como nadonal" 
(par. 8). Referiu-se, também, ao "desarmamento geral e completo" como 
"uma das maiores aspirações de todos os povos" (para. 19), e não descui¬ 
dou de lembrar as aspirações das novas gerações por "um mundo melhor", 
no qual se implementem plenamente os direitos humanos (par. 17). 

Ponderou, ainda, a Proclamação de Teerã que, muito embora as 
descobertas dentíficas e os avanços tecnológicos recentes tivessem aberto 
amplas perspectivas de progresso econômico, sodal e cultural, tais desen¬ 
volvimentos podiam no entanto por em risco os direitos e liberdades dos 
seres humanos, requerendo assim atenção contínua (par. 18). Mais do que 
qualquer outra passagem da Proclamação de Teerã, foi o seu parágrafo 13 o 
que melhor resumiu a nova visão da temática dos direitos humanos, ao dis- 
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por. — "Uma vez que os direitos humanos e as liberdades fundamentais 
são indivisíveis, a realização plena dos direitos civis e políticos sem o gozo 
dos direitos econômicos, sociais e culturais, é impossível" 5 . 

Esta asserção de uma nova visão, global e integrada, de todos os di¬ 
reitos humanos, constitui a nosso ver a grande contribuição da I Conferên¬ 
cia Mundial de Direitos Humanos para os desenvolvimentos subseqüentes 
da matéria. A partir de então, estava o campo efetivamente aberto para a 
consagração da tese da interrelação ou indivisibilidade dos direitos huma¬ 
nos, retomada pela célebre resolução 32/130 de 1977 da Assembléia Geral 
das Nações Unidas e endossada pelas subseqüentes resoluções 39/145, de 
1984, e 41/117, de 1986, da mesma Assembléia Geral, — tese esta que des¬ 
fruta hoje de aceitação virtualmente universal. 


II. AII Conferência Mundial de Direitos Humanos: 
Viena, 1993 

1. Convocação e objetivos 

Decorridas pouco mais de duas décadas desde a adoção da Pro¬ 
clamação de Teerã, voltou a Organização das Nações Unidas a sentir a ne¬ 
cessidade de proceder a uma nova avaliação global da matéria, particu¬ 
larmente para examinar os avanços já logrados e identificar os rumos 
apropriados a seguir, neste final de século, de modo a assegurar o aper¬ 
feiçoamento e o fortalecimento da proteção internacional dos direitos hu¬ 
manos. Com o fim da guerra fria, alcançamos um momento altamente sig¬ 
nificativo da história contemporânea, em que pela primeira vez se veio a 
formar um cenário internacional propício à construção de um novo consen¬ 
so mundial baseado nos direitos humanos, na democracia e no desenvolvi¬ 
mento humano. Em conseqüência, abrem-se novas possibilidades para um 
papel mais ativo das Nações Unidas nas relações internadonais em prol da 
manutenção da paz, da sustentabilidade do desenvolvimento, da defesa da 
democrada e da observânria dos direitos humanos. 

Para a formação desse novo quadro internadonal contribuíram im¬ 
portantes eventos em distintas regiões do globo. De particular relevânda 
foram as extraordinárias mudanças desencadeadas em ritmo vertiginoso 
no Leste Europeu a partir de 1989, gerando, como já indicado, o fim da 
guerra fria; a estes se há de acrescentar a reunificação da Alemanha. Em 
outros continentes, mesmo antes de 1989, hão de ser lembrados, e.g., os 
ventos de democratização em diversos países latino-americanos e em al¬ 
guns países africanos, e as graduais mudanças inidadas na China. Assim, 
no ano de 1993, pela primeira vez desde 1948, se poderá realizar uma rea- 



Antônio augusto Cançado Trindade 


valiação global da proteção internacional dos direitos humanos na era pós- 
guerra fria. 

Assim, definitivamente não chegamos ao fim da História, uma vez 
que, nos anos que nos conduzem ao século XXI, ainda há um longo cami¬ 
nho a percorrer. O que parece ocorrer é que as ideologias abrangentes hoje 
não mais conseguem mobilizar a opinião pública como o logravam há cerca 
de trinta anos. Mas este é um momento na História. É certo, como veremos 
mais adiante, que ao otimismo com que se decidiu convocar a II Conferên¬ 
cia Mundial de Direitos Humanos para 1993 seguiu-se uma profunda preo¬ 
cupação com a eclosão de conflitos internos e o surgimento de novos obs¬ 
táculos à realização dos direitos humanos (cf. infra). Nem por isso tem se 
desvanecido a consdênda da universalidade dos direitos do ser humano. 
Quem poderia prever, por exemplo, a emergênda e consolidação, a partir 
da Declaração Universal de 1948 e dos dois Pactos de 1966 e da Conferênda 
de Teerã de 1968, e da Conferênda e Declaração de Estocolmo de 1972 e da 
Conferênda e Declaração do Rio de 1992, de novos valores globais 6 , como 
os da proteção dos direitos humanos e da proteção do meio-ambiente, res¬ 
pectivamente, que hoje gozam de aceitação virtualmente universal? 

A própria expansão considerável da proteção internadonal dos di¬ 
reitos humanos nos últimos anos veio a requerer uma reavaliação de seus 
rumos. Premida também por esta necessidade, a Assembléia Geral das 
Nações Unidas, pela resolução 45/155, de 18 de dezembro de 1990, deddiu 
convocar uma nova Conferênda Mundial de Direitos Humanos, a realizar- 
se em Viena, de 14 a 25 de junho de 1993. Os objetivos da II Conferênda 
Mundial de Direitos Humanos, consignados na resolução 45/155 (par. 1), 
são os seguintes: primeiro, rever e avaliar os avanços no campo dos direitos 
humanos, desde a adoção da Declaração Universal de 1948, e identificar os 
meios de superar obstáculos para fomentar maior progresso nesta área; se¬ 
gundo, examinar a relação entre o desenvolvimento e o gozo universal dos 
direitos econômicos, sodais e culturais, assim como dos direitos dvis e 
políticos; terceiro, examinar os meios de aprimorar a implementação dos 
instrumentos de direitos humanos existentes; quarto, avaliar a eficáda dos 
mecanismos e métodos dos direitos humanos das Nações Unidas; quinto, 
formular recomendações para avaliar a eficáda desses mecanismos; e sexto, 
formular recomendações para assegurar recursos apropriados para as ati¬ 
vidades das Nações Unidas no campo dos direitos humanos. 

2. Os trabalhos preparatórios 

Estabelecido o Comitê Preparatório da 11 Conferência Mundial 
(parágrafo 2 da resolução 45/155), aberto a todos os Estados membros das 
Nações Unidas ou das agêndas espedalizadas, com a partidpação de ob¬ 
servadores, realizou ele sua primeira sessão em Genebra, em 9-13 de setem¬ 
bro de 1991. Na ocasião o Comitê Preparatório deddiu: programar para sua 
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segunda sessão a consideração da agenda provisória e do projeto de regula¬ 
mento da Conferência Mundial (e documentação pertinente); recomendar à 
Assembléia Geral o levantamento de recursos especiais para possibilitar a 
participação de representantes dos países menos desenvolvidos; e reco¬ 
mendar a convocação de Reuniões Regionais Preparatórias da Conferência 
Mundial 7 . Assinalou-se, ainda na primeira sessão do Comitê Preparatório, 
que três importantes elementos poder-se-iam esperar do processo da II 
Conferência Mundial de Direitos Humanos, a saber; primeiro, a reafir¬ 
mação dos padrões internacionais proclamados e adotados pelas Nações 
Unidas (e a coordenação entre os instrumentos coexistentes); segundo, a 
busca da aplicação universal dos tratados básicos de direitos humanos das 
Nações Unidas (encorajando os Estados que ainda não o fizeram a ratifica¬ 
rem tais tratados preferivelmente antes de 1993); e terceiro, buscar uma im¬ 
plementação — internacional e nacional — mais eficaz dos direitos huma¬ 
nos (com atenção espedal a questões como a eliminação da discriminação e 
a melhoria da qualidade de vida da população) 8 . 

A segunda sessão do Comitê Preparatório realizou-se em Genebra, 
de 30 de março a 10 de abril de 1992, com a presença de representantes de 
125 Estados e de 77 ONGs com status consultivo junto ao ECOSOC. A 
questão da agenda provisória da II Conferência Mundial foi objeto de pro¬ 
longadas consultas informais, sem que se tivesse chegado a uma decisão a 
respeito. Decidiu-se, no entanto, recomendar à Assembléia Geral o projeto 
de regulamento da Conferência, e solicitar ao Secretário-Geral a preparação 
de uma compilação das recomendações das diversas "reuniões-satélites" 
(acadêmicas e outras) voltadas ao processo preparatório da Conferência 
Mundial. Confirmou-se a realização de três Reuniões Preparatórias Regio¬ 
nais, respectivamente, do Grupo Africano (ainda em fins de 1992), do Gru¬ 
po Latino-Americano e Caribenho, e do Grupo Asiático (no início de 1993). 
Ao final da segunda sessão do Comitê Preparatório, ficou pendente a 
questão da participação nas Reuniões Regionais das ONGs com status con¬ 
sultivo junto ao ECOSOC; decidiu-se, no entanto, permitir órçjãos nacionais 
de direitos humanos assistirem a Conferência Mundial como observa¬ 
dores 8 . 


3. A formação da agenda temática 

À esta altura, alguns temas já emergiam como prioritários e merece¬ 
dores de atenção espedal. Uma sistematização de estudos e documentação 
para a Conferênda Mundial, preparada pelo Secretário Geral (em março de 
1992) à luz dos objetivos da Conferênda (supra), destacou as seguintes prio¬ 
ridades: a relação entre os direitos humanos, a democrada e o desenvolvi¬ 
mento (a abranger a implementação do direito ao desenvolvimento como 
um direito humano, o impacto da pobreza no gozo dos direitos humanos, a 
partidpação popular e o fortaledmento das instituições democráticas); as 
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medidas nadonais de implementação (legislativas, judidais e administrati¬ 
vas) dos direitos humanos; os métodos de seguimento da atuação dos 
órgãos de supervisão internadonais; a relação entre o direito internadonal 
dos direitos humanos, o direito internadonal humanitário e o direito inter¬ 
nadonal dos refugiados; o prindpio básico da igualdade e o problema da 
discriminação contra os grupos vulneráveis (a abarcar as minorias, os po¬ 
vos indígenas e tribais, os direitos da criança, o problema da discriminação 
em razão do gênero, a pobreza, o analfabetismo e as disparidades econômi¬ 
cas); as ameaças à democrada e os conflitos internos envolvendo situações 
de emergênda; a administração da justiça e o Estado de Direito; e progra¬ 
mas de treinamento e educação em direitos humanos 9 . 

A Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, por sua vez, 
recomendou que o Comitê Preparatório da Conferênda Mundial man¬ 
tivesse presente o tema da interrelação entre direitos humanos, democrada 
e desenvolvimento, assim como a "igual importânda e indivisibilidade de 
todas as categorias de direitos humanos" 11 (resolução 1991/30). O Subse¬ 
cretário-Geral de Direitos Humanos das Nações Unidas, a seu turno, em 
carta-drcular de 22 de julho de 1992 às Missões Permanentes dos Estados- 
membros sediadas em Genebra, assinalou, como Secretário-Geral da Con¬ 
ferênda Mundial de Direitos Humanos, a importânda da formulação de 
programas concretos no campo da educação em direitos humanos, insistiu 
na "ratificação universal" dos tratados de direitos humanos, e exortou os 
Estados a que lograssem um maior grau de cooperação internadonal em 
favor dos direitos humanos 12 . Ademais, em carta aberta às ONGs, o Se¬ 
cretário-Geral da Conferênda Mundial comentou que as ONGs, pela sua 
própria natureza, liberdade de expressão e movimento, e flexibilidade de 
ação, têm exerddo e continuam a exercer uma função essendal de apoio e 
complementar à atuação das Nações Unidas no campo dos direitos huma¬ 
nos. Lembrou que as ONGs já se encontravam ativamente engajadas no 
processo preparatório da Conferênda Mundial, sendo vital ao êxito da Con¬ 
ferênda que prosseguissem em seus esforços em relação a cada tema a ser 
tratado na Conferênda Mundial. Acrescentou que a fimção das ONGs na 
preparação da Conferênda era dupla, a saber, informar o público mais am¬ 
plo a respeito, e detectar as necessidades e aspirações em matéria de direi¬ 
tos humanos em todo o mundo e assegurar que viessem estas a ser devida¬ 
mente examinadas pela Conferênda Mundial. Por fim, retomou o tema da 
intensificação de esforços na educação e capacitação no campo dos direitos 
humanos, uma vez que a proteção destes "não pode se separar de sua pro¬ 
moção e da prevenção de violações"; e destacou como possíveis objetivos a 
ser afirmados na Conferênda Mundial a "ratificação universal dos Pactos e 
outros instrumentos básicos" de direitos humanos, e a "atribuição de pelo 
menos 0.5% do total de orçamentos de cooperação para o desenvolvimento 
a programas de direitos humanos" 13 . 

No processo preparatório da Conferência, alguns temas passaram 
claramente a receber um tratamento diferendado ou ênfase espedal. Assim, 
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desde a primeira sessão do Comitê Preparatório da Conferência Mundial 
(em setembro de 1991, supra), por exemplo, o Grupo Latino-Americano e do 
Caribe (GRULAC) avançou o critério de que, em seu entendimento, um 
grande tema da Conferência Mundial vindoura devia ser o da trilogia direi¬ 
tos humanos/democracia/desenvolvimento, o qual devia servir de "marco 
orientador" aos temas incluídos na resolução 45/155 da Assembléia Geral; 
assim, segundo o GRULAC, cabia ressaltar a "inevitável vinculação dos as¬ 
pectos jurídicos em matéria de direitos humanos com os temas do desen¬ 
volvimento e democracia" 14 . 

Com efeito, o tema do fortalecimento da democracia tem figurado 
com destaque nos trabalhos preparatórios da Conferência Mundial. Assim, 
a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, mediante a resolução 
1992/51, de 3 de março de 1992, observou que, no contexto dos objetivos da 
Conferência Mundial expostos na resolução 45/155 de 1990 da Assembléia 
Geral das Nações Unidas (supra), cabia dar atenção e destacar o tema do 
desenvolvimento e fortalecimento do Estado de Direito (ru/e oflaw), inclu¬ 
sive mediante o "estabelecimento de mecanismos que possam contribuir 
com assistência técnica e financeira substanciais a projetos operacionais 
relacionados com os direitos humanos em áreas como a aplicação da lei (law 
enforcement), a administração da justiça e outras" (par. 1). Outro tema cons¬ 
tantemente mencionado tem sido o da discriminação contra grupos vul¬ 
neráveis (e.g., minorias, povos indígenas, trabalhadores migrantes, dentre 
outros); para a consideração deste tema têm sido lembrados, e.g., a con¬ 
dição da mulher (em vários países), as crianças, os trabalhadores migrantes 
e seus familiares, os povos indígenas, os refugiados e os deslocados ( des- 
phzados) internos 15 .0 relatório (de maio de 1992) da segunda sessão do Co¬ 
mitê Preparatório da Conferência Mundial contém referência expressa ao 
tema da proteçãodos "direitos das minorias eoutros grupos vulneráveis" 16 . 
Referências se encontram, além disso, às "disparidades econômicas, pobre¬ 
za, analfabetismo, conflitos internos envolvendo minorias", ademais de 
"situações de emergência" e "ameaças à democracia" 17 . 

O processo preparatório da Conferência Mundial tem contado, 
quanto ao conteúdo temático, com recomendações apresentadas tanto por 
Governos quanto por ONGs. E alentador que determinados países (e.g., 
Austrália, Cuba, Jamaica, Luxemburgo — em nome dos 12 Estados-mem- 
bros da CEE —, México, Noruega, Santa Sé, Senegal) 18 tenham, em suas 
recomendações à Conferência, cuidado de ressaltar, e.g., a importância da 
universalidade dos direitos humanos e da interrelação e indivisibilidade 
dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. A Comunidade 
Econômica Européia (CEE), como tal, vinculou à universalidade (ratificação 
dos tratados existentes) e interrelação e indivisibilidade de todos os direitos 
humanos o tema das relações entre direitos humanos, democracia e desen¬ 
volvimento 19 . 

Recomendações submetidas por ONGs reconhecidas como enti¬ 
dades consultivas têm-se referido, interalia, ao tema da erradicação da po- 
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breza extrema 20 ; na verdade, esta última constitui uma violação da totali¬ 
dade dos direitos humanos, afetando os seres humanos em todas as esferas 
de suas vidas, e revelando de modo marcante a indivisibilidade de seus di¬ 
reitos 21 . A "dimensão coletiva" de determinados direitos humanos tem 
também sido lembrada, tanto por Governos como por ONGs, que têm 
exemplificado com as relações entre a proteção dos direitos humanos e a 
proteção do meio-ambiente 22 . Há, pois, claras indicações que nos permitem 
crer que a temática em apreço tem espaço assegurado na agenda internacio¬ 
nal dos direitos humanos dos próximos anos 23 . Cabe, ademais, breve 
referência ao fato de que diversos organismos internacionais têm também 
encaminhado recomendações e sugestões à Conferência Mundial, o mesmo 
o tendo feito sucessivas "reuniões-satélites" (acadêmicas e outras) da Con¬ 
ferência 24 . 

Os três Grupos Regionais (Africano, Latino-Americano e Caribe- 
nho, e Asiático), formados ao longo do processo preparatório da Conferên¬ 
cia Mundial, propuseram, no decorrer da segunda sessão do Comitê 
Preparatório (março-abril de 1992), temas para consideração da Conferência 
de Viena. O Grupo Africano sugeriu os seguintes: aprimoramento da ad¬ 
ministração (da justiça) para fortalecer a observância dos direitos humanos; 
relação entre o direito internacional dos direitos humanos, o direito interna¬ 
cional humanitário e o direito internacional dos refugiados; novas formas 
de racismo, discriminação (e xenofobia e extremismo religioso) e outros 
obstáculos a superar; proteção dos direitos humanos de populações viven¬ 
do em territórios sob ocupação estrangeira 25 .0 Grupo Latino-Americano e 
Caribenho, a seu turno, propôs os seguintes: a pobreza; a administração da 
justiça; o direito ao desenvolvimento; os ajustes econômicos e a dívida ex¬ 
terna; a relação entre direitos humanos, democracia e desenvolvimento; as 
novas formas de racismo e xenofobia; a proteção de grupos vulneráveis; o 
fortalecimento das instituições nacionais de direitos humanos; a instrução e 
capacitação em direitos humanos; a cooperação internacional em matéria 
de direitos humanos; os efeitps de características étnicas, culturais, religio¬ 
sas, morais e sociais na aplicação de instrumentos internacionais de direitos 
humanos 36 . Enfim, o Grupo Asiático propôs os seguintes: a pobreza; a re¬ 
lação entre direitos humanos, democracia e desenvolvimento; os ajustes 
econômicos e a dívida externa; o desenvolvimento sustentável e o meio- 
ambiente; os obstáculos à implementação dos direitos humanos; a relação 
entre os direitos humanos e o direito internacional humanitário com respei¬ 
to à proteção de populações vivendo sob ocupação estrangeira; o terroris¬ 
mo; a racionalização dos procedimentos dos instrumentos de direitos hu¬ 
manos das Nações Unidas; as estruturas e os sistemas sociais locais 27 . 

Em sua terceira sessão (Genebra, 14-18 de setembro de 1992), o Co¬ 
mitê Preparatório da Conferência Mundial de Direitos Humanos decidiu 
significativamente recomendar à Assembléia Geral que solicitasse ao Se¬ 
cretário-Geral das Nações Unidas que convidasse às Reuniões Regionais 
Preparatórias da Conferência Mundial distintas categorias de ONGs, a sa- 
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ber: ONGs reconhecidas como entidades consultivas pelo ECOSOC, que 
"realizam atividades na esfera dos direitos humanos e/ou do desenvolvi¬ 
mento" na região respectiva; e ONGs que "realizam atividades na esfera 
dos direitos humanos e/ou do desenvolvimento" quç tenham sua sede na 
região respectiva (com consulta prévia aos países da região), — que "desig¬ 
narão representantes devidamente acreditados para que participem na 
qualidade de observadores" nas Reuniões Regionais Preparatórias da Con¬ 
ferência Mundial 28 . 

Ademais, o Regulamento Provisório da Conferência Mundial de 
Direitos Humanos, aprovado e anexado ao relatório da terceira sessão do 
Comitê Preparatório, determina que as ONGs reconhecidas como enti¬ 
dades consultivas pelo ECOSOC e "competentes na esfera dos direitos hu¬ 
manos", e outras ONGs que "tenham participado nos trabalhos do Comitê 
Preparatório ou nas Reuniões Regionais poderão designar representantes 
devidamente acreditados por elas para participar como observadores na 
Conferência, em suas Comissões Principais é, quando proceda, em qual¬ 
quer das Comissões ou Grupos de Trabalho, sobre questões que entrem no 
âmbito de suas atividades" (artigo 66) 29 . Esta significativa decisão sugere 
que doravante o tratamento da temática dos direitos humanos só deverá 
dar-se necessariamente mediante um diálogo franco e aberto entre os dele¬ 
gados governamentais, as ONGs e os especialistas na matéria, ou seja, um 
diálogo entre os governos e a sociedade dvil. 

O processo de formação da agenda temática da Conferência 
Mundial culminou com a adoção, pela própria Assembléia Geral das 
Nações Unidas, da resolução 47/122, de 18 de dezembro de 1992, mediante 
a qual foram aprovados tanto o Regulamento Provisório como a Agenda 
Provisória da Conferência Mundial de Direitos Humanos recomendados 
pelo Comitê Preparatório (parágrafos 3 e 6, respectivamente). A Agenda 
Provisória da Conferência Mundial, tal como aprovada pela Assembléia 
Geral, contempla, em seus itens substantivos,.um debate geral sobre o pro¬ 
gresso alcançado no campo dos direitos humanos desde a Declaração Uni¬ 
versal de 1948, os obstáculos a serem superados, as tendências contem¬ 
porâneas e os novos desafios à plena realização de todos os direitos 
humanos incluindo os de pessoas pertencentes a grupos vulneráveis (itens 
9 e 11). Programa, ademais, a consideração da relação entre o desenvolvi¬ 
mento, a democracia e o gozo universal de todos os direitos humanos, ten¬ 
do em mente a interrelação e indivisibilidade dos direitos econômicos, so¬ 
ciais, culturais, civis e políticos (item 10). E prevê, enfim, recomendações 
para incrementar a cooperação internacional no campo dos direitos huma¬ 
nos; fortalecer a eficácia dos mecanismos e atividades das Nações Unidas; 
assegurar a universalidade, objetividade e nãq-seletividade da conside¬ 
ração das questões de direitos humanos; e assegurar os necessários recur¬ 
sos financeiros e outros para as atividades das Nações Unidas na área dos 
direitos humanos (item 12) 30 . 
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4. As reuniões regionais preparatórias 

Uma nova etapa no processo preparatório da Conferência de Viena 
de Direitos Humanos inaugurou-se com a realização das Reuniões Regio¬ 
nais Preparatórias, naturalmente no espírito universal da Conferência 
Mundial. Cabe recordar, a esse respeito, que a resolução 46/116 de 1992 da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, ao referir-se inter alia à convocação 
das Reuniões Regionais (par. 4{IV)), reafirmou no preâmbulo a indivisibili¬ 
dade e interrelação de todos os direitos humanos, e advertiu que "a pro¬ 
moção e proteção de uma categoria de direitos não deveria jamais eximir ou 
isentar os Estados da promoção e proteção de outra". 

A agenda das Reuniões Regionais Preparatórias, como não poderia 
deixar de ser, seguiu em linhas gerais o projeto de agenda da Conferência 
Mundial de Viena: desse modo, tais Reuniões avaliaram os resultados 
alcançados na promoção e proteção dos direitos humanos (e.g., ratificação 
dos tratados de proteção, função das instituições nacionais e das ONGs), 
identificaram os obstáculos persistentes, examinaram a relação dentre os 
direitos humanos e a democracia e o desenvolvimento, tiveram presente a 
indivisibilidade dos direitos humanos, consideraram as tendências contem¬ 
porâneas e os novos desafios à plena realização dos direitos humanos, par¬ 
ticularmente de pessoas necessitadas de proteção especial (a mulher, a cri¬ 
ança) ou pertencentes a grupos vulneráveis (e.g., inter alia, minorias, povos 
indígenas, refugiados e deslocados), examinaram os meios de melhor coor¬ 
denar os mecanismos de proteção do sistema das Nações Unidas e dos sis¬ 
temas regionais respectivos, assim como os meios de assegurar a coope¬ 
ração técnica e financeira necessária ao fortalecimento da promoção e 
proteção dos direitos humanos 31 . Passemos aos resultados concretos das 
três Reuniões Regionais Preparatórias da Conferência Mundial. 

a) A Reunião Regional Afiicana: Túnis, novembro de 1992 

A primeira dessas Reuniões, a Regional Africana, teve lugar em Tú¬ 
nis, em 2-6 de novembro de 1992, e nela se fizeram representar 42 Estados 
africanos assim como numerosas ONGs. A referida Reunião adotou uma 
declaração e 14 resoluções, por consenso. A Declaração de Túnis, após evo¬ 
car as principais mudanças ocorridas no cenário internacional, afirmou, 
muito significativamente, que "a natureza universal dos direitos humanos 
está fora de questão; sua proteção e promoção são dever de todos os Esta¬ 
dos, independentemente de seus sistemas políticos, econômicos ou cultu¬ 
rais" (par. 2). Ao referir-se à observância das "realidades históricas e cultu¬ 
rais de cada nação" e das "tradições, padrões e valores de cada povo" (par. 
5), a Declaração de Túnis as situa em perspectiva apropriada, ao agregar 
(no mesmo par, 5) que "a observância e promoção dos direitos humanos 
constituem indubitavelmente um interesse global" e um objetivo a ser per¬ 
seguido por "todos os Estados". E acrescenta, a seguir: "O prinripio da indi- 
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visibilidade dos direitos humanos é sacrossanto. Os direitos dvis e políticos 
não podem ser dissociados dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
Nenhum desses direitos tem precedência sobre os demais" (par. 6). 

A resolução AFRM/10 da Reunião Regional Africana reitera que os 
"direitos civis e políticos, assim como os direitos econômicos, sodais e cul¬ 
turais, são interdependentes e indivisíveis" e "a realização de uma categoria 
desses direitos não deveria de modo algum ser promovida em detrimento 
de outra categoria de direitos" (preâmbulo). E a resolução AFRM/14 insiste 
em que os "direitos dvis e políticos não podem ser separados dos direitos 
econômicos, sodais e culturais ou dos direitos incorporados em outros ins¬ 
trumentos intemadonais de direitos humanos" (par. 1). A exemplo da De¬ 
claração de Túnis (supra), a resolução AFRM/14, ao mesmo tempo em que 
reconheceu que a promoção e proteção efetivas dos direitos humanos de¬ 
veriam levar em conta "as peculiaridades históricas, culturais e tradidonais 
de cada sodedade", enfatizou "o princípio da indivisibilidade e interde- 
pendênda de todos os direitos humanos", assim como "a validade e uni¬ 
versalidade dos direitos humanos", que "devem ser protegidas e promovi¬ 
das por todos" (preâmbulo). Enfim, três temas mereceram atenção espedal 
da Reunião Africana, a saber: a implementação dos direitos econômicos, 
sodais e culturais, e, em particular, a realização do direito ao desenvolvi¬ 
mento; a relação entre os direitos humanos e as situações humanitárias e a 
assistênda pronta e eficaz aos refugiados e pessoas deslocadas na África; e a 
eliminação do apmtheid e das novas formas de racismo, discriminação, xe¬ 
nofobia e extremismo religioso. 

Do prindpal documento emanado da Reunião Regional Africana, a 
Declaração de Túnis, depreende-se que a universalidade dos direitos hu¬ 
manos não há de contrapor-se às particularidades histórico-culturais das 
nações; predsamente ao dar-lhes expressão, afiguram-se os direitos huma¬ 
nos como de caráter universal. A Declaração inclusive adverte para a "séria 
ameaça" aos "valores universais dos direitos humanos" perpetrada hoje 
pelas "novas formas de extremismo e fanatismo, de origem religiosa ou 
outra" (par. 9). Não pode, pois, restar dúvida quanto à posição da Decla¬ 
ração de Túnis neste particular. 

O mesmo entendimento prevaleceu no Seminário Africano sobre os 
Padrões Internacionais de Direitos Humanos e a Administração da Justiça, 
copatrocinado pelo Centro de Direitos Humanos das Nações Unidas e pela 
Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos, e realizado no Cairo, 
em 8-12 de julho de 1991. Ao concentrar-se em um problema que veio poste¬ 
riormente a ser singularizado pela Declaração de Túnis, o da boa adminis¬ 
tração da justiça e independência do poder judiciário nos países africanos 
(par. 3), o Seminário do Cairo (que contou com mais de 100 participantes de 
38 Estados africanos), reconheceu igualmente a universalidade dos direitos 
humanos. Os debates do Seminário Africano esclareceram que, se bem que 
se fazia necessário "tomar em conta diferentes tradições e culturas", nem 
por isso os padrões de direitos humanos deixavam de ser universais 32 . A 
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"noção da universalidade dos direitos humanos" constituiu a tônica dos 
debates 33 , noção ou percepção esta que deveria orientar o exame de ques¬ 
tões corno a da igualdade na administração da justiça 34 . A vindoura Con¬ 
ferência de Viena não devia, pois, ocupar-se de "reconceitualizar" os direi¬ 
tos humanos, mas sim de enfocar os meios de fortalecer a implementação 
dos direitos humanos (inclusive em sua dimensão preventiva), as questões 
de direitos humanos que provavelmente preocuparão as gerações futuras 
(buscando para tratá-las conceitos e estratégias novos), a reestruturação e 
melhor coordenação dos mecanismos existentes 35 . O próprio trabalho da 
Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos — observou-se na 
ocasião — tem sido guiado pela "percepção de que os padrões de direitos 
humanos devem ser considerados universais" 36 . 

b) A Reunião Regional Latino-Amerícana e Caribenha: 

San José, Costa Rica, janeiro de 1993 

A segunda das Reuniões Regionais, a Latino-Americana e Cari¬ 
benha, realizou-se em San José de Costa Rica, em 18-22 de janeiro de 1993. 
Diferentemente da Reunião Africana, a Reunião da América Latina e do 
Caribe preferiu não adotar resoluções e, ao invés destas, aprovar uma de¬ 
claração mais extensa e detalhada, a Declaração de San José sobre Direitos 
Humanos. A Declaração enfatizou sobretudo a trilogia direitos humanos/ 
democracia/desenvolvimento em seus distintos aspectos (preâmbulo e 
parágrafos 2,4, 5 e 7), deteve-se em grupos vulneráveis (parágrafos 16 e 27), 
singularizando, em particular, as crianças, a condição da mulher, os povos 
indígenas, os portadores de deficiências (a requererem inclusive uma con¬ 
venção para a proteção de seus direitos), os trabalhadores migrantes, os 
idosos, os enfermos terminais (e.g., de AIDS) (parágrafos 13-15 e 17-20), e 
cuidou da despolitização do tema (preâmbulo e parágrafos 12 e 24) e da 
identificação dos obstáculos aos direitos humanos (parágrafos 10 e 21). A 
Declaração reafirmou a interdependência e indivisibilidade de todos os di¬ 
reitos humanos (par. 3), com atenção especial ao domínio econômico e so¬ 
cial (parágrafos 26-27). 

Outros pontos da Declaração de San José merecem destaque, como, 
e.g., a ênfase no fortalecimento da democracia e do Estado de Direito 
(parágrafos 5 e 28), assim como na prevenção de violações maciças e sis¬ 
temáticas de direitos humanos (par. 11). A Declaração Latino-Americana e 
Caribenha reconheceu a importância da coordenação entre os mecanismos 
do sistema interamericano de proteção e os das Nações Unidas (par. 22), e 
houve por bem referir-se expressamente ao processo de consolidação da 
paz em El Salvador (par. 23); significativamente, a Declaração endossou a 
proposta de que a Conferência Mundial considere a possibilidade de solici¬ 
tar à Assembléia Geral um estudo sobre a factibilidade do estabelecimento 
de um Comissariado Permanente das Nações Unidas para os Direitos Hu¬ 
manos (par. 25). Persistiu, porém, uma lacuna na Declaração de San José 
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quanto aos temas dos refugiados e deslocados, e das situações de direito 
humanitário. 

Cabe um registro da intervenção do secretário geral adjunto de Di¬ 
reitos Humanos das Nações Unidas na sessão de abertura da Reunião de 
San José: nela ressaltou, e.g., a importância da concepção de "medidas ur¬ 
gentes" de resposta às violações de direitos humanos, assim como da con¬ 
sideração da promoção e proteção internacionais dos direitos humanos 
como um "componente essencial" dos esforços de manutenção e restabele¬ 
cimento da paz (a exemplo da recente atuação das Nações Unidas, e.g., em 
El Salvador). Sustentou, ademais, a integração da dimensão dos direitos 
humanos em todos os programas e planos de desenvolvi mento (nos planos 
nacional, regional e internacional). E agregou que o fim da era da Guerra 
Fria, que por muito tempo "ocultara a primazia dos direitos humanos" sub¬ 
metendo-a aos "prismas das ideologias", proporcionava uma oportu¬ 
nidade única para "abordar os desafios de nosso fim de século": a proteção 
dos "grupos vulneráveis", o fortalecimento da democracia, o desenvolvi¬ 
mento econômico-social, a conservação do meio-ambiente, a assistênda hu¬ 
manitária e a solução padfica dos conflitos 37 . Tais desafios vinham ressaltar 
a indivisibilidade e a universalidade dos direitos humanos, ensejadas por 
uma "concepção global dos direitos humanos" 38 . 

Em significativa mensagem à Reunião de San José, ponderou o 
representante da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal) das Nações Unidas que, por um lado, o fim da guerra fria propidou 
na região a consolidação de regimes pluralistas e o enfoque integrado de 
questões políticas, econômicas, sodais e culturais; mas, por outro lado, tais 
avanços se fizeram acompanhar pelo recente agravamento dos problemas 
sódo-econômicos (o aumento considerável da pobreza) na região. Cabia, 
pois, indagar de que modo "recondliar" o progresso na área da democrati¬ 
zação, dos direitos dvis e políticos, com o retrocesso na área dos direitos 
econômicos e sodais; sem progresso em relação também a estes últimos es¬ 
tariam ameaçadas as difíceis conquistas com respeito aos direitos civis e 
políticos. Daí a importânda do desenvolvimento e de uma visão sistêmica 
de todos os direitos humanos, de "cresdmento com equidade sodal, em um 
sistema democrático"; em suma, na nova visão da Cepal, há que considerar 
o desenvolvimento comoinelutavelmente ligado, em uma democrada par- 
tidpativa, ao pleno exerddo da ddadania, abarcando este tanto os direitos 
dvis e políticos clássicos como os direitos econômicos e sodais e os "novos" 
direitos atinentes ao meio-ambiente e aos padrões de consumo 39 . 

A seu turno, a representante do Instituto Interamericano de Direitos 
Humanos ressaltou a importânda da educação em matéria de direitos hu¬ 
manos, indusive como um dever dos Estados, vinculada à própria mobili¬ 
zação ampla da sodedade dvil, e a promover hoje a expansão da temática 
dos direitos humanos (mediante o exame da relação entre estes e o meio- 
ambiente, dos direitos dos povos indígenas, da discriminação em razão do 
gênero, da implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais, e 
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enfim, das relações entre os direitos humanos, a democracia e o desenvolvi¬ 
mento) 40 . Ainda na Reunião de San José foi apresentada uma Declaração 
dos Povos Indígenas da América nela representados; o documento, após 
referir-se à "persistência das violações" de seus direitos, conclamou os go¬ 
vernos da região a que ratificassem todos os tratados de direitos humanos, 
e de modo especial a Convenção n. 169 da OIT relativa aos Povos Indígenas 
e Tribais em Países Independentes (1989) e que incorporassem tais tratados 
em seu direito interno. Apoiou, a seguir, a pronta adoção da Declaração 
Universal dos Direitos dos Povos Indígenas (ora em preparação no Grupo 
de Trabalho sobre Populações Indígenas das Nações Unidas), e propôs a 
criação de um Alto Comissariado das Nações Unidas sobre Assuntos Indí¬ 
genas (como órgão permanente, com participação de delegados indígenas), 
e, enfim, solicitou à Conferência Mundial de Direitos Humanos a inclusão 
em sua agenda de um item separado atinente aos "povos indígenas", por 
não se considerarem estes "minorias nem setores vulneráveis" 41 . 

Em estudo que preparamos para a Reunião de San José, apresenta¬ 
do pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos como documento de 
apoio à mesma, procedemos de início a um balanço dos avanços e resulta¬ 
dos alcançados até o presente no sistema interamericano de proteção dos 
direitos humanos. A seguir, percorremos, com dados concretos, os princi¬ 
pais temas componentes de nossa agenda continental dos direitos huma¬ 
nos na atualidade, a incluírem os direitos econômicos, sociais e culturais; o 
desenvolvimento e os direitos humanos; o fortalecimento da democracia e 
do Estado de Direito; os direitos humanos e o meio-ambiente; os direitos 
humanos e grupos vulneráveis (incluindo, em particular, os direitos da cri¬ 
ança, os direitos dos povos indígenas, o problema do deslocamento popula¬ 
cional); o problema da violência em razão do gênero. Completamos este di¬ 
agnóstico com uma seção relativa à educação em direitos humanos em 
nosso continente, e advertimos que, em uma Reunião Regional como aque¬ 
la, nunca seria demais ressaltar e reafirmar "a universalidade dos direitos 
humanos como conquista definitiva da civilização" 42 . Nosso estudo, após 
submetido à referida Reunião Regional Preparatória da América Latina e 
do Caribe, foi também apresentado na quarta sessão do Comitê Prepa¬ 
ratório da Conferência Mundial, já como documento classificado das 
Nações Unidas destinado à Conferência de Viena 43 . 

c) A Reunião Regional Asiática: Bangkok, março-àbril de 1993 

A terceira das Reuniões Regionais, e talvez a mais ansiosamente 
aguardada, a Asiática, realizou-se em Bangkok, de 29 de março a 2 de abril 
de 1993. A Reunião adotou a Declaração de Bangkok, que no preâmbulo 
evocou a riqueza e diversidade das "culturas e tradições" dos países asiáti¬ 
cos, a indivisibilidade de todos os direitos humanos e a necessidade de 
tratá-los de modo "integrado e equilibrado" (sem enfatizar indevidamente 
uma determinada categoria de direitos). O preâmbulo conclamou os Esta- 



A Conferência mundial de Direitos Humanos 


51 


dos à ratificação dos instrumentos internacionais de direitos humanos, e 
enfatizou "a universalidade, objetividade e não-seletividade de todos os di¬ 
reitos humanos", assim como a interrelação entre desenvolvimento, de¬ 
mocracia e "gozo universal" de todos os direitos humanos. A Declaração de 
Bangkolc insistiu neste último ponto também em sua parte operativa (par. 
7), ao mesmo tempo em que realçou "a necessidade urgente de democrati¬ 
zar o sistema das Nações Unidas, eliminar a seletividade e aprimorar os 
procedimentos e mecanismos a fim de fortalecer a cooperação internacio¬ 
nal" (par. 3). Reafirmou a indivisibilidade de todos os direitos humanos, 
com igual ênfase em todas as "categorias" de direitos (par. 10). 

A Declaração de Bangkok também destacou, inter alia, a proteção 
dos direitos humanos de grupos vulneráveis (par. 11), o problema dos obs¬ 
táculos à realização do direito ao desenvolvimento (par. 18), o grave proble¬ 
ma da pobreza (par. 19), o direito da humanidade a um meio-ambiente sa¬ 
dio (par. 20), o monitoramento dos direitos humanos na fase de sua 
implementação (par. 15), a racionalização dos mecanismos existentes nas 
Nações Unidas (para evitar duplicação e assegurar-lhes maior eficácia — 
par. 28), o importante papel das instituições nacionais (par. 24). Em um dos 
parágrafos mais significativos, a Declaração de Bangkok reconheceu que, se 
bem sejam os direitos humanos "universais por natureza", hão de ser con¬ 
siderados no contexto de um "processo dinâmico e em evolução" de elabo¬ 
ração normativa, tendo em mente "a significação das particularidades 
nacionais e regionais e os diversos backgrounds históricos, culturais e religio¬ 
sos" (par. 8). 

A Reunião Asiática, essendalmente intergovemamental, foi prece¬ 
dida de outra Reunião, de que participaram cerca de 240 representantes de 
110 ONGs voltadas a questões de direitos humanos na região da Ásia e do 
Padfico, também realizada em Bangkok, em 24-28 de março de 1993. Esta 
Reunião não-governamental produziu uma declaração paralela, intitulada 
Declaração de ONGs de Bangkok sobre Direitos Humanos, bem mais ex¬ 
tensa que a governamental e que chama a atenção pela reflexão com que 
pareceu ter sido elaborada. Começou esta Declaração por situar a questão 
da universalidade dos direitos humanos em perspectiva adequada (cf. infra, 
sobre este ponto), ao ponderar que há um espírito de humanidade e univer¬ 
salismo que emana da diversidade, do pluralismo e da riqueza das culturas 
(da região da Ásia e do Padfico); nestas se encontra a base da universali¬ 
dade dos direitos humanos, tanto os voltados a toda a humanidade quanto 
os que cobrem grupos espedais (tais como mulheres, crianças, minorias e 
povos indígenas, trabalhadores, refugiados e deslocados, portadores de de- 
fidêndas e idosos). A constatação e aceitação do pluralismo cultural, no en¬ 
tanto, em nada impede que se sustente que as "práticas culturais que der¬ 
rogam dos direitos humanos universalmente aceitos, induindo os direitos 
da mulher, não devem ser toleradas" (par. 1). 

A Declaração das ONGs asiáticas afirmou seu "compromisso com o 
prindpio da indivisibilidade e interdependênda" de todos os direitos hu- 
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manos, voltados tanto aos indivíduos quanto às coletividades; a ênfase no 
desenvolvimento econômico em detrimento dos direitos humanos — acres¬ 
centou — resulta em violações dos direitos civis, políticos e econômicos, ao 
passo que as violações dos direitos sociais e culturais frequentemente resul¬ 
tam de sistemas políticos que atribuem importância apenas secundária aos 
direitos humanos. Daí a necessidade de uma visão "holística e integrada" 
dos direitos humanos (par. 2). Daí igualmente a necessidade da "democra¬ 
cia partiripativa", como um modus vivendi, em todos os níveis (par. 6). A 
Declaração de ONGs de Bangkok dedicou especial atenção aos direitos da 
mulher (dado que, na região da Ásia e do Pacífico, como indicou, são viola¬ 
dos sob pretexto de "identidade religiosa e étnica" — par. 3), aos direitos da 
criança (par. 13), dos povos indígenas (par. 12), dos trabalhadores e migran¬ 
tes (par. 14), dos refugiados e deslocados (par. 15), além de outros em 
posições desfavorecidas, como os vitimados pela pobreza (par. 5). Enfim, a 
referida Declaração de Bangkok singularizou algumas preocupações que 
requerem atenção especial, como, interalia, as seguintes: a ação dos gover¬ 
nos minando a universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos, a 
proliferação de conflitos armados (internos) mesclados com discórdia étni¬ 
ca, a intolerância e o extremismo religiosos, a insuficiente proteção de gru¬ 
pos vulneráveis (como, e.g., os portadores de deficiências físicas ou men¬ 
tais), a crescente degradação ambiental e as formas insustentáveis de 
desenvolvimento, a militarização crescente na região, as ameaças aos refu¬ 
giados e deslocados, a falta de implementação dos instrumentos internacio¬ 
nais de direitos humanos a nível nacional (agravada pelo reduzido número 
de ratificações dos tratados de direitos humanos pelos países da região e 
pelas numerosas reservas aos mesmos), a necessidade da independência do 
Judiciário (pars. 18,5 e 7). 

A Declaração de ONGs de Bangkok foi bem mais além do que sua 
equivalente intergovernamental (a Declaração de Bangkok propriamente 
dita), particularmente no que diz respeito à universalidade dos direitos 
humanos e a questão da diversidade cultural (cf. supra). Este dado é clara- 
mente revelador da importância da contribuição das ONGs para a evolução 
de todo o domínio da promoção e proteção internacionais dos direitos hu¬ 
manos. Resulta claro em nossos dias que os avanços nesta área se efetuarão 
em meio a um diálogo cada vez mais franco e aberto entre os representantes 
governamentais e os porta-vozes da sociedade civil. E não poderia ser de 
outro modo, em relação a um tema que concerne a todos os seres humanos 
e todos os povos. 

5. As bases de discussão para a Conferência de Viena 

A etapa final dos trabalhos preparatórios da Conferência Mundial 
de Direitos Humanos teve lugar em Genebra, com a realização, conforme 
determinado pela resolução 47/122, de 18 de dezembro de 1992 (par. 7), da 



A Conferência mundial de Direitos Humanos 


53 


Assembléia Geral das Nações Unidas, da quarta e última sessão do Comitê 
Preparatório da Conferência, de 19 de abril a 7 de maio de 1993. A referida 
sessão do Comitê Preparatório contou com a participação de representantes 
de 152 Estados e a presença de representantes de diversos organismos in¬ 
ternacionais e órgãos de direitos humanos das Nações Unidas, assim como 
de numerosas ONGs. A sessão, com extensão originalmente programada 
de duas semanas de trabalho, teve que ser prorrogada por uma terceira se¬ 
mana, tão complexos os debates que se prolongaram em tomo das bases de 
discussão a serem levadas à iminente Conferência Mundial de Viena. 

Ao final de três semanas de discussões o Comitê Preparatório ado¬ 
tou um longo texto, a ser transmitido à Conferência de Viena. Dificilmente 
se prestaria o texto, no presente estágio, a uma análise pormenorizada, por¬ 
quanto se encontra crivado de diversas passagens — por vezes parágrafos 
inteiros—mantidas entre colchetes, por não terem logrado um consenso fi¬ 
nal no Comitê Preparatório. Limitar-nos-emos, pois, a indicar em linhas 
gerais o conteúdo do referido texto, que servirá de base de discussão na 
Conferência de Viena 44 . Divide-se o texto em três partes; a Parte I, a mais 
breve, contém os parágrafos preambulares, que se referem a propósitos 
básicos, à Dedaração Universal de 1948 como fonte de inspiração, à respon¬ 
sabilidade dos Estados e ao incremento da cooperação internacional nesta 
área, e às contribuições do processo preparatório da Conferência Mundial 
(indusive das Dedarações adotadas nas três Reuniões Regionais, em Túnis, 
San José de Costa Rica e Bangkok, respectivamente). 

A Parte II incorpora certos princípios básicos, como os da universa¬ 
lidade e indivisibilidade dos direitos humanos, e da não-discriminação em 
sua ampla dimensão. Urge os Estados à "ratificação universal" dos tratados 
de direitos humanos e à pronta adoção de medidas nadonais de sua imple¬ 
mentação. Insiste na responsabilidade dos Estados e refere-se aos atuais 
obstáculos à plena realização dos direitos humanos, assim como ao proble¬ 
ma das continuadas "violações madças" de direitos humanos (espedal- 
mente na forma de genocídio, "limpeza étnica" e estupro sistemático de 
mulheres em situações de guerra, gerando êxodos em massa de refugiados 
e pessoas deslocadas), a serem imediatamente terminadas e punidas. A 
Parte II do texto volta-se então à trilogia direitos humanos/democrada/ 
desenvolvimento, com atenção espedal à situação prevalecente nos "países 
menos desenvolvidos", à asserção do direito ao desenvolvimento como um 
direito humano inalienável, e à necessidade de avanços na realização em 
particular dos direitos econômicos, sodais e culturais. Em duas passagens a 
Parte II do texto conclama à erradicação da pobreza extrema e da exclusão 
sodal — como violação da dignidade humana — como "alta prioridade" 
para a comunidade intemadonal. Enfatiza o direito de partidpação e o di¬ 
reito à educação, e refere-se à função das ONGs, Devota atenção espedal 
aos direitos da mulher e aos direitos da criança, asam como aos direitos de 
minorias, de povos indígenas, e de grupos vulneráveis como os refugiados 
e desylazados, os trabalhadores migrantes, os portadores de defidêndas. 
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dentre outros. Enfim, solidta recursos adicionais para programas na área 
dos direitos humanos (e.g., para o fortalecimento das instituições nadonais 
a sustentarem a democrada e o Estado de Direito), e endossa esforços volta¬ 
dos ao fortaledmento dos sistemas regionais de proteção, complementares 
aos mecanismos globais das Nações Unidas. 

A Parte III do texto retoma alguns dos temas supradtados, como o 
dos obstáculos a superar, os dos direitos de pessoas pertencentes a mino¬ 
rias, de povos indígenas, dos direitos da mulher e da criança, dos direitos 
de pessoas portadoras de defidênrias, — com atenção desta feita voltada 
mais diretamente aos métodos e mecanismos de implementação. Destaca, 
ademais, a educação em direitos humanos, e o regime internacional contra 
a tortura. A ênfase maior da Parte III do texto recai na implementação e nos 
métodos de monitoramento, nas necessidades de melhor coordenação en¬ 
tre os mecanismos de proteção existentes (partícularmente dentro do siste¬ 
ma das Nações Unidas), de retirada de reservas aos tratados de direitos hu¬ 
manos, e de obtenção de recursos adicionais (financeiros e outros) para a 
área dos direitos humanos (e de modo especial para fortalecer o Centro de 
Direitos Humanos das Nações Unidas em Genebra, seu programa de 
serviços consultivos e cooperação técnica na área). A Parte III contém ainda 
uma seção relativa à possibilidade de estabelecimento do posto de alto- 
comissário para os direitos humanos, para ação emergendal (inclusive com 
o concurso do Conselho de Segurança das Nações Unidas), missões de in¬ 
vestigação, e coordenação dos programas de direitos humanos de todo o 
sistema das Nações Unidas (assim como com organizações humanitárias). 
Enfim, a Parte III insiste na interrelação entre direitos humanos, democrada 
e desenvolvimento, e refere-se a um seguimento da Conferênda Mundial. 

O texto adotado pelo Comitê Preparatório dá uma idéia do que 
poderá vir a ser a tônica dos debates substantivos da vindoura Conferênda 
de Viena. Enquanto aguardamos atentamente a realização e os resultados 
desta, dispomos já das amplas consultas propidadas até o presente pelo 
processo preparatório da Conferênda Mundial (suyra), que desvendam 
percepções e valiosos elementos para uma apreciação da formação do 
quadro geral da proteção internadonal dos direitos humanos nos anos que 
nos conduzem ao novo século. 


III. A proteção internacional dos direitos humanos 
no limiar do novo século 


1. A onipresença dos direitos humanos 

Assim como a I Conferênda Mundial, de Teerã, contribuiu a clarifi¬ 
car as bases para desenvolvimentos subsequentes dos mecanismos de pro¬ 
teção, hoje, às vésperas da II Conferênda Mundial, os esforços se concen- 
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tram, por um lado, na criação da infraestrutura nacional, no fortalecimento 
das instituições nacionais para a vigência dos direitos humanos, e, por 
outro, na mobilização de todos os setores das Nações Unidas em prol da 
promoção dos direitos humanos. Ao incorporar a dimensão dos direitos 
humanos em todos os seus programas e atividades, estariam as Nações 
Unidas buscando lograr conjuntamente e com igual ênfase seus três objeti¬ 
vos básicos, a saber, o respeito dos direitos humanos, a manutenção da paz 
e segurança internacionais (talvez o mais realçado no passado), e a pro¬ 
moção do desenvolvimento econômico e social 45 . 

Já no início do atual processo preparatório da Conferênda de Viena 
surgiram indicações claras relativas a questões que haveriam de atrair 
atenção espedal, como, e.g., a eliminação de todas as formas de discrimi¬ 
nação, a proteção de pessoas espedal mente desfavoreddas e grupos vul¬ 
neráveis, a radonalização dos mecanismos de supervisão das Nações Uni¬ 
das (e.g., para evitar duplicações), a dimensão preventiva da proteção dos 
direitos humanos. Esta última foi prontamente lembrada ante o risco de vi¬ 
olações madças de direitos humanos que possam desencadear êxodos em 
grande escala e afetar a paz e segurança internadonais (para o que se cogi¬ 
tou do estabeledmento de sistemas de "alerta antecipado") 46 . 

Em sua resolução 1991/30, a Comissão de Direitos Humanos das 
Nações Unidas cuidou de acentuar os temas da indivisibilidade, além da 
"universalidade, objetividade e não-seletividade" de todos os direitos hu¬ 
manos, assim como a relação destes com a democracia e o desenvolvimen¬ 
to. No decorrer do processo preparatório não se hesitou em ir mais além, 
conclamando os Estados à "ratificação universal" dos tratados gerais de di¬ 
reitos humanos e insistindo nas medidas nacionais de implementação, 
como passos decisivos na construção de uma "cultura universal" dos direi¬ 
tos humanos 47 . 

Já no processo preparatório corrente da Conferência Mundial de Vi¬ 
ena tomou-se claro que os direitos humanos "permeam" todas as áreas da 
atividade humana. Resta inequívoco que, dentro do próprio âmbito das 
Nações Unidas, já não mais é possível "separar 7 ' a vertente econômico-so- 
dal da política (como na época da Guerra Fria); hoje são todas consideradas 
conjuntamente, em uma visão global, o que tem felizmente despertado en¬ 
fim as atenções também dos órgãos econômicos e financeiros do próprio 
sistema das Nações Unidas para a temática dos direitos humanos. A oni¬ 
presença dos direitos humanos encontra expressão precisamente na incor¬ 
poração da dimensão dos direitos humanos em todos os programas e ati¬ 
vidades das Nações Unidas. 

Isto vem enfatizar a importância das medidas positivas em prol 
dos direitos humanos. Não há que passar despercebido, a esse respeito, o 
consenso geral gradualmente formado em torno dos debates preparatórios 
da Conferência de Viena no sentido de que as discussões desta última não 
se concentrem no aspecto negativo das violações de direitos humanos, mas 
antes em uma reavaliação da eficácia dos instrumentos e programas exis- 
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tentes no sentido de encontrar meios de assegurar seu aprimoramento e 
fortalecimento. O Relatório sobre o Desenvolvimento Humano de 1992 do 
PNUD chega a sugerir que os relatórios e outras fontes de informação sobre 
direitos humanos no âmbito das Nações Unidas não mais se concentrem no 
aspecto negativo das violações de direitos humanos, e passem a agregar 
dados sobre respostas e medidas tomadas em prol de sua observância, so¬ 
bre os "logros positivos" dos países 48 . 

2. A superação das contradições 

Temos o privilégio de estar vivendo em uma época particularmente 
densa, como exemplificado pelas profundas mudanças do cenário interna¬ 
cional desencadeadas, em ritmo quase vertiginoso, a partir de 1989. Mesmo 
em um período de tempo relativamente curto, como o que se estende da 
convocação da II Conferência Mundial de Direitos Humanos, em dezembro 
de 1990, às vésperas da realização da mesma, em junho de 1993, o panora¬ 
ma internacional alterou-se dramaticamente. É possível que nestes três últi¬ 
mos anos tenha o mundo mudado mais profundamente do que nas três úl¬ 
timas décadas. O momento da convocação da Conferência Mundial já não é 
o mesmo do de sua abertura: ao alívio com o fim da Guerra Fria e à cres¬ 
cente esperança da emergência de um universalismo revitalizado seguiu-se 
a triste constatação da multiplicação de "conflitos internos". Esta é uma das 
contradições, e das mais graves, a marcar os nossos dias. 

Com o fim da Guerra Fria e o alívio das tensões que a acompanha¬ 
vam, por um lado abriram-se vias para maior cooperação internacional; 
mas por outro lado, muitos países passaram a ser dilacerados por conflitos 
internos, em meio a grande instabilidade política e ressurgimento do na¬ 
cionalismo, da violência gerada pelo separatismo étnico, xenofobia, racis¬ 
mo, intolerância religiosa; se no passado recente as tensões se deviam 
sobretudo à polarização ideológica, em nossos dias decorrem de uma diver¬ 
sidade de causas, bastante complexas e nem sempre fadlmente discemí- 
veis, a erigir novas barreiras entre os seres humanos. A profunda recessão 
econômica agravou as disparidades já insuportáveis entre países industria¬ 
lizados e países em desenvolvimento, no plano internacional, e entre dife¬ 
rentes setores da sociedade, no plano interno. Cresce o desemprego, assim 
como, de modo alarmante, a pobreza extrema 49 . Os avanços logrados em 
relação às liberdades dássicas com o processo de redemocratização experi¬ 
mentado por vários países nos últimos anos infelizmente se fizeram acom¬ 
panhar da atual profunda crise econômica, agravada pelo problema da 
dívida externa, aumentando a pobreza absoluta e afetando sobretudo os se¬ 
tores mais desfavoreddos e vulneráveis da população. Tais retrocessos no 
domínio econômico-sodal ameaçam comprometer os avanços logrados por 
diversos países em relação aos direitos civis e políticos. 
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A globalização da economia (sua abertura com a busca estratégica 
de mercados em escala mundial) faz-se acompanhar do incremento do pro¬ 
tecionismo nos países centrais e das iniciativas, de tantos países, de for¬ 
mação de blocos econômicos e esquemas de integração regional e subre- 
gjonal, reveladoras do debilitamento do Estado e de sua vulnerabilidade e 
insuficiência ante as exigências crescentes de competitividade no mercado 
internacional. A atual opção de tantos países por modelos de economia de 
livre mercado tem-se infelizmente feito acompanhar de crescente negligên¬ 
cia do poder público quanto à vigência e garantia particularmente dos direi¬ 
tos econômicos e sociais. A globalização dos mercados, por sua vez, gera 
padrões de consumo insustentáveis, se não desastrosos, nas sociedades 
mais afluentes 50 . A degradação do meio-ambiente e o excesso de população 
se somam a todos estes fatores, a gerarem grandes movimentos migratórios 
(com desplazados internos e refugiados em grande escala), atribuídos a uma 
diversidade de causas (políticas, econômicas, sociais), inclusive violações 
sistemáticas dos direitos humanos 51 . 

Desaparecem os velhos parâmetros ou pontos de referência pró¬ 
prios da era da Guerra Fria, mas nem por isso o mundo se torna mais segu¬ 
ro. Os novos conflitos internos levam, em casos extremos, à desintegração 
ou fragmentação do próprio Estado. O mundo se afigura então bem mais 
perigoso do que se poderia antever no início das grandes mudanças desen¬ 
cadeadas no cenário internacional a partir de 1989. O conjunto das con¬ 
tradições supracitadas se faz refletir até mesmo no universo jurídico-con- 
ceitual, manifestamente limitado e inadequado para fazer face às novas 
necessidades de proteção do ser humano. Assim, por exemplo, novas com- 
partimentalizações tão en vogue em nossos dias, como, e.g., as de "ci¬ 
dadãos", de "consumidores", dentre outras, correm o risco de assodar-se a 
sistemas produtivos (em busca de maior competitividade internacional) 
que agravam as desigualdades estruturais. Se se tomam tais comparti men- 
talizações em contraposição aos "direitos humanos", surge um novo risco 
de excluir os "não-ddadãos", o que atentaria contra a globalização dos di¬ 
reitos humanos. 

Ao se tomar a expressão "direitos dos ddadãos" de modo positivo, 
no sentido da construção de uma nova ddadania, para tomar a todos "d- 
dadãos" (indusive os não reconheddos como tais pelos ordenamentos ju¬ 
rídicos internos dos Estados, e com atenção espedal aos discriminados, aos 
mais desfavoreddos e vulneráveis), deixa então de existir a exclusão dos 
"não-ddadãos", ao se buscar assegurar o mínimo a todos. Mas, aqui, o que 
se tem real mente em mente são os direitos humanos. A construção da 
moderna "ddadania" se insere assim no universo dos direitos humanos, e 
se assoda de modo adequado ao contexto mais amplo das relações entre os 
direitos humanos, a democrada e o desenvolvimento, com atenção espedal 
ao atendimento das necessidades básicas da população (a começar pela su¬ 
peração da pobreza extrema) e à construção de uma nova cultura de ob- 
servânda dos direitos humanos. 
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Como se vê, não são poucos os desafios a defrontar a próxima Con¬ 
ferência Mundial de Direitos Humanos. Buscar a superação das con¬ 
tradições supracitadas, dotar os instrumentos e mecanismos de proteção 
existentes de maior eficácia, conceber novas formas de proteção (e.g., em 
situações emergenciais), desenvolver a dimensão preventiva da proteção 
dos direitos humanos, fomentar as medidas nacionais de implementação 
dos tratados e instrumentos internacionais de proteção, são alguns dos de¬ 
safios mais prementes. Outra contradição a ser superada, e das mais graves 
por suas implicações, é a dos chamados "particularismos regionais" ante a 
universalidade dos direitos humanos, que requer atenção especial à identi¬ 
ficação dos novos rumos de evolução da proteção internacional dos direitos 
humanos. 

3. "Particularismos regionais" e universalidade dos direitos 

humanos 

Que resta nesta evolução um longo caminho a percorrer é compro¬ 
vado pelo fato de que, uma vez lançada a iniciativa da convocação da II 
Conferência Mundial de Direitos Humanos, logo surgiram sinais de inquie¬ 
tação ante eventos recentes em distintas regiões do globo e que têm gerado 
uma certa preocupação quanto aos riscos de minar a noção da universali¬ 
dade dos direitos humanos (cf. supra). A manifestação talvez mais notória 
nesse sentido tem provindo de alguns círculos de países asiáticos e de Esta¬ 
dos membros da Organização da Conferência Islâmica, que persistente¬ 
mente tendem a identificar no movimento internacional dos direitos huma¬ 
nos um suposto produto do "pensamento ocidental", que não levaria em 
conta as chamadas "particularidades regionais", razão pela qual ainda não 
há convenções regionais de direitos humanos em seus espaços geográficos 
respectivos. Este argumento não nos parece resistir a uma análise mais 
cuidadosa por uma série de razões. 

Em primeiro lugar, apesar do propósito de impulsionar o desen¬ 
volvimento do corpus normativo e aperfeiçoar a operação dos mecanismos 
de proteção internacional dos direitos humanos, à convocação da Conferên¬ 
cia Mundial seguiu-se uma aparente reabertura de questões que pareciam 
já haver sido suficientemente tratadas no passado, tal como a das supostas 
"particularidades regionais", que já encontraram expressão nas três con¬ 
venções regionais — a européia, a americana e a africana — de direitos hu¬ 
manos existentes. Há pois que olhar para o futuro, ao invés de reabrir 
questões do passado. Por outro lado, o debate já está aberto — talvez não 
devidamente antecipado pelos responsáveis pelo momento da convocação 
da Conferência, — e não deve, nem há como, ser suprimido, mesmo 
porque reflete as preocupações correntes em alguns países (particular¬ 
mente qs recém-tomados pelo recrudescimento do fundamentalismo reli¬ 
gioso). E um tema, um sinal, de nossos tempos, que deve ser examinado, 
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ainda que não nos termos dos países que invocam e se apegam ferrenha¬ 
mente aos "particularismos locais ou regionais". 

Em segundo lugar, o chamado "pensamento ocidental" é uma ex¬ 
pressão demasiado vaga, mostrando-se hoje não passível de uma definição 
dara. Muito do que se atribui àquele pensamento encontra hoje mani¬ 
festações em países de diferentes regiões do mundo. Assim, em terceiro lu¬ 
gar, o argumento das "culturas regionais" não há de ser exagerado ou leva¬ 
do a extremos. Tais culturas não são e nunca foram obstáculos à evolução 
dos direitos humanos; ao contrário, é perfeitamente possível a elas incorpo¬ 
rar os valores dos direitos humanos, como passo rumo à cristalização de 
obrigações de direitos humanos, como o demonstram os avanços nos últi¬ 
mos anos, e.g., nos campos dos direitos da mulher, da criança, e dos povos 
indígenas. Donde a extraordinária importância, a meio e longo prazos, da 
educação em matéria de direitos humanos. A Conferência Mundial oferece 
assim uma grata ocasião para encontrar meios adequados de lidar com a 
onipresença dos direitos humanos, dotando-a de maior eficácia. 

Em quarto lugar, os círculos resistentes nos países acima referidos e 
em outros, alhures, ao estribar-se no argumento das "particularidades re¬ 
gionais", dificilmente encontrariam explicação convincente para o fato de 
que alguns daqueles mesmos países efetivamente se tornaram partes em 
tratados universais de proteção, como, e.g., os dois Pactos de Direitos Hu¬ 
manos das Nações Unidas, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre os Direitos da Cri¬ 
ança 52 . Além disso, alguns daqueles países ratificaram várias convenções 
internacionais do trabalho adotadas pela OIT—inclusive algumas relativas 
a certos direitos básicos — e têm acumulado experiência na implementação 
destas últimas no âmbito dos procedimentos e mecanismos da OIT 53 . Isto 
vem a sugerir que a insistência no argumento "parti cu larista regional" não 
há de ser tida como uma posição em bloco daqueles países, mas antes como 
um argumento pouco convincente avançado por alguns círculos em alguns 
daqueles países, presumivelmente nos que ainda não ratificaram os trata¬ 
dos gerais universais de direitos humanos. 

Em quinto e último lugar, não há qualquer fundamento para opor 
os pretensos "particularismos regionais" à universalidade dos direitos hu¬ 
manos, porquanto os instrumentos de proteção a níveis global e regional 
são essenáalmente complementares. Há uma vasta prática internacional no 
presente domínio a comprovar esta complementaridade, como exami¬ 
namos e buscamos demonstrar no curso que ministramos na Academia de 
Direito Internacional da Haia em 1987 51 . Os mecanismos de proteção inter¬ 
nacional, nos planos global e regional, interagem e se reforçam mutua¬ 
mente, em benefício último dos seres humanos protegidos. De toda forma, 
o debate desencadeado pela convocação da II Conferência Mundial de Di¬ 
reitos Humanos nos incita a uma reflexão sobre o sentido próprio da uni¬ 
versalidade dos direitos humanos em perspectiva adequada. 
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4. A universalidade dos direitos humanos em perspectiva 

adequada 

A universalidade dos direitos humanos, consubstanciada na Carta 
Internacional dos Direitos Humanos (Declaração Universal e dois Pactos), 
se depreende da própria Carta das Nações Unidas 55 . As duas Conferências 
Mundiais de Direitos Humanos (Teerã, 1968, e Viena, 1993) formam parte 
de um processo mais amplo predsamente de construção de uma "cultura 
universal" dos direitos humanos. A Conferência de Teerã, realizada pouco 
depois da adoção dos dois Pactos de Direitos Humanos, contribuiu para 
inaugurar a fase de real implementação dos instrumentos universais a par¬ 
tir de uma visão global dos problemas existentes no campo dos direitos hu¬ 
manos. A asserção, pela Prodamação de Teerã de 1968, da tese da interde¬ 
pendência e indivisibilidade de todos os direitos humanos foi possível 
mediante a constatação das mudanças fundamentais e desafios do cenário 
internacional (descolonização, corrida armamentista, explosão demográfi¬ 
ca, degradação ambiental, dentre outros) e na busca de soluções às vio¬ 
lações madças dos direitos humanos 56 . 

A universalidade dos direitos humanos resultou, assim, fortaledda 
da I Conferênda Mundial. Não obstante, persistiam antagonismos de con¬ 
cepção no tocante aos planos tanto normativo como operadonal. Atribuía- 
se, por exemplo, ao chamado "pensamento oddental" a visão dos direitos 
humanos como próprios da natureza da pessoa humana e como tais anteri¬ 
ores e superiores ao Estado, e ao chamado "pensamento sodalista" a visão 
dos direitos humanos (ou da ddadania) como oondidonados peta própria 
sodedade e expressamente concedidos pelo Estado; do mesmo modo, 
atribuía-se à experiênda oddental a consagração do direito de petição inter- 
nadonal, e aos Estados sodalistas a preferênda pelo sistema de relatórios 
como único método de monitoramento intemadonal geralmente aceito 57 . 

Com o passar dos anos tornou-se mais claro que não se tratava de 
impor uma determinada forma de organização sodal, ou modelo de Esta¬ 
do, nem sequer uma uniformidade de políticas, mas antes de buscar com¬ 
portamentos e atitudes dos Estados — por mais heterogêneos que fossem 
—convergentes quanto aos valores e preceitos básicos da Carta Intemado- 
nal dos Direitos Humanos 58 . A experiênda intemadonal revelou, em dife¬ 
rentes momentos históricos, a possibilidade de acordo ou consenso quanto 
à universalidade dos direitos humanos apesar das divergêndas ideológicas 
e discrepândas doutrinárias. Foi, assim, possível, alcançar uma Dedaração 
Universal no mundo profundamente dividido do pós-guerra; foi igual¬ 
mente possível, em plena Guerra Fria, adotar os dois Pactos de Direitos 
Humanos em votação à qual concorreram tanto países oddentais quanto 
sodalistas, em suma, países com variadas particularidades sodais e cul¬ 
turais 59 . 
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Os países emergidos da descolonização prontamente estenderam 
sua contribuição à evolução da proteção dos direitos humanos, premidos 
pelos problemas comuns da pobreza extrema, das enfermidades, das con¬ 
dições desumanas de vida, do apartheid, racismo e discriminação racial; o 
enfrentamento de tais problemas propiciou uma maior aproximação entre 
as diferentes concepções dos direitos humanos à luz de uma visão univer¬ 
sal, refletida no aumento do número de ratificações dos instrumentos 
globais e na busca de maior eficácia dos mecanismos e procedimentos de 
proteção 60 , assim como na adoção de novos tratados de proteção nos planos 
global e regional, tidos como essencial mente complementares 61 . 

Já não mais se podia negar o ideal comum de todos os povos (a 
"meta a alcançar", o "standard of achievement”), consubstanciado na Carta 
Internacional dos Direitos Humanos complementada ao longo dos anos 
por dezenas de outros tratados "setoriais" de proteção e de convenções re¬ 
gionais, e consagrado nas Constituições de numerosos países. Reconhecido 
este conjunto de valores e preceitos básicos como um ideal comum, o próxi¬ 
mo passo consistiu na consagração de um núdeo básico de direitos inder- 
rogáveis, presentes nos distintos tratados de direitos humanos, de reco¬ 
nhecimento universal. 

Paralelamente, passou a manifestar-se um consenso da virtual tota¬ 
lidade dos Estados do mundo no sentido de fazer figurar dentre as vio¬ 
lações mais graves dos direitos humanos o genocídio, o apartheid e a dis¬ 
criminação racial, a prática de tortura, —o que implicava um acordo de 
princípio quanto a certos direitos básicos, a serem gradualmente amplia¬ 
dos 62 . A próxima área de convergência, consignada na Ata Final de Helsin- 
qui de 1975, se deu em relação à própria interação entre os direitos huma¬ 
nos e a paz, a requerer uma aceitação mais ampla e generalizada dos 
métodos de supervisão internacional. Tal aceitação se vislumbra, paralela¬ 
mente aos mecanismos de direitos humanos, e.g., no documento final da 
Conferência de Segurança e Cooperação Européias (Viena, 1989) — a 
chamada "dimensão humana da CSCE" 63 . 

Trata-se de claras indicações de um novo "ethos", da fixação de 
parâmetros de conduta — independentemente de tradições ideológicas, 
culturais, religiosas — em tomo de valores básicos universais, a ser obser¬ 
vados e seguidos por todos os Estados, uma vez incorporada a dimensão 
dos direitos humanos em suas frentes de ação 61 . Não há que fazer abstração 
de particularidades culturais, porquanto é a partir de tais particularidades 
ou diversidade que se buscam os valores universais, que se manifesta uma 
consdênda universal. Nenhuma cultura há de arrogar-se em detentora da 
verdade absoluta e final, e o melhor conhedmento da diversidade cultural 
pode fomentar esta constatação. A diversidade cultural não se configura, 
pois, como obstáculo à universalidade dos direitos humanos 65 . Na verdade, 
há que se manter aberto às distintas manifestações culturais, ao mesmo 
tempo em que cabe envidar esforços para que as distintas culturas se man¬ 
tenham abertas aos valores básicos dos direitos humanos. 
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A universalidade aqui considerada e afirmada não equivale a uni¬ 
formidade, e tampouco é ameaçada ou debilitada pela ênfase maior em um 
ou outro direito, dependendo da sociedade ou da cultura. As três con¬ 
venções regionais — a Européia, a Americana e a Africana — de direitos 
humanos não prodamam os direitos humanos de europeus, de latinoame- 
ricanos ou de africanos, mas antes contribuem, cada uma a seu modo, à uni¬ 
versalização dos direitos humanos. A mais recente delas, a Carta Africana 
de EM rei tos Humanos e dos Povos de 1981, por exemplo, reafirma o caráter 
universal dos direitos humanos ao mesmo tempo em que leva em conta os 
traços espedais da regjão cultural em que se aplica. As três convenções re¬ 
gionais são complementares aos instrumentos globais (Nações Unidas), e, 
como estes, também expressam valores universais; além disso, muitas das 
atuais questões de direitos humanos assumem uma dimensão global, 
transcendendo as particularidades culturais, e a busca de soluções só pode 
fomentar o reconhecimento do caráter universal dos direitos humanos 66 . 

Não deixa de ser extremem ente significativo que as três Reuniões 
Regionais Preparatórias da Conferência Mundial de Direitos Humanos re¬ 
alizadas recentemente tenham, cada uma a seu modo e com enfoque e for¬ 
mulação próprios e distintos, reconhecido a universalidade dos direitos hu¬ 
manos. A Reunião Regional Africana (Túnis, novembro de 1992) foi 
categórica em afirmar "a natureza universal dos direitos humanos" (Decla¬ 
ração deTúnis, par. 2) e, sem prejuízo da observância das realidades históri¬ 
co-culturais dos países da região (par. 5), em posicionar-se em prol da 
preservação e promoção da "universalidade dos direitos humanos" (pre¬ 
âmbulo da resolução AFRM/14). A Reunião Regional Latinoamericana e 
Caribenha (San José de Costa Rica, janeiro de 1993) ressaltou que a Con¬ 
ferência Mundial vindoura propiciava uma oportunidade única para pro¬ 
ceder a uma "análise global" do sistema internacional dos direitos huma¬ 
nos, tendo por um dos princípios orientadores o da universalidade dos 
direitos humanos (preâmbulo da Declaração de San José). E, enfim, a 
Reunião Regional Asiática também reconheceu a natureza universal dos di¬ 
reitos humanos, ainda que matizada por particularidades histórico-cultu¬ 
rais dos países da região (Declaração de Bangkok, par. 8). 

5. O atendimento das necessidades de proteção 

À luz da universalidade e indivisibilidade ou interdependência dos 
direitos humanos se hão de considerar as necessidades de proteção, em 
uma visão global e sistêmica da matéria. Tais necessidades variam de país a 
país, de sociedade a sociedade, cada uma vivendo seu momento histórico e 
confrontada com problemas próprios. Assim como a I Conferência Mun¬ 
dial de Direitos Humanos (Teerã, 1968) contribuiu sobretudo com a visão 
global da indivisibilidade ou interdependência de todos os direitos huma¬ 
nos, a próxima e iminente Conferência Mundial (Viena, 1993) pode dar 
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uma contribuição igualmente transcendental ao concentrar-se nos meios de 
assegurar tal indivisibilidade na prática, com atenção espedal às pessoas 
desfavorecidas, aos grupos vulneráveis, aos socialmente excluídos (as ca¬ 
madas mais pobres da população), tão enfatizados reiteradamente no 
decorrer de todo o processo preparatório da Conferência de Viena. Como 
dar expressão concreta à indivisibilidade dos direitos humanos, com 
atenção especial à proteção dos mais necessitados e vulneráveis, ao atendi¬ 
mento de suas necessidades básicas? A resposta que se vier a dar a esta 
indagação poderá representar um passo adiante na evolução da proteção 
internacional dos direitos humanos. 

O "espírito" da Conferência de Viena há de deixar-se guiar pela uni¬ 
versalidade e integralidade dos direitos humanos, pela visão global ou 
sistêmica dos mesmos, pela consagração de uma agenda mínima (não des¬ 
cuidando, e.g., dos temas identificados no processo preparatório, como a 
trilogia direitos humanos/democracia /desenvolvimento, as obrigações 
mínimas em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, dentre ou¬ 
tros), pela incorporação da dimensão dos direitos humanos em todas as 
atividades das Nações Unidas (como, e.g., as de operação de manutenção 
da paz e de promoção do desenvolvimento econômico e social), pela ênfase 
nas medidas positivas por parte dos Estados, mormente nas medidas na¬ 
cionais de implementação dos instrumentos de proteção especial, em suma, 
pela construção de uma verdadeira "cultura universal" dos direitos huma¬ 
nos. 

A se exacerbarem os atuais conflitos e fatores negativos que pare¬ 
cem ameaçar o êxito da Conferência Mundial, se estaria formando a im¬ 
pressão de que a Declaração Universal de 1948 pareceria demasiado 
avançada para 1993. Ao contrário, as atuais dificuldades podem despertar a 
determinação de novos avanços no presente domínio de proteção, pois é 
ironicamente nos momentos de crise que se intensifica a busca por valores 
fundamentais superiores. Neste último meio-século, tem sido nos momen¬ 
tos de crise que se têm logrado saltos qualitativos e avanços no campo dos 
direitos humanos. Assim ocorreu após o holocausto da segunda grande 
guerra, com a adoção da Declaração Universal de 1948; assim foi ao final 
dos intensos e por vezes perigosos anos sessenta, com a avaliação global — 
dois anos após a adoção dos dois Pactos de Direitos Humanos — da Pro¬ 
clamação de Teerã de 1968; e não deixará de assim ser, no mundo convul¬ 
sionado deste ano de 1993, com a reavaliação da matéria pela projetada 
Declaração de Viena. E isto, por uma razão aparentemente simples: é pre¬ 
cisamente nos períodos de crise aguda que mais se evidenciam as neces¬ 
sidades reais e prementes de proteção do ser humano. 

Junho de 1993. 
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De uma sociedade policiada a um 
Estado policial: o circuito de 
informações das polícias nos anos 30 

ELIZABETH CANCELLI 


A virada do século XIX para o XX havia chegado com o surgimento 
de uma nova complexidade social, tão diferenciada que fizera possível até a 
Revolução de 1917 na Rússia. A organização das classes trabalhadoras em 
sindicatos e associações ensejava aos países de regime liberal, e depois aos 
autoritários, a certeza de que a desordem das ruas e dos operários poderia 
provocar aborrecimentos e perigos incontroláveis. 1917 seria a prova con¬ 
creta das preocupações que as elites levantavam desde o século XIX. Não 
que Moscou, posteriormente, não viesse a provocar uma espécie de reação 
em cadeia com sua política de espalhar o sonho de uma sociedade mais 
livre e mais justa, acompanhada da política de subvencionar um grande 
número de militantes e agentes internacionais prontos a tentar a derrubada 
completa do capitalismo. 

Internacionalizara-se o capital e intemadonalizara-se o trabalho. Al¬ 
gumas políticas deveriam acompanhar esta mudança. A História, definiti¬ 
vamente, passara a ser internacional. Nenhuma nação integrada ao desen¬ 
volvimento moderno do capitalismo — e eram muitas — sonhava agora 
em isolar-se, seja via protecionismo dos mercados comerciais, seja no mane¬ 
jar de seus problemas sociais e políticos. A Primeira Guerra Mundial e a 
fundação da Terceira Internacional em Moscou, nos anos 1918 e 1919, eram 
a prova incontestável dessa realidade. 

As práticas de controle e repressão gradativamente íntegraram-se a 
este mundo universal. O Estado moderno tomara para si o monopólio da 
violência. O trabalho das polícias urbanas de inteligência necessitava agora 
ser internacionalizado. A atividade policial tornara-se mais complexa do 
que promover a moralização e a educação das massas com a finalidade de 
manter a estabilidade social burguesa, aos moldes do século XIX 1 . As 
fronteiras internas dos países não podiam mais dar conta nem da intema- 
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cionalização do trabalho, nem da internacionalização do capital. Tratava-se 
de política, ou de políticas, integrada. 

Sabe-se, entretanto, que desde o século XVIII já era comum a assina¬ 
tura de acordos bilaterais para a extradição de criminosos 2 . A França, de¬ 
pois a Áustria e os Estados germânicos celebraram inúmeros tratados que 
garantiam a um outro Estado o exerddo de seu direito punitivo, e foi no fi¬ 
nal do século XIX e início do século XX que este tipo de acordo proliferou. 
Até o século XVIII, porém, a extradição só existia e era praticada para 
crimes de deserção, políticos ou religiosos. Depois, foi admitida para alguns 
crimes comuns e muito recentemente (1946) formalmente excluída para 
crimes políticos 3 . Pouco a pouco o jogo político-repressivo deparou-se com 
a prática e a necessidade de abandonar as fronteiras dos estados nadonais 
para o exerddo de sua eficáda. 

A nova sistemática de relações internadonais das instituições de 
controle e repressão baseava-se não mais apenas em acordos bilaterais de 
expulsão, e sim na troca de informações, na assinatura de tratados e na or¬ 
ganização e reorganização polidal, troca de informações isoladas entre as 
polidas sobre crimes, criminosos e organizações políticas. 

É bem verdade que havia anteriormente acordos internadonais que 
tentavam refrear alguns problemas de ordem sodal de maneira pontual e 
isolada. As tentativas de combate ao tráfico de mulheres e crianças que 
vinham sendo sistematizadas, desde 1902 4 , eram uma evidênda deste tipo 
de inidativa. Trabalho, aliás, que, embora centrasse o problema de certa for¬ 
ma no espetáculo da miséria urbana, politizava-se radicalmente na medida 
em que tentava assodar o tráfico à presença de judeus-comunistas. 

Assim, nos anos 1920, pela primeira vez, foi que as polidas de vá¬ 
rios países, além da preocupação em manter os tratados de extradição e o 
controle ao tráfico de mulheres e crianças, inidaram uma certa organização 
internadonal. Esta era mais ampla em sua concepção e atuação do que os 
acordos internadonais de extradição e combate ao tráfico, e atingia tanto o 
controle ao crime comum quanto as atividades de cunho político. 

Um primeiro encontro preparatório para a concatenação dos tra¬ 
balhos polidais de diversos países foi realizado em 1920. Vários chefes de 
polida encontraram-se em Nova Iorque para tentar sistematizar o que já 
vinha ocorrendo na prática: a cooperação polidal internadonal. 

Finalmente, em maio de 1923, Gdansk, Dinamarca, Finlândia, 
Lituânia, Suíça, Bélgica, Bulgária, Gréda, Holanda, Áustria, Portugal, Sué- 
da, Hungria, Iugoslávia, Tchecoslováquia, Romênia, Espanha, Polônia, 
França, Alemanha, e posteriormente Itália e Inglaterra, constituíram a 
Comissão Internadonal de Polida Criminal. 

A sede da organização era Viena. E o trabalho tinha em mente o 
combate à delinqüênda internadonal. Os países-membros queriam (1) 
combater a falsificação de moedas e valores; (2) possibili tar a transmissão de 
imagens à distânda (fultographe e telefunken-karolus); (3) promover a 
prisão provisória para extradição, com extradição tratada de Estado a Esta- 
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do; e (4) viabilizar os mandatos de captura e ordem de prisão para es¬ 
trangeiros suspeitos, incluindo aí os que se opõem à segurança pública in¬ 
ternacional, para que as autoridades os prendam e informem aos países 
de origem sobre o criminoso preso 5 . 

A preocupação política das nações era evidente. A organização das 
polícias não visava apenas o crime comum, mas tudo aquilo que era enten¬ 
dido como crime contra o Estado, as instituições e a política. De forma 
abrangente e não pontual, essa organização internacional das polidas asse¬ 
gurava a implementação de um serviço mais rápido e efidente na busca de 
suspeitos e delinqüentes. E, segundo a polida italiana 6 , possibilitava a in¬ 
serção no serviço de fotografia criminal internadonal e a centralização de 
informações e de material biográfico referente aos delinqüentes, políticos ou 
não. 

Com a ampliação e maior controle e sistematização das informações 
polidais, o poder de ação dos aparatos polidais individuais era, por esta for¬ 
ma, acresddo, dinamizado e intemadonalizado. À margem da lei em Vie¬ 
na, à margem da lei em Londres, Roma ou no Rio de Janeiro. O sucesso da 
empreitada era enorme. Em 1934, já eram 34 os países-membros da Comis¬ 
são Internadonal de Polida Internadonal 7 , e até 1938, às vésperas da guerra 
na Europa, quando a sede da Comissão transfere-se para Berlim, há assem¬ 
bléias gerais das polidas quase que anualmente 3 , sem mendonar o fato de 
que se inaugura, em 1927, a rede radiográfica autônoma da Comissão, com 
banda de freqüênda para uso dos serviços intemadonais da polida, gentil¬ 
mente concedida pela Conferênda Mundial de Radioeletriddade de Wa¬ 
shington. 

Todo o esforço dos órgãos repressivos era, desta forma, potendali- 
zado em sua eficáda. Aos países que comungavam, em termos de controle 
sodai e urbano, das mesmas preocupações, era fundamental a inserção na 
comunidade internadonal de polida repressiva. 

Por isso mesmo é que pertencer à contemporaneidade deste mundo 
do século XX não significava realmente, para o Brasil, partidpar dos de¬ 
bates intelectuais que se travavam na Europa, ou seguir a moda parisiense. 
Esta era apenas a aparênda superfidal e, portanto, mais visível da nova re¬ 
alidade urbana brasileira. O cotidiano sodal e o mundo público faziam, isto 
sim, com que pertencer à contemporaneidade significasse ter em comum 
problemas sodais e percepções similares no que diz respeito à concepção da 
realidade, sodedade, cidadania, controle social e até desenvolvimento 
econômico. Isto é, ser contemporâneo no mundo oddentalizado era parti¬ 
lhar do sistema de símbolos e jogos que faziam parte constitutiva deste 
mundo. 

Sob este prisma, os grandes centros urbanos brasileiros viviam a 
sua contemporaneidade. Se é verdade que em alguns lugares do interior do 
país não havia, por exemplo, notída sobre o final do Império, também é 
verdade que, nas ddades, a industrialização trouxera o mundo dos operá¬ 
rios, dos imigrantes, das fábricas, das importações e exportações, dos 
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navios, das estradas de ferro, das greves, do controle social e, por isso, da 
repressão. 

O Brasil, além de ter recebido a Missão Francesa, em 1906, para ins¬ 
truir a Força Pública do Estado de São Paulo 9 , era signatário do convênio 
internacional das polícias sul-americanas de 1905 e 1920, que reunia Argen¬ 
tina, Bolívia, Brasil, Peru e Paraguai. Ambos os convênios pretendiam a tro¬ 
ca de informações sobre anarquistas e semelhantes 10 . Era esta uma das prin¬ 
cipais preocupações políticas relativas à ordem que envolviam as polidas; 
particularmente as do Brasil, Argentina e Uruguai, em virtude da presença 
madça de imigrantes e do trânsito, no Cone sul, das lideranças sindicais, 
que tanto receio e medidas de repressão inspiravam à ordem constituída. 

Intensificava-se assim o intercâmbio internadonal. Nos mesmos 
anos 20 em que os Estados tentavam a organização polidal de forma mais e 
mais abrangente no interior de cada um de seus países, havia um crescente 
interesse em estabelecer relações intemad onais entre os aparatos repressi¬ 
vos. O interesse era sistematizar, definitivamente, o controle das polidas e 
as esferas de influêndas das nações. Este caminho vinha sendo tratado de 
longo tempo. Sob a esfera judidal, para se ter uma idéia, já em 1909, o 
próprio Brasil possuia tratados de extradição com a Alemanha, Áustria- 
Hungria, Bélgica, Bolívia, Chile, Equador, França, Estados Unidos, Grã- 
Bretanha, Espanha, Itália, Países Baixos, Paraguai, Peru, Portugal, Uruguai 
e Venezuela 11 . 

Estas relações intemadonais induiam também o treinamento poli¬ 
dal. A França partidpou desta dinâmica através do envio da Missão Militar 
francesa ao Brasil, ao Uruguai, e ao Peru 12 . A Alemanha reorganizou a poli¬ 
da argentina, a chilena e a boliviana. E, em 1927, a Itália enviou uma missão 
militar para treinar a polida equatoriana. Além da influênda ideológica, o 
envio das missões significava a comerdalização de material bélico 13 , e quase 
que uma garantia permanente desta interação polidal. 

É bastante daro que a preocupação das primeiras décadas do século 
XX em intemadonalizar as polidas não partia exclusivamente dos países 
europeus. Tratava-se, como já foi dito, de uma inquietação internadonal. 
Tanto quanto a França, o Brasil, a Argentina, os Estados Unidos e outros 
países da América Latina, por exemplo, estavam apreensivos com a 
questão e faziam parte ativamente desse novo código repressivo. 

Em 1898, Cuba havia recebido treinamento, equipamento e direção 
dos marines americanos, com a ajuda de polidais aposentados da polida 
nova-iorquina, para a organização da força policial de Havana. A partir da 
segunda década do século XX, o Departamento de Guerra dos Estados 
Unidos desenvolveu um trabalho mais sistemático para a intemadonaliza- 
ção polidal e acabou por estabelecer as polidas do Haiti (1915), República 
Dominicana (1916), Panamá (1918) e Nicarágua (1927) 14 . 

Era um esforço que o mundo oddental inidava para a organização 
de relações intemadonais que permitiriam, doravante, um forte tipo de 
controle e repressão. 
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Anos 30 e a mira no inimigo 

A força política dos anarquistas abalara o mundo nas primeiras dé¬ 
cadas do século XX. Por isso, a repressão fora grande e sistemática. A cria¬ 
ção da Colônia Penal de Clevelândia, as perseguições policiais e expulsões 
no Brasil; as greves de 1907 em Iquique, no Chile; a prisão de Sacco e Van- 
zetti nos Estados Unidos, em 1920, são exemplos que denotavam a preocu¬ 
pação dos vários Estados em neutralizar a ação das esquerdas, e dos 
anarquistas em particular, através da ação policial e de seu serviço de infor¬ 
mações. 

Os anos 20, entretanto, começaram a trazer à tona o pânico em re¬ 
lação àqueles que se tomaram os vencedores na Revolução de Outubro de 
1917. Uma realidade mais contundente desenhava-se. Na existênda do Es¬ 
tado soviético concretizou-se o perigo das esquerdas, que negavam as 
premissas básicas do modelo capitalista. Além da proposta de uma revo¬ 
lução mundial, a realidade delineava-se agora na agressividade e na incom¬ 
patibilidade existendal das propostas políticas dos comunistas, liberais e 
dos totalitários. 

Ao mesmo tempo em que a ideologia comunista se expandia e in- 
fluendava as organizações políticas e de trabalhadores 15 e os liberais toma¬ 
vam-se mais intransigentes com as propostas políticas de esquerda, Musso- 
lini assumia o poder em 1922 na Itália; o marechal Jósef Pilsudski, em 1926 
na Polônia; Mustafá Kemal Ataturk, em 1923 na Turquia; e Augusinhas 
Voldemaras, em 1926, na Lituânia. Getúlio ascendia ao poder no Brasil em 
1930, Hitler o fazia na Alemanha em 1933, Salazar em Portugal, Franco na 
Espanha, a Klu Klux Klan explodia nos Estados Unidos etc. 

No caso do Brasil, embora o país não fosse carente de forças repres¬ 
sivas, uma vez que convivia com o liberalismo autoritário e exdudente da 
Velha República, os anos 30 é que trouxeram o reavivamento de sua con- 
temporaniedade in totum: o surgimento de uma proposta política conserva¬ 
dora e totalitária que indicava a inserção absoluta da sociedade brasileira 
nas batalhas político-ideológicas que se travavam pelo mundo. Tratava-se 
do advento de um novo projeto político. Totalitário em seu conteúdo e em 
sua ação. Estes, que seriam os 15 anos da Era Vargas, não tiveram apenas 
importância política interna. Aos olhos do mundo, o país era estrategica¬ 
mente muito importante para a época 16 e incorporava-se perfeitamente à 
dinâmica social e política das nações ocidentais e de seu combate ao comu¬ 
nismo, à organização e ao cotidiano dos trabalhadores. 

Além do rechaço de toda a ideologia liberal, considerada obsoleta, 
individualista e geradora de desigualdades, o governo brasileiro gerenciou 
social mente a insuflação do ódio e da perseguição aos comunistas. Este foi 
um dos fatores fundamentais a permitir o disciplinamento da sociedade 
brasileira que deveria, segundo o novo modelo político, obedecer aos dita¬ 
mes de um Estado moderno e totalitário. Por isso, a prática de "implantação 
da violência aberta como instrumento de política" não foi apenas espedali- 
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zada e intensificada nos anos 30 u , mas recebeu novo sentido, dinâmica e 
papel político-social. Saia-se de uma sociedade policiada, até os anos 1930, 
para um Estado policial. 

Um dos primeiros passos do novo governo foi a completa reestru¬ 
turação interna da polida, já nos primeiros dias da tomada do poder 18 . E, 
sob o ponto de vista de toda a reorganização poli dal, também os acordos 
intemadonais tomaram-se fundamentais para a implementação da nova 
dinâmica e de seu Estado polidal. Era importante haver troca de infor¬ 
mações, assinatura de tratados, organização e reorganização das estruturas 
polidais. 

As frentes escolhidas pelo regime para a implementação de relações 
intemadonais com finalidades repressivas eram várias e, ao contrário do 
que a historiografia tende a ressaltar, não estabeleda qualquer preferênda 
sob o ponto de vista ideológico, já que o mundo oddental voltava-se em 
conjunto para o combate à chamada subversão comunista, que era, na reali¬ 
dade, uma perseguição a todas as esquerdas. Podia ser tanto a polida ale¬ 
mã, italiana, americana ou inglesa a escolhida em determinado momento 
para ser contatada. A diversificação dava à polida do Distrito Federal (DF) 19 
condições de fazer um trabalho baseado na organização mais sistemática de 
dados e integrar os agentes polidais à comunidade repressiva mundial, de 
modo a permitir a triangulação de informações sobre comunistas e demais 
ideologias de esquerda no drcuito de informações dos órgãos de segurança 
intemadonal. 

A nova polícia brasileira 

Em março de 1931, impregnado da disposição que desse à polida 
um saber técnico e específico que a habilitasse ao combate aos inimigos do 
regime, aliada à necessidade de convencer a nação de que de fato existia 
uma conspiração mundial promovida por comunistas, o governo federal 
contratou dois técnicos da polícia nova-iorquina para organizar seus 
serviços de combate ao comunismo. 

As relações com os Estados Unidos passaram a ser constantes, até 
mesmo porque, em 1930, os americanos iniciaram um período deliberado 
de repressão contra comunistas, anarquistas e demais "politicamente in¬ 
desejáveis". Segundo a American Civil Liberties Union, nos três primeiros 
meses daquele ano, "houve um total de 930 prisões envolvendo casos de 
liberdade de expressão, excedendo o total de qualquer ano inteiro de 1921 a 
1929... [E] o número de reuniões reprimidas pela polícia excedeu o total 
para qualquer ano do período 1921-1929" 20 . 

Essas relações com os Estados Unidos eram tão próximas e de inte¬ 
resse da polícia do DF, comandada por Filinto Müller, que no caso da 
prisão de Harry Berger e Eliza Ewert (Elisa Sabo ou Machia Lenczycki) 
houve total cooperação dos dois países. Washington pretendia investigar 
profundamente o Partido Comunista e seus simpatizantes em Nova 
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Iorque, a partir da teia montada por Berger eMachla para conseguirem pas¬ 
saportes americanos fradulentos 23 .0 Brasil, por sua vez, pretendia continu¬ 
ar a receber informações internacionais 22 . 

No ano de 1936, o governo brasileiro emprestou secretamente ao 
Departamento de Estado americano, para que fossem tiradas cópias, as fi¬ 
chas sobre atividades subversivas no Brasil e em outros países, documentos 
escritos em português e alemão 23 . Além disso, dois altos funcionários da 
polícia do DF foram aos Estados Unidos contatar a polícia americana. 

O capitão Affonso Henrique Miranda Corrêa havia sido convidado 
pessoalmente pelo presidente dos Estados Unidos, F. Roosevelt, para man¬ 
ter contato com as polidas de Nova Iorque e Washington. Ele seguiu para 
os Estados Unidos nos primeiros meses de 1937 24 . O capitão Frandsco 
Julian, subordinado de Corrêa, mas responsável pela prisão de Luis Carlos 
Prestes e Olga Benário, recebeu um convite para visitar os departamentos 
de polida de Chicago e Washington, e a Academia do FBI. 

Sob o ponto de vista da troca de recursos humanos, a presidênda de 
Roosevelt conseguiu aprovar uma emenda, em 1938, que providendava o 
empréstimo de técnicos aos países do hemisfério americano. Desta forma, 
estabeleceu-se o Advisory Coundl on Technical Cooperation (ICSCC ou 
SCC), que possibilitou o envio do agente do FBI, Edgar K. Thompson, ao 
Brasil, em janeiro de 1939 25 . Apesar do esforço americano, esta vinda consis¬ 
tia, antes de mais nada, em uma manobra do ministro das Relações Exteri¬ 
ores, Oswaldo Aranha, para tentar controlar o serviço secreto brasileiro, re¬ 
tirando-o das mãos de Fiiinto Müller. Thompson acabou não colaborando 
com a polícia brasileira, por determinação de Müller, durante os dnco me¬ 
ses em que esteve no país, e foi enviado pelos Estados Unidos, à Colômbia e 
ao Equador 26 . De qualquer maneira, procurou estreitar os laços entre poli¬ 
das e alertou Washington sobre o erro de tentar qualquer empreendimento 
sem o consentimento de Müller, já que o "governo brasileiro só fundonava 
com o apoio da polida e das forças armadas" 27 . 

Internadonalmente, as relações polidais intensificaram-se de tal 
maneira na década de 30, que entre 1935 e 1937 os Estados Unidos, por 
exemplo, cooperaram com 13 nações diferentes da Europa e da América, 
com o Serviço Secreto Britânico, a Gestapo 28 e a polída italiana em Roma 29 . 

O Brasil partira pelo mesmo caminho. Formalmente, além dos acor¬ 
dos assinados na década de 20, Fiiinto Müller estabeleceu uma série de ou¬ 
tras inidativas desde que assumira a chefia de polída, em 1933, a ponto de 
ser comum a existênda de polidais estrangeiros no Brasil e do governo bri¬ 
tânico afirmar, em 1935, "que a organização da Polída Civil do Distrito 
Federal está atualmente adequada para uma ddade do tamanho do Rio de 
Janeiro, já que mudanças foram realizadas em 1934" 30 . 

Os próprios ingleses colaboravam de perto com a polída brasileira, 
mas, de forma geral, de uma maneira muito reservada. Foram passadas in¬ 
formações acerca de atividades comunistas na América do Sul e do Norte, já 
quando uma "massa de documentos foi apreendida na sede do Partido Co- 
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munista britânico", na ocasião em que o governo inglês, em 1925, decidiu 
prender os líderes comunistas ingleses e invadir sua sede, a Arcos House, 31 
no outono de 1925. Em 1935, quando o Ministro da Justiça, cometendo uma 
gafe, sugeriu ao jornal "A Manhã" que havia sido o Serviço Secreto britâni¬ 
co quem dera informações sobre a tentativa de golpe dos comunistas, criou- 
se um mistério em tomo do assunto. Londres escrevia ao embaixador in¬ 
glês, R. Gumey, que não via qualquer objeção em parabenizar os brasileiros 
pelo controle do golpe comunista, mas dizia ao embaixador que o fizesse 
oralmente, já que "não pode ser inteiramente descartada a possibilidade 
que os revolucionários tentem novamente. Se eles vencerem o segundo 
round e tomarem o governo, poderá ser um pouco embaraçoso se acharem 
nossa mensagem nos arquivos (apesar deles saberem que alertamos o 
governo brasileiro, há alguns meses, que problemas estavam por vir)" 32 . 

O embaixador italiano no Rio, Roberto Cantalupo, suspeitava que 
fora através de informações do Serviço Secreto de Londres que duas mulhe¬ 
res inglesas, a viscondessa C. Hasting e a senhora Cameron Campbell, fo¬ 
ram presas no Rio portando documentos para comunistas brasileiros, "uma 
forma [dos ingleses] agirem e impor-se, mesmo que parcialmente" 33 . 

Já no ano de 1940, a presença inglesa ficou evidente, quando libera¬ 
do, no Brasil, Franz Gruber, um suposto agente soviético, preso portando 
quarenta mil dólares, depois de ter vindo de Moscou. Na verdade, o alemão 
Gruber estava há dois anos trabalhando como espião entre os comunistas 
para o Serviço Secreto britânico, segundo as autoridades italianas 34 . Uma 
afirmação contrastante com a certeza de líderes comunistas brasileiros que 
diziam que Gruber estaria a serviço da Gestapo, em colaboração com a poli¬ 
da brasileira. 

Havia também uma estreita aliança brasileira com os países do 
Cone Sul. Além dos convênios de 1905 e 1920, assinados entre Argentina, 
Brasil, Bolívia, Peru e Uruguai, em Rivera, no ano de 1942, Argentina, 
Bolívia, Brasil e Uruguai, assinaram um reforço de acordos procurando o 
intercâmbio informal para troca de informações 35 . Este convênio seguia as 
diretrizes das resoluções e recomendações tomadas nas Reuniões de Con¬ 
sulta dos Ministros das Relações Exteriores do Panamá, em 1939, de Ha¬ 
vana, em 1940, e do Riode Janeiro, em 1942, que trataram da defesa política 
do continente. 

Em 1939, os governos partidpantes no Panamá recomendaram a 
coordenação de medidas policiais e judiciárias que aconselhavam sobre a 
necessidade de organizar "a defesa da sociedade e das instituições de cada 
Estado, não somente contra o delito comum, senão no que concerne a certas 
atividades ilícitas que possam atingi-las 36 . 

Em Havana ficou acertado que: no que dizia respeito à "Atividades 
dirigidas do exterior contra as instituições nadonais(...) para que a consulta 
seja mais eficaz, os Governos americanos declaram que é essencial o mais 
amplo intercâmbio de informações a respeito das aludidas atividades den¬ 
tro de suas respectivas instituições, convindo ainda que qualquer governo 
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que obtenha informações das quais se deduza que se estão executando ou 
que possam executar-se atividades de natureza assinalada, no território de 
uma das Repúblicas, comunicará imediatamente as informações obtidas, 
sob a mais estrita reserva, ao Ministério das Relações Exteriores da dita 
nação" 37 . Como no Panamá, a Resolução previa a "proibição de atividades 
de partidos políticos e estrangeiros(...), encarecendo a necessidade de co¬ 
municação recíproca, em forma direta, ou mediante os órgãos da União 
Pan-americana, de informações e dados acerca da entrada, não-admissão e 
expulsão de estrangeiros" 38 . 

Desta forma, operacionalizou-se na América uma tarefa que coube 
de praxe ao Ministério das Relações Exteriores: manter informada a polícia. 
Além de um serviço intenso de vigilância mantido sobre brasileiros em 
Buenos Aires, o Itamaraty triangulava informações vindas tanto da Améri¬ 
ca Latina, como Argentina e Bolívia, México, Estados Unidos ou de países 
europeus como Bélgica, Itália, Alemanha, França etc 39 . 

Havia, como já foi dito, várias formas de cooperação internacional. 
À semelhança da Itália, França, Alemanha e Estados Unidos, o Brasil tam¬ 
bém tratou de estreitar suas relações e aumentar seu poder através do trei¬ 
namento de outras polícias. Em 1941, Filinto Müller enviou policiais ao 
Paraguai "a fim de organizarem a polícia daquele país" 40 . Um caso de co¬ 
laboração estreita dos serviços policiais no Cone Sul foi a ida do capitão 
Affonso Henrique Corrêa de Miranda a Buenos Aires, em missão especial, 
no ano de 1937, para assinar um acordo com a Argentina de prevenção a 
"atos de terrorismo intemacionar 41 . 

O Brasil e os totalitários 

O circuito das informações entre as diversas polícias transformou-se 
numa constante. As nações, individual e coletivamente, empenhavam-se 
em tomar as relações internacionais das polícias uma realidade. Apesar da 
cooperação recíproca, havia, evidentemente, grande rivalidade entre as 
nações, no sentido de aumentar sua esfera de influência e poder. Mas, exis¬ 
tia também uma enorme tolerância em relação aos serviços policiais. 

Em 1927 e 1928, a Polícia Política italiana já possuia uma coleção de 
observações acerca de imigrantes italianos no Brasil e seus descendentes, 
principal mente em São Paulo e no Rio de Janeiro. Procuravam-se as li¬ 
gações antifascistas. Deve-se notar que Roma possuia a cópia da corres¬ 
pondência enviada do Brasil à Itália, via Paris, o que indica uma inter- 
ceptação dos correios na França ou no Brasil 42 . 

A embaixada italiana fazia, nesta época, ela mesma a vigilância poli¬ 
cial e remetia relatórios a Roma. As informações vinham de pequenas loca¬ 
lidades, como Poços de Caldas, ou de grandes centros, como São Paulo. Em 
22 de março de 1928, por exemplo, relatou o encontro de uma seção do Par¬ 
tido Republicano Italiano, realizada no dia 19 na casa de um certo Maurelli, 
na Rua Boa Vista, na capital paulista. O relato, além de denunciar a pre- 
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sença do prof. Picarollo, apresenta toda a estratégia do grupo em relação ao 
trabalho antifascista 43 . São citados como antifascistas, em São Paulo, Silvio 
Lodi, Cesare Bemacchia, Luigi Ottobrini, Angelo Cianciosi, Frandsco Baro 
ne, Arturo Centini, Conte Frola, Frisdotti, Finocchiaro e Michele Gatti. Na 
época, o prindpal informante italiano era um repórter do jornal "O Estado 
de São Paulo”, Meucd. 

Posteriormente, entretanto, como as relações polidais Brasíl-Itália 
começaram a ficar estreitas, a polida brasileira fomeda informações e man¬ 
tinha contatos para a repressão. Em janeiro de 1931, poucos meses após o 
golpe da Revolução de Outubro de 30, o governo italiano concordou em 
atender ao pedido do governador de São Paulo para obter informações de¬ 
talhadas da organização da Milída Voluntária Fasrista 44 . 

O estreitamento das relações fez até com que o jornal "O Globo" es¬ 
tampasse 45 com grande destaque a denúnda de Maurído de Medeiros 46 , de 
que haveria um cláusula secreta entre Brasil e Itália, onde o Brasil empenha¬ 
va-se em expulsar sumariamente de seu próprio território, e a conselho da 
Itália, os italianos indicados pelo governo fasdsta 47 . Na verdade, embora 
não haja qualquer evidênda sobre a existênda desta dáusula secreta, que 
visava a repressão política poli dal, o próprio tratado, firmado entre os dois 
países, em 28 de novembro de 1931, era visto como uma espéde de escân¬ 
dalo repressivo. As prindpais críticas recaiam sobre o Artigo IV, que previa 
a "extradição de seus próprios ddadãos" 48 . 

Passara a ser comum a troca de informações polidais sobre "ele¬ 
mentos suspeitos". Em setembro de 1934, Roma pedia à polida brasileira 
que ajudasse na identificação do anarquista Gallefi ou Caleffi que partira do 
Brasil para retomar à Itália via Paris 49 . Mesmo a movimentação bancária de 
comunistas italianos, para dtar um caso, como as de um tal Orazio Infante e 
Magdalena Mussoy Rondino, feitas em banco paulista, acabou sendo infor¬ 
mada às autoridades italianas 50 , numa mostra da quebra do sigilo bancário 
para fins repressivos. 

As informações trocadas avolumavam-se. Em 1932, no dia 8 de fe¬ 
vereiro, em ofído reservado, a Direção Geral de Segurança Pública do 
governo Mussolini recebia da embaixada italiana no Rio o informe de que a 
polida do DF havia conseguido aprisionar em Livramento, no Rio Grande 
do Sul, um suposto delegado soviético na América Latina, Van Busten, que 
se passava por diretor da Companhia Armour 51 . 

Havia muita boa vontade das autoridades italianas em relação às 
brasileiras. Afinal, ambas comungavam o mesmo ódio aos comunistas. 
Além disso, o combate era parte fundamental da estratégia de ação, poder e 
controle dos dois regimes 52 . Um ofído da Polida Política de Roma confirma¬ 
va esta vocação para a Itália, dizendo ser dedsão de Mussolini "jogar um 
papel importante na luta contra a propaganda comunista no mundo todo". 
Por isso, já havia sido irüdado em Roma um trabalho de organização neste 
sentido 53 . 
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Nos anos 30, chegou a ser cogitado que o Brasil poderia reatar re¬ 
lações com a União Soviética, rompidas em 1920 com a extinção da Legação 
no Rio. Macedo Soares, ministro das Relações Exteriores na época 54 , tratou 
de tranquilizar os italianos no sentido de que não haveria possibilidade al¬ 
guma do Brasil manter relações diplomáticas ou comerciais com os soviéti¬ 
cos. Macedo Soares, confidencialmente, passou a cópia de cinco memoran¬ 
dos reservados do ministério ao embaixador Roberto Cantalupo, onde 
eram "ilustradas amplamente as razões políticas, econômicas, comerciais" 
pelas quais o governo havia aconselhado a Vargas em sentido negativo 55 . 

Mas, com a tentativa de golpe comunista, idealizada por Luiz Car¬ 
los Prestes e Harry Berger, os italianos ficaram de tal maneira perplexos 
com o perigo comunista que, em relatório do embaixador italiano ao seu 
ministro das Relações Exteriores 56 , foi dito que "existia agora uma potência 
em perigo de bolchevização". 

O combate ferrenho aos comunistas, por estes perigos, justificava- 
se. Assim, a triangulação de informações, ou seja, mesmo a cooperação en¬ 
tre países com projetos políticos diferentes, sempre funcionava. Direta¬ 
mente do embaixador dos Estados Unidos no Brasil, Gibbson, a Embaixada 
Italiana 57 dizia que Harry Berger teria dado "a lista de afiliados nos Estados 
Unidos, importante pelo número e sobretudo pela qualidade; muitos ju¬ 
deus. Deu indicações acerca dos principais núcleos e jornais, etc, do mesmo 
modo que descobriu uma rede da qual fazem parte personalidades 'insus- 
peitáveis'. A Gibbson, o sr. Ewert (Berger) confirmou ter organizado o gol¬ 
pe de 27 de novembro, mas disse não ter recebido ordens de Montevidéu, 
do Comintern ou de Moscou, via Filadélfia" 58 . 

Além do combate, a movimentação comunista generalizadamente, 
e no Brasil em particular, era acompanhada de forma muito próxima e com 
grande interesse na Itália. Nos arquivos italianos consta a avaliação que o 
secretário-geral do Comintern, Georgi Dimitrov, fazia no VII Congresso In¬ 
ternacional Comunista 59 , o que indicava, pelo menos, a presença de um 
agente polidal italiano infiltrado. 

Como Roma, Dimitrov pensava que o comunismo estava ganhan¬ 
do terreno no Brasil. "O sistema sindical tem feito sem dúvida progressos 
nesses últimos anos e a inteligente propaganda que vem sendo feita secre¬ 
tamente pelo Partido Comunista Brasileiro apoiada por altos oficiais do 
próprio governo dominante ganha sempre maior importância. Tais ações 
merecem toda a nossa simpatia e toda a nossa ajuda(...) É de lamentar que 
Prestes não tenha atingido a feliz ocasião de assumir o poder definitiva¬ 
mente e proclamar a república soviética no Brasil. Não devemos, entretan¬ 
to, censurá-lo por isto. Ele já disse e está convencido que naquela época 
seria coisa passageira, porque os tempos no Brasil não estavam sufidente¬ 
mente maduros. É preferível que o comunismo seja implantado no ter¬ 
ritório brasileiro de forma permanente e com sólidas raízes, de maneira que 
o que está germinando graças ao trabalho inteligente e fecundo desenvolvi¬ 
do por nosso partido, ajudado por elementos da Terceira Intemadonal de 
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Montevidéu, que se prendem às instruções que daqui são enviadas por 
Prestes” 60 . 

As diretrizes estipuladas pelo Comintern no VII Congresso alarma¬ 
vam ainda mais os italianos, porque havia uma nova tática de luta, onde o 
nacionalismo era utilizado como força aglutinadora. Os relatórios saídos da 
Embaixada do Rio para Roma alertavam que esta tática já havia dado "exce¬ 
lentes resultados na China, com Sun Yat-Sen e, depois, com Chiang Kai- 
Shek (...) e tal plano já estava sendo usado na Aliança Nacional Liberta¬ 
dora" 61 , prova disto era a avaliação feita pelo agente soviético Van Mine no 
Congresso de Moscou. 

No mesmo Congresso, Van Mine 62 , membro do Conselho Consulti¬ 
vo do Comintern e relator de assuntos referentes à América Latina, dizia "a 
todos os camaradas que se interessavam pelo desenvolvimento e expansão 
do comunismo na América meridional, que no Brasil existe uma ampla e 
bem organizada associação, denominada Aliança Nacional Libertadora(...). 
Tal organização foi criada sob a orientação secreta, mas direta, do Partido 
Comunista Brasileiro, segundo as instruções vindas da Legação Soviética 
de MontevÍdéu(...)[embora] a grande campanha do fascismo brasileiro 
tenha perturbado a marcha da Aliança como organização política, de modo 
que esta não pode participar da eleição. Creio que uma reforma secreta 
(grifo nosso) que faça figurar a Aliança como independente da União Liber¬ 
tadora, que já está em formação no Brasil, facilitará sua ação, devendo, apa¬ 
rentemente, haver um caráter mais socialista que comunista para melhor 
atrair elementos que mais tarde serão sufocados por nossos elementos ver¬ 
melhos" 63 . 

Por certo tais avaliações faziam acirrar o desejo de combate e de co¬ 
operação entre países, mesmo que derrotado o putsh comunista de 35, 
porque demonstravam a presença efetiva de Moscou no Brasil. Em 1938, os 
italianos ficam satisfeitos. A polícia do DF acabava de organizar um serviço 
de propaganda anticomunista, para ser divulgado em todos os estados, e 
pedia que o governo italiano mandasse ao gabinete do chefe de polícia, 
Filinto Müller, "qualquer espécie de material de propaganda que pudesse 
ser utilizado na organização eficiente desta política que visa objetivamente 
os comunistas" 61 . 

Poupavam-se poucos esforços. A colaboração envolvia serviços 
diferenciados. Clodoveu d'01iveira, chefe da contabilidade do Ministério 
do Trabalho, foi "vigiado de modo reservadíssimo" pela polícia italiana em 
Veneza, Roma e Nápoles, a pedido do governo brasileiro 65 . 

O governo brasileiro também pedia oficialmente, em agosto de 
1937, que a Direção Geral de Assuntos Transoceânicos, em Roma, autori¬ 
zasse as autoridades italianas a comunicarem "qualquer notícia que tives¬ 
sem a respeito deste complô comunista" 66 . Os italianos encaminharam o 
pedido à direção geral da Polícia Secreta. 

O próprio governo alemão suspeitava que o Brasil estaria interessa¬ 
do em fazer um acordo com a Itália de combate ao comunismo e outras 
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ideologias de esquerda 67 . As relações entre as polícias do Brasil e Itália eram 
tão próximas, que o capitão Affonso Henrique Miranda Corrêa, o mesmo 
que fora enviado à Argentina e Estados Unidos, recebeu a Cruz de Cav. Uff. 
da Coroa Italiana, quando secretamente foi à Itália para contatos com a 
Direção Geral de Segurança Pública, com a finalidade de incrementar a luta 
anticomunista 68 . 

Como chefe da Delegacia Especial de Segurança Política e Social, 
Affonso Henrique vinha fazendo uma série de contatos secretos para a polí¬ 
cia de Müller. Em fevereiro de 1937, depois de ter visitado os Estados 
Unidos, ele partiu secretamente a mando pessoal de Getúlio Vargas, com 
destino a Paris, sob a alegação de que participaria do Congresso Mundial 
de Documentação Internacional. Seu destino real era a Alemanha, onde 
permaneceu um ano junto à Gestapo em Berlim 69 , acabando por receber, 
secretamente de Himmler, a Ordem de Primeira Classe da Cruz Verme¬ 
lha 70 . 

É claro que os italianos faziam questão de condecorar personali¬ 
dades brasileiras identificadas com o governo de Roma. Filinto Müller rece¬ 
beu a Croce Corona d'Italia, em outubro de 1941, juntamente com Gustavo 
Capanema, ministro da Educação, Francisco Campos, ministro da Justiça e 
maior ideólogo do Estado Novo, e Frederico Barros Barreto, presidente do 
Tribunal de Segurança Nacional. Emanni Reis, diretor geral do Ministério 
da Justiça, e Jurandir Lodi, diretor geral do Ministério da Eduacação, rece¬ 
beram a Comenda SS. Maurizio Lazzaro. A Godofredo da Silva Teles 71 , 
presidente do Departamento Administrativo do Estado de São Paulo, foi 
concedida a comenda Ordini Corona dltalia 71 . As condecorações tendiam a 
estreitar laços de simpatia e cooperação. 

A luta anticomunista era uma forte frente de batalha. Itália e Brasil 
participaram da Conferência Policial de Berlim, organizada pela Gestapo, 
em 1937. Clandestina, a reunião agregou ainda as polidas da Bélgica, Ho¬ 
landa, Polônia, Hungria, Iugoslávia, Gréria, Japão, Portugal, Gdansk, Bul¬ 
gária, Finlândia, Uruguai e Suíça. 

A conferênda deveria ser secreta, ou clandestina, como afirmavam 
os italianos, já que vários representantes polidais estavam na Alemanha 
secretamente. Durante dnco dias foram discutidas táticas e organização 
para a luta anticomunista, embora, como afirmara Himmler, muitos dos 
delegados presentes "já trabalhavam nos respectivos Estados para a polida 
alemã" 73 .0 objetivo maior da reunião era a formação de uma central antico¬ 
munista de polícia, com sede em Berlim e chefiada pela polícia alemã. 
Houve, na época, muita troca de informações entre as polícias presentes so¬ 
bre o movimento comunista 74 . 

O esforço brasileiro em integrar-se ao espírito internadonal de re¬ 
pressão das polidas era dinâmico e agressivo. Logo após novembro de 
1935, iniciaram-se as negodações definitivas para que a Gestapo e a polida 
brasileira pudessem ratificar um acordo que visava, eminentemente, o com¬ 
bate aos comunistas. Além da sugestão de Müller de que uma pessoa da 
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Alemanha, que fosse bem informada, ficasse no Rio de Janeiro para esta¬ 
belecer ligações permanentes com as polícias brasileira, uruguaia e argenti¬ 
na, a exemplo do que já aconteda com o agente alemão em Buenos Aires, 
uma cooperação mais estreita começou a ser acertada 75 . Já havia, é claro, 
uma cooperação policial a partir da embaixada brasileira em Berlim 76 e a 
entrega de Olga Benário e Elisa Ewert ao serviço secreto alemão, logo de¬ 
pois de Getúlio ter assinado o decreto expulsando-as do país, selava o acor¬ 
do com a Alemanha 77 . 

O pacto entre as polícias era extremamente simples, mas bastante 
objetivo e violento. Dele constavam: 1) a troca, entre as polícias alemã e bra¬ 
sileira, de conhecimento em geral contra o comunismo, anarquismo e ou¬ 
tras ideologias contrárias ao Estado; 2) intercâmbio de material, infor¬ 
mações e provas sobre comunismo e outras ideologias contrárias ao Estado. 
Vigilância mútua para esclarecimento de ações de comunistas, anarquistas, 
etc.; 3) trabalho mútuo fora do Brasil e da Alemanha; 4) encaminhamento 
de idéias sobre a ação dos policiais para o combate e possível execução de 
comunistas, anarquistas etc. 78 

Para a Alemanha, embora houvesse troca de informações direta¬ 
mente com o FBI, era importante esta aproximação com os brasileiros. Es¬ 
trategicamente localizado na América Latina, e com laços muito mais estrei¬ 
tos do que os alemães com a Inglaterra e os Estados Unidos, o Brasil, 
através da polícia do DF, podia proporcionar mais facilmente a inserção da 
Alemanha no circuito das atividades anticomunistas de Washington e Lon¬ 
dres 79 e fazer com que os demais países da América do Sul assinassem acor¬ 
dos similares ao Brasil-Alemanha. Por isso, quando Berger e Eliza Ewert fo¬ 
ram presos, a polícia do DF entregou os papéis de Berger tanto para o FBI 
quanto para o encarregado alemão junto à polícia brasileira, Robert Lehr 80 , 
além de ter prestado informações aos italianos e aos ingleses. 

Esta rede internacional de troca de informações e de repressão tor¬ 
nou-se, nos anos 30, cada vez mais complexa e completa. Itália e Alemanha 
haviam Firmado acordo secreto entre suas polidas "contra o bolchevis- 
mo" 81 , em março de 1936 82 , embora todo o esforço de combate ao comunis¬ 
mo viesse já de muito antes 83 . A polida italiana tinha conhedmento de que 
a Gestapo havia acertado, pelo menos, um acordo secreto com a polida 
húngara "pela defesa contra a ação dos partidos comunistas, da maçonaria 
e do sionismo". Os húngaros estavam propondo um acordo análogo com 
Roma, uma vez que a ação comunista intensificava-se na Europa Central, 
tendo os soviéticos transferido suas atividades de Montreaux, na Suíça, 
para Bratislava. 

Como era de praxe, previa-se a "troca de notídas de caráter geral e 
sobre fatos concretos, a defesa os atos de sabotagem, o eventual envio de 
fundonários e agentes para a cooperação no território do outro país" 84 . 

No drcuito, os italianos chegaram a reorganizar a polida boliviana, 
também no ano de 1936. Foram ainda contratados como instrutores das 
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polícias da Venezuela e do Peru, e o Chile organizou a polida colombiana 
nestes mesmos anos 85 . 

Apenas com a assinatura do Pacto Anti-Comintem entre o Japão e a 
Alemanha, em 1936, com a posterior adesão de Itália e Espanha, é que o cir¬ 
cuito das informações começou a ser alterado. É que o Pacto, como bem 
mostra a visão dos italianos, "não atingia apenas a Rússia, mas também os 
Estados Unidos, a França e a Inglaterra. A política do eixo Roma-Berlim tor¬ 
nou mais grave a situação desses países democráticos de esquerda. A guer¬ 
ra da Espanha colocou em evidência a formação desses dois blocos, de di¬ 
reita e de esquerda. Começa-se a estudar a possibilidade de uma próxima 
guerra mundial" 86 

O Pacto Anti-Comintem, na realidade, selava a existência de blocos 
hegemônicos diferenciados. Não era apenas de combate ao comunismo. 
Paulatinamente, e com o avanço da guerra na Europa, os serviços policiais 
agregaram ao temor comunista na América Latina, o perigo da espiona¬ 
gem. Embora por algum tempo persistisse o contato para o combate aos 
"vermelhos", a cooperação tornara-se mais complexa, e não seria mais 
através da polícia, fundamental mente, a realização dos serviços de controle. 

As forças militares começariam agora a ser outro elo de ligação en¬ 
tre as nações. A repressão soda! e política sob a ótica da subversão não seria 
a tônica, mas sim o serviço de contra-espionagem e busca de simpatizantes 
estrangeiros. 

A III Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores 
das Repúblicas Americanas, realizada no Rio de Janeiro, em 1942, recomen¬ 
dava, por isso, que os "Governos americanos controlem a existência de as¬ 
sociações dirigidas e mantidas por elementos de Estados extra-continentais, 
e mandem fechá-las, se fícar provado que são núcleos de propaganda totali¬ 
tária". Recomendava-se ainda que fossem controlados os estrangeiros peri¬ 
gosos; o trânsito através das fronteiras nacionais; evitar atos de agressão 
política, tais como propaganda por parte de partidos políticos subversivos, 
punindo atos de sabotagem e espionagem etc." 87 

A partir desta reunião no Rio de Janeiro, foi criado o Comitê Con¬ 
sultivo de Emergência para a Defesa Política, com sede em Montevidéu, 
que desde abril de 1942 atuava "como centro de coordenação da defesa das 
Repúblicas Americanas contra a agressão política iniciada pelo Eixo no 
Hemisfério Ocidental" 88 . 

Sob este mesmo prisma, o presidente dos Estados Unidos estabele¬ 
ceu, extra-legalmente, o SIS (Serviço Especial de Inteligência do FBI), em 24 
de junho de 1940. Rapidamente, sob a cobertura de agentes comerciais de 
firmas americanas, foram estabelecidos serviços de informação e troca de 
informações petos americanos na Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Cuba 
e México. O SIS chegou a cooperar com o DOPS no interrogatório de sus¬ 
peitos de espionagem, "olhando para o lado" quando os agentes brasileiros 
utilizavam a tortura 89 . Mas, fundamentalmente, passou a ter relatórios com¬ 
pletíssimos sobre autoridades latino-americanas, número de escolas, cami- 
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nhões, automóveis, hospitais, capacidade de armazenamento alimentar 
etc., e atividades de estrangeiros nos diversos países 90 . 

As relações internacionais rapidamente transformavam-se. E já em 
1941, a Itália confirma o fato das autoridades brasileiras estarem abrindo 
sua correspondência diplomática 91 . 

No Brasil, em 1942, os militares engajaram-se, juntamente com a 
polícia, no controle de informações. O esforço de guerra escolheu novos ini¬ 
migos e havia necessidade de táticas diferenciadas para seu combate. Na 
verdade, sob o argumento da vigilância total, em virtude do conflito mun¬ 
dial, ficara mais fádl realizar o controle total sobre a população. Por algum 
tempo as relações internacionais entre as polícias e o circuito dessas infor¬ 
mações estavam alterados, até que iniciasse a Guerra Fria. 

Internamente, na institucionalização das medidas repressivas, via 
nova legislação sobre estrangeiros e nacionais 92 , em 1942, principalmente, 
os militares incorporavam-se definitivamente ao serviço repressivo. Da 
polícia eles obteriam agora, paulatinamente, o knoiv-how de vigilância, con¬ 
trole, repressão e brutalidade. Seria o início da "poliázação" da instituição 
militar brasileira. 

Externamente, os contatos internacionais e o circuito de infor¬ 
mações mudaram e começaram a deslocar-se basicamente para os Estados 
Unidos, envolvendo além de tratados, treinamento e informações, armas, 
equipamentos e cooperação militar. Tudo resumido a um esforço de guerra 
internacional. A questão militar é que passara a ser fundamental. 

Somente depois de terminado o conflito mundial, em 1945, é que 
teriam continuidade a repressão integrada e a cooperação internacional das 
polícias. Novamente o mote seria o combate interno e externo ao comunis¬ 
mo, alimentado pela Guerra Fria. Desta vez, porém, aos esforços policiais 
seriam somados os dos exércitos e de seus serviços de inteligência e re¬ 
pressão. 


Notas 

1. Sobre a ordem urbana e da disciplina social no século XIX, vide o arligo de Robert 
D. Storch, "O policiamento na cidade vitoriana". Revista Brasileira de História 5 
(1985). 

2. O primeiro tratado de extrad ição já foi assinado em 1174, entre o rei da Inglaterra c 
da França, e implementava a renúncia real ao direito de asilo. No seu sentido mo¬ 
derno, em 4 de março de 1376, Carlos V da França a Amcdeo, conde de Sabtíia, ga¬ 
rantiram a reciprocidade do direito punitivo aos Estados. Cf. Enciclopédia Italiana, 
vol. XVI, pp. 428-429. 

3. O caráter político, militar, religioso e racial foi excluído do serviço de troca interna¬ 
cional de informações policiais da Organização Internacional de Polícia Criminal, 
em 1946. Sabe-se, entretanto, que aoordos paralelos com fias repressivos de caráter 
religioso, social ou político sempre foram mantidos entre diversas organizações 
policiais. 
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4. A primeira Conferência Internacional sobre o Tráfico dc Mulheres e Crianças foi realiza¬ 
da em Paris, em 15 de julho de 1902» posteriormenle seguida de mais três encontros 
internacionais. Foi desta maneira que o Brasil estabeleceu "contato com vários 
países no sentido de trocar informações sobre a atuação de cáftens e de sua movi¬ 
mentação (...). Argentina, Uruguai, Alemanha e Holanda mantinham com a polícia 
brasileira uma troca de informações". Cf. Getúlio Nascimento, sem título (Brasília: 
mimeo, 1993). 

5. Anchivio Storico, Polizia Política, Fascicolli 172» "Relatório para o Chefe de Polícia 
(Roma, 11 de fevereiro de 1930)". 

6. Cf. Archivio Storico, Fascicolli 172, "Ofício da Direzione Generalle delia Publica Si- 
curezza ao Prefeito de Roma, aos Ministérios da Justiça, Relações Exteriores, Fi¬ 
nanças, Comunicações, Corporações, ao Comando do Exército, Milícia e Guarda 
Real de Finanças, à Direção Geral do Banco da Itália, à Divisão de Polida e à divisão 
de Polícia de Fronteira e Transporte, em 21 de agosto de 1930". 

7. Casemko Garcia Barroso, Interpol y el procedimento de extradicion (Madrid: Instituto 
de Criminologia deMadrid-Editoriales de Derecho Reunidas, 1982). 

8. Viena, 1923; Viena, 1924; Berlim, 1927; Amsterdam, 1927; Viena, 1930; Antuérpia, 
1930; Paris, 1931; Roma, 1932; Viena, 1934, Belgrado, 1936; Londres, 1937; Bucareste, 
1938; Bruxelas, 1946. Cf. Casemiro Garda Barroso, op. cit. 

9. Hcloisa Rodrigues Fernandes diz que uma das funções mais importantes da Força 
Pública era a repressão aos movimentos trabalhistas. "Daí sua partidpação na res¬ 
tauração da ordem nas contínuas greves operárias deste período, sobretudo em 
Santos (1900,1905,1908,1912), em Jund iaí, em Rio Claro, em Campinas (... em 1906) 
e na Capital (destacando-se a greve geral de 1917)." Cf. Heloísa R. Fernandes, "A 
força pública do estado de São Paulo" in Boris Fausto, História geral da civilização 
brasileira (tomo III, O Brasil republicano, 2o volume. Sociedade e instituições (1889- 
1930) (São Paulo: Difel, 1978). 

10. Cf. Elizabeth CancelU, "O mundo da violência: o Estada policial na era Vargas 
(1930-1945)" (tese de doutorado. Campinas: mimeo, 1991), p. 175. 

11. Arthur Briggs, Tratados de extradição (Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1909). 

12. A Missão permaneceu no Brasil de 1906 a 1914 e retomou e 1919. 

13. Heloisa R. Fernandes, Política e segurança (São Paulo: Alfa-Omcga/Ed. Sociologia e 
Política, 1973), p. 157. 

14. Cf. Martha K. Huggins, "U.S.-supported State terror a history of police training in 
Latin America" in Vigilantism and the State in rnodern Latin America: essays on extrale¬ 
gal violence, ed. Martha K. Huggins (New York: Pracgcr, 1991), p. 222. 

15. Cf. Paulo Sérgio Pinheiro, Estratégias da ilusão: a revolução mundial e o Brasil, 1922- 
1935 (São Paulo: Companhia das Letras, 1991). 

16. Seja sob o ponto de vista político, seja sob o ponto de vista económico. 

17. Paulo Séigio Pinheiro sus tenta que depois de 30 houve apenas intensificação e espe¬ 
cialização desta prática. Discordamos e acreditamos que a prática totalitária, de 
uma forma geral, não só intensifica e especializa o já existente nas sociedades ditas 
liberais, mas transforma seu sentido e o de suas instituições. Este é o caso para o 
"Estado policial da era Vargas". 

18. A este respeito, ver Elizabeth Cancelli, qp. cif,, onde encontram-se arroladas e anali¬ 
sadas as modificações empreendidas pelo Estado em relação à Polícia do DF c ao 
papel policial de forma generalizada. 

19. Esta não é uma peculiaridade da polícia brasileira. A polícia italiana, por exemplo, 
mantinha contato com o FBI. Ver a este respeito correspondência dc Hoover com o 
chefe da polícia italiana no Archivio Storico, Busta 172, íasdcolo 26. 
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20. Cf. Martha Huggins, "Polilical policing: eighly years of United States training of 
Latin America police" (manuscrito inédito, 1991). Citação de Goldstein, 1978, p. 202. 
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Europa e América Latina: 
análise comparativa dos processos 
históricos de integração 

LEÓN E . BIEBER 


Duas realidades 

Os países que possuem evidente hegemonia econômica (e, em 
decorrência, também política), a nível mundial, não têm interesse de asso- 
dar-se a projetos de integração regional. 

De forma geral, eles procuram evitar a formação de zonas de livre 
comérdo ou de uniões aduaneiras por parte de outros países para não ter 
de enfrentar restrições em seu comérdo intemadonal. Tomada como verda¬ 
deira tal asserção, por simples contraposição, é certo também que países 
com baixa ou decrescente partidpação no intercâmbio comerdal global, seja 
por sentimento de insegurança externa seja com o propósito de consolidar 
sua soberania, manifestarão, via de regra, uma tendênria a se unir com ou¬ 
tros para estabelecer formas de cooperação ou para criar esquemas de inte¬ 
gração regional. 1 

Embora por razões diversas e de modo diferendado, não só impor¬ 
tantes países da Europa oddental como práticamente todos os países da 
América Latina encontraram-se nesta última situação, na segunda metade 
dos anos 40 e no decorrer da década seguinte. Predsamente por isso, ambas 
as regiões consideraram a integração a panacéia para acelerar o seu cresd- 
mento econômico, aperfeiçoar suas estruturas produtivas, atingir um maior 
grau de partidpação no comérdo mundial, ou mesmo para conter ameaças 
externas de dominação. Em outros termos: essas regiões optaram pela inte¬ 
gração com a finalidade de melhorar seu posidonamento, tanto a nível 
econômico como a nível político, no contexto intemadonal. 

Contra este pano de fundo, após o estabeledmento de uma união 
alfandegária entre a Bélgica, a Holanda e o Luxemburgo (Benelux) em 1944, 
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foi criada, em 1948, a Organização Européia de Cooperação Econômica 
(OECE). A esta seguiu-se, em 1951, a Comunidade Européia do Carvão e 
do Aço (CECA) e, pelos Tratados de Roma, constituíram-se, em 1958, a Co¬ 
munidade Econômica Européia (CEE) e a Comunidade Européia da Ener¬ 
gia Atômica (Euroatom). Como reação à formação dessas três comu¬ 
nidades, integradas inicialmente pelos países do Benelux, a República 
Federa] da Alemanha, a França e a Itália, constituiu-se, em 1959, a Asso¬ 
ciação Européia de Livre-Comércio (EFTA), bloco liderado pela Grã- 
Bretanha e do qual participavam a Áustria, a Dinamarca, a Noruega, a 
Suíça e Portugal. 2 

Na América Latina, sob a égide das Nações Unidas, foi criada, em 
1948, a Comissão Econômica para América Latina (Cepal), organismo que 
desde então teve importância decisiva nos processos de integração regional. 
Três anos depois foi constituída a Organização de Estados Centro-America¬ 
nos (Odeca) e, em 1960, por iniciativa da Cepal, foram criados os primeiros 
dois grandes blocos de integração econômica regional: a Associação Latino- 
Americana de Livre-Comércio (Alalc) e o Mercado Comum Centro-Ameri¬ 
cano (MCCA), os quais, com exceção das Guianas e do Panamá, viriam a 
incluir, no decorrer de poucos anos, todos os países da área política latino- 
americana. 3 

No decorrer dos anos 80, três décadas após a criação das menciona¬ 
das instituições e dos nomeados blocos de integração regional, presenciá¬ 
vamos uma defasagem, por demais notória, no que diz respeito ao grau de 
sustentação e aprofundamento dos processos de integração em ambas as 
regiões, bem como ao bem-estar gerado em cada uma delas. Relativamente 
a essa constatação é suficiente apontar alguns fatos. 

Em meados dos anos 80 os países da Comunidade Européia (CE), 
que totalizam cerca de 7% da população mundial, tinham uma participação 
média de 40% no comércio mundial de mercadorias, enquanto que a 
América Latina, com 9% da população mundial, somente participava com 
uma média do 4% desse comércio. 4 

O coeficiente de integração na CE era de 35.3% em 1958 e atingiu 
57.2% em 1986. No contexto latino-americano, o maior coeficiente de inte¬ 
gração foi logrado pelo MCCA nos anos 60, quando chegou em tomo de 
25%. O esquema de integração regional que sucedeu à Alalc em 1980, a As¬ 
sociação Latino-Americana de Integração (Aladi) apenas atingiu um coefici¬ 
ente de integração de 9.1% no triénio 1984-1986, e as cifras correspondentes 
a outros grupos de integração na região, nos meados da década de 80, são 
igualmente, ou ainda mais, decepcionantes. 5 

Na Europa ocidental, evidentemente, subsistem regiões pobres e 
subdesenvolvidas, nada comparáveis porém à fome e miséria, às doenças 
ou ao grau de analfabetismo, de desemprego e de subemprego que atin¬ 
gem milhões de latino-americanos. 

Já em 1968, a CE logrou (um ano e meio antes do previsto) constituir 
uma união aduaneira pela supressão praficamente completa das barreiras 
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alfandegárias e de outros entraves ao comércio intra-regional de produtos 
industriais, assim como pelo estabelecimento de uma tarifa externa co¬ 
mum. Desde janeiro de 1993 ela se caracteriza por um espaço geográfico 
sem controle nas fronteiras, sem barreiras técnicas que impeçam a livre cir¬ 
culação de bens, capitais, mão-de-obra e serviços, assim como sem entraves 
fiscais. 

Devido, predsamente, a seu êxito, a Comunidade logrou, a partir 
dos anos 60, desativar a EFTA e assimilar a maioria dos seus países mem¬ 
bros. Do processo de integração na América Latina nada semelhante pode 
ser afirmado. Metas e cronogramas previstos pelos diferentes projetos de 
integração para atingir determinados objetivos (ainda que apenas ode uma 
zona de livre-comérdo) tiveram que ser adiados constantemente e termi¬ 
naram sem resultados. Ao invés de abranger novos países como membros 
da agrupação regional (tal qual aconteceu no caso da CE), observamos que 
esses agrupamentos passam, desde a segunda metade dos anos 60, por um 
processo cada vez maior de sub-regionalização, dando-se, às vezes, até uma 
retomada de desenvolvimentos estritamente nacionais, como tem acon- 
teddo com o Chile, após a sua saída do Grupo Andino em 1976. 

Há, em resumo, um fato inquestionável ao comparar-se o processo 
de integração regional na Europa oddental e na América Latina. Com base 
em qualquer indicador que tomarmos, no que diz respeito a esses proces¬ 
sos, a experiênda latino-americana deve ser considerada, em termos com¬ 
parativos, como um fracasso. 

Feitas essas considerações, caberá indagar pelas razões e causas de¬ 
terminantes pelas quais processos de integração, iniciados numa mesma 
fase e que visavam basicamente aos mesmos fins tivessem resultados tão 
diferentes. 6 

Os impulsos iniciais 

Os resultados notoriamente diversos entre um e outro processo cer¬ 
tamente são produto, por um lado, das condições na fase inicial da inte¬ 
gração, e, por outro, da mecânica da integração ou dos mecanismos utiliza¬ 
dos para tal finalidade. 

Um fato essendal que incentivou o objetivo de criar as Comu¬ 
nidades Européias (a CECA em 1951 e a CEE, assim como a Euroatom em 
1957) entre os seis países inidalmente comprometidos nesse projeto, foi o 
desafio econômico representado pelos Estados Unidos. Outro fato de 
destaque foi o da percepção da ameaça ao estabelecimento e à sustentação 
de sistemas democráticos pluralistas e de estado de direito naqueles países, 
devido não só à presença do Exército Vermelho no centro da Europa como 
também à força adquirida, após 1945, pela esquerda na própria Europa oci¬ 
dental. O Relatório Spaak de 1956 sobre a necessidade de criar um mercado 
comum entre os países do Benelux, a Alemanha, a França e a Itália, justifica¬ 
va esse objetivo, assinalando que esses países somente poderiam enfrentar 
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com êxito o desafio econômico dos Estados Unidos e o desafio político da 
URSS se viessem a unir-se. 

Além dos fatos mencionados, outros três fatores tiveram forte in¬ 
cidência no processo que levou à criação das Comunidades Européias. 

Em primeiro lugar, os Estados Unidos e também a França tinham 
um daro desejo de ancorar a Alemanha no mundo oddental. Por sua vez, 
esse país, sob a liderança de Konrad Adenauer, demonstrou grande vonta¬ 
de de assoriar-se ao projeto de integração européia, tanto para ganhar no¬ 
vamente respeitabilidade entre as nações oddentais, como para dispor de 
um mecanismo de compensação face ao exasperado sentimento nadonalis- 
ta que caracterizou a fase anterior do nadonal-sorialismo. 

Em segundo lugar, ao cabo da Segunda Guerra Mundial, havia na 
Europa um amplo e generalizado consenso contra uma volta aos confron¬ 
tos bélicos, os quais, desde a Primeira Guerra, levaram a que a Europa od- 
dental perdesse a hegemonia mundial. Concomitantemente, produziu-se 
um sensível recuo dos sentimentos nadonalistas. 

Em terceiro lugar, o fracasso da Conferênda de Moscou de 1947 so¬ 
bre a questão de Berlim, o bloqueio dessa ddade em 1948, a tomada do 
poder pelos comunistas na Tchecoslováquia naquele mesmo ano, a ex¬ 
plosão da primeira bomba atômica pela União Soviética em 1949 e a cres¬ 
cente percepção de que a era do colonialismo chegava a seu final (o fracasso 
franco-britânico em 1956 em manter o controle sobre o Canal de Suez foi 
muito sintomático a esse respeito), foram fatos históricos que aumentaram 
e aprofundaram o sentimento de fraqueza e debilidade dos países da Euro¬ 
pa oddental, na medida em que permanedam redprocamente isolados. 
Considerando-se os elementos mendonados como condidonadores do de¬ 
sencadeamento do processo de integração na Europa oddental, percebe-se 
de imediato suas raízes de natureza eminentemente política. Nota-se aí a 
real ou a suposta ameaça à soberania nadonal, e, em decorrênda, o medo 
da perda das normas e dos valores vigentes na sodedade (economia de 
mercado, pluralismo político, estado de direito). Este foi o fator impulsiona¬ 
dor decisivo nos primórdios da integração européia. Sem ele, essa inte¬ 
gração talvez não tivesse ocorrido. 

Uma situação dessa natureza, ou pelo menos semelhante, jamais 
existiu na América Latina. Apesar da condição de dependênda e, sobretu¬ 
do, do discurso anti-dependentista (prindpalmente desde os anos 70), as 
elites latino-americanas jamais chegaram a perceber um perigo de perda de 
soberania nadonal ou de questionamento das suas normas e dos seus va¬ 
lores, como ocorreu em países da Europa oddental ao longo de três e até 
quatro décadas após finalizada a Segunda Guerra Mundial. A assinatura 
do ato de criação da Organização de Estados Americanos (OEA) pelos 
países da América Latina em 1948 e a expulsão da Cuba dessa organização 
14 anos depois, constituem provavelmente as manifestações limites de per¬ 
cepção de perigo externo regional. Com certeza, elas não podem ser com- 
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paradas com a apreensão da ameaça existente na parte oddental européia 
no período após 1945. 

Além do mais, o nacionalismo imperante nos países latino-america¬ 
nos nunca chegou a ser percebido como um fato negativo, tanto para a 
história nacional, quanto para a da região como um todo. Ao contrário, es¬ 
ses nadonalismos — tais como o mexicano, em decorrênda da revolução de 
1910-1917, ou aqueles deixados em herança pelo peronismo e pelo varguis- 
mo na Argentina e no Brasil, respectivamente —, sempre foram considera¬ 
dos como símbolos de consolidação nadonal e de soberania. 

Deste modo, diferentemente do que aconteceu na Europa, elemen¬ 
tos de caráter político não chegaram a ter maior inddênda nos projetos de 
integração regional na América Latina. Desde o inírio, esses projetos fica¬ 
ram limitados, na região, a critérios basicamente econômicos. 

Foi graças aos brilhantes trabalhos deRaúl Prebisch dos anos 1949 e 
1950 7 , sobre a deterioração dos termos da troca dos produtos primários, so¬ 
bre o processo de marginalização da América Latina dos fluxos de comércio 
internacional, sobre a decorrente necessidade de a região impulsionar seu 
processo de industrialização, assim como sobre a concomitante necessidade 
de estabelecer, mediante zonas de livre-comércio, mercados regionais am¬ 
pliados, que se chegou a conformar o embasamento teórico-ideológico para 
justificar uma prática integracionista a nível regional. 

As mencionadas reflexões de Prebisch e aquelas produzidas logo 
em seguida pela Cepal ganharam ainda maior força persuasiva quando, 
desde meados dos anos 50, a diminuição do ritmo de crescimento eco¬ 
nômico dos Estados Unidos, e, em decorrência, o crescente protedonismo 
norte-americano, a competição de produtos primários africanos, os efeitos 
da criação da Comunidade Européia e os inítios da revolução tecnológica- 
industrial passaram a limitar, cada vez mais, as possibilidades de a América 
Latina aumentar suas exportações de produtos agrícolas e minerais, bem 
como de semimanufaturados. 

Teóricos da integração regional, como Bela Balassa e Sidney Dell, 
certamente têm razão ao afirmar que o interesse latino-americano na for¬ 
mação de blocos econômicos foi, antes, uma reação para fugir aos efeitos 
discriminatórios de terceiros mercados (prindpalmente daqueles surgidos 
com a criação da CE), do que um esforço consdente para impulsionar o de¬ 
senvolvimento pela via da integração. 

Nesse contexto, é sintomática a frase do presidente do conselho de 
governo do Uruguai, em seu discurso inaugural na Conferênda dos países 
da Assodação Latino-Americana de Livre-Comérdo, em julho de 1961, ao 
afirmar que "a formação de um Mercado Comum Europeu e da Assodação 
Européia de Livre-Comérdo constituem um estado quase que de guerra 
contra as exportações latino-americanas. Por isso devemos responder a 
uma integração com outra...; à cooperação intereuropéia com a cooperação 
interlatino-americana". 8 
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Em resumo, pode-se afirmar que, enquanto o processo de constitui¬ 
ção das Comunidades Européias esteve basicamente condicionado por ele¬ 
mentos de índole política, o desencadeamento da integração latino-ameri¬ 
cana foi, a nível teórico, produto de um questionamento da teoria dãssica 
do comércio internacional no que diz respeito à distribuição dos ganhos da 
produtividade entre os países industrializados e os países produtores de 
matérias primas; e foi, a nível prático imediato, produto dos efeitos negati¬ 
vos que o comérdo intemadonal teve, a partir dos anos 50, nas economias 
da região. 

Com base nestas sumárias considerações sobre as drcunstândas 
que motivaram a integração em ambos os continentes, serão colocadas, a 
seguir, algumas reflexões no que diz respeito à mecânica de integração na 
Europa oddental e na América Latina. 

Os mecanismos de integração 

A dinâmica da integração européia não se produz, simplesmente, 
pela aplicação de mecanismos que permitam uma liberalização, relativa¬ 
mente rápida, do comérdo, em particular, e da economia, no seu conjunto, 
em geral. 

O impressionante êxito atingido naquele processo de integração, já 
nas suas fases inidais, foi, por sua vez, produto da percepção que tiveram 
personalidades como Jean Monnet, Walter Hallstein e Robert Schuman, se¬ 
gundo a qual a integração no Velho Continente só lograria êxito na medida 
em que fosse realizada uma cautelosa seleção de setores ou esferas a serem 
integradas; e, na medida, em que tal seleção fosse fundonal à continuidade 
do processo, ou seja, que permitisse expandir e aprofundar a tarefa come¬ 
çada. 9 

A cautelosa seleção setorial inidou-se quando ficou evidente que no 
seio da Organização Européia para a Cooperação Econômica (OECE), cria¬ 
da em 1948 para administrar os fundos do Plano Marshall 10 , resultava im¬ 
possível atingir uma união aduaneira que abrangesse a totalidade dos se¬ 
tores econômicos. Foi então que R. Schuman lançou a idéia de integrar, por 
enquanto, unicamente os setores da siderurgia, com a finalidade de criar 
um mercado comum da produção do carvão e do aço. 

Nos anos imediatos ao término da guerra, esses setores, evidente¬ 
mente, não constituíam entre os países produtores de carvão e de aço uma 
área conflitante. Todos eles concordavam que a recuperação da economia 
na região precisava, antes de mais nada, do funcionamento eficiente da 
produção energética e que esta, só poderia ser atingida pelo esforço co¬ 
mum. Além do mais, a liderança política da República Federal da Ale¬ 
manha, pelas razões já assinaladas e contra a vontade e a oposição dos in¬ 
dustriais nacionais, aceitou a proposta de subordinar ao plano francês de 
Schuman a principal fonte energética da região: a Bacia do Ruhr. Deste 
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modo surgiu, em 1951, a primeira das comunidades européias; a do carvão 
e do aço, a CECA. 

Em 1953, foi apresentado aos membros da CECA um projeto para a 
criação de uma Comunidade Política Européia. Esse projeto teve que ser ar¬ 
quivado, depois que a França negou, em 1956, sua adesão à Comunidade 
Européia de Defesa. Imediatamente os pan-europeistas procuraram outras 
áreas, nas quais fosse possível dar continuidade ao processo de integração 
regional iniciado com a CECA. O caminho foi encontrado numa política 
conjunta para o comércio exterior e numa política energética concertada 
complementar à já existente na área do carvão. Assim, entre 1957 e 1958, 
constituíram-se as duas outras comunidades. 

Na criação dessas novas comunidades, as experiências anteriores 
de cooperação, a saber, a conformação do Benelux, a OECE e a CECA, fo¬ 
ram de importância decisiva. O papel funcional que, por exemplo, teve a 
Comunidade de Carvão e Aço na conformação da Comunidade Européia e 
da Comunidade de Energia Atômica tem sido destacado de maneira con¬ 
vincente por Ernst Haas. 11 

Em outros termos, no processo da integração européia aconteceu o 
que na teoria da integração é conhecido como efeito de spill-over . Não so¬ 
mente houve uma adequada seleção das áreas a serem integradas, como 
também uma criação de efeitos funcionais. Ou seja, uma esfera escolhida 
para a integração atingia outros campos, os quais, por sua vez, passavam a 
ser integrados. 

A América Latina não conheceu uma experiência semelhante. De 
modo geral, a prática integracionista ficou reduzida a exercícios técnico-bu¬ 
rocráticos de redução alfandegária e de projetos conjuntos de cooperação na 
área industrial, como aconteceu no caso do Pacto Andino e, mais recente¬ 
mente, no contexto do Mercosul, sem que essas ações chegassem a atingir 
uma projeção verdadeiramente político-histórica. 

Devido a esta situação, já em 1965, quatro dos mais destacados per¬ 
sonagens da Cepal (Raúl Prebisch, José Antonio Mayobre, Felipe Herrera e 
Carlos Sanz de Santamaría), constataram em um documento de interesse 
singular, 12 que na região faltava um conceito político de integração, faltava 
clareza no que diz respeito aos objetivos almejados e não existiam métodos 
que permitissem alcançar as metas desejadas. E, um quarto de século de¬ 
pois, em 1990, o Secretário-Geral da Cepal, Gert Rosenthal, referindo-se à 
situação atual da integração na América Latina, voltava a insistir na neces¬ 
sidade de elaborar uma estratégia mais abrangente e coesa para impulsio¬ 
nar dedsivamente a integração regional. 13 


Outras diferenças significativas 

Ao tentar estabelecer as diferenças na mecânica da integração na 
Europa ocidental e na América Latina, enfatizou-se o problema da seleção 
fundonal de áreas e, em decorrênda, o efeito de spill-over, porque estes são 
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aspectos dedsivos para o avanço e o êxito de qual quer projeto de integração 
regional. 

Isto não significa que, no contexto comparativo aqui tratado, não 
existissem outras diferenças significativas. Para as finalidades do presente 
trabalho, seria minucioso demais deter-se em cada uma dessas diferenças. 
Com certeza, também não seria tarefa fácil determinar o grau de influência 
que elas tiveram, e têm, para o progresso, a estagnação ou a regressão dos 
projetos integracionistas. Vale a pena mendonar, porém, ao menos breve¬ 
mente, outras quatro diferenças entre os processos de integração europeu e 
latino-americano, ainda que sejam do conhedmento dos espedalistas que 
se ocupam dessa temática. 

Desde seu inído a integração européia tem-se caracterizado por re¬ 
gras e cronogramas fixos, os quais, de modo geral, foram e estão sendo 
cumpridos. Datas marcadas para atingir metas tão importantes como a da 
união aduaneira, foram alcançadas, até com antedpação. Como já se afir¬ 
mou adma, isto não tem aconteddo em nenhum dos esquemas de inte¬ 
gração na América Latina. 

Nas Comunidades Européias, a partidpação estatal foi limitada 
severamente, privilegiando-se as condições de livre-comérdo. Tanto no já 
mendonado Relatório Spaak de 1956, quanto no Tratado de Roma de 1957, 
pelo qual foi criada a CEE, "acha-se implícita uma forte tendênda contra a 
intervenção estatal na economia..." 14 Em contrapartida, até a reviravolta da 
segunda metade dos anos 80, a teoria e parte substandal da prática inte- 
gradonista na América Latina não se apoiavam no jogo da livre-concorrên- 
da. Tanto os trabalhos de Prebisch (exemplarmente o seu livro Por un futuro 
mejor de América Latim) quanto aqueles da Cepal, defenderam por décadas 
a necessidade de um desenvolvimento industrial latino-americano, ainda 
que este fosse traduzido em custos maiores das mercadorias, se compara¬ 
das com seu preço médio a nível mundial. O Estado atuou como ator por 
excelênda no cumprimento da missão industrializa d ora. Essa orientação 
levou, em 1962, à criação do importante Instituto Latino-Americano de Planea- 
miento Económico y Social (Ilpes). 

Desde o inído, as Comunidades Européias deram maior importân- 
da à partidpação da sodedade dvil no processo de integração. Isto se mani¬ 
festou, por exemplo, na constituição de Assembléias na CECA, na CE e na 
Euratom, as quais se fusionaram por convênio em 1957, dando origem ao 
Parlamento Europeu. As Comunidades têm mostrado preocupação e têm 
feito propostas e realizações tendentes a promover o interesse e a partid¬ 
pação das diferentes camadas sodais na construção de uma Europa unifica¬ 
da, baseada em prindpios e valores comuns. Reflexo desta realidade é o 
Comitê Econômico e Sodal da CE e da Euratom, através do qual é promovi¬ 
do o diálogo entre a burocrada daquelas instituições e os diversos atores 
sodais dos países membros da Comunidade. 15 Sindicatos e partidos da es¬ 
querda lograram incluir na agenda da constituição da CECA questões tra¬ 
balhistas de importânda no que diz respeito à moradia, educação e saúde. 
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No decorrer dos anos 50 e 60, temas sociais de interesse para os operários 
das indústrias do carvão e do aço passaram para a competência do órgão 
superior da CECA, a Alta Autoridade. Dessa forma, a questão do desem¬ 
prego passou a entrar na agenda da Comunidade. Formas de seguridade 
social para trabalhadores, a criação de um fundo social para combate ao 
desemprego, diversas modalidades de participação do fator trabalho nas 
dedsões de empresas mostram a preocupação com a dimensão social da 
integração. Princípios desta natureza mantêm-se vigentes após a materiali¬ 
zação do Ato Único Europeu em 1992, apesar deste priorizar a eficiência 
das unidades produtivas e as inovações tecnológicas. Os projetos de inte¬ 
gração na América Latina não apresentam quadro semelhante. Alguns 
avanços na questão sodal se deram no Pacto Andino e no Mercado Comum 
Centro-Americano, que prestaram certa atenção aos temas da educação e 
saúde. A região em seu conjunto, no entanto, carece de uma política social 
que faça parte integral dos processos de integração. Com certeza esta é uma 
das razões principais para o baixíssimo grau de interesse e de participação 
da sociedade civil nos processos de integração regional. 

Com a Alta Autoridade no caso da CECA, com a Comissão no caso 
da CE, e com o Tribunal de Justiça e o Tribunal de Contas, as Comunidades 
Européias criaram instituições dotadas de importantes poderes de de¬ 
cisão 16 , que determinaram uma perda de soberania dos seus respectivos Es¬ 
tados membros. Pelo Tratado de Roma, a Comissão possui um direito de 
iniciativa no que diz respeito a tudo o que se refere à união alfandegária. Ela 
formula as propostas sobre tarifas alfandegárias assim como sobre acordos 
comerciais com o resto do mundo. O Conselho da CE só pode atuar com 
base nessas propostas. A Comissão é responsável pela política comercial da 
Comunidade. Em julho de 1968, a fixação de normas para tarifas alfande¬ 
gárias passou a ser direito comunitário; desde então, os países membros 
não podem mais legislar nessa área. 

Observando-se a situação da integração latino-americana no que 
diz respeito à vontade dos Estados nacionais a delegarem parte da sua so¬ 
berania a instituições regionais, chama a atenção do observador a frase de 
Barros Charlin, proferida em 1987, segundo a qual, no subcontinente, nin¬ 
guém procura definir exatamente essa noção de soberania, mas somente a 
menção da possibilidade de abrir mão dela já provoca enjôo, ansiedade, re¬ 
ceio, suspeita e alergia. 17 Isto apesar de que a ausência de instituições supra¬ 
nacionais constitua, há mais de três décadas, um dos maiores empecilhos à 
sustentação de qualquer um dos projetos integracionístas elaborados na 
região. 

Criação e desvio de comércio 

No presente trabalho tentou-se explicar a evolução divergente nos 
processos de integração na Europa oddental ena América Latina a partir de 
duas razões: as diferentes situações histórico-políticas, sobretudo na fase 
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inicial da integração, e as divergências no que diz respeito aos mecanismos 
empregados para consolidar e aprofundar essa meta. 

Durante o primeiro quarto de século, após finalizada a Segunda 
Guerra Mundial, a América Latina não conheceu situações como aquelas 
que deram impulsos dedsivos ao projeto de unificação na Europa ociden¬ 
tal. Não existiu uma ameaça externa para as elites dominantes e para os 
outros grupos de maior relevância na sociedade e na política. Também não 
houve uma profunda crise de identidade a respeito do Estado nacional, 
como aconteceu sobretudo na Alemanha. Neste sentido a América Latina, 
evidentemente, não teve a chance de uma conjuntura histórica, a qual, em 
outras latitudes, favoreceu amplamente a integração regional. 

No entanto, faz-se necessário identificar as razões pelas quais, até o 
presente, não se chegou a constituir na América Latina sequer alguns dos 
mecanismos que decididamente facilitaram a criação e o fortalecimento da 
Comunidade Européia. Afirmar, por exemplo, que a criação de instituições 
supranacionais não foi possível na região, porque nela não se produziu 
aquela conjuntura especial da Europa ocidental, após 1945, seria simples 
demais. Houve, e ainda há, outros fatores que devem ser levados em con¬ 
sideração para explicar esta realidade. 18 

Para finalizar, será nomeada, também de maneira muito sintética, 
uma outra razão que certamente dificulta o progresso da integração latino- 
americana. A constituição das Comunidades Européias foi acompanhada 
por um crescimento constante do comércio intra-regional, ou seja, ela teve 
um caráter marcadamente benéfico, prindpalmente no que diz respeito à 
produção industrial. Na América Latina, o projeto de formação de blocos 
econômicos foi entendido desde o seu início como um meio para forçar a 
industrialização, o que, no pensamento de Prebisch e da Cepal, era neces¬ 
sário devido à monopolização dos benefícios do progresso técnico pelos 
países desenvolvidos. Em decorrência, a industrialização era vista como o 
único caminho para elevar o nível de vida da população. O que aconteceu, 
na prática, foi um constante desvio de comércio, ou seja uma produção a 
custos maiores do que aqueles necessários caso os produtos fossem impor¬ 
tados de terceiros países. 19 Este fato explica a razão pela qual, apesar do já 
mencionado processo de desintegração dos fluxos comerciais internacio¬ 
nais que a América Latina vem sofrendo nas últimas quatro décadas, o 
modelo de desenvolvimento para fora, que durante meio século (1880-1930) 
funcionou com tanto êxito para as elites da região, nunca chegou a perder 
sua força e vigência. 

Práticamente, desde que teve início a fase de substituição de impor¬ 
tações, os grupos dominantes na América Latina ficaram divididos em 
duas facções: uma voltada para os mercados de exportação tradicionais, 
outra voltada para o mercado nacional e regional. Uma situação desta na¬ 
tureza é necessariamente um obstáculo formidável a qualquer projeto de 
integração regional e explica, por sua vez, a dificuldade de se chegar a um 
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consenso para estabelecer instituições supranacionais com poderes autôno¬ 
mos de decisão. 

O fato de ainda hoje muitos e importantes países latino-americanos 
destinarem mais de 2/3 de suas exportações para mercados extra-regio¬ 
nais, explica a limitada motivação para delegar soberania nacional ao es¬ 
paço geográfico subcontinental. 

A questão levantada acerca das razões pelas quais na América Lati¬ 
na não se estabeleceram mecanismos — que no processo de integração eu¬ 
ropéia foram altamente eficientes — é por demais complexa. Como se ten¬ 
tou mostrar, ela não pode ser respondida satisfatoriamente, considerando 
apenas as diferentes condições históricas que incentivaram ambos os pro¬ 
cessos aqui tratados. 

Notas 

1 Sobre a atitude favorável ou desfavorável de países para participarem em projetos 
de integração regional ou de constituírem blocos econômicos, pode se consultar 
com proveito Sidney Dell, Bloques de comercio y mercados comunes (México, D.F.: Fon¬ 
do de Cultura Económica, 1965), pp. 1643. 

2 As organizações de cooperação c os blocos de integração regional criados na Euro¬ 
pa na época assinalada são descritos sucintamenle por Vera Thorslensen, Tudo sobre 
Comunidade Européia (São Paulo: Brasiliense, 1992), pp. 3140. 

3 Dos inúmeros trabalhos que abordam o processo de integração eoonôm ica regional 
na América Latina, em sua íase inicial, pode-se salientar Víctor L. Urquidí, Trayeclo- 
ria dei Mercado Común Latinoamericano (México, D.F.: Panamcricana, 1960); Miguel 
S. Wionczek, "La historia dei Tratado de Montevideo", in M. S. Wionczek (org.), 
Integración de América Latina: experíencias y perspectivas (México, D.F.: Fondo de Cul¬ 
tura Económica, 1964), pp. 53-93 e Joseph Moscarella, "La integración económica 
centroamericana", in op. cit., pp. 273-291. Em língua portuguesa traia do assunto 
José Carlos Brandi Aleixo, A integração latino-americana: considerações fmlílicas e 
históricas sobre suas bases, processo e significado (Brasília: Editora Coordenada de Bra- 
sflia-INL, 1970). 

4 Cf. Instituto de Relaciones Europa-Latinoamericanos (Trela), Eurof>a y América Latina 
en los 90: ihacia una nueva relaaón?, Dossier No. 20 (Madrid, 1989), p. 5. 

5 O coeficiente de integração diz respeito à percentual d e intercâmbio recíproco entre 
os países que formam um bloco sobre o comércio total que realiza esse bloco. Dados 
sobre o coeficiente de integração da CE entre 1958 e 1986 em Henrik U tcrwcdde, Die 
Europaische Genteinschafi: Entivicklung, Zwischenbilanz und Persi>ektiven zum Binncn- 
marid 1992 (Opladen: Leske+Budrich, 1990), pp. 32-33. Sobre o coeficiente de inte¬ 
gração dos blocos latino-americanos cf. Manfred Emmes/Manfred Mols, "Regio- 
nale Gruppierungen und Organisationen", inHeinrich-Wilhelm Krumwiede/Peter 
Waldmann (oig.), Politisches Lexikon Lateinamerika (München: C.H. Beck, 1992), p. 
381. 

6 Neste contexto, uma observação liminar: as colocações a seguir não procuram esgo¬ 
tar o conjunto de fatores que explicam o problema considerado, embora tenham 
peso explicativo considerável e até decisivo. 

7 Trata-se dos seus dois trabalhos Estúdio económico de América Latina (1949) e El desar- 
rol lo económico de América Latina y algunos de sus principales problemas (1950). Nos 
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anos seguintes estes trabalhos foram aprofundados pelos estudos realizados pela 
Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). 

8 Citado segundo S. Dell, op. cit, p. 181. 

9 O fator funcional no processo dc integração da Europa ocidental é discutido bri- 
lhanlemenlc por Ernst B. Haas, The uniting of Europe: poli tical, social, and economic 
force 1950-1957 (Stanford: Stanford University Press, 1958). 

10 A OECE pode ser considerada como a primeira instituição supranacional na Euro¬ 
pa ocidental, após a segunda guerra mundial. 

11 Cf. E.B. Haas, op.cit.,pp. 291-299. 

12 Cf. RaúIPrebisch/José AntonioMayobre/FelipeHerrcra/Carlos SanzdeSantama- 
ría, Profwsals for the creation of the Latin American Comtnon Market (Washington: Inter- 
American Development Bank, 1965). 

13 Cf. Gert Rosenlhal, "Repensando la integración", Pensamiento iberoamerkano 15 
(1989): pp. 13-24. Neste contexto, particularmente pp. 21-24. 

14 S. Dell, op. cit., p. 79. 

15 A estrutura institucional das Comunidades Européias e as atribuições de cada um 
dos seus orgãos são tratados por H. Utterwcde, op. cit., pp. 114-121 e V. Thors- 
tensen, op. dt., pp. 45-58. 

16 Vide nota anterior. 

17 Cf. Raymundo Barros Charlín, "Perfil dei regionalismo latinoamericano", in Centro 
Interuniversitário de Desarrollo/Inslitulo de Altos Estúdios de América Latina de 
Universidad Simón Bolívar (org.). Manual de integración latinoamericana (Caracas, 
1987), p. 50. 

18 Alguns outros fatores explicativos que dificultam a integração na América Latina e 
que não são abordados neste trabalho são mendonados por Roger D. Hansen, "Re¬ 
gional integra tion: reflections on a decade of theoretical efforls", in World politics 
(vol. XXI, janeiro 1969), pp. 262-264. 

19 Sobre os conceitos criação e desvio de comércio veja-se Jacob Viner, The customs 
union issue (Washington, D.C.: Anderson Kramer Associates, 1961), pp. 41-45. 



América Latina, quinhentos anos: 
do mito à História _ 

JOSÉ SARNEY 


Foi como uma fonte inesgotável de mitos e projetos da velha Euro¬ 
pa que a América Latina irrompeu na História do Ocidente. Última verda¬ 
deira fronteira da humanidade, fomos, com Colombo em obsessão obstina¬ 
da de homem medieval, a proximidade do Éden, Cipango, as índias, a 
Terra do Grande Cã. Com Vespúcio e sua pragmática visão de homem re¬ 
nascentista, começamos a ser o Novo Mundo, um mundo a ser criado à 
imagem e semelhança do outro. 

Fomos lenda e sonho, na imaginação dos conquistadores que viam 
sereias onde não havia mais do que botos. Eldorado onde apenas chega¬ 
vam rumores de tribos perdidas. Aqui se localizou, com a facilidade da pa¬ 
lavra e a sensibilidade embusteira de "indianos" e aventureiros, a Terra de 
Gaiola, a Terra de Canela, a Ilha das Especiarias. Fomos a "visão do Paraí¬ 
so", para lembrar a feliz expressão com que Sérgio Buarque de Holanda 
descreveu o conjunto de motivos edênicos na conquista e colonização de 
enormes porções do território americano. 

Nascemos sob o signo do ouyr-dire de Rabelais, trazido para a 
História do Ocidente pelo caminho das imagens mitológicas e da exage¬ 
ração de quantos não chegavam a compreender plenamente a magnitude 
da diferença que nos identificaria muitos séculos depois no conjunto das 
regiões da terra. 

Fomos também lugar e objeto de disputas que estavam destinadas 
a ser decisivas para a cosmovísão do Ocidente, como a que confrontou Frei 
Bartolomeu de las Casas com Juan Ginés Sepúlveda em torno da hu¬ 
manidade dos índios e da unidade do gênero humano; como a que opôs 
Buffon e De Pauw aos primeiros americanistas em tomo da pretensa dege¬ 
nerescência do continente e de suas espédes; como também a que defron¬ 
tou a colonização de perfil mercantilista e escravagista com a aventura dos 
peregrinos do Mayflower e as treze colônias da América do Norte. 

A América nasceu como a terra de projetos e de mitos. A Espanha 
criou aqui ddades cuidadosamente planejadas, às quais se transplantaram 
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todas as suas instituições políticas e sociais. Aqui se quis construir uma civi¬ 
lização ibérica no trópico, mas às custas do trabalho indígena e escravo. Aos 
conquistadores o que os atraiu foi o espelhismo da riqueza incomensurável 
e fácil, da glória e do poder. Aos evangelizadores atraiu uma massa de gen¬ 
tio bíblico, à espera da palavra de Deus. Entre a conquista e a evangelização, 
a América foi alvo de cobiça, de piedade, cenário de uma gesta que en¬ 
gendrou as lendas branca e preta da conquista e produziu um encontro de 
mundos não totalmente solucionado ainda em nossos dias. 

Novo Mundo, fomos desde o princípio a Terra do Futuro, cuja 
grandeza esteve desde o primeiro contato associada, como uma conseqüên- 
da necessária, à portentosa dimensão da natureza, à amplidão das paisa¬ 
gens e à riqueza potendal da terra. Nascemos sob o signo do mito do futu¬ 
ro: no espaço, porque aparedamos como a Terra de Prodígios; no tempo, 
porque o que não fosse prodígio hoje certamente o seria cedo ou tarde. 

Nossa Independênda ajudou a perpetuar o mito do futuro, nossa 
vocação de projeto do porvir. Tomamo-nos independentes e soberanos não 
porque fôssemos nações plenamente constituídas, e sim porque a inde¬ 
pendênda, no futuro, acabaria de constituir a nação e com isso se consoli¬ 
daria o Estado. O futuro haveria de trazer tudo como uma conseqüênda 
lógica da independênda combinada com a riqueza da terra. 

Na mente latino-americana do século XIX, esteve presente uma 
união causal que haveria de perpetuar, em nossa visão do mundo, essa as- 
sodação com o futuro: "terra bela, Pátria grande". O futuro traria estabili¬ 
dade sodal, desenvolvimento e democrada. No futuro, a dvilização se so¬ 
breporia à barbárie, Ariel subjugaria Calibã eos caudilhos dariam lugar ao 
Estado de direito. A integração, que se sacrificou em honra da própria inde¬ 
pendênda, também o futuro haveria de trazer. O ideário integradonista de 
Bolívar, que historicamente não foi mais que um projeto político malogrado 
em seu momento, transformar-se-ia no "sonho de Bolívar", ligado a um fu¬ 
turo indefinido, mas que se decretava firme. 

A surpreendente imagem do futuro criou os três mitos que conti¬ 
nuam vigentes na América Latina de hoje, em seu quinto centenário: o de¬ 
senvolvimento, a democrada e a integração. 

Nossa história moveu-se, nos séculos XIX e XX, em grande parte 
impulsionada por esses mitos. Porque a realidade nos era adversa e o entor¬ 
no intemadonal pouco favorável em vista de como nos inseríamos na eco¬ 
nomia mundial, as elites latino-americanas trataram de buscar nesses e em 
outros mitos a justificativa de todas as suas ações. A mestiçagem étnica e 
cultural, por exemplo, marca profunda da ontologia latino-americana, mas 
também motivo de angústias e desencontros e tantas vezes identificada 
com a pobreza e a marginalidade sodal predominante no Continente, trans¬ 
formou-se em ideologia ofidal à direita e à esquerda. Dessa mistura nasce¬ 
ria, por exemplo, no futuro, a raça cósmica de José Vasconcelos. 

A mesma coisa ocorreu com o desenvolvimento, tomado justificati¬ 
va para a prática continuada da estratégia de adiamento. Em nome do 
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desenvolvimento, adiaram-se reformas sociais imprescindíveis e a própria 
democracia. Em nome do desenvolvimento, muitas vezes, aceitou-se sem 
discutir uma ordem internacional adversa, pela qual estávamos desde o 
princípio condenados a um papel ancilar se nos dispusésemos a promover 
as mudanças a partir de nós mesmos. Mas também em nome do desen¬ 
volvimento lançou-se, exclusivamente à conta da ordem internacional, a 
culpa pelo atraso que nos amarrava à História. 

Quando começamos a compreender a natureza dos limites que a 
macroestrutura internacional nos impunha, buscamos fórmulas de desen¬ 
volvimento, pela via da substituição de importações, pela intervenção 
madça do Estado na economia, pela busca do investimento externo, pela 
inflação que, se bem serviram para o propósito da industrialização e do de¬ 
senvolvimento, foram instrumento da concentração social e regional da 
riqueza e a base de um sistema autárquico socialmente insensível e eco¬ 
nomicamente ineficiente. Procurando defender-nos, nos debilitamos ainda 
mais, porque enfraquecemos nossa base social e nos fechamos para um 
mundo de natureza cambiante no qual os atrasos sociais têm um custo por 
demais elevado. 

Também a integração se fez mito e ideologia. Nos anos 50, como 
uma emulação da Europa, a integração irrompeu novamente no discurso 
latino-americano com uma força retórica inversamente proporcional a seus 
resultados. Não nos dávamos conta de que o modelo de desenvolvimento 
então privilegiado e as limitações estruturais de nossas economias eram o 
obstáculo para a integração. Acreditamos, durante muitos anos, que as pa¬ 
lavras ou umas poucas ações simbólicas poderiam ocupar o lugar da inte¬ 
gração. Ainda muito depois, pudemos dar-nos conta de que a integração 
não nasce só das palavras ou da vontade política dos governos, mas tam¬ 
bém, e necessariamente, da realidade decorrentes de comércio importantes 
e de interesses concretos dos agentes econômicos dos países envolvidos. 

A mesma coisa aconteceu com a democracia. Feita mito, nossa de¬ 
mocracia começou a aparecer carregada de adjetivos que disfarçavam in¬ 
tenções mais ou menos explícitas. Custou-nos muito trabalho compreender 
que a democracia é na realidade um fim em si mesma. 

A América Latina pareda condenada a perpetuar-se como projeto 
através dos discursos, enquanto o mundo mudava e a competição eco¬ 
nômica, comercial e tecnológica assumia a predominância que, nos anos 
anteriores, haviam tido no ordenamento internacional as disputas de poder 
político e estratégico. Nessa nova competição, países com base social mais 
sólida (isto é, com indicadores expressivos nas áreas de saúde, educação, 
habitação, distribuição da riqueza, seguridade social) tomaram a dianteira e 
rapidamente mostraram de manifesto toda a impressionante dimensão 
política e econômica do atraso social. A América Latina viu, nas imagens de 
pujança que vinham da CEE ou dos "tigres" asiáticos, como o futuro se 
apresentava já não como promessa, mas como risco e ameaça. 
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Foi somente quando a aceleração do tempo histórico internacional 
nos mostrou em toda sua real dimensão o risco de marginalizarmo-nos 
para sempre e perder-nos em convulsões sodais que nos demos conta de 
que nossos modelos estavam esgotados. Não porque não tiveram uma re¬ 
lação intensa com a realidade social, política e econômica do Continente, 
como fatores para sua transformação, mas porque sempre tiveram essa di¬ 
mensão de mito, de substituição da realidade por meio de palavras. 

Não que a América Latina tenha estado totalmente à margem des¬ 
sas transformações. Ao contrário: em certo sentido, antecipou-as, prenun¬ 
ciou-as. Muito antes de que a ex-União Soviética se desmontasse e a demo¬ 
cracia substituísse o socialismo real na Europa Central e do Leste, a América 
Latina havia passado por uma verdadeira revolução democrática, sur¬ 
preendentemente padfica se levarmos em conta o volume dos problemas 
que a região enfrentava — dívida, inflação, miséria, recessão. Contra toda 
expectativa, a América Latina manteve o curso de sua redemocratização 
ainda em meio do que se passou a chamar "a década perdida". O autori¬ 
tarismo, cuja queda se comemorou com certa ingenuidade na derrocada 
dos regimes comunistas, começou a ser derrotado antes em nosso conti¬ 
nente. Mas, essa derrota não nos livrou dos atrasos herdados de séculos de 
História e das múltiplas assimetrias internas e internacionais que nos têm 
tolhido. Ao contrário, a democracia transformou-se no canal pelo qual pas¬ 
saram (e continuam passando) os conflitos e as demandas de sociedades 
crescentemente complexas. 

Na década dos 80, a América Latina enfrentou a crua realidade de 
uma ordem mundial em transformação acelerada, tanto no político-es¬ 
tratégico como, principalmente, no econômico. Nossos mitos já não eram 
suficientes para manter a confiança ilimitada no futuro. A América Latina 
havia deixado de apresentar os índices de crescimento dos anos 50,60 e 70. 
Uma grande quantidade de países da Ásia ultrapassou-nos em quase todos 
os indicadores. Nossa participação no comércio internacional diminuiu sen¬ 
sivelmente. O comércio intra-regional desmoronou. Perdemos mercados 
tanto de produtos industrializados como de produtos primários. Os fluxos 
de inversão decresceram e em alguns casos desapareceram. O peso da crise 
econômica e sodal se fez sob a forma de manifestações às vezes violentas de 
descontentamento e ameaças à ordem democrática em alguns países. 

Os anos 90 nos encontraram em plena necessidade de fazer os ajus¬ 
tes necessários para enfrentar novos desafios. Não se trata somente do 
ajuste econômico em todas as suas implicações — abertura econômica, 
comercial e tecnológica, reforma do Estado, reforma fiscal, privatização, 
controle orçamentário, controle monetário, busca de uma solução concerta¬ 
da e duradoura ao problema da dívida externa. Trata-se de outro tipo de 
ajuste também — um ajuste de mentalidade, que substitua os mitos vincu¬ 
lados ao futuro por ações concretas no presente. 

A integração regional é talvez o setor onde essa mudança de men¬ 
talidade se faz mais visível. Quando hoje se fala de integração, são cada vez 
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mais raras as referências retóricas ao "sonho de Bolívar" e cada vez mais 
numerosas as considerações de natureza econômica e comercial, como 
prazos de fim de impostos aduaneiros, compafibilização de políticas comer¬ 
ei ais, industriais e financeiras, projetos de complementação industrial etc A 
integração se vê hoje não como um fim em si mesma, mas como um instru¬ 
mento de política macroeconômica, um fator de racionalização da política 
econômica e comercial dos países em um mundo marcado pela competição 
econômica. É, ao mesmo tempo, um objetivo dentro do projeto de desen¬ 
volvimento e um meio de alcançá-lo, embora dependa da retomada do cres¬ 
cimento econômico para ser efetivo. 

O Mercosul, por exemplo, é uma realidade em crescente desen¬ 
volvimento; seu futuro não se fundamenta em promessas ou na mera von¬ 
tade política dos governos, e sim em fatos concretos: a efetiva complemen¬ 
taridade entre as economias dos quatro países, a dimensão do mercado 
consumidor combinado, que atinge a casa de 190 milhões de habitantes, o 
volume do comércio sub-regional e o número e a importância dos agentes 
econômicos envolvidos, o impacto desse comércio nas políticas de abasteci¬ 
mento e controle inflacionário dos governos e ainda outros fatos. 

Outras áreas do Continente estão igualmente partindo da base real 
do intercâmbio econômico para então construir a integração sub-regional. É 
mais fádf ampliar correntes de comércio, mediante ações de liberalização 
eomerdal e assodação de mercado, através da compafibilização de políticas 
macroeconômicas, do que criá-las artifidalmente do nada. Por essa razão, a 
integração latino-americana parece ter tomado um curso novo que reco¬ 
nhece que a integração continental passa necessariamente pelo elo sub-re¬ 
gional. E, mais que tudo, ao contrário da retórica do passado, a integração 
regional se reconhece hoje como um processo efetivo de ajuste econômico, 
no qual os governos, atuando como catalisadores dos impulsos dos agentes 
econômicos, poderão dar a justa medida ao que chamaríamos macroefidên- 
da regional. 

Dessa forma, embora a integração, tal como o desenvolvimento, a 
democrada e a estabilidade e justiça sodal, continue sustentando no discur¬ 
so político latino-americano a dimensão de mito herdado de nossa História, 
o mundo contemporâneo, tão transformado, imprimiu um curso distinto 
ao eterno projeto integradonista latino-americano. A mesma coisa ocorre 
nestes dias com a democrada como instrumento efetivo de integração entre 
os diversos setores sodais e entre estes e o Estado. Quando surgem as cri¬ 
ses, a democrada prova ser o melhor caminho de canalização e solução dos 
conflitos; ou, quando menos, é o melhor termômetro sodal à disposição de 
nossos países. 

Talvez o penoso trânsito do mito para a realidade seja o que em 
síntese caracteriza a América Latina no transcurso de seu Quinto Cen¬ 
tenário. Não fora assim, teríamos sido condenados, em 1992, a simples¬ 
mente comemorar um fato passado há quinhentos anos, procurando oon- 
vencer-nos de que continuamos a ser o Novo Mundo de promessas e 
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futuro, enquanto a Europa, a velha Europa, realizava no mesmo ano de 
1992 o objetivo do Tratado de Roma de converter-se em uma poderosa co¬ 
munidade de nações. 

O trânsito do pensamento mítico para a História identifica a trans¬ 
formação das coletividades primitivas em sociedades organizadas. O senti¬ 
mento de perda que acompanha todo processo de maturação se compensa, 
amplamente, com a sabedoria e a serenidade de que ele igualmente resulta. 
Talvez, por uma coincidência de cronologias embaralhadas por esse senti¬ 
mento de atemporalidade que, às vezes, nos acomete neste Continente, a 
América Latina esteve, ao comemorar seus quinhentos anos, em plena efer¬ 
vescência — democracia, ajuste macroeconômico, reinserção no mundo 
mudado, integração gradual mas segura — dando os passos dedsivos para 
sair do mito e, finalmente, entrar na realidade dos grandes movimentos 
históricos. 



Os Estados Unidos 
na encruzilhada mundial 

LUIZ A. F. SOUTO MAIOR 


Talvez nenhum presidente dos Estados Unidos tenha assumido o 
cargo em momento tão crucial para a posição internacional do seu país 
quanto Bill Clinton. Encontram-se em jogo a nova feição política e econômi¬ 
ca do mundo, o papel a ser desempenhado pelos Estados Unidos nesta con¬ 
figuração mundial, ainda em processo de definição, e a sua adequação a tal 
papel. A evidente interconexão das três questões coloca os Estados Unidos 
e o resto do mundo numa mesma encruzilhada histórica. 

O encadeamento de eventos que levou a tal situação está intima¬ 
mente ligado ao processo de gradual erosão da hegemonia de que os Esta¬ 
dos Unidos desfrutavam no mundo ao término da II Guerra Mundial. Os 
fatos são assaz conhecidos, mas não fica demais rememorar-lhes as grandes 
linhas a fim de explorar algumas das suas implicações no contexto atual. 

A partir da década de 1950, a preeminência econômica dos Estados 
Unidos tendeu a sofrer um declínio relativo frente ao dinamismo das eco¬ 
nomias da Europa Ocidental e do Japão. Os efeitos de tal debilitamento so¬ 
bre o sistema económico-financeiro intemadonal fizeram-se sentir de ma¬ 
neira mais acentuada já na década de 1970, com a inconversibilidade do 
dólar em ouro, a subseqüente adoção de um sistema de taxas cambiais flu¬ 
tuantes e a crescente freqüência de práticas comerciais contrárias ao espíri¬ 
to, senão à letra, do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT). O agrava¬ 
mento dos déficits americanos, fiscal e comercial, deu origem a uma 
situação em que, cada vez mais, os Estados Unidos se tomaram dependen¬ 
tes do apoio econômico dos seus principais aliados, sobretudo da Ale¬ 
manha e do Japão, para continuarem a desempenhar o seu papel de super¬ 
potência militar. Estabeleceu-se, assim, uma situação algo esdrúxula, em 
que a Europa Ocidental e o Japão financiavam a liderança político-estratégi¬ 
ca de Washington sobre eles mesmos. O esquema fazia, porém, sentido na 
medida em que, vista a questão por outro ângulo, eles estavam apenas 
comprando, por um preço bastante moderado, a proteção do guarda-chuva 
nuclear americano contra a ameaça política e militar da União Soviética. Na 
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primeira metade da década de 1980, chegara-se, pois, ao paradoxo de que a 
ameaça representada por Moscou convertera-se em peça-chave do sistema 
político do Ocidente. De maneira menos enfática, algo semelhante pode-se 
dizer no tocante às relações econômicas dentro do mundo capitalista. O 
apogeu alcançado pelas economias da Europa Oddental e do Japão, a ten¬ 
dência à regionalização do comérdo internadonal e o desrespeito cada vez 
mais freqüente às normas multilaterais de intercâmbio empurravam o 
mundo no sentido da divisão em blocos econômicos rivais. Tal movimento 
era, porém, contrarrestado, entre outros fatores, pela necessidade de evitar 
que as dsões econômicas comprometessem a unidade política necessária 
para enfrentar o inimigo comum. Também na área econômica a ameaça so¬ 
viética surgia, assim, como fator de unidade do bloco oddental. 

O que se verificou, portanto, nas quatro décadas que se seguiram ao 
término da II Guerra Mundial foi um processo em que, por um lado, o de- 
bilitamento econômico relativo dos Estados Unidos frente aos seus aliados 
tendia a afrouxar a coesão do bloco oddental, enquanto, por outro, o perigo 
representado pela União Soviética a mantinha. A implosão do império so¬ 
viético, longe de representar uma vitória sem jaça dos Estados Unidos, foi, 
pois, um tremendo golpe em todo o sistema econômico e político intema- 
donal construído pelas democradas capitalistas desde a segunda metade 
da década de 1940. 

Eleito presidente, BilI Clinton assume assim o comando de um país 
no auge do seu poderio militar relativo, mas sem condições econômicas de 
exercer autonomamente a sua liderança político-estratégica, conforme evi- 
dendado na Guerra do Golfo. E o faz no momento em que os seus aliados, 
mais tranqüilos em relação a ameaças externas, têm menos incentivos — e, 
dadas as suas próprias dificuldades econômicas, menos condições objetivas 
— para apoiá-lo incondidonalmente. 

Em tais drcunstândas, que tipo de mundo os Estados Unidos dese¬ 
jariam ajudar a construir nesta fase pós-guerra fria? Que papel eles deseja¬ 
riam e poderiam realisticamente esperar desempenhar neste cenário inter¬ 
nadonal ainda em processo de definição? Que idéias e aspirações têm as 
demais grandes potêndas econômicas? De que forma serão afetados países 
como o Brasil, com aspirações nadonais e intemadonais próprias, porém 
com poucas condições para influendar efetivamente o curso dos aconted- 
mentos? Tais questões merecem reflexão, embora ainda não possam ser 
respondidas cabalmente. 

• • • 

O candidato Bill Clinton concentrou sua campanha nos problemas 
domésticos, espedalmente na área econômica e soda!. Demonstrou, entre¬ 
tanto, ter consdênda da estreita ligação entre tais problemas e a posição in- 
temadonal do seu país. Suas próprias palavras — "my first foreign policy 
priority will be to restore America's economic vitality" — deixam pouco lu¬ 
gar a dúvida. O que elas não deixam claro, porém, é como o presidente 
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Clinton pretende cumprir a sua promessa de campanha. De que maneira 
pretende "restaurar a vitalidade econômica da América"? Como os seus 
métodos afetarão o resto do mundo? De que forma, caso tenha êxito, uti¬ 
lizará a recobrada pujança do país como instrumento de política externa? 

Para respondera tais perguntas as declarações feitas pelo candidato 
durante a campanha têm utilidade limitada. Algumas de suas promessas 
mais notórias referiram-se à disposição de reduzir o déficit fiscal pela meta¬ 
de, aumentar os investimentos em educação e infra-estrutura e aliviar a car¬ 
ga tributária incidente sobre a classe média. Tomadas em conjunto, as três 
dedarações de intenção eram claramente inexequíveis. Tendo assumido a 
presidência, Clinton fez a opção substantivamente correta do ponto de vista 
da economia americana — seu plano econômico busca reduzir o déficit fis¬ 
cal e aumentar os investimentos em educação e infra-estrutura, mas au¬ 
menta os impostos, inclusive sobre a classe média. 

Não cabe examinar neste artigo as medidas de economia interna 
contempladas pela nova administração americana, mas o episódio acima 
resumido pode ser indicativo do enfoque adotado pelo atual presidente. 
Confrontado com problemas relacionados com o cumprimento de promes¬ 
sas de campanha, concentrou-se nos fins e sacrificou os meios — no caso, a 
redução de impostos para a classe média. Mais significativa do que a dis¬ 
tinção entre o essencial e o circunstancial talvez tenha sido, porém, a dis¬ 
posição de Clinton de assumir riscos na defesa daquilo que ele considera 
vital. Seu plano econômico, espedalmente o aumento de impostos sobre o 
qual repousa, corria o claro perigo de ser desfigurado pelo Congresso, in¬ 
clusive por parlamentares democratas. Frente a tal ameaça, o presidente 
lançou-se numa campanha de mobilização da opinião pública para que esta 
levasse o Legislativo a aprovar algo que representa, em última análise, o 
descumprimento de uma de suas mais sensíveis promessas como candida¬ 
to. Foi sem dúvida uma jogada de alto risco, porém essencial à aprovação 
do seu plano de revitalização da economia americana. Ainda é cedo para 
avaliar em que medida o exemplo é representativo de uma orientação 
política mais abrangente, mas vale registrá-lo. 

Na área internacional, pouco explorada durante a campanha, muito 
se conjetura, mas pouco se sabe das reais intenções do atual governo ameri¬ 
cano. Sua escolha de Warren Christopher para o posto de secretário de Esta¬ 
do foi objeto de comentários desfavoráveis porque, na opinião dos que o 
criticam, o escolhido, apesar da sua experiência na área, seria mais um bom 
negociador do que um formulador de política externa. Conseqüentemente, 
de acordo com alguns analistas, a geração de idéias sobre política interna¬ 
cional se deslocaria do Departamento de Estado para o Conselho de Segu¬ 
rança Nacional e o Departamento de Defesa, onde Laker e Les Aspin teriam 
maior criatividade intelectual. Tal desconchavo institucional resultaria da 
falta de uma clara percepção dos problemas internacionais por parte do 
presidente, da qual teriam resultado escolhas inadequadas. Seria pelo me¬ 
nos prematuro endossar tal percepção dos fatos, mas existe um inegável 
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contraste entre a contundência das críticas e a "coragem de mudar" prega¬ 
da no tocante aos problemas internos e a discrição adotada pelo candidato 
no atinente às questões internacionais. 

Nos últimos dias da presidência de Bush produziram-se vários 
episódios daquilo que, para o grande público, parecia ter-se convertido 
numa espécie de enfrentamento pessoal entre o presidente americano e 
Saddam Hussein. Como presidente eleito, Clinton teria sido consultado so¬ 
bre a reação americana às provocações iraquianas e foi ouvido pelos veícu¬ 
los de comunicação americanos. E difícil dizer até que ponto seu apoio acrí- 
tico à orientação de Bush — que na época despertava consideráveis 
reticências entre alguns dos principais aliados dos Estados Unidos —resul¬ 
tou de genuína identidade de vistas, da preocupação patriótica de não mos¬ 
trar desunião diante do adversário ou da falta de percepção própria sobre 
um dos graves problemas que defrontam a diplomacia de Washington. Seja 
como for, o presidente eleito endossou sem restrições a reação militar ame¬ 
ricana. 

Ao assumir a presidência, Clinton, preparado ou não, viu-se — e 
continua a ver-se — defrontado com um número de questões interna¬ 
cionais graves, onde as suas decisões podem ter considerável impacto sobre 
a configuração política e econômica do mundo pós-Guerra Fria e a posição 
que nele ocuparão os Estados Unidos. 

Em relação ao conflito que convulsiona a antiga Iugoslávia, a nova 
administração americana, por um momento, pareceu hesitar; de um lado, a 
possibilidade de manter a linha de envolvimento limitado, talvez apoiando 
o plano proposto pelos representantes da ONU e da Comunidade Eu¬ 
ropéia, Cyrus Vance e David Owen; de outro, um engajamento mais direto, 
com o exercício de forte pressão sobre os serviços. Tal pressão presumivel¬ 
mente não chegaria ao engajamento de forças terrestres, solução que nem 
os americanos nem os europeus desejam, em vista dos seus altos custos em 
vidas e em dólares. A decisão de lançar de pára-quedas alimentos e remé¬ 
dios para os muçulmanos bósnios sitiados pelos sérvios, que impediam a 
passagem dos comboios da ONU, pareceu mais uma forma de mascarar a 
hesitação do que uma diretriz diplomática definida. Em todo caso, de um 
ponto de vista prático, a operação não teria alcançado plenamente seus ob¬ 
jetivos humanitários nem, muito menos, políticos. Finalmente, parece estar- 
se definindo, depois de grande hesitação, uma tendência da parte de ame¬ 
ricanos e europeus a pressionar mais contundentemente os sérvios. 

No tocante às negociações de paz sobre o Oriente Médio, interrom¬ 
pidas em decorrência da deportação de 415 palestinos pelo governo de Tel 
Aviv, a nova administração ficou semi-paralizada entre a tradicional orien¬ 
tação americana de evitar qualquer condenação aos israelenses e as novas 
responsabilidades políticas regionais assumidas com a Guerra do Golfo. O 
que menos parece ter pesado foi o desejo de prestigiar a ONU, cujas reso¬ 
luções estão sendo flagrantemente desrespeitadas por Israel. O meio termo 
afinal escolhido — usar os bons ofícios da diplomacia americana com vistas 
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a encontrar uma fórmula que permita a retomada das negociações de paz 
sem perda de face para qualquer das partes — ainda não produziu resulta¬ 
dos concretos. Tampouco parece de molde a melhorar a imagem de Wash¬ 
ington frente aos árabes, que podem continuar a apontar a duplicidade dos 
padrões de julgamento nos casos de desrespeito às decisões do Conselho de 
Segurança, conforme o infrator seja o Iraque, de um lado, ou os sérvios ou 
os israelenses, de outro. O favorecimento de Israel tomou-se flagrante com 
a visita de Rabin aos Estados Unidos, em meados de março. Segundo o 
presidente americano, Washington e Tel Aviv seriam "parceiros estratégi¬ 
cos", ligados num "vínculo singular" por "valores e ideais compartilha¬ 
dos". Particularmente significativas para os árabes foram as declarações de 
que a questão dos deportados palestinos não teria sido sequer aflorada em 
três horas e meia de conversa entre os dois chefes de governo e de que a aju¬ 
da americana a Israel, de 3 bilhões de dólares anuais, seria mantida. 

Tais exemplos concretos da nova diplomacia americana ajudam a 
melhor avaliar algumas das declarações mais genéricas de política externa 
feitas pelo candidato Clinton. 

Em 1 de outubro de 1992, falando em Milwaukee, manifestou-se ele 
a favor de uma "prodemocracy foreign policy", afirmando; "Our national 
interests oblige us to join in building a just, enduring and ever more demo- 
cratic peace in the world" Teve, porém, o cuidado de deixar claro que não 
estava pregando ou prometendo uma política externa principista: "Every 
ideal, induding the promotion of democracy, must be tempered with pru- 
dence and common sense... We know there may be times when other secu- 
rity needs or economic interests will diverge from our commitment to de¬ 
mocracy and human rights. We know that we cannot support every 
group's hopes for self-determination". 

Falando em Los Angeles, prometeu "to pursue our interests when 
possible through strengthened institutions of collective security". Mais uma 
vez a regra geral veio atenuada por uma ressalva — "quando possível". 
Era, de forma sintética, o pensamento já manifestado em discurso anterior, 
em Nova York; "I will never tum over the security of the United States to 
the United Nations or any other intemational organization. We will never 
abandon our prerrogative to act alone when our vital interests are at stake. 
Our motto in this area will be; together when we can; on our own where we 
must". 

Tais atitudes e declarações não podem deixar de ser levadas em 
conta ao avaliar o alcance efetivo do discurso de posse do presidente 
Ginton: "When our vital interests are challenged or the will and consdence 
of the intemational community is defied, we will act, with peaceful diplo- 
macy whenever possible, with force when necessary". Na mais solene das 
ocasiões, o presidente dos Estados Unidos prometeu assim usar a força das 
armas para defender não apenas os interesses vitais do seu país, mas tam¬ 
bém "a vontade e a consdênda da comunidade internadonal". No discurso 
político de Ginton não se contempla a hipótese de que o uso da força em 
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defesa da vontade da comunidade internacional possa não concordar com a 
maneira como o governo de Washington venha eventualmente a perceber 
os seus interesses nacionais. A luz do pragmatismo das declarações ante¬ 
riores e das decisões posteriores ao discurso de posse, de que maneira se 
pode esperar que sejam postas em prática as manifestações de intenção de 
20 de janeiro? 

Enquanto isto, na área econômica internacional, há sérias dúvidas 
sobre se a nova administração americana estaria disposta a assumir um pa¬ 
pel de liderança efetiva no momento em que se dedde o destino da Rodada 
Uruguai, no GATT, e o sistema mui ti lateral de comércio se vê ameaçado 
pelo surgimento de blocos econômicos rivais. Caso esteja, em que sentido? 
A impressão geral é de que, preocupado em "restaurar a vitalidade da eco¬ 
nomia americana" e a competitividade internacional dos Estados Unidos, 
Clinton e seus assessores teriam pouca disposição para dedicar-se à preser¬ 
vação (ou ao restabelecimento) de um sistema liberal de comérdo interna¬ 
cional. Segundo um jornalista, o novo representante para negociações 
comerciais, Mickey Kantor, defrontado com a ponderação de um funcio¬ 
nário japonês de que Washington não poderia elevar a tarifa incidente so¬ 
bre caminhonetas por ser tal medida contrária ao GATT, teria respondido 
não estar "interessado em teologia". Esta imagem de uma tendência prote¬ 
cionista por parte da nova administração teria encorajado firmas ameri¬ 
canas a pedir ou anunciar a intenção de pedir a proteção de Washington 
contra competidores estrangeiros no mercado dos Estados Unidos, ainda 
antes da posse do presidente Clinton. Os pedidos de ajuda partem tanto de 
indústrias que se podem plausivelmente declarar estratégicas, como a de 
computadores, quanto de setores mais corriqueiros, como a combalida in¬ 
dústria automobilística de Detroit. Algumas iniciativas da nova adminis¬ 
tração apenas reforçaram tal imagem de protecionismo. A decisão de apli¬ 
car tarifas punitivas contra as importações de aço de 19 países, entre os 
quais o Brasil, com base numa acusação especiosa de dumping reacendeu 
velhas querelas num setor onde há muito tinham deixado de imperar os 
princípios do GATT. Falando em Seattle, numa fábrica da Boeing, Clinton 
acusou a Comunidade Européia de subsidiar de forma desleal o consórcio 
Airbus, parecendo rejeitar o entendimento alcançado em março de 1992 en¬ 
tre Washington e Bruxelas, com vistas a disciplinar a matéria. Em outro 
episódio, a nova administração ameaçou barrar companhias européias de 
licitações do governo federal americano, em represália ao favorecimento as¬ 
segurado a firmas regionais pela legislação comunitária. O fato é que as 
normas comunitárias permitem favoreceras firmas européias em até 3% do 
preço dos contratos em telecomunicações e energia, enquanto o Buy Amer¬ 
ican Act concede benefício semelhante às firmas americanas no mercado 
dos Estados Unidos até 6%. 

É verdade que o discurso político da administração democrata não 
declarou guerra ao livre comércio. Falando na Universidade Americana, o 
presidente Clinton manifestou-se geralmente favorável à liberdade do 
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comércio internacional. Segundo suas declarações, o governo democrata 
estaria desenvolvendo uma política comercial abrangente, que indicaria a 
disposição dos Estados Unidos de manter aberto o seu mercado para os 
bens e serviços dos seus parceiros comerciais, desde que estes agissem de 
maneira análoga no tocante aos bens e serviços americanos. Linha seme¬ 
lhante seria seguida em relação aos investimentos estrangeiros, que seriam 
bem-vindos numa base de reciprocidade. Em síntese, fica-se com a im¬ 
pressão de que o atual governo de Washington estaria inclinado a abando¬ 
nar o multilateralismo comercial consagrado no Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT) por uma política econômica internacional de recipro¬ 
cidade bilateral, aplicável tanto ao intercâmbio de bens e serviços quanto 
aos investimentos estrangeiros. A indicação de que Clinton pedirá ao Con¬ 
gresso para estender a autorização de procedimento sumário (fast track) 
para a aprovação das negociações comerciais em curso no GATT não inva¬ 
lida tal impressão. O que se espera é que as condições a serem exigidas por 
um Congresso democrata de inclinação protecionista para conceder a ex¬ 
tensão pedida serão aceitas pelo presidente, mas poderão comprometer o 
êxito já aleatório da Rodada Uruguai. 

Finalmente, o que se sabe da posição de Clinton sobre o Acordo 
Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) parece coerente com sua 
orientação em outras áreas da economia doméstica e internacional. Depois 
de uma aparente hesitação, o candidato Clinton endossou a idéia do 
NAFTA, mas indicou sua disposição de negociar acordos suplementares 
que estabeleceriam uma comissão de proteção ambiental e outra sobre con¬ 
dições e segurança no trabalho. A intenção seria defender os empregos do 
operariado americano, temeroso de uma possível transferência de fábricas 
dos Estados Unidos para o México, movidas por uma regulamentação me¬ 
nos exigente do que a americana no tocante à proteção do meio ambiente e 
às condições de trabalho. Por outro lado, falando na Universidade da Caro- 
lina do Norte, em outubro de 1992, o então candidato deixou claro que con¬ 
siderava o NAFTA como uma defesa contra a formação de blocos econômi¬ 
cos rivais: "While we don't know what will happen to these other regional 
trading blocks we know enough to know that we need stronger ties to our 
neighbors, both for the positive opportunity and to protect us in the event 
that other countries become more protectionist". 

• • • 

A imagem que se obtém das declarações do candidato Clinton as¬ 
sim como das palavras e atos do seu recente governo é de uma interessante 
mistura de idealismo e pragmatismo. O discurso político inclui elementos 
tradicionais do credo democrata, como a defesa da democracia e dos direi¬ 
tos humanos. Vai mesmo além, ao prometer utilizar o poderio militar dos 
Estados Unidos em defesa da "vontade e da consciência" da comunidade 
internacional. As dedarações são, porém, qualificadas por cautelosas ressal¬ 
vas — e as ações parecem mais fiéis à cautela das ressalvas do que ao 
idealismo dos objetivos. 
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Poucos episódios internacionais recentes terão sensibilizado a 
"consciência da comunidade internacional" tão fortemente quanto a "lim¬ 
peza étnica" praticada pelos sétvios na Bósnia, mas a reação de Washington 
foi extremamente cautelosa, senão hesitante. Em qualquer hipótese, como 
se determina qual a "vontade" da comunidade internacional? Suposta¬ 
mente através das decisões das Nações Unidas, por menos representativo e 
democrático que se possa considerar o Conselho de Segurança. Entretanto, 
quer no caso da Iugoslávia quer no tocante à questão do Oriente Médio, o 
governo Clinton não pareceu empenhado em fazer respeitar tais dedsões. 
Na verdade, não há aí qualquer contradição. O candidato Clinton declarara 
sua disposição de agir, "quando possível", através de "instituições reforça¬ 
das de segurança coletiva". Deixara, porém, claro que não entregaria a 
segurança dos Estados Unidos à ONU ou a qualquer outra organização in¬ 
ternacional. Tudo depende, pois, da maneira como, em cada caso, Wash¬ 
ington perceba a inter-relação dos seus interesses de segurança e das medi¬ 
das teoricamente necessárias para impor o cumprimento das resoluções do 
Conselho de Segurança. Não se espere, portanto, que o presidente Clinton, 
apesar do seu discurso de posse, use a força militar dos Estados Unidos 
para fazer respeitar decisões da ONU, senão nos casos em que isto con¬ 
tribua daramente para promover interesses vitais do país — e não apenas a 
vontade da comunidade intemadonal. Tampouco se podem exduir inidati- 
vas diplomáticas americanas com vistas a obter a aprovação de resoluções 
do Conselho de Segurança que sirvam para respaldar politicamente ações 
militares de interesse dos Estados Unidos. Em síntese, embora se possa até 
dizer que o discurso de 20 de janeiro representou uma inovação doutri¬ 
nária, não há porque esperar grandes mudanças práticas na promoção do 
respeito à "vontade" da comunidade internacional. 

Eventuais diferenças talvez se encontrem em outros aspectos do 
papel que a atual administração americana deseje atribuir às Nações Uni¬ 
das no encaminhamento das questões políticas internacionais. Sob o presi¬ 
dente Bush, acusado de se dedicar mais aos problemas internacionais do 
que aos internos, Washington procurou submeter a condução das relações 
internacionais a uma espécie de "diretório" de grandes potências presidido 
pelos Estados Unidos. O Grupo dos 7 e os membros permanentes do Con¬ 
selho de Segurança se complementavam em tal função, embora a Rússia e, 
sobretudo, a China tivessem um papel secundário. Um presidente mais 
voltado para os problemas econômicos e sociais internos poderia preocu¬ 
par-se menos com a liderança americana em tais matérias. Trata-se, porém, 
de simples especulação e, em qualquer hipótese, restaria verificar se tal ati- 
tudeseria viável num mundo em que as outras grandes potências, especial- 
mente a Alemanha e o Japão, são essencialmente centros de poder eco¬ 
nômico, sem condições objetivas nem, até agora, aspirações de liderança 
mundial. 

Um dos principais problemas políticos do mundo pós-Guerra Fria é 
que uma superpotência única, sem as limitações decorrentes da existência 
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de outro centro contrastante de poder mundial, toma-se uma ameaça à au¬ 
tonomia dos países menores, sobretudo daqueles que tenham aspirações 
nacionais e internacionais próprias. Por outro lado, na ausência de um siste¬ 
ma político multilaterai democrático e efetivo, a falta de liderança pode fa¬ 
vorecer a multiplicação e o agravamento de conflitos regionais, com conse- 
qüências imprevisíveis. Um exame superficial e parcial de algumas áreas 
do mundo ilustram o problema. 

Na Europa Oriental, o vazio de poder deixado pela implosão do an¬ 
tigo império soviético ensejou o ressurgimento de nacionalismos locais e a 
conseqüente eclosão de conflitos que se estendem da Iugoslávia à Ásia Cen¬ 
tral. Sem uma forte presença política russa será difícil evitar o agravamento 
da instabilidade regional. O fijturo da própria Rússia é, porém, uma inter¬ 
rogação: êxito (cada dia mais problemático) das reformas econômicas e 
políticas propugnadas por Boris Yeltsin? retomo a alguma forma de totali¬ 
tarismo nacionalista e potendalmente agressivo? esfacelamento da Confe¬ 
deração Russa, tomando ainda mais complexo o quadro regional? Nenhu¬ 
ma ação externa pode assegurar o êxito das correntes reformistas, porém, 
sem um enorme e bem coordenado esforço de cooperação internacional seu 
fracasso será quase certo. Na ausênda de um sistema eficaz de segurança 
coletiva e de assistênda econômica adequado às drcunstândas, só uma 
forte liderança internadonal poderia criar condições compatíveis com a 
eventual estabilização da antiga União Soviética. O atual governo america¬ 
no, apesar de só modestamente poder partidpar do esforço econômico, ten¬ 
ta assumir tal liderança. Terá, porém, condições para tal? 

Na Europa Oddental, a liderança franco-alemã e as perspectivas 
abertas pela negodação do Tratado de Maastricht pareceram em dado mo¬ 
mento indicar o provável surgimento de um novo centro de poder econô¬ 
mico e, mais qualificadamente, político. Hoje, o projeto de união política, 
embrião de uma nova grande potênda mundial, parece seriamente com¬ 
prometido. A própria união econômica e monetária pode não se converter 
em realidade, pelo menos tal como delineada no Tratado de Maastricht. A 
Alemanha, oprimida pelos custos mal avaliados da sua unificação, já não 
tem as condições que a colocavam como a locomotiva econômica da Comu¬ 
nidade Européia (CE) e prindpal finandadora dos projetos comunitários. A 
relativa perda de competitividade internacional da economia alemã per¬ 
mite inclusive pôr em dúvida a continuada disposição de Bonn para de¬ 
fender a adoção de uma política comerdal mais liberal por parte da CE. 
Parai ela mente, os resultados da última eleição parlamentar na França 
prometem lançar aquele país numa linha mais nadonalista e menos euro- 
peizante. Ao mesmo tempo, a estagnação econômica e as altas taxas de 
desemprego fazem ressurgir em vários países europeus os fantasmas da 
xenofobia e do radsmo. Em suma, é provável que a Comunidade Européia 
se afirme crescentemente como um polo mundial de poder econômico. É 
altamente duvidoso, porém, que contribua para a criação de um sistema 
econômico internadonal aberto. E mais duvidoso ainda que seus membros 
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atinjam, no futuro previsível, a coesão e a coordenação necessárias para que 
a CE assuma o papel de grande potência política mundial. Há, pois, o risco 
de que o processo de integração europeu — que provavelmente cobrirá até 
o fim do século toda a Europa Ocidental e alguns países mais a Leste —se 
consolide num grande bloco econômico introvertido, incapaz de dar uma 
contribuição positiva ao bom ordenamento dos assuntos comerciais, finan¬ 
ceiros ou políticos mundiais. 

Na Ásia, mais freqüentemente mencionada pelo rápido crescimen¬ 
to econômico de vários países da região, as rivalidades e desconfianças 
históricas têm canalizado para uma verdadeira corrida armamentista parte 
dos frutos da recém-conquistada prosperidade. A China procura moderni¬ 
zar um dispositivo bélico cujas dimensões, embora ainda não a qualidade 
técnica, lhe dão atributos de potência mundial. Na medida em que o consi¬ 
ga — e apoiada ademais na sua capacidade nuclear — tomar-se-á um novo 
polo político-estratégico mundial. O Japão, segunda maior economia do 
planeta, dispõe de uma força militar soberbamente equipada, mas cujos efe¬ 
tivos, embora consideráveis, se amesquinham frente aos da China. Até ago¬ 
ra, a presença militar americana na área parece ter dado a Tóquio a segu¬ 
rança necessária para não se lançar numa competição armamentista com 
Beijing. Tal situação poderia, entretanto, alterar-se na hipótese de uma reti¬ 
rada das forças americanas que não fosse acompanhada do estabelecimento 
de mecanismos adequados de segurança coletiva. O quadro pode compli¬ 
car-se em decorrência da atual crise econômica japonesa, só comparável à 
recessão que assolou o país em meados dos anos 70, quando da brusca ele¬ 
vação dos preços do petróleo. Alguns analistas estimam que as dificuldades 
atuais, peia sua natureza e magnitude, deixarão sequelas mais duradouras. 
Em qualquer hipótese, a superação da crise será consideravelmente difi¬ 
cultada — e suas consequências econômicas e políticas, agravadas — por 
um acirramento do protecionismo nos mercados dos principais compra¬ 
dores de produtos japoneses, especialmente os Estados Unidos. A orien¬ 
tação que venha a ser adotada por Washington, tanto no atinente à sua 
política econômica interna quanto na Rodada Uruguai, no GATT, terá, pois, 
significativas repercussões sobre os acontecimentos na Ásia. Nem se 
podem subestimar os possíveis desdobramentos, a médio prazo, de um 
eventual enfrentamento econômico americano-japonês. 

No nosso continente, o eventual prosseguimento pelo presidente 
Qinton da política de seu antecessor, tendente à formação de áreas de livre 
comércio entre os Estados Unidos e os países latino-americanos, criaria um 
dilema para as nações ao sul do rio Grande. De um lado, a tentação dos ale¬ 
gados benefícios decorrentes de uma abertura (na verdade gradual e seleti¬ 
va) do imenso mercado americano; de outro, o fato de que, a mais longo 
prazo, uma zona de livre comérdo com o grande país setentrional signifi¬ 
caria optar por um destino de semi-desenvolvimento dependente. A de¬ 
cisão de cada um dependerá, presumivelmente, das suas aspirações nacio¬ 
nais e das peculiaridades da sua inserção na economia mundial. No caso do 
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Brasil, com um parque industrial significativo e um comércio internacional 
geograficamente diversificado, aderir a uma área de livre comércio com os 
Estados Unidos significaria hipotecar as suas aspirações nacionais. Quais¬ 
quer que sejam, entretanto, as condições nadonais, quanto mais se desarti¬ 
cule o sistema econômico multilateral mais generalizada se tomará a ten- 
dênda à integração com os Estados Unidos. 

Neste quadro internadonal, cuja complexidade aumentou dramati¬ 
camente com o desaparedmento do velho bipolarismo americano-soviéti¬ 
co, qual será a contribuição — positiva ou negativa — dos Estados Unidos? 
Ironicamente, o país alcançou o apogeu de sua força — no sentido de que 
não existe outro centro de poder político-militar comparável — no momen¬ 
to em que já não tem as condições econômicas necessárias ao exercido au¬ 
tônomo da sua hegemonia. Isto deveria logicamente levar a uma repetição 
da já mendonada política de Bush — buscar alguma forma de hegemonia 
colegiada sob a liderança político-estratégica de Washington. Aparente¬ 
mente, as prioridades de Clinton seriam, entretanto, diferentes. Seu realis¬ 
mo parece ter-lhe indicado que "restaurar a vitalidade econômica da 
América" deveria ser o primeiro passo, uma espéde de pré-requisito da 
política externa de Washington. Mesmo com a sua vitalidade econômica 
plenamente restabeledda, os Estados Unidos já não poderão, entretanto, 
liderar o mundo sozinhos. Nem o resto do mundo teria muito a ganhar 
num retomo ao esquema Bush de um diretório de grandes potências presi¬ 
dido por Washington. Para o mundo — e a longo prazo também para os 
Estados Unidos —o desejável seria a reforma das atuais instituições políti¬ 
cas e econômicas internacionais com vistas a tomá-las mais representativas, 
mais democráticas e capazes de disciplinar mais eqüitativamente as re¬ 
lações entre os povos. Para tanto, a liderança americana seria da maior im¬ 
portância. Nada autoriza a crer, porém, que ela venha a ser usada com tal 
objetivo. Na área econômica, apesar do discurso liberalizante, parece dis- 
cernível uma inflexão no sentido do comércio administrado. É, pois, de te¬ 
mer que, mais e mais, o princípio da nação mais favorecida seja substituído 
pelo critério da reciprocidade bilateral e a norma internacional, por uma 
nova versão da super 301, do Omnibus Traãe and Competitiveness Act de 
1988. Na área política, até agora, não parece haver idéias inovadoras ou 
construtivas — ou sequer uma diretriz perceptível. Dir-se-ia que, com a de¬ 
saparição da ameaça soviética, a política externa americana perdeu o seu 
princípio diretor, ficando suas iniciativas mais condicionadas pelas circuns¬ 
tâncias do momento ou pela percepção de curto prazo dos interesses 
econômicos nadonais. Neste contexto, cabe esperar que a apredação do The 
Economist (10/4/93) sobre a política externa do governo Clinton tenha sido 
excessivamente severa: "...the wisdom of the actions so far has not always 
matched the nobility of the objectives, and at the heart of these objectives 
lies something that looks suspidously like a muddle". 


Abril de 1993 



O conceito de modernidade e as 
estratégias empresariais 
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No Brasil, as discussões sobre modernidade econômica empresarial 
ultrapassam, em geral, os limites da compreensão do assunto pela so¬ 
ciedade brasileira. O cidadão comum ouve os candidatos ã presidência da 
república discutirem o tema, lê ou ouve na TV a discussão sobre moderni¬ 
dade e não sabe exatamente o que significa o conceito. Freqüentemente, os 
líderes empresariais são apontados como modernos ou não modernos, mas 
quase sempre essas designações não passam de estereótipos pouco claros. 

Inegavelmente, não se sabe com exatidão, no universo empresarial 
brasileiro, o que é ser moderno ou o que pretende ser moderno. Os progra¬ 
mas das entidades empresariais não são claros nos seus objetivos e na sua 
execução, tanto porque, na maioria das vezes, são eleitas pessoas e não pro¬ 
gramas. 

Usa-se e abusa-se do discurso sobre o moderno e a modernidade, 
sem que sejam conceituados seus fundamentos respectivos. Não há, hoje, 
discurso político que deixe de se referir à modernidade. Independente- 
mente da falta de conceituação básica — ou seja, o que deve ser a moderni¬ 
dade, ou o que seria um Brasil moderno — o fato é que a discussão é ampla 
e atinge de formas distintas toda a sodedade brasileira. Quando se discute 
nas empresas os conceito de qualidade total, de competitividade e outros, 
como a gerênda partidpativa, fica daro que o tema ultrapassa os seus limi¬ 
tes. Foi esta discussão que levou os demais segmentos da sodedade a discu¬ 
tir o assunto com maior ou menor profundidade. 

Não faltam profetas que asseguram que, durante o governo Collor, 
a modernidade atingiu o país de uma forma irreversível. Acreditam tam¬ 
bém que uma série de conceitos modernos estão implantados de forma de¬ 
finitiva na estrutura política económica-empresarial do país. Esta crença 
chega a afirmar que estamos irremediavelmente a caminho da moderni¬ 
dade, ou seja, para alguns, estaríamos construindo o Brasil moderno. Nesta 


Rdv. Bras. Potít. Int. 36 (1): 116-123 11993], 

Stefan Bogdan Salej é vice-presidente da Federação das Indústrias do Fstado de Minas 
Gerais, membro do Comitê Empresarial Permanente do Ministério das Relações Exte¬ 
riores. 




Modernidade e as Estratégias Empresariais 


117 


discussão, criaram-se alguns conceitos considerados padrões para que o 
Brasil, resolvendo certas situações, tome-se um país moderno. 

Os elementos mais significativos desse debate são os seguintes: 

a) abertura do mercado e conseqüente globalização da economia 
brasileira 

b) abertura dos portos 

c) desestatização 

d) lei de propriedade industrial. 

Analisando-se mais detalhadamente cada um desses elementos e 
sua efetiva implementação, verifica-se que eles não resultam de uma 
modernidade interna efetiva, mas são processos cuja origem é externa. Eles 
fazem parte de um processo maior, o da reorganização da economia mun¬ 
dial, cuja tendênda clara, do ponto de vista empresarial, é a organização de 
blocos econômicos compostos por países altamente competitivos cujas 
populações apresentam um padrão devida que, por si só, já indica um mer¬ 
cado desenvolvido. 

A economia mundial mudou rapidamente. O mercado brasileiro é 
um mercado importante para o capital e a tecnologia multinadonais. Trata- 
se de um dos mercados mais cobiçados do mundo, cujo potendal de cresci¬ 
mento interessa a todos aqueles que procuram expandir seus negódos em 
escala mundial. Estão aí os exemplos da telefonia celular e da informática, 
que comprovam esta tese. Para automóveis importados, o inexistente Brasil 
tomou-se um mercado promissor. A abertura interessava ao consumidor 
brasileiro, mas ela foi, no entanto, provocada pelos fornecedores internacio¬ 
nais que, enfrentando dificuldades para investir no país — o qual de re¬ 
pente passou a não mais proteger a indústria local —> acharam um merca¬ 
do ávido por novos produtos e serviços. 

Não se deve esquecer, a propósito, que o mercado brasileiro foi um 
dos mais fechados do mundo e que a única porta de entrada para produtos 
estrangeiros era a Zona Franca de Manaus. Através dela entram, ainda 
hoje, produtos maquiados, que enganam o consumidor brasileiro quanto à 
qualidade e criam feudos empresariais dissociados do projeto de desen¬ 
volvimento real do país. A Zona Franca de Manaus é uma das grandes ilu¬ 
sões da modernização industrial do "modelo" de desenvolvimento brasilei¬ 
ro. Situa-se nesse mesmo contexto de necessidade de abertura, a questão da 
força de pressão dos credores estrangeiros, os quais, várias vezes, coloca¬ 
ram a abertura da economia como condição de renegociação da dívida ex¬ 
terna. 

Nesta discussão sobre a modernidade, não se pode esquecer o cal¬ 
canhar de Aquiles da economia brasileira. O elemento mais importante de 
nosso atraso chama-se informática. O tema é relevante porque, do ponto de 
vista político, mostra uma aliança esdrúxula entre os dentistas ideologica¬ 
mente alinhados com a concepção tradidonal da "esquerda" sobre o desen¬ 
volvimento brasileiro e os militares nadonalistas que ocupavam o poder. 
Cientistas recebiam volumosas verbas para desenvolver projetos incom- 
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patfveis com o estágio do desenvolvimento mundial de micro-eletrônica. É 
quase inacreditável que brilhantes mentes científicas não soubessem que 
não alcançaríamos, por aquele caminho, a competitividade no mercado 
mundial. A pergunta que hoje caberia fazer é: onde está o famoso Centro de 
Tecnologia de Informática em Campinas e outros, que absorveram tantos 
recursos do país? 

Outra aliança espúria foi feita com o setor industrial "maquiador" 
de produtos. Foi usada como base política a legislação protecionista da "es¬ 
querda", aliada, neste aspecto, à direita militar, obtendo lucros e enganando 
com equipamentos de baixa qualidade o consumidor brasileiro. Neste caso, 
o problema foi mais grave e, mesmo hoje, não está totalmente resolvido, já 
que a "maquiagem" mudou de endereço e as alianças foram substituídas, 
enquanto o consumidor brasileiro continua recebendo equipamentos de 
baixa qualidade e de alto custo. 

A inserção do Brasil na economia mundial, ou seja, sua globaliza¬ 
ção, não pode se dar de forma mais eficiente, porque sua economia está fora 
do contexto da empresa moderna, justamente nos elementos componentes 
da modernidade na empresa: a informática e a automatização. Essa asserti¬ 
va não vale, contudo, para um setor que se modernizou nesta área, inclu¬ 
sive para garantir sua sobrevivência numa economia de alta inflação: o se¬ 
tor bancário. Este ramo de atividade conseguiu ultrapassar barreiras, 
passando, inclusive, a influir fòrtemente na indústria da informática e em 
seu conteúdo tecnológico, com o qual, então, o Brasil atingiu o padrão mun¬ 
dial. 

Na área da abertura dos portos, onde o processo ainda está em cur¬ 
so, a questão se coloca mais em função do debate com o setor corporativista 
estatizante, cuja opção pelo "fechamento dos portos" beneficia, exclusiva- 
mente, uma minoria. A essa área foi dada, do ponto de vista macropolítico, 
importância maior do que ela mereceria efetivamente. As discussões acon¬ 
teceram no âmbito de feudos eleitorais de alguns poucos políticos e sindi¬ 
calistas. Para estes, a modernidade só será válida se trouxer resultados 
desejáveis de ordem pessoal. 

Este caso, aliás, constituiu um dos exemplos mais claros de discurso 
"progressista" em que a aparente modernidade tinha absoluto tom conser¬ 
vador. A inversão de valores era de tal ordem que mostrou, mais uma vez, 
que no Brasil há uma parcela considerável de políticos e empresários que 
prega um modernismo estruturado no retrocesso conservador, muito dis¬ 
tante das tendências mundiais de desenvolvimento. 

No caso da desestatizaçao, por sua vez, devemos salientar que a 
decadência gerencial do Estado obrigou, junto com a falta de recursos, a 
tomada de atitudes mais enérgicas. Os monopólios não criaram condições 
de desenvolvimento das empresas em bases competitivas, mas geraram 
corrupção e disputas políticas, ambas difíceis de serem controladas. Mais 
ainda: os programas de desestatizaçao até aqui atingiram basicamente os 
setores petroquímico e siderúrgico e estão longe de atingirem, de forma efi- 
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dente, os demais setores da economia estatal, indusive no que se refere a 
estados e municípios, onde o processo praticamente inexiste. 

Os conceitos de modernidade de autores como Drucker e Schuma- 
cher passam, na área empresaria], pela eficiente gestão de recursos e capi¬ 
tais. Historicamente, na maioria das vezes, o Estado é um adonista moder- 
nizador. Algumas experiêndas mundiais, como a da França, demonstram 
que o Estado pode ser um gestor efidente. Mas neste caso, a gestão deve ser 
inovadora, não corpora ti vista, e deve ser dirigida para o consumidor, para 
o mercado. As empresas privadas, no Brasil, são mais inovadoras simples¬ 
mente por uma questão de sobrevivênda. As empresas públicas, no Brasil, 
podem ser inovadoras, mas, se não o forem, nada acontece, nem pelo lado 
da gestão, nem pelo da legislação em vigor. 

Neste contexto, cabe a pergunta: como pode a economia privada ser 
efidente, se o serviço público, de seu lado, nada faz para ser minimamente 
efidente? O problema é ainda mais grave, na medida em que o nível de 
efidênda do serviço público acaba se tomando um elemento adidonal de 
custos para o setor privado. Em outros termos, não haverá modernidade na 
área empresarial se o serviço público, em todos os níveis, não se tornar mais 
efidente. 

Organizações públicas efidentes, como o sistema de educação e 
treinamento de algumas categorias de servidores — a exemplo do Instituto 
Rio Branco, do Ministério das Relações Exteriores, e a Escola de Adminis¬ 
tração Fazendária, do Ministério da Fazenda — são exceções que confir¬ 
mam a regra. O país ainda não estabeleceu uma verdadeira escola do 
serviço público federal, o que certamente atrasou e continua atrasando o 
necessário processo de modernização do setor público. 

Quando se chega, finalmente, à área de patentes e de propriedade 
intelectual, esbarramos no problema maior: como obter o desenvolvimento 
econômico sem desenvolver pesquisa científica? A produção científica e tec¬ 
nológica é escassa no Brasil e, quando é boa, não é aliada à competente ação 
mercadológica, que permitiria obter resultados econômicos interessantes 
para as partes envolvidas. A legislação de proteção à propriedade intelec¬ 
tual predsa levar em consideração o fato de que a obtenção de resultados é 
importante para a comunidade como um todo. 

Os planos de desenvolvimento científico e tecnológico, até o presen¬ 
te, criaram no País, com raríssimas exceções, elites universitárias que pouco 
produziram para a comunidade e se auto-protegeram de tal forma (vide o 
caso da informática) que levaram o sistema de ensino à falência. Observa- 
se, sem dúvida nenhuma, o esforço de uma minoria acadêmica em desven¬ 
dar novos caminhos. Existem, inclusive, alguns "centros de excelência", o 
que permite um certo grau de otimismo. A estes centros acadêmicos deve¬ 
ria ser garantida a sobrevida em contrapartida de resultados e não medi¬ 
ante legislações protecionistas. 

Resta ainda o problema do desenvolvimento estratégico do país, a 
longo prazo, no confronto com as necessidades dos consumidores e da 



120 


Stefan Bogdan Salei 


população em geral, no curto prazo. É conhecida a frase de Lord Keynes, 
segundo a qual "a longo prazo estaremos todos mortos", mas saber o que 
deveríamos deixar para a próxima geração é uma questão que deveria pre¬ 
ocupar a geração atual. 

Todo o processo brasileiro de modernização econômica deveria ter, 
obviamente, um claro objetivo social. No entanto, o retrato sodal do país é 
absolutamente inadequado do ponto de vista de qualquer projeto global de 
modernização. Não existe, aliás, um projeto de modernização do país como 
um todo. Existem, é verdade, tentativas em determinados segmentos 
econômicos regionais, o que permitiria indicar alguns trabalhos e um certo 
esforço nesse sentido. Certamente existem "ilhas de modernidade" em todo 
o país, muito embora este não demonstre que, como um todo, possa que¬ 
brar a barreira do subdesenvolvimento no âmbito de um projeto global de 
modernização. 

Tampouco existem metas sócio-econômicas claras, que seriam os 
objetivos finais a serem alcançados, nem estratégias adequadas a tal finali¬ 
dade. O setor econômico fala em modernização de forma segmentada, pela 
ótica empresarial de suas unidades produtivas, de seus negócios, de seus 
setores ou de suas regiões. Isto não é, definitivamente, suficiente para que o 
país alcance um desenvolvimento efetivo. 

Em países como o Japão, às vezes, a discussão chega à dicotomia 
entre o "tradicional" e o "moderno". No Brasil, este debate acontece entre o 
"atraso" e o "desenvolvimento social". O tradicional no Japão, para ficar no 
exemplo, incluía o moderno, representava igualmente a "modernidade" da 
sociedade, independente de seu tempo e de seu enraizamento sódo-históri- 
co. Um fator que deve ser lembrado é que o projeto mais importante da 
história japonesa rumo à modernidade, a revolução Meiji, não acabou com 
as tradições culturais ou sócio-étnicas, mas desenvolveu a modernidade so¬ 
bre a base destas tradições. 

A sodedade brasileira, de seu lado, não conseguiu elaborar um pro¬ 
jeto de modernidade, a não ser em alguns poucos momentos históricos, que 
de toda forma não persistiram sufidentemente para tomar o país moderno. 
Assim aconteceu, por exemplo, com a Semana de Arte Moderna, movimen¬ 
to levado a cabo por intelectuais paulistas da década de 20. Induem-se ain¬ 
da nesta linha, nas áreas política e econômica, o movimento rumo a Brasília 
e o projeto de desenvolvimento de Juscelino Kubitschek, episódios históri¬ 
cos que não geraram, contudo, massa crítica suficiente para sua con¬ 
tinuidade. Mesmo o regime militar, nas décadas de 70 e 80, teve aspectos ou 
políticas modernizadoras, que não levaram em conta, porém, as duas 
vertentes de aferição do que é realmente moderno em um país como o Bra¬ 
sil. 

Essas duas vertentes são os indicadores sociais, em especial o da 
qualidade de vida, e as vantagens comparativas da economia em relação a 
seus competidores internacionais. 
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Efetivamente, no Brasil os indicadores sociais não têm sinalizado 
progressos significativos. Muito pior: os resultados ameaçam, cada vez 
mais, a existência do próprio capitalismo brasileiro, em sua essência. Uma 
economia de mercado sem o mercado, sem os consumidores, ou com um 
mercado composto por contingentes significativos de miseráveis, não pode 
apresentar-se como uma economia competitiva ou moderna. Ela pode ser, 
se tanto, uma economia de suprimento de produtos e serviços, destinados 
não ao consumo geral das massas, mas à sobrevivência de indivíduos no 
limite da ebulição social. 

Quanto às vantagens competitivas internacionais, pode-se dizer 
que, apesar de não existir um projeto nacional rumo à modernidade, alguns 
setores econômicos atingiram determinadas posições no comércio interna¬ 
cional que podem servir para confundir o Brasil com os "Brasis". Eles estão 
representados, por exemplo, pelos setores da laranja e da soja, na área de 
agro-indústria. Enquanto o café perde espaço no plano internacional, devi¬ 
do à forte proteção governamental e à criação de monopólios exportadores, 
em prejuízo de uma aliança com setores produtivos, os dois primeiros cons¬ 
tituem o retrato de uma economia moderna e pujante. Todo o comércio in¬ 
ternacional do Brasil, aliás, é dinâmico, independentemente de suas dificul¬ 
dades conjunturais e de estar representando um país em delo permanente 
de crise econômica. 

A propósito, na área da política econômica externa, merece registro 
a ousadia do Itamaraty no que se refere à integração econômica. Conside- 
rando-se que os blocos econômicos regionais podem vir a substituir os anti¬ 
gos blocos políticos e ideológicos, começa a tomar forma o bloco sul-ameri¬ 
cano de integração, consubstandado no Mercosul. Após a sua formação 
política, esse bloco é posto na mesa de discussão pela sodedade econômica 
brasileira, com fins econômicos e resultados empresariais. 

A política externa brasileira tem fortes traços vanguardistas, consti¬ 
tuindo-se numa espérie de posição avançada da economia brasileira em sua 
relação com o mundo. Esses avanços, às vezes, significam riscos de moder¬ 
nidade superiores aos que a sociedade brasileira, em especial na área 
econômica, deseja tomar. O exerddo da política externa deve ter um rela- 
donamento absolutamente daro e futurista, não só com o poder público em 
geral, mas com o próprio processo de modernidade. Os vetores da política 
externa podem servir para determinar com clareza os vetores de desen¬ 
volvimento externo das empresas nadonais, bem como de seu êxito numa 
economia globalizada. 

No caso brasileiro, ao se discutir o processo de modernização da 
economia, não se pode deixar de passar pelo problema básico da adequação 
da legislação e, inclusive ou prindpalmente, da necessidade de mudanças 
na nossa Carta Magna. A modernidade econômica é, antes de mais nada, 
um compromisso com mudanças qualitativas na forma de operar dos agen¬ 
tes econômicos. Estas mudanças não podem ser garantidas apenas pelos 
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rumos tomados pelas forças de mercado, mas necessitam de uma base ju¬ 
rídica que permita sua efetivação. 

A longo prazo, é preciso que se indique o compromisso da so¬ 
ciedade política com mudanças econômicas. Até o presente, mesmo as leis 
em vigor não foram suficientes para que mudanças sejam feitas. As leis são, 
muitas vezes, desrespeitadas porque a "carta magna" do empresário brasi¬ 
leiro é o mercado e, não poucas vezes, o retomo do capital é a variável mais 
importante das decisões empresariais. As leis que se contrapuseram às 
forças de mercado foram atropeladas pela História. Atualmente, com a re¬ 
visão constitucional em vista, a pergunta que se coloca é a de saber se a 
Constituição Federal é um instrumento, de fato, de modernização econômi¬ 
ca, se ela é suficiente para tomar a economia mais eficaz e produtiva. Não se 
pode, obviamente, esquecer que, no caso do Brasil, a economia deve ser 
igualmente capaz de resolver, cada vez mais, os problemas sociais. 

Quando se discute o quadro legal do processo de modernização 
econômica, não há como deixar de perceber as relações entre a democracia e 
a economia de mercado. Não há economia de mercado eficiente sem de¬ 
mocracia, como foi muitas vezes o caso brasileiro. A ditadura política quer 
dizer também ditadura de mercado, com forte presença do Estado. A so¬ 
ciedade brasileira já decidiu que a democracia representativa e o presiden¬ 
cialismo constituem o modelo político desejado. Este pode não ser o modelo 
mais adequado, mas é o que está em funcionamento. 

Esse modelo foi capaz de proporcionar uma das mais fantásticas 
proezas entre as democracias ocidentais: o "impeachment" do presidente 
da República. Temos um exemplo de modernização política que não teve, 
contudo, correspondência na modernização econômica, capaz de susdtar 
mudanças substanciais na ordem econômica e social. Não se consumaram, 
por exemplo, as reformas fiscal e tributária, que certamente, com outros ins¬ 
trumentos de ordem econômica, reforçariam a própria modernidade de¬ 
mocrática. 

O exercício da democracia é, em compensação, um jogo de forças 
contrárias que, na ausência de um sistema político que permita a formação 
de lideranças legítimas, pode trazer reais problemas para a economia. A di¬ 
cotomia política entre um eleitorado de 80 milhões de pessoas e um univer¬ 
so de apenas 8 milhões de dedarantes do imposto de renda, bem estudada 
pelo professor Fábio Wanderley Reis, é apenas uma parte do problema. A 
outra parte é o desnível regional, gerador de um sistema político marcado 
pela desigualdade da representação proporcional no Congresso Nacional. 
Esta situação, sem dúvida alguma, acarreta algumas dificuldades para o 
processo de modernização do país, como um todo, e traz, do ponto de vista 
político e legislativo, graves consequências para a área econômica e, infeliz¬ 
mente, mais graves ainda para a área social. 

A diversidade, que é a característica básica do País, vai continuar a 
gerar ilhas de modernidade, que certamente irão aumentar o fosso entre a 
parte desenvolvida e a atrasada do país. Esta segmentação se dará indepen- 
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dentemente de posições geográficas ou de setores econômicos. Ela será, 
como foi até hoje, definida pela aliança de forças políticas com o empresari¬ 
ado local. Ela se dá, com sucesso, nos municípios do interior de alguns esta¬ 
dos, influenciada por aspectos econômicos—e até científicos — em lugares 
específicos. 

A ética na política poderá ser o fator determinante para a mudança, 
o que se dará, provavelmente, nas próximas eleições. Acredita-se que o 
tema será apresentado com clareza, uma vez que o modelo "moderno aéti- 
co" já esteve presente nos dois anos do governo Collor. Será que o país 
poderá ter um governo moderno e ético, definindo com clareza conceitos, 
problemas e metas, debatê-los e, mais do que isto, implantá-los? Este debate 
deverá ser amplo e os empresários devem entender que não são os únicos 
que devem e podem modernizar a sociedade. Este papel cabe também às 
lideranças políticas, que devem consolidar o consenso em tomo das mu¬ 
danças necessárias. A falta de consenso, nesta etapa do desenvolvimento 
brasileiro, nos levaria de volta ao passado: à modernidade não explicada, ao 
desenvolvimento excludente e a indicadores sociais e qualidade de vida as¬ 
sustadores. 
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"Sempre fui paiiidárío da política de pequenos passos. (...) Mas, 
hoje dela estou distanciando-me um pouco, porque temos as ho¬ 
ras contadas. Precisamos de um salto qualitativo, tanto no que 
diz respeito à nossa concepção acerca da Comunidade, quanto 
no que se refere a nossos modos de atuação exterior." 

Jacques Delors, 1989 


O Brasil jamais foi um primor de receptividade a experiências es¬ 
trangeiras. Há quem afirme que isso é típico de país grande, coisa de Brasil 
ou de Rússia, terras onde o fluxo internacional das idéias, assim como o 
comércio exterior , 1 podem ter seu papel, mas nunca ser fator de mudança 
ou chave para destrancar rígidos mecanismos internos. Indisposição que 
Mário de Andrade explicou formulando a tese curiosa: "é possível que al¬ 
gumas vezes uma ou outra manifestação se pareça mais ou menos com o 
que se faz na Europa, mas é simples coincidência de objetivos. Estamos com 
o espírito inteiramente voltado para o Brasil. E cada um realiza o Brasil 
segundo a própria observação. Assuntamos, matutamos e realizamos." 

No ano do centenário do sumo sacerdote de sua modernidade cul¬ 
tural, o país ainda está prestando atenção nos outros. Assunta, matuta e re¬ 
aliza, mas sem a "visão de futuro" que o laureado chanceler Le Duc Tho 
considera como sendo o requisito fundamental da política externa. Não que 
ocasionalmente uma ou outra estratégia não deixe de emergir de seminá¬ 
rios ou gabinetes . 2 Pouco, todavia, diante da necessidade de a sodedade 
constituir um novo consenso, rediredonar o sistema produtivo, inclusive 
paj-a competir nos mercados estrangeiros, e fazer com que o país deixe de 
ser tão-somente parte das responsabilidades intemadonais de nações mais 
poderosas. 

Os acontedmentos recentes mostram, por sua vez, que a política 
externa brasileira ainda se constitui como algo subordinado a frustrações, 
quimeras e sentimentos de revanche. Teimosa, ela resiste aos processos que 
se desenvolvem "no marco de um mundo globalizado " 3 e impede, por 
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exemplo, que o Mercosul seja remido do poder dos círculos privilegiados e 
transformado em fator de mudança social. Sem alargar-se através de 
mecanismos institucionais definitivos o processo de integração regional fica 
desarticulado. Não vira "rotina" (para abusar de um conceito de Max 
Weber), não se transforma em padrão, realidade atuante, estado de espírito 
coletivo. 

Com efeito, assumir posição em favor da rotinização do Mercosul 
significa defender a formação de uma estrutura econômica e política comu¬ 
nitária, com órgãos supranacionais permanentes, similares aos que expres¬ 
sam e executam a vontade da Comunidade Européia. 4 Não há, no entanto, 
qualquer indído de que os governos estejam dispostos a abreviar o estado 
de provisoriedade do Tratado de Assunção. Situação agravada pela passi¬ 
vidade em relação à agenda oficial, tanto das organizações ou lobbies políti¬ 
cos que representam os interesses monolíticos, 5 quanto do conjunto da 
opinião pública, para quem o mercado comum ainda é algo distante, virtu¬ 
almente imponderável. 

O modelo básico 

Não são feitas apenas de indisposições subjetivas as "conspirações" 
contra a rotinização do Mercosul. Mais do que qualquer outra coisa, os pro¬ 
cessos integracionistas têm se deixado levar pelas determinações da ativi¬ 
dade econômica em larga escala e se apresentam como instrumentos de es¬ 
tabilização dos processos internos do sistema. Daí a importância das 
dimensões ampliadas, que os especialistas observam no "modelo básico" 
constituído ao longo da história da formação do megamercado dos Estados 
Unidos: escalas acompanhadas de pressão concorrencial oligopolista, ino¬ 
vação e diferenciação tecnológica. Desse modo, a lógica dos mercados am¬ 
pliados teria conduzido, já a partir da segunda metade do século dezenove, 
a indústria norte-americana a níveis de produtividade e a coeficientes de 
inovação tecnológica impossíveis de serem igualados pelos demais países. 6 

Na verdade, o tal modelo veio a se constituir bem depois, na década 
de 20, a partir do esforço das grandes empresas preocupadas com a própria 
sobrevivência e empenhadas em eliminar a concorrência predatória que 
lhes baixava os preços e reduzia os lucros. 7 Na esteira dessa iniciativa vie¬ 
ram conceitos que hoje são moeda corrente: a produção integrada verti¬ 
calmente, o controle de suprimentos, a absorção das funções de marketing, 
etc. Também foram criadas as condições para formação de preços de oli¬ 
gopólio e para o enquadramento da concorrência segundo as regras ditadas 
pelas grandes empresas. A posterior afirmação da hegemonia mundial dos 
Estados Unidos depois da Segunda Guerra e a difusão do modelo intema- 
donalmente completaram o quadro. 



126 


Pedro Scuro Neto 


Taylorismo e diplomada 

Essa mesma hegemonia incentivou a adoção de estratégias e pro¬ 
cedimentos formalistas de condução de políticas de comércio exterior por 
toda parte. As negociações entre os países ficaram dngidas a quotas e tari¬ 
fas, grandezas que permitem avaliar de forma precisa e imediata as perdas 
e ganhos nas trocas internacionais. De quebra, essa diplomada econômica 
baseada em Q&T fez com que se eximisse os parlamentares, os grupos so- 
dais e o próprio poder executivo das funções de controle e responsabilidade 
pela política externa. Mais ainda, contribuiu para que se transformasse o 
comérdo exterior em uma prerrogativa de exportadores, e se restringisse ao 
extremo a possibilidade de interferênda do setor produtivo, tido como foco 
de pressões proterionistas. 

A indefinição ou falta de coerênda da política econômica externa da 
maioria dos países oddentais deve-se justamente ao cerceamento da ca- 
paddade de influênda das instituições representativas, e não a diferenças 
de ordem estrutural ou à natureza do sistema de governo. 8 A Constituição 
do Brasil, por exemplo, dá ao Congresso nada além da enigmática obri¬ 
gação de resolver "definitivamente" os assuntos da política externa. Por sua 
vez, nos Estados Unidos, o Chefe do Executivo não pode constitudonal- 
mente regulamentar o comérdo de seu país com as nações estrangeiras. O 
congresso norte-americano detém completa hegemonia sobre a política 
econômica externa. Consequentemente, não foi mera coinddênda que, pelo 
menos até 1910, as alfândegas norte-americanas contribuíssem com a meta¬ 
de da arrecadação federal. 9 

Desde então a conjuntura alterou-se profundamente. Em 1984 a 
participação das alfândegas era diminuta, apenas 1,7%, provavelmente 
porque, a partir da década de 30, e de conformidade com uma hipótese 
pouco verificada, o comérdo exterior dos Estados Unidos ficou complicado 
demais para ser prerrogativa de deputados e senadores. Sob grande 
pressão o Congresso teve de renundar a seus direitos constitudonais e dele¬ 
gar ao presidente e aos órgãos do Poder Executivo autonomia quase com¬ 
pleta para negodar, reduzir tarifas, e eliminar barreiras alfandegárias. 10 

Ao mesmo tempo, no mundo oddental foi ficando cada vez mais 
difídl estabelecer um nexo entre a política econômica interna e externa. Os 
governos podem ser liberais na fronteira e intervendonistas no mercado in¬ 
terno. A política externa transformou-se numa forza dei destino, diante da 
qual não há reais opções e em relação à qual ninguém é diretamente res¬ 
ponsável. Procurou-se contornar as situações embaraçosas que poderiam 
advir com os acordos multilaterais de produtos, capitais e trabalho previs¬ 
tos pela Carta de Havana e a projetada "Organização Internadonal do 
Comérdo". 11 Em vez disso, preferiu-se dar sobrevida ao GATT, uma agen¬ 
da provisória, um conjunto de acordos bilaterais sobre acesso a mercados e 
regulamentação de tarifas e capaddades, que está cada vez mais desgasta¬ 
do face às atuais exigências de flexibilização e integração. 
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Investimento, comércio e inserção competitiva 

Diante desse quadro, e ademais de suas virtudes como instrumento 
de aperfeiçoamento da estrutura empresarial, o processo de integração 
acabou despontando como oportunidade para uma redefinição dos interes¬ 
ses no contexto do comércio internacional. Primeiramente, na qualidade de 
negociação multilateral com abertura para discussão de temas complexos, o 
processo de integração contribui para a erosão do GATT e os métodos con¬ 
vencionais de liberalização do comércio e de disdplinamento das restrições 
às importações. Em segundo lugar, como vinha ocorrendo na Europa no 
período anterior ao mercado único, estimula o investimento externo mais 
do que propriamente o comércio. 

Com efeito, graças à integração, o setor produtivo tem uma chance 
de retomar a iniciativa: mais do que estabelecer laços comerciais, as empre¬ 
sas passaram a querer marcar presença nos mercados ampliados. Dessa 
forma, conseguem equilibrar seus ganhos em moeda estrangeira em re¬ 
lação a custos externos e contornar restrições a exportações. Ficam mais per¬ 
to dos mercados estrangeiros e ao abrigo da instabilidade cambial. 12 O in¬ 
vestimento direto, contudo, continua trazendo embutido maior controle 
estrangeiro, incentivando práticas desleais e a formação de monopólios. 13 

Por outro lado, não se confirmou a expectativa de a integração ser 
um processo que favorece a inserção competitiva dos terceiros países em 
bases qualitativamente superiores. A prática européia mostrou que os 
produtos industrializados desses países podem ingressar no mercado úni¬ 
co, apenas quando sua qualidade é inferior o bastante para não concorrer 
com a produção local. A Polônia, por exemplo, tem conseguido vender seus 
microcomputadores, mas não seus produtos agrícolas, têxteis ou aço, que 
podem fazer frente aos similares europeus. 14 Esse, aliás, tende a ser o cená¬ 
rio mais provável, o resultado virtual da pretendida inserção do Mercosul 
numa economia mundial de megablocos. 

A integração como oportunidade 

Aos grupos sociais a integração pode servir igualmente como ins¬ 
trumento de reafirmação de interesses. No entanto, por décadas o movi¬ 
mento sindical europeu se opôs à idéia de um mercado comum. Subita¬ 
mente, atormentado por uma profunda crise de identidade e vendo ficar 
mais estreitas suas bases de sustentação política e social, chegou à con¬ 
clusão de que não podia mais encarar as coisas do jeito de sempre. Recon¬ 
siderou suas posições, deixou de ser inteiramente contrário à integração e 
passou a esforçar-se para ter vez na "Europa forte e unida". 

Mas, existem segmentos importantes no seio do movimento sindi¬ 
cal europeu que acham que essa é uma postura ingênua, que acreditam que 
somente os foros e instrumentos políticos podem fazer a integração cami¬ 
nhar de acordo com os interesses dos trabalhadores. Assim mesmo, a des- 
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confiança da poderosa Confederação Sindical Européia (porta-voz de 39 or¬ 
ganizações de 21 países) transmudou-se por completo em otimismo: para 
ela a integração deixou de ser uma ameaça. Ao contrário, virou oportu¬ 
nidade para transformar políticas nacionais retrógradas em mecanismos 
adequados à proteção do trabalhador contra os impactos negativos da livre 
circulação. 

Desse modo, em dezembro de 1989, a maioria qualificada dos 
governos da Comunidade aprovou uma plataforma de direitos da Europa 
unificada como os sindicatos a queriam: uma vasta instituição onde os in¬ 
teresses estariam, todos, contemplados de forma equitativa. Sem ser exata¬ 
mente um instrumento jurídico, esse instrumento (a Carta Social) seria uma 
afirmação de princípios para aplicação direta ou servir de referência no 
preenchimento de lacunas nas legislações nacionais. O impacto maior, 
porém, foi político: envolvidos no clima de euforia da queda do muro de 
Berlim seus signatários previam, já para janeiro de 1993, a implantação do 
mercado único devidamente acompanhado da dimensão social que a Carta 
prometia. 15 

A carta social do Mercosul 

No Mercosul existem apenas instituições provisórias, muito pouco 
para sustentar as pretensões do movimento sindical. Mesmo assim não 
deixa de haver um certo vínculo entre os mecanismos de tomada de de¬ 
cisão, os órgãos técnicos e segmentos representativos da sociedade, que 
permitem antecipar determinados problemas do processo de integração. 16 
Tanto que o cronograma de medidas step by stey pelas quais os governos 
buscam assegurar o cumprimento dos objetivos do Tratado de Assunção 
prevê, para dezembro de 1993, a aprovação de uma plataforma de direitos 
sociais. Melhor dizendo, direitos que influem na formação de preços, e que 
por isso mesmo não devem seguir nenhum padrão social exigente. 

Com essa idéia o Foro Sindical do Mercosul aprovou, em março de 
1992, um documento para destacar a igualdade de direitos dos trabalha¬ 
dores dos quatro países e abrir o caminho para a definição de políticas so¬ 
ciais e de emprego como atividades essenciais do processo integracionista. 
A partir desse documento, chamado "Carta de São Paulo", as instâncias de 
decisão do Mercosul poderiam elaborar um "Programa de Ação Social", 
um conjunto de diretrizes para efetivar os princípios contidos na Carta. 
Uma vez aprovadas pelo Conselho do Mercado Comum as diretrizes pode¬ 
riam ser adotadas pelos Estados, tornar-se objeto de estudo ou mensagens 
dirigidas aos parlamentos nacionais. 

Os princípios comuns contidos na Carta ou num capítulo de direi¬ 
tos sociais fundamentais não representam, todavia, o único caminho ao 
Programa de Ação. Na verdade, mais que uma simples avaliação refletindo 
os pontos de vista dos "principais setores organizados", o conjunto do 
movimento sindical precisa de uma declaração política acerca dos tratados 
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já firmados. Um documento para destacar a necessidade de compensar os 
impactos negativos do processo, capaz de identificar quais são os arranjos 
institucionais, as políticas de proteção social e ambiental de maior prio¬ 
ridade, e de afirmar a necessidade de uma "integração vertical", pela qual 
toda redução do nível de emprego e das condições de trabalho será consi¬ 
derada concorrência desleal. 

No mesmo sentido há que fazer referência específica a temas mais 
complicados, como (1) mudanças na estrutura de produção, (2) investimen¬ 
to, P&D, inovação, treinamento e competitividade, (3) adequação entre 
mercados de produtos e mercados de trabalho, (4) garantia, criação e pro¬ 
teção do emprego, (5) práticas desleais de comércio da parte dos mono¬ 
pólios e empresas transnacionais, (6) contratos de serviços públicos, (7) ta¬ 
xas de câmbio e de juros, assim como a influência dos custos laborais sobre 
os salários e a produtividade. 

Por último, porém não com menor destaque, é preciso não esquecer 
que a integração dama por medidas a favor das "regiões de menor interes¬ 
se", que, por preconceito e determinismo geográfico, fora do eixo Buenos 
Aires-São Paulo, são postas à margem do processo. Sem incluir tais regiões 
não haverá como falar em coesão das sociedades e das economias dos 
países do Mercosul. 17 


Agenda simplificada e o jogo de soma zero 

No entanto, sem o amparo de instituições supranacionais a Carta 
Sodal, o Programa de Ação e a própria "integração vertical" tornam-se mis¬ 
sões impossíveis. O Mercosul não se rotiniza, as organizações de cúpula fi¬ 
cam perdidas num emaranhado de restrições e formalidades, e as questões 
relativas ao mundo trabalho espremidas no Subgrupo 11. A alternativa 
provável seria elaborar uma agenda simplificada, um plano de lutas que 
abordasse como fato consumado o processo de integração e, de forma rea¬ 
lista, buscasse compensar os impactos negativos imediatos. 

Nesse sentido uma vez mais antecipou-se o Foro Sindical do Merco¬ 
sul: em sua Quarta Convocatória (Foz do Iguaçu, 19-21 de novembro de 
1992) propôs a instituição de um Fundo Sodal com personalidade jurídica e 
administração tripartite, alimentado por subvenções e pela arrecadação de 
um percentual inddente nos contratos de prestação de serviços de qualquer 
natureza referentes às atividades de conformação do mercado comum. 18 O 
objetivo seria compensar a incapacidade econômica e social dos Estados, 
bem como das empresas, no cumprimento de acordos com os trabalha¬ 
dores em casos de quebra de contratos, desemprego conjuntural e trans¬ 
ferência de mão-de-obra. 

A instituição desse fundo estrutural daria ensejo à criação de outros, 
que se destinariam a promover o desenvolvimento e o ajustamento das 
regiões menos favorecidas, a converter os espaços e as atividades mais afe¬ 
tadas pelos impactos negativos da integração, a recuperar e a compatibili- 
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zar as malhas de transportee os equipamentos e instalações de interesse re¬ 
gional, a combater o desemprego crônico e a facilitar a integração de mão- 
de-obra sem qualificação ao mercado de trabalho. Os fundos transfor¬ 
mariam o processo de integração em um jogo de soma zero, onde os 
vencedores cederiam aos perdedores parte de seus ganhos. 

O problema é que a idéia de cooperação não pôde afirmar-se nas 
tentativas anteriores de integração na América Latina. Com isso foi ficando 
difícil visualizá-la como um empreendimento onde todos pudessem sair 
ganhando. 19 Felizmente, tal atitude começou a ser revertida quando Fer¬ 
nando Henrique Cardoso, o ex-chanceler brasileiro, acatou medidas argen¬ 
tinas para reduzir o superávit comercial em favor do Brasil, lembrando que, 
se "o mercado não corrige disparidades os governos podem tomar medidas 
que facilitem a distribuição eqüitativa dos ganhos com a integração." 20 


Integração e prioridades 

Visto à distânda o Mercosul mais parece um ninho de passarinhos 
de bico aberto à espera do capital estrangeiro. Na verdade esse investimen¬ 
to é incerto, pois a retomada do cresdmento da região, assim como o suces¬ 
so da integração, dependem menos da estabilização macro-econômica do 
que da eliminação das defidêndas que afugentam os investidores: infra-es¬ 
trutura física ruim (em particular transportes e comunicações) e o baixo 
nível da qualificação da mão-de-obra, que inviabiliza as transferêndas de 
tecnologia 21 e perpetua um colossal subsídio às economias do Primeiro 
Mundo, expresso (nos últimos quinze anos) através da queda, pela metade, 
dos preços das matérias primas e dos alimentos em relação aos produtos 
manufaturados. 

Não só como condição para a melhor distribuição da renda e a ele¬ 
vação do padrão de vida, mas inclusive como fator de pressão contra as 
práticas protedonistas dos países industrializados, as prioridades da região 
predsam evoluir no sentido da superação desse terrível passivo. O proble¬ 
ma é que, mesmo sem drásticas mudanças (no atual quadro da formação de 
recursos humanos, por exemplo) o comérdo intra-regional oferece às em¬ 
presas perspectivas de ganhos polpudos e imediatos. Sem embargo, o bom 
encaminhamento do processo integradonista depende, de forma crudal, do 
acesso sos mercados dos países industrializados, 22 o que seria de pronto 
descartado se a pretendida inserção gJoha) e a busca d e parceiros in temado- 
nais se dessem, exdusivamente, na base de oferta, por tempo indefinido, de 
mão-de-obra barata com pouca ou nenhuma qualificação. 
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Introdução 

A Comissão Econômica para América Latina (Cepal) contribuiu de 
forma dedsiva para os esforços de integração econômica regional da déca¬ 
da dos dnqüenta, esforços que culminariam em 1960 com a constituição da 
Associação Latino-Americana (MCCA). A Cepal representou um ator insti¬ 
tucional de primeira linha neste processo. Por um lado, ela foi uma fonte 
importante de capacidades técnicas para a realização de estudos sobre a ex¬ 
pansão do comércio regional e para o desenho das políticas de integração 
latino-americana um papel de grande destaque na superação dos proble¬ 
mas do crescimento econômico e da industrialização na América Latina 
(AL). Paradoxalmente, esse mesmo marco teórico é freqüentemente apon¬ 
tado como um obstáculo para o sucesso do processo de integração. Por trás 
do paradoxo encontra-se a idéia de que o legado cepalino estaria associado 
às formas indiscriminadas assumidas pela chamada 'industrialização por 
substituição de importações'(ISI), as quais, por sua vez, foram fator rele¬ 
vante para a explicação do fracasso dos esforços de liberalização comerdal 
no marco da ALALC. 

Hoje é evidente que a idéia da integração, baseada numa estratégia 
de ISI em nível regional, encontra-se superada e estaria fadada à repetição 
de fracassos anteriores. É possível, no entanto, circunscrever o legado 
cepalino da década dos cinqüenta a esta estatégia? Nestas brevíssimas no¬ 
tas, tentar-se-á argumentar que a associação exdusiva da Cepal à ISI, e às 
formas deletérias que ela adotou na AL, não faz jus ao legado cepalino no 
âmbito da teoria da integração econômica regional. Em primeiro lugar (item 
I), procurar-se-á mostrar que esse legado abrange um campo mais amplo 
que aquele delimitado pela ISI. Em segundo lugar (item II), é sugerido que 
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a visão da Cepal sobre os benefídos da 1S1 é mais cautelosa do que geral¬ 
mente se admite. Deste modo, é reavaliado o papel atribuído às idéias ori¬ 
ginais da Cepal com relação ao avanço do processo de integração. Mais 
ainda, aponta-se a existência de alguns importantes elementos de conti¬ 
nuidade entre aquelas idéias (se ponderadas a partir de uma perspectiva 
mais ampla) e as novas modalidades de integração observadas no caso de 
Mercosul. 

O legado da Cepal: tecnologia e comércio 

Como se sabe, a Cepal identificou uma série de tendências que 
acompanhariam de forma espontânea o processo de desenvolvimento 
econômico dos países chamados 'periféricos', a saber: (i) a tendência à dete¬ 
rioração dos termos de troca; (ii) a tendência ao estrangulamento externo; 
(iii) a tendência ao desemprego estrutural 1 . Estas tendências estariam asso¬ 
ciadas às características da estrutura econômica dos países da periferia, sin¬ 
gularizados pela sua especialização primário-exportadora e pela 'heteroge¬ 
neidade estrutural', isto é, pela existência de marcadas diferenças de 
produtividade entre setores da economia, devida à difusão concentrada do 
progresso técnico apenas nas atividades primário-exportadoras. A supera¬ 
ção dessas tendências requeri ria a mudança estrutural das economias peri¬ 
féricas, através da difusão do progresso técnico ao conjunto da estrutura 
econômica. Na ótica cepalina, este é precisamente o papel chave que corres¬ 
ponde à industrialização, o qual abriria novas frentes de expansão que o 
lento crescimento das exportações tradicionais já não estaria em condições 
de prover, e permitiria absorver crescentes contingentes de mão-de-obra 
em funções de alta produtividade, aliviando assim a pressão sobre os ter¬ 
mos de troca da produção primária. Ao mesmo tempo, a Cepal chama a 
atenção para o fato de que a industrialização periférica teria que enfrentar 
dificuldades específicas, em função das marcadas assimetrias tecnológicas e 
de mercado existentes entre os late comers e os grandes centros industrializa¬ 
dos. Estas assimetrias tomavam a industrialização periférica um processo 
espedalmente problemático. 

A importância destas duas questões centrais do pensamento cepa- 
lino — a necessidade da difusão de tecnologia ao conjunto do tecido 
econômico e o impacto sobre o comércio das diferenças internacionais nas 
capacidades tecnológicas — viria a obter uma ampla confirmação na litera¬ 
tura posterior sobre desenvolvimento e comérdo. No momento em que as 
idéias originais da Cepal foram formuladas contava-se ainda com poucos 
instrumentos para o estudo dos fatores explicativos das diferenças interna¬ 
cionais nos ritmos de inovação e difusão de tecnologia. Precisamente, este 
será o objeto de parte significativa dos trabalhos posteriores sobre as econo¬ 
mias latino-americanas, particularmente a partir da segunda metade dos 
setenta. Estes trabalhos incorporaram, de forma crescente, novas evidências 
empíricas e desenvolvimentos teóricos sobre aprendizado tecnológico e 
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competitividade na indústria latino-americana, constituindo-se numa área 
de pesquisa em rápido desenvolvimento 2 . 

Deve-se salientar, ainda, que tal continuidade quanto às questões 
teóricas não aparece apenas entre os autores trabalhando sobre a AL e/ou a 
partir de uma linha de pensamento heterodoxa. De fato, desenvolvimentos 
recentes no interior da mainstream neoclássica apontam claramente na mes¬ 
ma direção. Tal é o caso da chamada 'nova teoria do comércio internacional' 
e dos trabalhos sobre 'política industrial estratégica', que surgem como 
uma resposta à desconsideração, nos modelos tradicionais, dos problemas 
da inovação tecnológica, da diferenciação de produtos e da presença de eco¬ 
nomias externas 3 . Estes trabalhos mostram que o tipo de especialização in¬ 
ternacional dos países — isto é, as características de sua inserção na divisão 
internacional do trabalho — tem consequências sobre suas taxas de cresci¬ 
mento, a difusão de tecnologia e a apropriação de rendas associadas a 
posições oliogopólicas. Assim, os países especializados em setores de alta 
tecnologia seriam capazes de reter seus aumentos de produtividade na for¬ 
ma de lucros de oligopólio ou de salários maiores na indústria, em lugar de 
repassá-los ao consumidor (local ou estrangeiro) na forma de menores 
preços. Tal era, na verdade, um dos mecanismos-chave identificados pela 
Cepal como responsáveis pela apropriação privilegiada dos 'frutos do pro¬ 
gresso técnico'por parte dos países centrais. Existe, portanto, uma con¬ 
vergência na literatura regional e internacional recente no sentido de enfati¬ 
zar o papel das imperfeições de mercado' associadas à tecnologia, assim 
como os seus impactos sobre o crescimento econômico e o comércio inter¬ 
nacional 4 . 

As tendências mencionadas no âmbito da pesquisa econômica têm 
importantes desdobramentos no que diz respeito à política de integração. 
Com efeito, o aspecto da cooperação tecnológica passa a assumir particular 
relevância. A Cepal destacou a necessidade da expansão dos mercados 
para absorver tecnologias capital-intensivas, que demandavam a produção 
em grande escala. Hoje, admite-se que a cooperação tecnológica regional 
deveria ter um alcance mais amplo, qual seja, acompanhar uma fronteira 
tecnológica em rápido movimento, caracterizada pelo encurtamento do 
'ddo de vida' dos produtos e pela magnitude crescente dos investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento (P&D). Esta percepção dos desafios coloca¬ 
dos pelo aprendizado tecnológico pode ser observada no caso dos acordos 
assinados entre Brasil e Argentina nas áreas de biotecnologia, aeronáutica, 
tecnologia nuclear e bens de capital. Uma percepção similar explica o inte¬ 
resse crescente da Comunidade Econômica Européia por expandir a coo¬ 
peração tecnológica, como o testemunha o grande estímulo dado na década 
dos oitenta às iniciativas comunitárias neste âmbito. 

Em resumo, a ênfase que os trabalhos originais da Cepal colocavam 
nos problemas da difusão de tecnologia e nas assimetrias tecnológicas inter¬ 
nacionais — aspectos, naquela época, geralmente negligenciados nas 
abordagens teóricas mais ortodoxas — contribuiu para abrir um campo de 
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estudo cuja relevância seria confirmada plenamente por desenvolvimentos 
posteriores na pesquisa econômica regional e internacional. Por outro lado, 
ela estimulou o processo de cross-fertüization e convergência entre os estu¬ 
dos sobre a AL e as teorias recentes sobre tecnologia e comércio internacio¬ 
nal. O importante papel atribuído à cooperação tecnológica nos acordos re¬ 
centes entre Brasil e Argentina refletem em parte essa preocupação de 
longa data com relação a estes temas na AL. 

O legado da Cepal: comércio regional e comércio 
internacional 

Do ponto de vista teórico, a proposta cepalina relativa à necessidade 
da industrialização periférica é compatível tanto com a 1S1 quanto com a 
promoção das exportações industriais. É verdade, no entanto, que a Cepal 
colocaria a ênfase no papel a ser desempenhado pela ISI. Todavia, isto pode 
ser entendido mais claramente como um reflexo das peculiares condições 
que caracterizavam a economia internacional no momento em que as idéias 
origjnais foram formuladas, do que como o resultado de uma vocação au¬ 
tárquica embutida na própria construção teórica cepalina. Existia uma dara 
percepção por parte da Cepal dos custos assodados a uma política de ISI, 
em termos de perdas de eficiênda econômica. Esta política era recomenda¬ 
da apenas na medida que a inelastiddade da demanda pelas exportações 
da periferia colocasse limites a seu cresdmento econômico—e não ao sabor 
das preferêndas dos policv-makers. Naquele momento, contava-se com sóli¬ 
das evidêndas no sentido de que esses limites eram bastante severos, como 
constatado, no final da década dos dnqüenta, num influente estudo realiza¬ 
do pelo GATT sob a coordenação de Gottfried Haberler, a respeito do com¬ 
portamento da demanda mundial por produtos primários e das políticas 
protedonistas aplicadas nos países industrializados (o chamado 'Haberler 
Report'de 1958) 5 . Mais ainda, o fracasso de tentativas anteriores de liberali¬ 
zação do comérdo exterior 6 e o agravamento dos desequilíbrios externos na 
AL, reforçavam a idéia de que a ISI devia desempenhar um papel de 
relevânda na sustentação das taxas de cresdmento na região. 

Na verdade, era este o caminho que os países latino-americanos es¬ 
tavam seguindo na prática, de forma isolada e indiscriminada, com eleva¬ 
dos custos econômicos e sodais. As contribuições cepalinas apontavam, 
predsamente, no sentido de entender teoricamente as tendêndas em curso 
e, deste modo, formular políticas capazes de reduzir aqueles custos 7 . Isto 
devia ser feito através da radonalização do processo de proteção e expansão 
industrial, ampliando os níveis de comérdo regional e internadonal. Com 
este objetivo, a Cepal apontava duas estratégias a serem seguidas: (i) a inte¬ 
gração regional; (ii) a negodação de melhores condições de acesso aos mer¬ 
cados dos países industrializados para os produtos agrícolas e industriais 
da periferia. 
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A integração regional aparece como uma estratégia capaz de combi¬ 
nar, ainda que de forma limitada, a necessidade de avançar na ISI (que se 
considerava imposta, como mendonado, pela evolução da demanda inter- 
nadonal pelos produtos primários da periferia) com os ganhos assodados 
ao comérdo internadonal. A integração permitiria, ao mesmo tempo, libe¬ 
rar divisas para a importação de equipamentos e bens intermediários essen- 
dais dos países industrializados. Num segundo momento, esperava-se que 
os ganhos de produtividade assodados à integração regional possibilitas¬ 
sem a expansão das exportações industriais para os países centrais 8 . Vale a 
pena dtar, com relação a este ponto, as palavras da própria Cepal (1959, pp. 
8/9): 

"O mercado comum, permitndo uma redução de custos, poderia 
estimular algumas linhas de exportação industrial. Deve ser reconheddo 
que, até o momento, as fadlidades criadas pelo mercado doméstico para a 
substituição de importações não têm dado lugar a nenhuma expansão sig¬ 
nificativa das exportações industriais para o resto do mundo. Mais ainda, 
na medida que em muitos casos as políticas protedonistas, na forma de 
severas restrições às importações, e até proibições, têm sido levadas longe 
demais, a atmosfera competitiva no mercado interno tornou-se apredavel- 
mente menos intensa. O retomo às tarifas como instrumento de proteção 9 , a 
redução das tarifas intra-regionais em alguns casos, e sua abolição em ou¬ 
tros, contribuiriam a restabelecer o espírito de concorrênda, com grande 
benefído para a política de industrialização. Neste novo ambiente, o desen¬ 
volvimento gradual das exportações industriais para o resto do mundo po¬ 
deria ser um dos objetivos da política comerdal latino-americana". 

Ao mesmo tempo, como necessário complemento à integração re¬ 
gional, propunha-se uma estratégia deddida de negodações comerdais 
com os países industriais. Este âmbito recebeu considerável atenção nas 
propostas cepalinas. A medida que os países centrais fadlitassem as expor¬ 
tações agrícolas e industriais dos países periféricos, estes últimos não se¬ 
riam obrigados a avançar em suas políticas de ISÍ numa escala que compro¬ 
metesse excessivamente a efidência do sistema econômico. Todavia, a 
expansão das exportações industriais periféricas, com base em custos me¬ 
nores da mão-de-obra, interferia diretamente com as formas de concorrên¬ 
da predominantes nos países centrais, baseadas na diferendaçãode produ¬ 
tos. Isto tornava as negodações sobre redução das barreiras protedonistas 
nos países industriais um tema de grande complexidade política 10 . Contu¬ 
do, o reconhedmento das dificuldades existentes não implicou no abando¬ 
no dos esforços para abrir aqueles mercados. Particularmente desde fins da 
década dos dnqüenta, os países latino-americanos começariam a atuar oon- 
juntamente nos foros intemadonais, reinvindicando maiores fadlidades 
para suas exportações. O próprio Prebisch iria desempenhar, a partir de 
1964, um papel relevante neste âmbito, através de uma destacada atuação à 
frente da Conferênda das Nações Unidas para o Comérdo e o Desenvolvi¬ 
mento (UNCTAD). 
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Em resumo, dificilmente poderia ser atribuída às idéias da Cepal 
uma orientação autárquica com relação aos objetivos a serem alcançados 
através da integração econômica latino-americana. A proposta cepalina 
procurou articular a integração com a busca da eficiência e a expansão do 
comércio intra e extra-regional, num momento em que a maior parte dos 
países latino-americanos elevava indiscriminadamente suas barreiras 
comerciais e os países centrais restringiam o comércio nos produtos de in¬ 
teresse dos países periféricos, como concluira o 'Haberler Reporf. A per¬ 
sistência de níveis exagerados de proteção e a estagnação dos esforços de 
liberalização do comércio regional exprimiram a frustração dos esforços da 
Cepal por imprimir um maior grau de racionalidade às políticas comerciais 
predominantes no período 11 . 

Conclusões 

Freqüentemente atribui-se às idéias cepalinas uma influência nega¬ 
tiva sobre o desenvolvimento econômico latino-americano, e indiretamente 
sobre o processo de liberalização do comércio regional, em função da ênfase 
colocada pela Cepal na ISI. As breves reflexões apresentadas neste artigo 
procuram mostrar que esta afirmação desconsidera a importância pioneira 
de algumas das questões teóricas desenvolvidas pela Cepal e o contexto es¬ 
pecífico em que essas idéias foram formuladas. 

Por um lado, argumentou-se que o eixo das preocupações cepalinas 
radica nos problemas da diversificação da estrutura produtiva e da mu¬ 
dança nas formas de inserção internacional da AL através da industrializa¬ 
ção, garantindo a difusão do progresso técnico ao conjunto da estrutura 
econômica. Estes temas adquiriram crescente relevância na literatura 
econômica latino-americana e internacional na década dos setenta. As preo¬ 
cupações cepalinas originais estimularam um amplo esforço de pesquisa 
(fora e dentro da própria Cepal) sobre aprendizado tecnológico nas econo¬ 
mias da AL. Elas também geraram um atitude receptiva entre os pesquisa¬ 
dores da região com relação aos novos desenvolvimentos teóricos neste 
campo, que tenderam a confirmar muitas daquelas preocupações inidais. 
Não por acaso o aspecto da cooperação tecnológica viria a receber um papel 
de destaque nos recentes acordos de integração assinados entre a Argentina 
e o Brasil. 

Por outro lado, foi sugerido que as teorias da Cepal foram formula¬ 
das com o objetivo de entender as políticas fortemente protedonistas que já 
estavam sendo aplicadas na AL, apesar, muitas vezes, de um discurso for¬ 
malmente comprometido com a liberalização comerdal. Propunha-se, as¬ 
sim, radonalizar essas políticas através da ampliação do comérdo regional 
e da negodação de melhores condições de acesso aos mercados dos países 
centrais. Os custos assodados ao processo de ISI deviam ser reduzidos no 
possível através da expansão das exportações industriais fora e dentro da 
região. A proteção indiscriminada da indústria e a ISI a qualquer custo 
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tiveram, certamente, um efeito negativo sobre a eficiência industrial e sobre 
o comércio regional. Elas, contudo, parecem representar a derrota, e não a 
vitória, das propostas teóricas originais dos economistas da Cepal. 

Na se trata, obviamente, de sugerir que as reflexões teóricas da dé¬ 
cada dos dnqüenta possam ser utilizadas diretamente para estudar os pro¬ 
cessos recentes de integração. Os economistas dispõem hoje de um arsenal 
de pesquisas empíricas e instrumentos de análises substancialmente maior 
que nos dnqüenta. As condições locais e intemadonais também mudaram 
dramaticamente, redefinindo o leque de desafios e de opções para os países 
da AL. Contudo, não é exagerado afirmar que a recente retomada dos acor¬ 
dos de cooperação regional, com sua ênfase no desenvlvimento tecnológico 
e a competitividade nos mercados mundiais, benefida-se de uma tradição 
no pensamento econômico latino-americano que a Cepal contribuiu derisi- 
vamente para gerar. 


Notas 

1 Para uma discussão sistemática das teorias ccpalinas verRodriguez (1981). Furtado 
(1985) e Prebisch (1986) oferecem avaliações extremamente interessantes sobre a 
origem dessas idéias e sobre as principais questões teóricas que elas procuraram 
abordar. Com relação ao tema da integração econômica latino-americana, os estu¬ 
dos mais importantes desenvolvidos pela Cepal encontram-se reunidos em Cepal 
(1959). 

2 Revisões abrangentes desta literatura podem ser encontradas em Haguenaguer 
(1990) e Herbert-Copley (1990). Ver também o importante trabalho de Fajnzylber 
(1990). 

3 Ver, por exemplo, Krugman (1986,1990). 

4 Com relação a este processo de convergência na literatura econômica ver Bradford 
(1992). Um outro âmbito em que também se observa uma conveigência de opiniões 
diz respeito à possibilidade, nada desprezível, de que políticas supostamente orien¬ 
tadas a apoiar o aprendizado acabem apenas protegendo as rendas de certos se¬ 
tores. A crescente capacidade de concorrer no mercado internacional constitui-se, 
assim, no grande teste da efetividade das políticas aplicadas. Este tópico, de indu- 
vidável importância, não poderá ser abordado nos limites deste trabalho. Uma 
abordagem que articula estas diferentes variáveis com relaçãoàs políticas comercial 
e industrial no Brasil pode ser encontrada em Suzigan (1992). 

5 Cf. GATT (1958). Na verdade, o "pessimismo exportador" encontrava-se bastante 
generalizado na época, e não apenas na AL. Uma apresentação do debate interna¬ 
cional sobre a natureza dos desequilíbrios comerciais do pós- guerra pode ser en¬ 
contrada em Yeager (1966, pp. 458/463). 

6 Cabe lembrar aqui as tentativas realizadas durante o Governo Dutra no Brasil (1946- 
51) e durante a chamada 'Revolução Libertadora' na Argentina (1955-58), revisadas 
recentemente por Almeida (1991) e Gcrchunoff (1989), respectivamente. É interes¬ 
sante observar que o discurso liberai não foi o único a encontrar fortes dificuldades 
para sua aplicação prática na primeira década do pós-guerra. O discurso nacionalis¬ 
ta associado aos governos peronistas (1946-55) também parece ter-se distanciado 
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consideravelmente da política externa efetivamente seguida pela Argentina (cf. 
Fodor, 1989). 

7 Assim, deve ser distinguido o marco teórico da Cepal daquelas propostas em favor 
da industrialização baseadas apenas em idéias nacionalistas que não contavam com 
uma adequada fundamentação analítica, ou que se sustentavam numa matriz teóri¬ 
ca diferente. Bielschowsky (1988), Sikkink (1991) e Sola (1982) têm abordado o papel 
das idéias nas políticas de industrialização, analisando o seu contexto específico e as 
diferentes vertentes existentes no debate econômico de época. 

8 Este aspecto das propostas cepalinas é enfatizado por Salazar (1990). 

9 Neste ponto a Cepal refere-se à substituição dos controles diretos sobre as impor¬ 
tações por barreiras alfandegárias, cujo efeito tende a ser menos restritivo. 

10 O problema das particulares dificuldades política envolvidas na liberalização do 
comércio entre países industrializados e países em desenvolvimento é analisado de 
forma aprofundada por Tussic (1987), que confirma muitas das instuições cepalinas 
originais. 

11 Cabe notar aqui que a recuperação do dinamismo da economia internacional, a par¬ 
tir de princípios dos sessenta, coincide com uma dramática redução da influência 
da Cepal sobre os governos latino-americanos, sem que isto se refletisse numa 
maior abertura das economias da região. A aplicação de formas indiscriminadas de 
protecionismo começou bem antes e estendeu-se muilú além da'idadcde ouro' das 
teses cepalinas na AL. 
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Estudos de relações internacionais do Brasil: 
novos trabalhos e projetos coletivos 

Os trabalhos de relações internacionais do Brasil, durante longo 
tempo o domaine réservé de um punhado de especialistas, vêm desenvolven¬ 
do-se com maior intensidade nos últimos tempos, tanto dentro da aca¬ 
demia como nos próprios meios profissionais. Ainda assim, a bibliografia 
pertinente permanece extremamente restrita, já que a maior parte dos estu¬ 
dos continua a ser veiculada através de revistas especializadas, reconheci¬ 
damente muito poucas no Brasil. Em geral os pesquisadores atuam de for¬ 
ma isolada e raras vezes seus trabalhos são objeto de divulgação ampla, o 
que só seria permitido mediante sua publicação em forma de livro. Um 
livro lançado recentemente e dois projetos coletivos permitem, nesse cam¬ 
po, suprir algumas das lacunas existentes na documentação à disposição 
dos estudiosos. 

O historiador Moniz Bandeira, já sobejamente conhecido por seus 
trabalhos sobre as relações do Brasil com os Estados Unidos ( Presença dos 
Estados Unidos no Brasil, 1973, A rivalidade emergente, 1989) e com os vizinhos 
do Prata (O expansionismo brasileiro, 1985, O eixo Argentina-Brasil, 1987), aca¬ 
ba de lançar uma obra fundamental para se conhecer a história recente das 
relações entre o Brasil e a Argentina: Estado nacional e política internacional na 
América Latina: o continente nas relações Argentina-Brasil, 1930-1932 (São Pau- 
Io-BrasíIia: Editora Ensaio-Editora Universidade de Brasília, 1993). Trata-se 
de um minucioso trabalho de pesquisa histórica que acompanha o itine¬ 
rário político, nacional e internacional, de ambos os países, tanto no âmbito 
bilateral, como no que se refere às relações respectivas com os Estados 
Unidos e os demais países da América do Sul. 

Quanto aos projetos coletivos, eles são desiguais em sua natureza, 
mas igualmente importantes pelo escopo e abrangência dos trabalhos co¬ 
letados. O primeiro resulta de trabalho de pesquisa conduzido por profes¬ 
sores da Universidades de Brasília e da Unesp e já foi concluído exitosa- 
mente sob a forma de um volume de textos a ser editado pela UnB, também 
em coedição com a Editora Ensaio, inaugurando aliás uma coleção de estu¬ 
dos de Relações Internacionais. Essa obra, intitulada "O Desafio Internacio¬ 
nal: a política exterior do Brasil de 1930 a nossos dias", apresenta uma di¬ 
visão temática e geográfica, com capítulos bem definidos a cargo de 
especialistas conhecidos. O coordenador, historiador Amado Luiz Cervo, 
abre com uma Introdução de caráter histórico e discute as tendências da 
política externa no período. Moniz Bandeira assina um texto sobre as re¬ 
lações do Brasil com os vizinhos do continente, o que obviamente inclui o 
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relacionamento com os Estados Unidos ("uma tendência em baixa") e com 
os demais parceiros latinos ("a caminho do encontro"). O cientista político 
León Enrique Bieber apresenta um estudo sobre as relações entre o Brasil e 
a Europa, enquanto que os professores de História José Flávio Sombra 
Saraiva e Antônio José Barbosa prepararam trabalhos sobre, respeçtiva- 
mente, as relações com a África negra e com a Ásia (aqui incluída a África 
do Norte). Da Unesp, o historiador Clodoaldo Bueno, que já tinha assinado 
com o professor Amado Cervo um manual de História da jxilítica exterior do 
Brasil (São Paulo: Ática, 1992) encaminha um trabalho sobre a política multi- 
lateral do Brasil no período do pós-guerra. O volume deve estar sendo 
lançado até o mês de novembro de 1993. 

Numa outra vertente, mais ambiciosa, mas talvez menos uniforme 
do ponto de vista metodológico, o Instituto de Pesquisa de Relações Inter¬ 
nacionais (IPRI), do Itamaraty, e o Departamento de Ciência Política da 
USP vêm coordenando um ciclópico esforço de mapeamento sistemático 
das relações internacionais do Brasil desde os anos 30 até o presente, através 
do projeto "60 Anos de Política Externa Brasileira". De outubro de 1991 a 
abril de 1993 foram realizados quatro seminários nacionais, com a apresen¬ 
tação demais de 40 ensaios temáticos por especialistas acadêmicos e funcio¬ 
nários diplomáticos (algumas das colaborações destes últimos consistindo 
de depoimentos fundamentados sobre episódios importantes da diploma¬ 
ria brasileira contemporânea). Sob a coordenação dos Profs. Ricardo Seíten- 
fus e José Augusto Guilhon de Albuquerque, os resultados do projeto serão 
consolidados numa só obra, em quatro volumes, cobrindo praticamente to¬ 
das as áreas de atuação da diplomacia brasileira no período estudado. Os 
diplomatas profissionais assinam grande parte dos trabalhos apresentados, 
muitos deles reu nindo esforço de pesquisa e participação direta nos eventos 
narrados e analisados, o que os converte em "fonte primária" de muitos dos 
episódios focalizados. Além dos comentários preliminares por um relator 
designado pela Comissão Editorial, todos os trabalhos foram submetidos a 
exame e debate coletivos nos seminários de avaliação. A publicação dessa 
obra coletiva ocorrerá, provavelmente, no decorrer de 1994. 

Ambos os projetos marcam uma nova etapa no processo de pesqui¬ 
sa e divulgação de trabalhos sobre a diplomaria brasileira, representando 
possivelmente a lenta emergência e a progressiva consolidação de uma co¬ 
munidade de especialistas em relações internacionais do Brasil cuja estru¬ 
turação orgânica é apenas uma questão de tempo. 


Paulo Roberto de Almeida 
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Simpósio Internacional: 

Estado e Nação na História das relações internacionais 
dos países americanos 

Commission ofHistory of International Relalions (ICHS) 

Universidade de Brasília 

Brasília, 31 de agosto a 2 de setembro de 1994 

O Simpósio irá focalizar o tema Estado e Nação, considerando suas 
implicações para as relações internacionais do continente americano, da 
colonização aos dias presentes. 

Os problemas são numerosos. Para evitar a dispersão, aconselha-se 
proceder a um balanço dos estudos ou aprofundar as seguintes questões: 
etnias e culturas, guerra e paz, isolamento e articulação na esfera política, 
atraso e desenvolvimento na esfera econômica. Os temas serão analisados 
numa perspectiva regional e de inserção internacional da própria região. 

Duas tendências das relações internacionais dos países americanos 
verificadas nos últimos séculos serão trazidas ao Simpósio de Brasília: 

A) Nação e nacionalismos: conceitos, realizações históricas e conse- 
qüências para as relações internacionais; 

B) Desenvolvimento e subdesenvolvimento: relação de seus rit¬ 
mos históricos com a organização de Estados e nações. 

As contribuições serão agrupadas em três sessões cronológicas: 

I - O periodo de formação dos Estados nacionais; 

II - Dos meados do século XIX à Segunda Guerra Mundial 

III - De 1945 a nossos dias. 

Os participantes deverão inscrever seus temas até 31 de outubro de 
1993. Endereço para correspondência: 

Prof. Doutor Amado Luiz Cervo 
Universidade de Brasília 
Departamento de História 
70910-900 Brasília, DF 
Brasil 

Fax: (55-61)274-5362 
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COLARD, Daniel. Les relations internationales de 1945 à nosjours. Paris: 
Masson, 1991,390 p. 

VAISSE, Maurice. Les relations internationales depuis 1945. Paris: Armand 
Colin, 1991,191 p. 

O ano de 1989 já foi considerado o fim de uma era que, para as re¬ 
lações internacionais, havia-se denominado, desde 1945, o pós-guerra. 
Nesses quarenta e cinco anos, marcados pelo rígido esquema da bipolari- 
dade, assistiu-se à esterilização do pensamento político, sufocado que foi 
pela pressão que sobre ele exerceram as ideologias do liberalismo e do so¬ 
cialismo. Assim mesmo, embora condicionadas pelo fenômeno da Guerra 
Fria, desenvolveram-se com dinamismo as teorias das relações internacio¬ 
nais, voltadas precisamente para a difusão de valores e de interesses ineren¬ 
tes à conduta dos agentes internacionais, mas ainda para a busca de expli¬ 
cação do funcionamento do sistema. 

A história das relações internacionais que se escreveu no Ocidente 
teve sua interpretação afetada, da mesma forma, embora em menor grau, 
pelo sistema bipolar. Examinem-se, por exemplo, a Histoire des relations in- 
tetwatianales organizada em oito volumes por Pierre Renouvin (Paris, Ha- 
chette, 1963-65) e a Histoire diylomatique de Jean-Baptiste Duroselle (Paris, 
Dalloz, 1971). Daí a curiosidade com que o leitor inclinar-se-á sobre estes 
dois compêndios publicados por Colard e Vaisse em tempo de perestroika. 
Mesmo porque são raras as obras de síntese sobre a história das relações in¬ 
ternacionais contemporâneas e porque de historiadores franceses, que têm 
por trás o equipamento conceituai e metodológico da mais remota e mais 
avançada de todas as escolas de história das relações internacionais, espera- 
se um estudo primoroso. 

Os autores expõem o assunto com certa originalidade. Enquanto 
Colard incursiona profundamente nas teorias das relações internacionais 
construídas por dentistas políticos e por historiadores com o fim de orga¬ 
nizar a matéria e de dar-lhe significado orgânico, Vaisse se compraz com 
uma exposição ortodoxa e enxuta das fases que marcaram a evolução da 
ordem intemadonal. As duas leituras são complementares, se o leitor reagir 
ao diálogo que sugerem. 

Colard examina as correntes doutrinais, os fatores e os atores, antes 
de se lançar na interpretação da evolução do sistema intemadonal. Descre¬ 
ve e pondera então o peso relativo de fenômenos tais como a dissuasão nu- 
dear, a distensão, o desenvolvimento, o não-alinhamento, o direito inter¬ 
nacional e a segurança, o meio ambiente, os direitos dos povos e dos 
indivíduos. Olha para o passado como se fosse um conjunto articulado e 
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aponta para as características do presente e para as perspectivas do futuro. 
Vaisse, por sua vez, viaja peio tempo numa altitude mais rente ao chão, des¬ 
crevendo as fases sucessivas das relações internacionais contemporâneas: o 
nascimento da ordem bipolar (1945-55), a coexistência pacífica (1955-62), a 
distensão (1962-72), a instabilidade (1973-85) e a nova era posterior. 

Ambos os autores encaram o universo das relações internacionais 
como um universo lúdico, em que o jogo dos componentes, dos agentes e 
das forças provoca um movimento comandado mais pelo ritmo do que pela 
melodia, mais pela forma do que pela substância. Esse caráter de diverti¬ 
mento não isenta o observador das angústias que as relações internacionais 
suscitam. Colard é bem mais sensível do que Vaisse ante o espectro da 
guerra e as chances da paz. De qualquer modo, entre as potências avança¬ 
das, as relações internacionais não traduzem o caráter existencial que ad¬ 
quirem quando examinadas a partir de preocupações dos países atrasados. 
Já nos anos sessenta, os pobres esperavam, com efeito, uma nova ordem in¬ 
ternacional, destinada a promover o desenvolvimento e a igualdade entre 
as nações. Alimentaram a ilusão de que, por força de vontade, as nações do 
mundo todo modificassem o escopo da política exterior e transitassem do 
divertimento para a melhoria das condições de vida. 

Embora a ênfase das interpretações seja distinta, realçando Colard a 
angústia e Vaisse a leveza do jogo, as conclusões dos autores se aproximam. 
Entre 1945 e 1990, as relações internacionais acompanharam a revolução 
nuclear, espacial e balística, dos meios de comunicação, da ciência e da tec¬ 
nologia e a formação do eixo Leste-Oeste. O fim do sistema colonial e a 
emergência do Terceiro Mundo provocaram a formação de outro eixo, o 
Norte-Sul. A bipolaridade que se manteve na esfera militar não impediu o 
fenômeno da multipolaridade nas outras esferas. A ordem do pós-guerra 
entrou em colapso com a eclosão do bloco socialista em 1989-90. O mundo 
ainda estaria à procura de novo equilíbrio, mas é certo que as antigas ten¬ 
sões do esquema Leste-Oeste tendem a deslocar-se para o confronto Norte- 
Sul. 

Se os pobres inspiraram no passado a compaixão dos ricos, nos 
anos noventa são a causa de temores, que advêm de seu armamentismo, da 
explosão demográfica, do aumento da miséria e da irrupção dos integralis- 
mos. Por outro lado — prosseguem os dois autores—com o fim do sistema 
bipolar e a nova onda liberal, o mundo tornou-se ao mesmo tempo mais 
unificado e mais balcanizado, Princípios como a intangibilidade das 
fronteiras e a não-intervenção foram debilitados, ao tempo em que novos 
desafios se colocam, como os direitos humanos, as drogas, o desemprego, a 
dívida, a ecologia. As perspectivas da outra ordem, que o mundo ainda 
procura, não parecem aos autores nada melhores se comparadas ao sistema 
de relações internacionais sepultado com a Guerra Fria. 

As duas obras são de leitura indispensável, mas o leitor brasileiro 
terá ao final uma frustração. Ficará à espera de um aprofundamento acerca 
das forças e interesses econômicos que compõem o movimento das relações 



148 


Resenhas 


internacionais. Tal frustração é compreensível, a considerar-se que o desen¬ 
volvimento permaneceu como o vetor da política exterior do Brasil em todo 
o período. Não é compreensível, a levar-se em conta que as questões do 
desenvolvimento permaneceram à margem tanto da teoria, quanto da 
política e, por conseguinte, da história das relações internacionais promovi¬ 
das pelas matrizes da ordem, de 1945 à nos jours. 


Amado Luiz Cervo 


VlZENTINI, Paulo G.F. (org.) A grande crise: a nova (des) ordem internacio¬ 
nal dos anos 80 aos 90. Petrópolis: Ed. Vozes, 1992,236 p. 

Nos anos oitenta, duas obras indicaram o esforço de analisar e inter¬ 
pretar as tendências do cenário internacional desde uma perspectiva brasi¬ 
leira: a primeira. Paradoxos e jx>ssibilidades, de Celso Lafer, apresentou uma 
formulação que se tomou bem difundida: a disjunção entre ordem e poder 
como a característica fundamental da cena internacional naquele momento; 
na segunda, O novo cenário internacional, Hélio Jaguaribe abordou os dile¬ 
mas da afirmação da autonomia na periferia de um sistema comandado por 
dois centros hegemônicos. A partir de então, a literatura brasileira em re¬ 
lações internacionais careceu de uma obra que abordasse, de uma ótica bra¬ 
sileira, as transformações que alteraram de forma profunda o cenário inter¬ 
nacional nos últimos anos. 

A grande crise: a nova (des)ordem internacional dos anos 80 aos 90, obra 
coletiva organizada por Paulo G.F. Vizentini ao mesmo tempo em que 
preenche esta lacuna fornece uma interessante oportunidade de conhecer e 
avaliar as linhas interpreta ti vas de alguns estudiosos brasileiros. Em que 
pese a pluralidade de visões, é possível identificar duas tendências ao longo 
dos capítulos: em primeiro lugar, o interessante esforço de "subverter" in¬ 
terpretações correntes sobre temas como o exercício da hegemonia norte- 
americana, formação de grandes blocos econômicos, crise do socialismo e 
inserção do Terceiro Mundo; em segundo, a par do esforço de escapar às 
interpretações superficiais e ideologizadas, os autores também convergem 
em desenvolver suas análises do ponto de vista da economia política inter¬ 
nacional, por vezes afirmando a primazia dos aspectos econômicos sobre os 
políticos enquanto determinantes da evolução recente do cenário interna¬ 
cional . 

Esta inclinação se pode perceber desde a primeira parte da obra, 
onde o próprio organizador, a partir de uma perspectiva histórica, identifi¬ 
ca e analisa os grandes traços estruturais da crise do sistema internacional 
do final dos anos oitenta, reladonando-a ao processo de reestruturação do 
sistema capitalista e às tensões políticas, econômicas, sociais e ideológicas 
que tal processo suscita. 
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A primazia do econômico sobre o político também transparece nas 
análises que compõem a segunda parte do livro, que trata da formação dos 
megablocos. Embora sem desconsiderar os fatores de ordem política e es¬ 
tratégica, Shiguenoly Miyamoto, Tullo Vigevani e João Paulo Veiga situam 
no plano da economia interna e da economia política internadonal os prin¬ 
cipais condicionantes e desafios ao exercício da hegemonia norte-ameri¬ 
cana, ou à sua alteração, abordando questões como os desequilíbrios 
econômicos, os dilemas da estratégia de fortalecimento do multilateralismo 
e das pressões protecionistas internas, o revigoramento do regionalismo 
econômico e a transnadonalização do capital. 

Henrique Altemani e Wellinton Amorin, em um "quase ensaio" 
bibliográfico, desmistificam o chamado "bloco asiático" que se contraporia 
à Comunidade Econômica Européia e ao eventual NAFTA, enfatizando 
obstáculos políticos esodais para a formação de um tal bloco, normalmente 
negligendados nas visões amparadas na supremada econômica japonesa. 
De forma análoga, Luís Dario Teixeira Ribeiro mostra-se cético quanto à 
efetivação da integração européia conduzida segundo políticas neoliberais 
que, a seu ver, responderam por certo tempo aos problemas europeus, mas 
que, por outro lado, têm conduzido ao enfraquedmento, descrédito e 
desmoralização das suas bases sodais. 

Na terceira parte, Tau Golin e novamente Paulo G.F. Vizentini ana¬ 
lisam a crise do sodalismo. O primeiro descreve os antecedentes e a tra¬ 
jetória da Perestroika ressaltando as causas do seu fracasso esua contradição 
prindpal: procurar restaurar o sodalismo através de soluções de mercado, 
levando a sua "bestialização". O segundo trata a crise do sodalismo mais 
do ponto de vista externo, abordando temas como a diplomada da Peres¬ 
troika, corrida de armamentos, as reações dos Estados Unidos, a "crise" das 
reformas chinesas e o desmoronamento do Leste Europeu. Ambos coin- 
ddem em interpretar a crise do sodalismo como uma "contra-revolução" 
com impactos negativos em termos de avanços sodais. 

A quarta é dedicada à discussão dos dilemas e perspectivas do Ter¬ 
ceiro Mundo a partir de óticas regionais. Gerson Moura recuperou em seu 
capítulo "A América Latina às vésperas do século XXI" a idéia da busca de 
autonomia dentro de um contexto externo desfavorável, discutindo ainda 
questões próprias da região como narcotráfico, regionalismo econômico e 
dívida externa. Alexandre Rocha e Fernando A. A. Mourão analisam os 
conflitos e impasses no Oriente Médio e África, respectivamente, e as di¬ 
ficuldades que decorrem de suas idiossincrasias para sua plena inserção in¬ 
ternacional. 

Sintomaticamente, mesmo nas análises dos especialistas brasileiros, 
muito poucas referências ao Brasil são encontradas no livro. A marginaliza- 
Ção do Brasil está evidenciada na obra: apenas o capítulo de William 
Gonçalves "O Brasil no sistema internacional" discute em dez das suas 
vinte e dnco páginas a inserção do País na ordem internacional. O autor faz 
um breve resumo da história recente da política externa brasileira, centran- 
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do-se nas dificuldades e frustrações decorrentes do "arroubo primeiro- 
mundista" em sua fase recente e na atitude mais defensiva e cautelosa que a 
caracteriza no presente. 

A última parte do livro, "Transição para uma nova ordem intema- 
donal" faz referência crítica à intensa difusão de uma visão ideológica da 
ordem internacional consubstanciada no credo neoliberal e na formação 
dos megablocos econômicos. Identificam-se nas tensões entre as grandes 
potências e nos conflitos políticos e sociais domésticos os elementos funda¬ 
mentais para a estruturação da nova ordem. 

Os autores oferecem, em suma, ao leitor, uma valiosa oportunidade 
de conhecer e avaliar uma parte do pensamento de acadêmicos e especialis¬ 
tas brasileiros em relação às questões estruturais do nosso tempo. É tam¬ 
bém louvável o esforço de resgatar a discussão acadêmica sobre as mu¬ 
danças e os rumos da cena internacional, embora em certos momentos os 
autores cedam aos mesmos argumentos ideológicos que pretendem evitar 
e se afastem da discussão sobre a inserção do Brasil (a principal lacuna da 
obra). Ainda assim, o livro preenche um importante espaço em uma área 
que ainda carece de maiores e mais constantes esforços de reflexão por par¬ 
te dos acadêmicos nacionais. 


Alcides Costa Vaz 


BROWN, Seyom. International relations in a changing global system: to- 
waid a theoty ofthe world polity. Boulder: Westview Press, 1992. 

Para o autor, as premissas fundamentais da escola dominante de 
pensamento em Relações Internacionais, o Realismo, esbarram no rápido 
avanço da interdependência econômica e ecológica transnacional. Não obs¬ 
tante todos os esforços de teóricos realistas de adaptar seu paradigma às 
novas estruturas de poder e de funcionamento da organização mundial 
("world polity"), acumula-se uma agenda de temas analisados por Seyom 
Brown (I 3 parte de sua obra), explicados apenas tangendalmente pelas 
abordagens tradicionais. 

Assim, a "armadilha analítica" realista de tomar o sistema interna¬ 
cional como essencial e inevitavelmente constituído por Estados nadonais 
soberanos bloquearia a compreensão das raízes de sua anarquia estrutural, 
das disparidades entre países abastados e pobres e do próprio fenômeno da 
cooperação interestatal. Ademais, não permitiria entrever meios de contro¬ 
lar o belidsmo de alguns, gerir globalmente a questão ecológica, nem con- 
dliar a defesa dos direitos humanos com as normas que presidiram à cons¬ 
trução dos Estados. 

O autor pretere a integração regional como um meio de projeção 
desses interesses nadonalistas, qualitativamente transformados, e passa 
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diretamente a especular sobre a necessidade de um "governo mundial". 
Mas, antes disso, para justificar-se, Seyom Brown aponta como fundamen¬ 
to do globalismo o que define como um profundo dilema de segurança dos 
Estados contemporâneos, no qual a interdependência econômica dilui as 
fronteiras de interesses nacionais. A destrutividade da guerra moderna re¬ 
quer o gradual abandono de opções militares e a crescente necessidade de 
se arrebanhar apoio interno inibe a adesão efetiva a alianças interestatais 
(capítulo 1). 

Cresceria, portanto, a necessidade de conduzir e resolver os confli¬ 
tos internacionais contemporâneos dentro de parâmetros analíticos renova¬ 
dos, que contemplassem as limitações do emprego da força militar. Uma 
organização ou governo mundial ("world polity" — conceito proposto por 
Brown), tornar-se-ia cada vez mais imprescindível à medida que se acumu¬ 
lam desafios globais e, em particular, devido â virtual urgência dos proble¬ 
mas ambientais. 

Mas, sua conformação não deveria depender, ao contrário do que 
preconiza a teoria neo-realista da Estabilidade Hegemônica, da imposição 
da ordem por lideranças. Para Brown, pois, a manutenção de regimes de 
cooperação internacional dispensaria a presença de potências hegemônicas. 
Na verdade, assim, seria possível vislumbrar uma solução confederativa, 
em moldes kantianos, a partir do fortalecimento do sistema das Nações 
Unidas (capítulo 2). 

Descartadas as teses de belicosidade e de pacifismo natural huma¬ 
no, Brown critica em seguida as concepções realistas de balança e de distri¬ 
buição de poder como fatores satisfatórios para explicar a ocorrência de 
guerras. Tampouco lhe parecem seguras, todavia, as reais possibilidades de 
que câmbios significativos em hábitos e culturas se produzam no sentido de 
conter o uso da violência (capítulo 3). 

Por outro lado, no que tange às desigualdades na distribuição mun¬ 
dial de riquezas, o autor subscreve o que denomina uma visão alternativa 
tanto às posições ultraliberais, como ao pleito da ajuda internacional como 
um imperativo moral, ou ainda às estratégias de desenvolvimento autôno¬ 
mo. Dados os riscos à segurança mundial por uma eventual polarização em 
tomo do eixo Norte-Sul, caberia melhor partir da percepção de que os laços 
intensos de interdependência global gerariam sobretudo a necessidade de 
fomentar-se esforços cooperativos (capítulo 4). Nessa mesma linha se situa¬ 
ria a questão ecológica, que demanda soluções conciliatórias urgentes nas 
esferas transnacional e transregional (capítulo 5). 

Outro tema trazido a foco por Brown concerne às freqüentes coli¬ 
sões entre os direitos humanos, em diversas circunstâncias históricas, e os 
fundamentos da autoridade estatal, num movimento tendente ao cosmo- 
politanismo (capítulo 6). Na verdade, para o autor, os Estados Nacionais já 
estariam passando por uma aguda crise de legitimidade devido à intensifi¬ 
cação das incongruências entre valores humanistas e a insegurança nuclear, 
o transnadonalismo econômico e o nacionalismo, e a ecologia e as fronteiras 
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estatais, entre outras. O risco real de que tais incongruências provoquem a 
fragmentação do sistema internacional imporia que se repensasse a relação 
entre interesses locais, ou nacionais, e globais (capítulo 7). 

Nesse contexto, prescreve Brown, dever-se-ia perseguir políticas de 
coordenação internacional e de revalorização do papel de instituições su¬ 
pranacionais para a defesa dos interesses globais. As políticas públicas para 
a interface externa deveriam, enfim, concentrar-se no controle de conflitos, 
na proteção à biosfera, na garantia universal da subsistência e na implan¬ 
tação de sistemas de controle e confiabilidade mútuos (capítulo 8 e 9, parte 
II). 

Percebem-se, enfim, do conjunto da argumentação de Seyom 
Brown, marcados traços de um proselitismo internacion alista, inspirado, à 
semelhança de Richard Beitz, na defesa de uma ética neo-idealista de bases 
humanistas. Ao se fiar desmesuradamente no peso mobilizador das "global 
issues", todavia, sua perspectiva fica comprometida pela persistência, di¬ 
ante da aparente fadiga do Gatt, de forças políticas e econômicas centrífu¬ 
gas não negligenciáveis, tais como o neo-unilateralismo e o fenômeno da 
formação de blocos regionais de protecionismo atávico. 

Antônio Ricardo Fernandes Cavalcante 


BANDEIRA, Moniz. Do ideal socialista ao socialismo reah a reunificação 
da Alemanha. São Paulo: Ensaio, 1992; 182 p. 

A história contemporânea —e, em especial, a chamada história do 
tempo presente — raramente tem sido alvo de pesquisa e de reflexão por 
parte de autores brasileiros, estando, assim, muito ausente das publicações 
nacionais. O mais recente livro do professor Moniz Bandeira, A reunificação 
da Alemanha, veio, sem dúvida, preencher um espaço importante, escla¬ 
recendo através de um texto rico em detalhes e bem fundamentado, o 
episódio da queda do muro de Berlim, que provavelmente irá se tomar o 
marco de uma época. 

Nos últimos dnqüenta anos, a partir da revisão do grupo dos An- 
nales, iniciada na França por Marc Bloch e Lucien Febvre, a história fatual 
entrou num processo de perda de prestígio, dando lugar tanto a brilhantes 
trabalhos que destacaram a importância das mentalidades e da longa du¬ 
ração, quanto a medíocres produções apoiadas em leituras mal digeridas 
da conhecida afirmação de Paul Veyne de que "tudo é história". No entan¬ 
to, mais recentemente, a história política, e com ela o acontecimento, foram 
reabilitados, parte, sem dúvida, em consequência das grandes mudanças 
que estão ocorrendo de forma acelerada no próprio continente europeu. 

A crise do socialismo, que pode ser atribuída a sérios problemas de 
ordem política e econômica, entre eles a falta de agilidade da planificação 
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centralizada e a estagnação tecnológica, recebeu, ainda, um impulso impor¬ 
tante quando Reagan e Gorbachev se encontram pela primeira vez, em no¬ 
vembro de 1985, para discutir o desarmamento. Este tato histórico, de uma 
certa forma, resgatou a idéia de que, num determinado momento, a ação 
dos "homens de Estado", tão cara a Renouvin, efetivamente cumpria seu 
papel. 

O livro do Professor Moniz Bandeira situa-se como uma importante 
obra de história política e tem início com uma detalhada reflexão sobre o 
marxismo, sem dúvida útil mesmo para os leitores pouco familiarizados 
com o debate entre as diversas correntes européias do socialismo. Os três 
principais capítulos constituem também um bom texto para discussão 
teórica nos cursos universitários, cada vez mais carentes destes conheci¬ 
mentos básicos. No entanto, o essendal do trabalho começa no quinto capí¬ 
tulo com a história da formação da República Democrática Alemã e das re¬ 
lações URSS/ RDA. A partir daí, Moniz Bandeira apresenta uma seqüênda 
bem documentada de acontedmentos que vão se encadeando de forma a 
deixar dara a lógica interna de um processo que culmina com a reunificação 
da Alemanha. 

A utilização de documentos de arquivos alemães, dos relatórios do 
Exérdto americano na RFA, de jornais e revistas e de entrevistas com per¬ 
sonalidades como Egon Krenz, que sucedeu a Hans Honecker, Lothar de 
Mazière e Vemon Walters, entre outros, dá ao trabalho de Moniz Bandeira 
um caráter de pesquisa histórica executada dentro dos mais exigentes pa¬ 
drões da história do tempo presente. O uso da mídia e das informações 
prestadas pelos próprios atores do processo histórico se constitui muitas 
vezes num risco, tomando pouco clara a fronteira que separa o trabalho do 
historiador daquele do jornalista. No entanto a análise elaborada das fontes 
caracteriza esta obra, que explora um bom número de fontes diretas e efe¬ 
tua uma síntese na qual está presente a reflexão do autor. 

No dédmo primeiro capítulo, que trata inicialmente da abertura das 
fronteiras entre as Alemanhas Oriental e Ocidental, dos interesses da URSS 
edo aprofundamento da crise política e econômica, Moniz reporta-se às en¬ 
trevistas que realizou, fundindo as informações da história oral com os da¬ 
dos de arquivo, de maneira a fornecer uma imagem muito clara dos acon¬ 
tecimentos. Descrevendo o ritmo acelerado da reunificação, destaca a 
maneira como a sucessão dos fatos foi tomando um rumo que escapava às 
decisões mais ponderadas, a ponto de Egon Krenz assumir a responsabili¬ 
dade de abrir as fronteiras antes mesmo de consultar Moscou. Mais adi¬ 
ante, de acordo com o que declarou L. de Mazière, esclarece que "A massa 
não queria reformar a RDA, como Neues Forum e outros grupos de 
oposição ainda advogavam, e sim extinguila..." (p. 135) e deixa claro que a 
Alemanha Oriental estava, então, totalmente inviabilizada como Estado. 
Aliás, o fio condutor do livro é justamente a apresentação das várias etapas 
desta inviabilidade, temporariamente suspensa pela existência de um muro 
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que, quando caiu, tomou-se um dos marcos fundadores de uma nova etapa 
histórica. 


Cartnen Ucia Palazzo de Almeida 


FROTA, Luciara Silveira de Aragão e Frota. Brasil-Argentina: divergências e 
convetgências. Brasília: Senado Federal, 1992, 208 p. 

O novo livro da historiadora Luciara Frota tem como proposta cen¬ 
tral estabelecer um balanço e uma avaliação das relações Brasil-Argentina. 
A autora examina, de forma preferencial, a linha de oposição inicial argenti¬ 
na contrária à aproximação com o Brasil; as flutuações desta linha ao longo 
do tempo e o surgimento das condições de equilíbrio para uma cooperação 
amigável, base dos alicerces de uma posterior integração. Como proposta 
subjacente, estabelece uma visão revisionista a partir de avaliação bibliográ¬ 
fica dos títulos de natureza histórica, que dizem respeito a interpretações 
abrangentes. 

Privilegiou, assim, de forma inovadora após demorada incursão 
bibliográfica em arquivos, bibliotecas, hemerotecas e confecções de entre¬ 
vistas de história oral — técnica na qual é uma exímia especialista — uma 
necessária "visão de fora" sobre as relações bilaterais. A partir das des¬ 
crições e análises de autores argentinos, latino-americanos e estrangeiros 
em geral, desejou demonstrar a existência de um novo ângulo de enorme 
validade para enriquecer as contribuições já existentes sobre o assunto. 

Muitos foram os fatores intervenientes na alteração do quadro das 
relações bilaterais. A mudança dos regimes de governo, as crises político- 
econômicas, as variáveis de política externa, por exemplo, influenciaram na 
escolha e abordagem do tema. Propriamente, com respeito aos estudos so¬ 
bre as relações bilaterais, as próprias características da política exterior ar¬ 
gentina influenciaram no ajuizamento e interpretação de seus episódios. 
Grande parte desses estudos foi guiada por algumas constantes gerais so¬ 
bre os objetivos precisos delas, identificados pela autora, como: pacifismo, 
moralismo, isoladonismo, soluções através do Direito, europeísmo e mar¬ 
cado antiamericanismo. 

De acordo com o exame da bibliografia argentina mais recente — 
também o nosso ofício — as relações Brasil-Argentina foram permeadas 
por momentos de muita tensão e divergência, principalmente por questões 
ligadas aos Estados Unidos, enquanto, paralelamente, seus interesses são 
convergentes na área latino-americana e recém começam a ampliar este en¬ 
tendimento (partes III e IV). 

Privilegiar a bibliografia citada não significou omitir conclusões so¬ 
bre o tema ou fuga do rigor metodológico. A hipótese principal, que deu as 
diretrizes que comandam a análise, baseia-se na autonomia relativa e/ou 
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condicional permeando e limitando a fé do governo na aplicação de uma 
estratégia diplomática a táticas pendulares e à autonomia heterodoxa. 
Nesse contexto expõe a autora com objetividade, clareza e ritmo as relações 
bilaterais, introduzindo observações e citações oportunas e inteligentes. 

Seu único lapso consiste em haver esquecido de nomear o asilo 
político de Café Filho na embaixada argentina e a sua figura política, não 
mendonada sequer de passagem. 

Teoricamente, a idéia de Estado periférico foi correta e modema- 
mente interpretada como dentro dos limites de uma situação de autonomia 
relativa e não como mero instrumento do centro. As condições de influênda 
de um Estado periférico no cenário intemadonal estão apresentadas na de- 
pendênda de fatores como os graus de concorrênda existentes nas econo¬ 
mias do centro e da crise econômica mundial, ou ainda, o nível de con¬ 
tradição ou de divergência entre os países do centro, para dtar alguns 
exemplos. Para melhor compreensão destes fatores, a autora introduziu um 
conceito próprio, o da "tática de adequação ao momento histórico vivido", 
que situa a capaddade ou oportunidade de bom uso pelo Estado de tirar 
par ti do—via u ma estratégia di pl omáti ca — do compl exo de si tuações exi s- 
tentes no momento histórico vivido no espaço e no tempo. Ou seja, aquela 
situação, ou conjunto de situações, é específica naquele lugar e naquele pre¬ 
ciso momento. Ou, ainda, a História não se repete. A escolha dessa estraté¬ 
gia é de fato pós-exame de toda uma situação de conjunto. 

O estudo destas situações concretas requer — e a autora o faz — 
que se distinga entre elementos estruturais e conjunturais. Mesmo numa 
situação de "relação articulada", em que os elementos da conjuntura subor¬ 
dinam-se aos movimentos orgânicos e estruturais, ela tomou, em outras pa¬ 
lavras, os elementos conjunturais como uma manifestação semimecânica 
dos estruturais. Salientando que os elementos conjunturais podem induzir 
a transformação dos estruturais, demonstra ao mesmo tempo que, na 
dominação exercida, não se pode inferir um comportamento linear das 
frações internas hegemônicas dos países dominados. Os elementos estru¬ 
turais, aí contidos, podem ser, assim, conseqüentemente renegociados e re¬ 
definidos. A construção, referida à "tática do momento histórico vivido", 
deve-se em parte ao conceito de autonomia heterodoxa de Juan Carlos 
Puig, um dos fundadores do Instituto de Altos Estúdios Latinoamericanos 
em Caracas e ex-chanceler argentino, já falecido. De acordo com Puig, "os 
centros de poder dos países periféricos tentam tirar o máximo proveito das 
fraquezas e das falhas do centro de poder mundial de onde depende o país 
em questão". Logicamente, a estratégia diplomática aparece ligada às 
frações internas emergentes como as forças armadas, a burguesia e a sua 
capaddade de influênda no centro local de poder. Essa composição de 
forças está devidamente pesada e distribuída em todos os capítulos do livro 
de forma a aflorar em todo o trabalho. 

Acresça-se uma linha braudeliana de interpretação, permeando a 
trama histórica, fruto da tradição uspiana francesa da autora. O destaque 
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do papel da atuação pessoal em cada caso vivido surge pois como ex¬ 
pressão de uma coletividade. Ou seja, as "especializações" da História nada 
mais são, como ensina Le Goff, do que "o estudo dentificamente elaborado 
das diversas atividades e criações dos homens de outros tempos captados 
em sua época, num marco de sodedades extremamente variáveis, ainda 
que comparáveis umas às outras". 

Da maior utilidade é a composição primorosa dos anexos mesmo 
para autores argentinos e espedalizados, bem como a listagem dos ante¬ 
cedentes da integração. 

Um momento de rara inspiração o da presidênda do Senado, dan¬ 
do à luz um trabalho de informação, interpretação e análise. A capa, com 
predominânda das cores das bandeiras dos dois países, convida à leitura e 
a distribuição é da Editora Universidade de Brasília. 


Yvone Dias Avelino 


HARVEY, Edwin R. Relaciones culturales intemacionales en Iberoamericay 
el mundo. Madrid: Editorial Tecnos, 1991, 313 p. 

Há um amplo consenso nas diversas áreas das dêndas sodais de 
que o crescente fluxo de comunicação propiciado pelo desenvolvimento 
tecnológico vem não apenas modificando a cultura dos povos, mas também 
conferindo-lhe um novo vigor no que respeita a sua expressão e alcance 
políticos. Seja do ponto de vista da preservação e promoção de diferentes 
culturas ou do ponto de vista da política externa, o fator cultural se apresen¬ 
ta como um importante catalisador de esforços e recursos em prol de objeti¬ 
vos e inidativas de escopo transnadonal. 

No entanto, este amplo reconhedmento da crescente importânda 
das relações culturais entre os povos contrasta com a relativa negligênda 
dispensada ao tema no contexto das políticas externas e no estudo das re¬ 
lações intemadonais de forma geral. O tema não é recente todavia: a obra 
pioneira nesse campo, de Ruth Emily McMurry e Muna Lee, The cultural 
approach, anotherway in intemational relations, data de 1947. 

A proeminênda dos temas de segurança e da geopolítica no contex¬ 
to da competição estratégica e da Guerra Fria nos anos dnqüenta tomou as 
relações culturais um tema inexpressivo então. Somente a partir dos anos 
sessenta é que se verifica um esforço mais sistemático de compreender o 
papel, os padrões e instrumentos das relações culturais no âmbito da políti¬ 
ca externa e nas relações intemadonais. Destacam-se naquele período as 
obras de Charles Frankel (The negleted aspect offoreign affairs, 1966), Louis 
Dollot (Les relations culturelles intenationalles, 1964) e Philip H. Coombs (The 
fourth dimension offoreign policy, 1964). 
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A reflexão prosseguiu nos anos setenta e oitenta com as contri¬ 
buições de Norman Daniel (The cultural barrier, 1975), Jacques Rigaud ( Les 
relations culturelles extérieures, 1980) e Frank Ninkovich (The ãtplomacy of 
ideas, 1981). E também deste período uma das mais abrangentes obras sobre 
o tema, de autoria de John M. Mitchel ( International cultural relations, 1986). 
No Brasil, afora capítulos ou ensaios esparsos, a única obra voltada espedfi- 
camente para a dimensão cultural da política externa brasileira é o trabalho 
de Edgar Telles Ribeiro, Diplomacia cultural: seu papel tia política externa brasi¬ 
leira. Trata-se, de um ensaio monográfico produzido no âmbito do Curso de 
Altos Estudos do Instituto Rio Branco e publicado pela Fundação Alexan¬ 
dre Gusmão em 1989. 

É nesse contexto que se situa o livro de Ed win R. Harvey. Apesar de 
seu título sugerir uma visão abrangente das relações culturais, a obra não 
trata dos domínios das relações educativas e científicas que compõem as 
primeiras; na verdade, a obra centra-se em dois aspectos: o arcabouço insti¬ 
tucional e administrativo em primeiro lugar e, em segundo, o ordenamento 
jurídico, os quais, em conjunto, sustentam e orientam as relações culturais 
internacionais, particularmente entre os países ibero-americanos. 

Em relação ao arcabouço institucional, o autor procede a uma deta¬ 
lhada descrição das estruturas atuais e remonta as origens e evolução de 
seis áreas institucionais que reuniram ou ainda reúnem países ibero-ameri¬ 
canos tanto no marco de iniciativas interamericanas ou mesmo exclusiva- 
mente européias. 

A abordagem do ordenamento jurídico e normativo é conduzida a 
partir da consideração de três áreas temáticas centrais nas relações cultu¬ 
rais: a propriedade intelectual, a proteção e preservação do patrimônio 
histórico e cultural e a difusão e circulação de bens culturais. 

Tomando em conta esses elementos, a obra divide-se em quatro 
partes: a primeira trata da cooperação e ação cultural no contexto ibero- 
americano e da vinculação da gestão e funcionamento orgânico das relações 
culturais entre os países de fala espanhola e portuguesa; a segunda aborda 
a cooperação cultural no âmbito europeu, enfatizando a participação da Es¬ 
panha e de Portugal nos mecanismos e iniciativas de difusão cultural; a ter¬ 
ceira é dedicada à análise da ação normativa da Unesco em matéria de legis¬ 
lação cultural e educativa em seu alcance global; finalmente, o autor se 
ocupa na quarta parte do exame do conjunto de instrumentos legislativos 
de natureza multilateral que abarcam os países da comunidade ibero-ame¬ 
ricana. 

Um dos méritos da obra é o seu caráter informativo que resulta de 
uma ampla pesquisa documental e de uma detalhada descrição das origens 
e evolução das principais instituições e iniciativas de diplomacia cultural no 
contexto ibero-americano. Na realidade, o vigoroso esforço descritivo não 
se faz acompanhar de um esforço semelhante no que respeita à análise e à 
interpretação do rico universo empírico que o autor sistematiza na primeira 
parte do livro. No entanto, parece ter sido precisamente esta a intenção do 
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autor: prover uma sólida base empírica para alçar novos patamares de 
conhecimento sobre esta dimensão das relações internacionais, o que con¬ 
fere à obra uma natureza mais referencial do que propriamente analítica e 
interpretativa. Tanto assim que o autor dispensa conclusões, mesmo par¬ 
dais, as quais ficam remetidas ao leitor ou a obras subsequentes. 

Em suma, pode se dizer que o livro de E.R. Harvey se enquadra no 
conjunto de obras nas quais é deliberadamente assumido o risco (e para 
muitos o ônus) da complexa tarefa de ordenar e sistematizar uma base 
empírica em torno de um tema incomum. No presente caso, esta tarefa é le¬ 
vada a cabo de forma competente e segundo claros parâmetros metodológi¬ 
cos. O autor não faz concessões ao estilo em detrimento do rigor e da pre- 
dsão histórica, o que resulta em uma leitura exigente, mas profundamente 
enriquecedora. 


Alcides Costa Vaz 


YERGIN, Daniel. O petróleo: uma história de ganância , dinheiro e poder. 
São Paulo: Scritta Editorial, 1992, 932 p. 

Nos últimos três séculos, a sodedadeoddental conheceu sucessivas 
revoluções industriais, cada uma animada por um produto ou sistema 
produtivo espedfico: a máquina a vapor, o carvão e o aço, a química e a ele- 
triddade, os novos materiais e a informática. Assim como a eletricidade — 
aliada à química — tinha sido o motor da segunda revolução industrial há 
cerca de um século, já se disse, metaforicamente, que o drcuito integrado é a 
"máquina a vapor" da terceira, inidada na década passada. 

Nada define melhor a moderna sodedade industrial do que o veícu¬ 
lo automotor, em todas as suas variantes, do automóvel individual ao 
tanque militar; com todas as suas indústrias assodadas, ele é a base inques¬ 
tionável de uma rivilização ainda em fase de expansão planetária. O que 
tornou possível o desenvolvimento inaudito da civilização do automóvel 
foi um velho (e nauseabundo) conheddo do homem, a petra oleum dos ro¬ 
manos, o petróleo. Ele permeia diversas revoluções industriais ao mesmo 
tempo e permanecerá provavelmente, durante muito tempo ainda, como 
uma das bases materiais mais essendais a qualquer tipo concebível de orga¬ 
nização sodal da produção. 

O impacto propriamente tecnológico do petróleo sobre a moderna 
sodedade industrial, apesar de imenso e multifacético, é normalmente des¬ 
curado, talvez em razão da própria "normalidade" com que costumamos 
encarar a enorme quantidade de subprodutos do petróleo que freqüentam 
nossa vida cotidiana. Isso é provavelmente devido à natureza evolutiva da 
indústria petrolífera, desde a etapa propriamente energética de utilização 
desse produto — sob a forma das "lâmpadas" do século passado — até as 
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transformações tecnológicas mais sofisticadas do período atual. Mais do 
que "tomar de assalto" a sociedade contemporânea, o petróleo "impreg¬ 
nou" prqgressivamente todos os poros da moderna civilização industrial. 

Como afirma Daniel Yergin, o petróleo tem sido, no decorrer do úl¬ 
timo século, um elemento essencial de poder nacional, um fator preponde¬ 
rante na economia mundial, um vetor crítico de conflitos e guerras e uma 
força dedsiva nas relações internacionais. Contraditoriamente, no entanto, 
sua importância tem sido descurada na maior parte das análises de relações 
internacionais ou de história diplomática. Um livro tão importante como, 
por exemplo, o de Paul Kennedy, Ascensão e queda das grandes potências, 
menciona apenas de passagem o papel do petróleo, considerado um entre 
muitos outros fatores de poder econômico e político. 

Entretanto, o petróleo é inquestionavelmente a força de maior im¬ 
pacto social e econômico, senão político, na conformação da era contem¬ 
porânea. Depois de 150 anos de intensa e diversificada utilização produtiva, 
ele continua no âmago de formas diversas de organização material da 
produção, de circulação de bens e pessoas e de repartição de riquezas. Ele 
ainda é, pelo menos até o advento de formas mais baratas e eficientes de 
energia, o sustentáculo material mais importante do trabalho humano, o 
primus inter pares da moderna estrutura energética da civilização industrial. 
Apesar de que sua história contemporânea tenha começado desde meados 
do século passado, é apenas no século XX que o petróleo passa a exercer 
todo o seu impacto econômico, social e político sobre as sociedades envolvi¬ 
das na produção, comércio e transformação produtiva do chamado "ouro 
negro". 

A esse título, a exemplar história do petróleo contida na obra de 
Yergin é insubstituível, constituindo-se provavelmente na "história definiti¬ 
va" do petróleo no século XX. Embora linear no que se refere ao desenvolvi¬ 
mento do tema, seu livro é, contudo, muito mais do que uma "mera" 
história do petróleo. Ele é a própria história de nossos tempos, vista sob a 
ótica do único "bem" que conseguiu reunir diferentes qualidades ao mes¬ 
mo tempo: o single product mais importante na moderna estrutura produti¬ 
va, aquele economicamente de maior impacto na repartição das riquezas 
mundiais, o bem estrategicamente decisivo nos grandes enfrentamentos 
militares deste século e, também, politicamente, a matéria-prima de maior 
força na ascensão e queda de governos e mesmo regimes políticos. 

Daniel Yergin já era bastante conhecido do público acadêmico por 
seu clássico estudo sobre as origens da Guerra Fria, The shatteied peace (Bos¬ 
ton, Houghton Mifflin, 1978; edição revista: Nova York, Penguin Books, 
1990), onde ele discorria sobre os tumultuados anos finais da década de 40 
que conformaram o mundo em que vivemos até bem recentemente. Ele vol¬ 
ta agora consagrado como um dos maiores especialistas em questões ener¬ 
géticas da atualidade ao contar, num estilo tão cativante quanto denso, a 
história política e econômica do petróleo no século XX. 
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O título da edição original é The prize e o "prêmio" referido deriva 
de uma frase de Winston Churchill no limiar da I Guerra Mundial, quando 
o então Lord (ministro) do Almirantado teve de confrontar-se ao problema 
da modernização da Royal Navy, face ã crescente ameaça representada pelo 
build-up naval alemão. Firmemente convencido de que deveria basear a su¬ 
premacia naval britânica sobre o petróleo (estrangeiro), e não mais sobre o 
carvão (inglês), Churchill dedicou-se com toda energia e entusiasmo a um 
custosíssimo programa de reconversão da frota. Nas palavras de Churchill, 
não havia escolha, já que o próprio domínio britânico estava comprometido 
no empreendimento: "A própria hegemonia era o prêmio para o risco" (p. 
xii e 150). 

Apesar de que Daniel Yergin sublinha, na introdução a esta história 
global do petróleo, os três grandes temas presentes em sua "biografia so- 
dal" do petróleo, ele raramente volta, no decorrer do texto, às implicações 
políticas e diplomáticas do petróleo no quadro das relações internacionais 
contemporâneas. Em todo caso, vejamos quais são essas três grandes 
questões. 

O primeiro tema trata da emergência e o desenvolvimento do capi¬ 
talismo e da economia contemporânea. O petróleo é, nas palavras do autor, 
"o maior e mais extenso negódo mundial", a maior das grandes indústrias 
que surgiram nas últimas décadas do século XIX. A Standard Oil, que 
dominava a indústria americana do petróleo no final daquele século, esteve 
entre as primeiras grandes empresas multinacionais. A expansão da ativi¬ 
dade petrolífera no século XX exemplifica a evolução da economia neste sé¬ 
culo, da estratégia empresarial, da mudança tecnológica e do desen¬ 
volvimento dos mercados e, efetivamente, das economias nacionais e 
internacional. Yergin reconhece no entanto que, à medida em que olhamos 
para o século XXI, está claro que a hegemonia certamente derivará tanto do 
chip de computador quanto do barril de petróleo, mas a indústria petrolífera 
continuará, ainda assim, a ter um enorme impacto pelo futuro previsível. 
Das primeiras vinte companhias relacionadas na revista Fortune, sete são 
companhias de petróleo. Nas palavras de um magnata entrevistado por 
Yergin: "O petróleo é quase como dinheiro". 

O segundo tema é que o petróleo, enquanto produto primário, está 
intimamente vinculado às estratégias nacionais de política global e de 
poder. Apenas emergente na Primeira Guerra Mundial, o petróleo foi deci¬ 
sivo para os destinos da Segunda, tanto nos terrenos de batalha da Europa 
quanto nas vastas extensões marítimas do Extremo Oriente. Durante a 
guerra fria, a batalha pelo controle do petróleo entre as grandes companhias 
e os países em desenvolvimento representou um dos elementos mais 
dramáticos na descolonização e no nacionalismo nascente. Na atualidade, 
mesmo com o fim da guerra fria e a conformação progressiva de uma nova 
ordem mundial, o petróleo manterá sua qualidade de produto estratégico, 
dedsivo tanto para a política internacional como para as estratégias nacio¬ 
nais. O petróleo, para Yergin, está no epicentro do recente conflito no Golfo 
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Pérsico, o que de certo modo é correto, mas certamente Saddam Hussein 
tinha também outros motivos ao invadir o Kuwait. 

O terceiro tema na história do petróleo serve para ilustrar, segundo 
o autor, como a nossa sodedade tomou-se uma "Sociedade Hidrocarbone- 
to" e o próprio homem moderno um "Hydrocarbon Man". Até o final do 
século passado, a indústria petrolífera sobrevivia apenas do "querosene" 
de iluminação e a gasolina era praticamente um "derivado inútil". Mas, as¬ 
sim como a invenção da lâmpada incandescente parecia assinalar a obso¬ 
lescência da indústria petrolífera, o desenvolvimento do motor a combus¬ 
tão interna movido a gasolina abriu uma nova era. A indústria petrolífera 
ganhou um novo mercado e uma nova civilização nascia. No século XX, 
complementado pelo gás natural, o petróleo substituiu o carvão como a 
fonte energética do mundo industrial, modificando as paisagens urbanas e 
o estilo de vida moderno. Hoje em dia, somos tão dependentes do petróleo, 
e ele está tão embebido em nossas atividades cotidianas, que raramente 
paramos para pensar em sua dimensão penetrante e universal. O petróleo 
fornece os plásticos e os produtos químicos que são os tijolos e o cimento da 
dvjJização contemporânea, uma civilização que entraria em colapso se os 
poços de petróleo do mundo se tornassem repentinamente secos. Mais re¬ 
centemente, com as novas preocupações ecológicas, o petróleo tomou-se o 
grande vilão da poluição atmosférica e do efeito estufa, junto com o carvão e 
alguns outros agentes químicos. Ainda assim, o "Homem Hidrocarboneto" 
mostra-se extremamente reticente em abandonar não só os confortos, mas a 
própria essência do moderno estilo de vida permitido pelo petróleo. 

Estes são os grandes temas que animam a "história épica" do petró¬ 
leo por Daniel Vergin, uma história recheada de homens empreendedores 
(mas também corruptos), permeada de forças econômicas poderosas, de 
mudanças tecnológicas decisivas, de lutas políticas e de conflitos internacio¬ 
nais. Em suas páginas comparecem tycoons e magnatas como Rockefeller, 
Gulbenkian, Hammer ou Getty, estadistas, militares e líderes nacionalistas 
como o já dtado Churchill, De Gaulle, Ei sen hovver, Mossadegh eCárdenas, 
políticos e acadêmicos como Anthony Eden, Henry Kissinger e George 
Bush, soberanos independentes ou manipulados como Ibn Saud, Faiçal ou 
Rheza Pahlevi, ademais de ditadores como Stalin, Hitler e, last but not least, 
Saddam Hussein. 

A própria invasão do Kuwait pelo Iraque, bem como a mobilização 
militar oddental sem precedentes que se seguiu, são vistos pelo autor na 
ótica da luta pelo controle das fontes de petróleo, interpretação provavel¬ 
mente exagerada tanto do ponto de vista dos motivos iraquianos como das 
razões para a intervenção militar norte-americana. Outros elementos não 
propriamente econômicos — ou seja, não necessariamente vinculados à 
"geopolítica do petróleo" stricto sensu — estiveram provavelmente em jogo 
nessa região que continua sendo, apesar de tudo e segundo a imagem con¬ 
sagrada, um imenso barril de petróleo. 
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A obra de Daniel Yergin é, antes de mais nada, um típico produto 
da melhor tradição acadêmica norte-americana, aliando descrição minucio¬ 
sa dos fatos (inclusive com diálogos dos personagens principais) e interpre¬ 
tação objetiva de suas conseqüênrias. As fontes primárias — arquivos pú¬ 
blicos e das grandes companhias, entrevistas com atores de primeiro plano 
responsáveis governamentais e especialistas, coleções manuscritas, docu¬ 
mentos de história oral, diversos bancos de dados — são extensivamente 
utilizadas e avaliadas. As notas e referências bibliográficas estão, para de¬ 
sespero de muitos, reunidas no final do livro, servindo ainda para vários 
parágrafos ao mesmo tempo. A bibliografia é predominantemente norte- 
americana e quase que exclusiva mente em língua inglesa, com algumas 
poucas exceções (um livro em russo, outro em italiano, uma publicação ofi¬ 
cial mexicana sobre o planejamento econômico naquele país e quatro ou 
cinco livros em francês), o que não é necessariamente uma falha, tendo em 
vista o virtual "monopólio" anglo-saxão, e mais especificamente norte- 
americano, no universo dentífico-tecnológico, empresarial, acadêmico e jor¬ 
nalístico do petróleo. 

Nem por isso, se poderia acusar sua descrição histórica de "ameri¬ 
cano-centrista", já que igual peso é dado a eventos políticos, econômicos e 
militares nos mais distintos cenários geográficos. A visão de Yergen é pro¬ 
priamente global e, se a presença de atores e interesses americanos é 
propriamente "hegemônica", ela deve ser avaliada à luz dos fatos, mais do 
que do ponto de vista de uma pretensa questão de princípio metodológica 
que pretendesse assegurar uma relativa (e falaciosa) "impardalidade" des¬ 
critiva. Os Estados Unidos — seus homens de negócios, suas companhias 
petrolíferas, suas forças militares e seus agentes de informação — sempre 
foram a principal alavanca econômica, política, tecnológica e militar duran¬ 
te toda a "história social" do petróleo e não poderiam, assim, ser simples¬ 
mente considerados como um ator entre ou tros nesse drama geoestratégico 
de primeira grandeza que é a dominação sobre as fontes mundiais do com¬ 
bustível que move o mundo. 

Apesar das enormes transformações tecnológicas em curso, so¬ 
bretudo no que se refere à emergência dos chamados "novos paradigmas" 
industriais, o autor consegue sustentar bastante bem, no capítulo conclusi¬ 
vo, seus argumentos sobre a centralidade do petróleo para a civilização con¬ 
temporânea (e para aquela imaginável no cenário histórico previsível). O 
petróleo ajudou a tornar possível a dominação sobre o mundo físico. Ele 
nos deu nossa vida diária e, literalmente, por meio dos insumos químicos 
agrícolas e do transporte, nosso pão de cada dia. Ele também impulsionou 
as lutas globais pela primazia econômica e política. Muito sangue foi verti¬ 
do em seu nome. A procura audaz e muitas vezes violenta de petróleo — e 
das riquezas e poder que ele traz consigo — vai certamente continuar en¬ 
quanto o petróleo continuar ocupando esse papel central. Isto porque vive¬ 
mos num século no qual cada aspecto de nossa civilização foi transformado 
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pela alquimia moderna do petróleo. A nossa época permanece verdadeira¬ 
mente a era do petróleo. 

Em todo caso, o cenário descrito no livro de Daniel Yergin já per¬ 
tence, em grande parte, ao passado. Novas forças começam a se movimen¬ 
tar neste mesmo momento no vasto mundo do petróleo. Talvez o próprio 
"oil power" venha a ser progressivamente substituído pelo "microchip 
power" e pelas novas técnicas de processamento da informação. Como 
sempre, os caminhos do desenvolvimento são múltiplos, mas é óbvio que 
com um pouco mais de petróleo sempre será mais fácil chegar aonde se pre¬ 
tende ir. 


Paulo Roberto de Almeida 


CERVO, Amado Luiz. As relações históricas entre o Brasil e a Itália: o pa¬ 
pel da diplomacia . Brasília: Ed. Universidade de Brasília, 1992, 261 p. 

Amado Cervo acrescenta à sua contribuição aos modernos estudos 
de história das relações internacionais mais uma excelente obra à histo¬ 
riografia contemporânea: o entendimento das relações Brasil-Itália. A di¬ 
visão em três partes, proposta pelo autor, correspondendo aos três tempos 
de evolução das relações históricas entre os dois países, facilita a leitura e a 
visualização da coerência do texto. 

De particular importância é a esmerada pesquisa de fontes primá¬ 
rias nos arquivos italianos. As migrações, a penetração e assimilação cultu¬ 
ral italiana no Brasil são, em sua maioria, os temas preferidos para as 
monografias e teses, notadamente nas universidades paulistas, centro por 
excelência da eficácia desse caldeirão cultural. O novo livro do autor repre¬ 
senta, portanto, por seu caráter inovador, um elemento significativo nesse 
campo de estudos, sendo prioritária a sua difusão. 

Difícil é, sem dúvida, mensurar em profundidade todo o processo 
das relações bilaterais numa proposta de história comparada. Os interesses 
perticulares dos Estados confundem-se e conflitam em momentos específi¬ 
cos, na efervescência do laboratório experimental, onde repousam ou en¬ 
tram em fusão as próprias forças que regem os interesses mundiais. 

Não é necessário, contudo, ser um especialista para entender e gos¬ 
tar do novo livro de Amado Cervo. A esquematização dos capítulos infor¬ 
ma o norte com precisão e conduz o leitor a suas próprias reflexões. As mui¬ 
tas diferenças existentes entre Brasil e Itália são tratadas com fidelidade, 
seguindo-se o percurso de suas trajetórias históricas. 

O ponto de partida fixado na obra, o risorgimento, por si só um as¬ 
sunto fascinante, poderia, porém, haver sido tratado com uma maior gene¬ 
rosidade de palavras, acontecendo o mesmo com referência à questão da 
modernização. O capítulo introdutório sobre as relações Brasil-Itália só 
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teria, portanto, a ganhar com maiores considerações sobre as respostas de 
política exterior italiana aos condicionamentos que lhe foram impostos no 
período e que estão tão bem enumerados. 

Sem dúvida, o estilo meticuloso de Cervo em nada seria prejudica¬ 
do, nas suas bem fundamentadas análises e na exatidão da linguagem, com 
o acréscimo da emoção. A curiosidade insatisfeita do leitor provoca a sua 
busca e ela existe, naturalmente, no trato do historiador com a evidência 
histórica. A intrincada malha da rede diplomática ítalo-brasileira, o estilo 
bismarquiano de diplomacia, a competição dos imperialismos ou o nacio¬ 
nalismo brasileiro estariam mais enriquecidos num tratamento estilístico 
menos contido e existente em outros trabalhos de sua já vasta obra. 

Outro ponto importante, para uma segunda edição, seria o acrésci¬ 
mo de tabelas com o fim de melhor visualizar as cifras (p. 238, por exem¬ 
plo). Isto não tira, é claro, o brilho do ineditismo de sua abordagem e não 
abala o rigor metodológico-científico no árduo campo de estudos da 
história comparada. Nos muitos momentos de interesse enfocados — e são 
muitos — saliento a ênfase ao entendimento do caminho da diplomacia do 
pós-guerra (capítulo 5: "Os bons anos vinte"), as condições econômicas e 
psicossociais dos dois países, ao longo do tempo, e considerações sobre a 
importância da ordem internacional permeando todo o estudo. 

Sem dúvida, os agentes da política externa italiana atuaram de for¬ 
ma mais incisi va para colocar a Itália num papel de maior destaque no siste¬ 
ma internacional. Quanto às relações bilaterais, o autor constatou que "uma 
falha estrutural das diplomacias, incapazes de articular a contento o en¬ 
tendimento sobre imigração, situação social dos imigrantes, comércio bila¬ 
teral e cooperação econômica para o desenvolvimento: acordos precários, 
provisórios, pardais, retardados, anacrônicos" tornou os aspectos substan- 
dais dessas relações bilaterais insatisfatórios. O autor observa a política ex¬ 
terior da Itália como mais ativa do que a brasileira, no sentido de atuar 
como agente do sistema intemadonal, acreditando que o Brasil "pratica¬ 
mente renundou ao exerddo de potênda no exterior" com o advento da 
República. 

De forma subjacente, fica claro que a eleição do vetor econômico en¬ 
quanto ação externa e todo o esforço do governo Vargas, por exemplo, 
rumo ao desenvolvimento, foram também a escolha do caminho para a cri¬ 
ação de posterior exerddo de um Brasil grande potênda. De forma inteli¬ 
gente, Amado Cervo constata a submissão dos arroubos políticos aos inte¬ 
resses da sociedade e da economia brasileira na conhecida simpatia de 
Vargas ao Eixo, mas o alinhamento aos norte-americanos, desde que os Es¬ 
tados Unidos aquiesceram à inidativas de modernização do seu governo. A 
cooperação intemadonal com a Itália pelos mecanismos das relações bila¬ 
terais ainda não é o desejável, mas as conclusões do autor anundam uma 
fundamentada esperança: a consolidação das relações bilaterais num pa¬ 
drão de cordialidade, a tolerânda admirável e um histórico baixo-nível de 
fricção nas relações vividas até aqui pelos dois países. 
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Publicado sob os auspícios do Instituto Italiano de Cultura com o 
apoio para pesquisa e edição da Fondazione Giovanni Agnelli de Turim, 
editado pela Editora Universidade de Brasília, As relações históricas entre o 
Brasil ea Itália, 11 capítulos, 261 páginas, 1992, é uma esclarecedora pesqui¬ 
sa, necessária à compreensão dos processos contemporâneos de desen¬ 
volvimento. 


Yvone Dias Avelino 


ESCUDÉ, Carlos. Realismo periférico: fundamentos para la nueva política 
exteiior argentina. Buenos Aires: Planeta, 1992, 293 p. 

É mais fácil compreender o novo ensaio do dentista político argenti¬ 
no, de origem catalã, Carlos Escude, assodando-o ao conjunto de, pelo me¬ 
nos, dois dos trabalhos anteriores que integram a sua personalíssima obra: 
La Argentina vs las grandes potências: el precio dei desafio (Editorial Belgrano, 
1986) e Gran-Bietana: Estados Unidos y la declinación argentina, 1942-1949 (Ed¬ 
itorial Belgrano, 1988). 

Realismo periférico vem integrar uma trilogia básica onde o autor es¬ 
timula o leitor a acompanhar a construção de sua teoria, centrada em uma 
estratégia de política exterior voltada para a finalidade do desenvolvimento 
econômico, objetivo maior e única fonte possível de poder do que ele deno¬ 
mina "Estados vulneráveis". 

Logo nas primeiras páginas, Escudé adverte para as dificuldades 
dos estudos de relações internacionais, em função do seu condicionamento 
ao poder político e aos fatores econômicos. Sua preocupação inicial é, pois, 
com as limitações à objetividade científica no trato de termos complexos 
como os nacionalismos, os mitos nacionais, a política em si mesma e o 
quadro de política internacional. O risco do envolvimento apaixonado nes¬ 
sas questões pode, de acordo com o autor, levar a uma "reação emocional" 
de grande confusão cognitiva. As emoções nacionalistas, negativas segun¬ 
do ele, induzem a argumentos baseados na falácia antropomórfica, área 
com poucos estudos na literatura das relações internacionais, prejudiciais 
aos objetivos dos países do Terceiro Mundo. Esse condicionamento envolve 
não só os tabus a respeito dos mitos de cada país, como "a percebida neces¬ 
sidade de ser diplomático com os mitos alheios". Ou ainda, a adoção, no 
trato dos problemas locais ou regionais, de uma posição dentro de uma 
"perspectiva do norte" ou desde "uma perspectiva do sul". Ou mesmo que, 
"patemalmente", certos temas não devam ser tratados "por um estudioso 
proveniente de um país do sul", com uma visão que não seja a dos que a 
integram. 

Os mitos exacerbados levam aos desafios contraproducentes, assim 
ressalta no caso argentino a interferência de fatores políticos nas nego¬ 
ciações económico-financeiras levando a resultados diversos dos objetivos 
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pretendidos. Clara e realisticamente analisa a questão do desafio por parte 
de um país menor, em termos da inexistência do poder necessário "para 
privar a potência dominante de nada que seja verdadeiramente impor¬ 
tante". E isto vale mesmo após o término da guerra fria. Essa visão não im¬ 
plica o alinhamento incondicional e irrestrito das pequenas frente às 
grandes potêndas, mas admite que as hegemonias só podem ser desafia¬ 
das, com êxito, mediante a receita de "prudênda, trabalho e talento". 
Assim, foi graças ao próprio baixo perfil da dimensão política do Japão e da 
Alemanha no pós-guerra, que o caminho do desenvolvimento econômico 
"constituiu-se um desafio à hegemonia americana". 

Defensor das boas relações da Argentina com os Estados Unidos, 
desde há muito, Escudé considera todo o histórico do confronto externo en¬ 
tre os dois países como contraproducente instrumento de boicote ao desen¬ 
volvimento econômico "de um país dependente e vulnerável". Sua idéia é a 
de que a autonomia "seconstrói a partir do desenvolvimento interno" e que 
ela não é, principalmente, um produto de manobras da política exterior. 
Isto porque a construção da autonomia "é a variável central desse desen¬ 
volvimento". Também salienta ser necessário "por-se a salvo, na medida do 
possível, das discriminações e sanções a que possa ser submetido um país 
dependente e pouco estratégico no caso de uma emergência intemadonal", 
exemplificando com a que afetou a Argentina nos anos quarenta. 

Escudé não prega, logicamente, a inevitabilidade do predomínio de 
um país forte sobre um débil. Defendendo a idéia de que as modificações 
no sistema internacional são permanentes, salienta que a acumulação das 
modificações qualitativas "numa determinada direção pode gerar uma pre¬ 
visível modificação qualitativa". Nessa possibilidade ele inclui o caso da Ar¬ 
gentina, assim, recomenda um baixo nível de fricção nas dimensões políti¬ 
cas para países com o perfil dos latino-americanos. 

Uma primeira aproximação simplificada do seu conceito de autono¬ 
mia consiste, no caso de um Estado periférico, na sua capacidade de con¬ 
frontação ou então na sua capacidade soberana de evitar o confronto. Esta 
capacidade envolve também a adaptação, que pode ser infinita do ponto de 
vista externo, e muito restrita, do ponto de vista interno. 

A questão fundamental colocada pelo autor é, portanto, quanto cus¬ 
ta a um Estado periférico ir à guerra, do ponto de vista dos seus recursos, 
conseqüêndas dos seus atos, acrescidos dos riscos dos custos eventuais. Por 
outro lado, está claro que o custo de uma confrontação para o Estado peri¬ 
férico varia, em função da relevânda de cada confrontação e do poder relati¬ 
vo de exercer essa capaddade que "quase todo o Estado mediano possui 
num curto prazo, mais além da agudez de sua dependênda". Escudé sa¬ 
lienta ainda que os condidonamentos externos estão vinculados à cultura 
política e que, enquanto capaddade de confrontação, a autonomia, para ser 
construída, dela necessita, pois é isso que toma possível o seu uso restrito. 

Nesse ensaio valioso, a arte de pensar e descobrir coisas novas é 
uma resposta ao permanente desafio à curiosidade e busca do pesquisador. 
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Escude escreve como fala: vigorosamente. Os pontos de vista defendidos 
no seu livro são polêmicos. Próprios de quem aos poucos faz escola. De res¬ 
to, o preço pago pelo sabor de sua genuína autenticidade. 

Luciara Silveira de Aragão e Frota 



Normas para os colaboradores 


1. Os artigos devem conter em tomo de 25 laudas de 30 linhas. 

2 Encaminhar os originais em disquete e com uma cópia impressa. 

3. Cada artigo deve vir acompanhado de seu nbstrart em português, 
inglês e francês. 

4. Na primeira página do artigo deve cons tar informação sucinta so¬ 
bre formação e filiação acadêmico-institucional do autor. 

5. Notas, referendas e bibliografia devem vir ao final do artigo, e 
não como nota de pé-de-página. 
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